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"Não há religião sem Deus e nem Pátria sem Bandeira." 

Assim destacada, como autêntico valor dito sagrado, é 

a Bandeira Nacional, elemento básico na concei.tuação da 

Pátria, já que a sintetiza como símbolo. 

Oultuá-la é uma elevada manifestação de civismo. É 

mesmo afirmação de estágio positivo e superior de civilização. 

Através dos tempos e dos fatos históricos . o que sentimos 

é que os povos cônscios da sua eternidade, desde os primór­

dios da formação, seguem, pelos caminhos dos séculos, em­

punhando, cada qual s~u bendito estandarte. 

Por encarnar tôdas as grandezas, estar presente a tôdas 

as lutas, glórias, vicissitudes e às alegrias do Estado-Nação, 

os seus filhos, lOgicamente, amam a sua Bandeira Nacional, 

com o respeito e a aãmiração que pode levá-los ao sacrifício, 

até o da própria vida, tôda~ as vêzes em que se tente ma­

cular-lhe a pureza ou dignidade. 

Essa concepção filosófica e universal, do que significa a 

Bandeira na estrutura da Pátria, tem sido apanágio dos ver-
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dadeiros brasileiros - daqueles que têm sabido corajosa­

mente defendê-la, de peito aberto, contra qualquer subser­

viência a estan'darte ãe outros povos. Queremo-la sempre 

soberana e altaneira a desfráldar-se sôbre todo o solo pátrio, 

e só aceitamos a sua presença no concêrto universal de outras 

:Bandeiras quando ela se ombreia em têrmos de igual frater-

. nidade e de aprêço irrestrito. 

Se se analisar bem, pode-se constatar que a transfor­

mação que sofreu de insígnia máxima do Império para ser 

q da República - não se lhe alterou a bela linha de compo­

sição, e, nem o rutilante vigor de suas côres auriverde que, 

com tanta propriedade, traduzem a grandiosidade do nosso 

País-Continente, onde o verde são as nossas florestas, campos .. 
e mares e onde, ao brilho· quase eterno de um sol de verão, 

reluzem os dourados das nossas potentes riquezas. 

Como não podia deixar de acontecer, ela tem flutuado 

marcando sua austera presença - desde o recanto sa­

grado da escola primária, onde a infância risonha dá os 

primeiros passos nas letras, até os mais inóspitos campos 

de batalha, onde tenham estado em jôgo a honra ou a so­

,be!ania e integridade nacionais. 
\ 

Como nas jornadas memoráveis de Riachuelo, Tuiuti, 

Itororó, Avaí, Campo Grande e Lomas Valentinas- no Pa­

raguai - nas águas profundas do Atlântico - no mastro 

dos nossos barcos de guerra, nos · combates de Monte Cas- -

tello, Montese, Castelnuevo, Foinovo e t~ntos outros, nos 

àlcantis gelados· dos Apeninos e nos céus da Itália - foi o 
·estímulo, o lenitivo, e, por que não dizer, a centelha encora­

jadora que levou o combatente brasileiro a .escrever páginas 

~, de tanta bravura e abnegação na nossa moderna História 

. Milttar. 
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Na simplicidade e concisão de seu lema 'ORDEM E 

PROGRESSO" há uma norma bem nítida para o destino 

grandioso que nos reserva o futuro. Dir-se-ia, entretanto, 

que, na fase negra que precedeu a Revolução Democrática 
de março de 1964, essa lição sábia pa neces~idade de "OR­

DEM" havia sido olvidada, ante circunstâncias oriundas das 

pregações de uma ideologia exótica: o comunismo, nefasto 

e contrário à nossa índole de povo cristão, livre e democrata. 

Mas, a tempo, houve. um refibramento de energias e de cons­

ciência de brasilidade e, assim, o povo e suas Fôrças Armadas 

recolocaram, naquele memorável 31 de março, o BRASIL, 

dentro dos cânones da. "ORDEM" pregada, em todos os rin­

cões da Pátria, pelo "Auriverde pendão". Houve, pois, aí, o 

reencontro, no âmbito gera~ do País, com o primado da hie­

rarquia, da disciplina, da austeridade constitucionais e, 

assim, foram garantidas as condições básicas de tranqüili­

dade e Segurança Nacional para que o "PROGRESSO", por 

intermédio de um desenvolvimento integrado do País, venha .. 
a valorizar, sobretudo, o homem brasileiro, e, dêsse modo, no 

mais próximo futuro, se torne realidade, levando-nos a atin­

gir a meta sonhada de um bem-estar sócio-econômico que nos 

garanta, no seio das Nações, o lugar de destaque a que temos, 

por fôrça da potencial~dade que . representamos o direito de 

aspirar. 

É, pois, justificável essa consciência nossa de que a Ban­

deira do Brasil acrisola verdades; consubstancia a pujança 

de nossa jovem Pátria; materializa símbolo altaneiro e digno, 

à sombra do qual, congregados e unidos, nós, brasileiros, sem 

distinção de raça, crença e isentos de idiossincrasias devemos 

marchar, plenos de esperanças radiosas, dinamizados por 

firme confiança, pela trilha certa que nos há de conduzir à 

destinação histórica e grandiosa com que o futuro nos acena! 



PLANO DE AÇÃO DO MINISTERIO DO EXERCITO (x) 
General 

A. DE LYRA TAVARES 

Mini'so/o do Exércl~o ·. 

~ - INTRODUÇAO 

ll - REFORMA ADMINISTRATIVA 

111 - PLANO DIRETOR 

IV - LOGlSTICA INDUSTR,.IAL 

V .::.. PROJETOS E INVESTIMENTOS 

VI - CONCLUSAO 

I - INTRODUÇÃO 
I . 

A Escola já teve a ocasião de ouvir a palavra de ilustres membros 
da · equipe ministerial do Presidente Costa e Silva a re~peito do plano 
de ação das respectivas pastas em decorrência das Diretrizes do Gc· · 
vêrno. 

Uma idéia central há de ter sobressaído, nitidamente, das .expla­
nações de todos os ministros que me antecederam: os diferentes se­
tores da administração, civis ou militares, se entrosam e se comple-' 
tam, como os próprios ministros entre si, para a execução de uni' , ' programa comum. Nenhum de nós pretende, ou pode, realizar à frente 
do seu Ministério, uma obra isolada, um programa autônomo, a não · 
ser na. condução dos assuntos específicos do seu setor;· 

As diretrizes do Govêrno fixam o's objetivos a 'atin~r, repartindo ' 
as tarefas entre os Ministérios. •· ' i 

As drásticas limitações orçamentárias, a política de contenção de 
à,espesas, as servidões decorrentes· do caos e dos desmandos herdados , 
pela Revolução, a ânsia de repor as coisas em ordem, de : restaurar, · 
de sanear e de recuperar o que foi destruído, são condi'Cionám\mt<ilSl 
e impulso~ que reg~m. a ,ação de qada 11rinistro, co~o ctecorr~J!.cia . da 
política traçada e é!as Diretrizes estabelecidas pelo Govêrno par~. se· • 
rem cumpridas por todo o Ministério. . · . : • 

A ESG. deseja que eu lhe fale agora sôbre c~mo o Ministério. d.d' 
Exércitp . planeja cumprir .essas :Piretrizes,. o que .. suponho ,ser, ~ aJiás" 
um dever meu, corp.o Chefe do Exército, para com . êste nosso. -mais ! 
categorizado Instituto de Altos Estudos Nacionais. · -· ·-

• Dá-me, também:· com" o· convite q~e m~ fêz,. o il~tre e velhO a~igo 
'(' .... , ... 

Gen Augusto Fragoso, Comandante da Escola, a grata , oportunidàde· · 
de ser útil aos estudÓs desta, que ainc~a me permito tej é,omó -~!!1 , 
t~nto minha. Escola, aQ mesmo tempo qve me. çonfe_re o .. ·l?rivil~.;~Q;,~~"i ~· 

~ . . .. 

(x) - Conferência na Escola Superior de Guerra, em 25 Set 67, 

/ 
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voltar a êste auditório, talvez o mais sério e o mais beneméritO do 
Brasil, do qual me despedi, não faz muito tempo, naquela manhã, 
para mim, inesquecível, do último dia do meu Comando. 

Porque foi quando a ESG tanto se honrou e engrandeceu, precisa­
mente no dia 13 de março dêste ano, com a magistral Aula Inaugural 
que aqui proferiu, para os estagiários desta mesma Turma de 1967, 
a que agora me dirijo, o inesquecível Mestre e ex·Presidente Marechal 
Humberto de Alencar Castello Branco a quem ela fêz a justiça de 
escolher para seu Patrono, motivo pelo qual desejo efusivamente 
felicitá-la. · 

Vamos, então, conversar SObre o que o Minfstério do Exército 
planeja fazer, no quadro das Diretrizes Presidenciais. 

Conheço o interêsse que tem o assunto para os estudos da Segu­
, rança Nacional, no conjunto dos quais 03 F(lrças Terrestres, como 
costumo dizer, ocupam um campo correspondente a 1/12 do estudo 
global do Poder Nacional, pois representa um dos 3 vetores integran­
tes do Poder Militar. E bem sei que a Escola procura estar sempre 
atualizada nos problemas de que estamos tratando, dentro do Exército. 

/ 

:1!: óbvio que os quatro campos do Poder não podem ser entendi-
dos e examinados senão como componentes do. todo, e que êsse todo-­
tem o homem como mola mestra, como paradigma e como fim último 
do próprio fortalecimento da comunidade nacional para a realização 
dos seus objetivos e aspirações, como nação . 

t êsse, aliás, o grande seritido do programa gl~bal do Govêrno, 
que engaja a ação convergente de todos os Ministérios, ao imprimir 
aos problemas do homem brasileiro o caráter, por assitn dizer, de 
objetivo de todos _os objetivos, do esf()rço nacional para o desenvol­
vimento. 

Porque, em última análise, a nação é, sobretudo, o homem, por 
grandes que sejam, como é certo que são, as influências do meio 
ffsico e das 'riquezas potenciais do território no destino e na grandeza 
das civilizações. · 

~ com base ·nessa premissa que os esforços de todos os setores 
do Govêmo se somam, determinadamente, para a valorização do ho­
mem brasileiro. O homem - fator de produção, o homem - ele­
mento básico da sociedade, o homem - cultura, o homem - civismo, 
o homem - fOrça espiritual, o homem - ciência, como o homem -
sol~o. • , 

Um dos grandes e tradicionais papéis que o Exército tem repre­
sentado ao longo de tõda a evolução da nacionalidade é, aliás, o de 
valorizar o cidadão brasileiro, porque assim êle está também valori­
r:ando o soldado brasileiro. tão certo é que a eficiência_ dos Exércitos 
depende, fundamentalmente, da expressão qualitativa do potencial hu· 
mano da nação. -·-· - · ·· · 
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l!:ste conceito representa, para o Ministério do Exército, no quadro 
do atual Govêrno, não apenas a base de um plano de ação, mas um 
estado de consciência e uma atitude de espírito. 

Daí o entusiasmo com que êle se lançou, desde o início, em obe­
diência às Diretrizes do Presidente da Repúb~ica, na campanha da al-

. fabetização, ampliando os seus programas de participação das orga­
nizações militares para que a nação corrija, ou, pelo menos, atenue, 
tão depressa quanto · possível, o degradante índice de analfabetõs que 
constitui, certamente, a maior barreira ao seu desenvolvimento. 

l!:sse trabalho está sendo conduzido de modo que a aula de alfa­
betização sirva, também, de ensejo pata a ~ducação cívica do cidadão. 

Tal ~oi o objetivo de uma das minhas primeiras portarias minís­
teriais. E é preciso lembrar que, nos níveis mais altos da valorização 
do homem, as Escolas do Exército continuam a prestar benemérito 
serviço ao cidadão brasileiro, sobretudo nos campos pioneiros da in· 
dústria e da tecnologia, como todos sabemos. 

Cumpre, aliás, assinalar essa, contribuição ampla que o Exército 
presta à Nação no setor da Educação e da Cultura, como no dos em­
preendimentos públicos, na interiorização do progresso, etc., para cor­
rigir a imagem, por vêzes, intencionalmente deformada, que procura 
apresentar o orçamento do Exército apenas como expressão ' de des-

1 ' 
pesas puramente milit~res. 

Há até os que as julgam, como regra, supérfluas e improdutivas, 
porque não se dão conta de que a segurança, a ordem institucional e, 
acima de tudo, .a soberania da Pátria custam dinheiro, , e, em certas 
con:tingências, limito dinheiro, mas representam, para o cidadão, bens 
imateriais de valor muito mais alto do que tôda a despesa que seja 
necessário realizar para preservá-los e defendê-los. 

II- REFORMA ADMINISTRATIVA 

• A Reforma Administrativa está sendo implantada no Ministério do 
Exército, primeiro no seu espírito e, complementarmente, na sua forma. 

Esta compreensão do processo mais adequado para conduzir uma 
reforma que é, antes, de princípios, do que de organograma, os Che­
fes ,-Militares a têm, e mostram ter, por experiência própria. 

A eficiência de qualquer organização está na resposta que ela 
oferece aos objetivos de produtividade, de racionalização dos proces­
sos de trabalho, de rendimento efetivo,. de grupamento dos órgãos 
afins e, sobretudo, da capacitação e do máximo aproveitamento dos 
valôres funcionais que compõem a máquina administrativa. 

Nesse entendimento 'é que se processa, por delegações, adequadas 
e sucessivas, através da escala hierárquica, a Reforma Administrativa 
no âmbito do Ministério do Exército. 

, 
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O Presidente deu ao Ministro maior amplitude de ação, maior 
autoridade, além de uma participação mais ativa nas ações de-·Go­
vêrno. 

Isso importaria etn centralizar na autoridade do Ministro uma 
soma bem maior de trabalho e de atribuições que, mal compreendi· 
das no seu desempenho, apenas iria transferir do escalão mais alto 
para o imediatamente abaixo uma acumulação excessiva de estudos 
e decisões, se o mesmo princípio não fôsse estendido aos degraus su· 
cessivos da hierarquia funcional, como está fazendo o Exército, com 
o maior vigor e comprovados benefícios para a sua eficiência insti· 
tucional. 

Na realidade, os órgãos de assessoramento de cúpula que limitam 
as possibilidades de ·êrro do Ministro, como pes_soa física, estão de 
fato investidos da função de assessorar e a desempenham com o pres­
tígio e a autoridade que lhes dá o Ministro, como simples responsá­
vel eventual pela Chefia do Exército. 

Engajam-se, assim, sobretudo nas grandes decisões, inclusive na 
execução da Reforma~ a participação e a responsabilidade dos altos 
Chefes Militares, sem omissões nem exageros personalistas, o que não 
implica nenhuma restrição à autoridade e à responsabilidade maior 
do Ministro, a quem cabe traçar rumos e normas, controlá-los na 
execução, dirimir dúvidas e profe~rir a palavra final nos assuntos con­
trovertidos, sobretudo para a afirmação da política geral do Govêrno 
e das Diretrizes do Presidenfle da República, que é, também, o Co­
mandante Supremo das Fôrças Armadas. 

O Alto Comando do ·Exército, o Conselho Superior de Economia 
e Finanças, antigo Conselho Superior do Fundo do Exército, e o Es­
tado-Maior do Exército já estão, dentro dêsses princípios, participando 
ativamente, e com inestimável colaboração, no encaminhamento, no 
estudo e na solução dos grandes problemas do Exército. 

A ação dos Altos órgãos e Comandos cresceu,)'aralelamente, atra­
vés das delegações com que o Ministro ampliou os podêres dos respec- . 
tivos Chefes, dando-lhes mais autoridade, maior prestígio e maior res­
ponsabilidade. . 

Já diminui~, e continua a diminuir, progressivamente, o número 
de assuntos encaminhadqs à decisão ministerial. 

O fenômeno, por decorr(;:r de um estado de consciência que se ' 
incute e se generaliza etm to :io• o Exército, não se esgóta nãs relações 
de serviço entre os· Altos órgãos, uma vez ·que ·se vai refletindo,: comó' 
já se observa, dentro de cada um dêles, no comportamento dos . ~e- · 

111ais degraus da escala hierár-quica. , · 

Ainda dentro do espírito 'da Reforma, empenha"se - o Exército em • 
localizar e corrigir, nos canais de tramitação dos assuntos de ordem 
administrativa, a om~!!lsão ou superposição dos órgãos. incumbidos de·· 
estudá-los e de opinar, para o. f~m de s~nar a intermedi~ção ociqsa 
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e antieconõmica que apenas concorre para sobrecarregar e ·retardar 
o processo administrativo. 

Eu mesmo colecionei, em certa época, pelo hábito de pesquisar 
curiosidades históricas, numerosos avisos ministeriais, desde o fim 
do ImpériÓ, reiterando a mesma recomendação invariável, isto é, que 
se devia levitar, no encaminhamento dos papéis, o emprêgo àe fór· 
mulas vazias e inconseqüentes como esta: "Submeto à alta co~ide· 
ração de V. Exa., para os devidos fins". Elas démonstram, _dizem as 
recomendações, a omissão da autoridade, o seu não engajamento pes­
soal no estudo da matéria, com a sobrecarga das tarefas do escal:io 
superior. 

Observa-se, aliá~>, através dos tempos, pela centralização cada vez 
maior dos estudos e decisões no .vértice da escala hierárquica, uma •. 
espécie de degradação progressiva da autoridade funcional, pela pró­
pria omissão e o desencorajamento da participação efetiva e necessá­
ria dos escalões intermediários, com o abandono de certos asp.ectos 
dos estudos a realizar e os outros inconvenientes natura.is. 

:e no sentido de corrigir essa anomalia que o Exército trata de 
implantar, e está implantando a Reforma Administrativa, de modo que 
o General seja, plenamente, um General, como o Coronel, um Coronel, 
a exemplo do que era, aliás, a Instituição Militar, quando menor, no 
nosso temp~ de tenentes. 

Por outro lado, e complementarmente, o Estado-Maior do .Exér­
cito conclui os seus estudos, projetando as alterações progressivas da, 
estrutura. do Exército, para que ela seja atualizada e corrigida, ade· 
quadamente, e com a necessária prudência. · 

l!:sse trabalho se iniciou com a vitalização do Alto Comando, já 
regulamentado com grandes e reais benefícios para o Exército (De· 
ereto n. 61.082, de 27 Jul 67). 

Do mesmo modo, já foi organizada a Inspetoria Geral das Po· 
lícias Militares, criada para regular a ação normativa do Exército com 
relação às fôrças públicas estaduais, no seu carátel;' de organizações 
militares da Reserva do Exército. 

A Reforma Administrativa não estabelece condições de prazo para 
a sua completa implantação, podendo ela processar-se, pois, por fases, 
com a condição única de não haver qualquer aumento de pessoal. 

Entende, por isso, o Exército,' com base ria sua própria experiên­
cia de várias reorganizações anteriores, que é mais acon,selhável e 
mais prudente introduzir, inicalmente, as modificações mais 'recla· 
madas pela sua atual estrutura, sem alterá-la integral e substancial­
mente, nas grandes linhas . 

. . O trabalho inicial consistirá no reagrupamento dos· 'órgãos afins, 
em alguns casos comprovadamente mal distribuídos pelos setores de· -
part&mentais, como é a atual situação da Engenharia e das Comui\ica· . 
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ções, respeitando os limites dos efetivos, sobretudo nos niveis de 
chefia. 

Dessa maneira poderão ser melhor ajustados e experiment?-dos os 
organogramas em vigor, sem grandes alterações, com vistas a uma 
reformulação mais ampla na estrutura do Exército, com base nos pro· 
jetos já estudados pelo Estado·Maior. 

Outro aspecto gritante a corrigir é a sobrecarga que se impõe ao 
Chefe do Estado-Maior do Exército, com prejuízo do seu relevante 
papel de orientador do planejamento geral e principal assessor do Mi­
nistro, cumprindo salientar que lhe cabem, ainda, altas e complexas 
responsabilidades pessoais no desempenho das seguintes funções: Pre­
sidente da Comi§são de Promoções de Oficiais, Membro e relator do 
Alto Comando do Exército, Membro do Conselho Superior de Econo­
mia e Finanças do Exército, Membro do Conselho de Chefes de Es· 
t9.do-Maior, junto ao EMFA, Membro do Alto Comando das Fôrças 
Armadas e Membro do Conselho de Segurança Nacional. 

Em breve prazo, o nôvo Regulamento do Estado-Maior do Exér-
cito dará solução adequada a ê,sse e a outros problemas que estão a • 
exigir a atualização e racionalização da sua estrutura. 

III- PLANO DIRETOR 

No qua:dro do Brasil e do mundo atual, sobretudo quando se im­
põe uma visão realístjca das necessidades do Exército e das suas pos­
sibilidades de investimento, não parece o caso de planejar a longo 
prazo uma reformulação substancial da sua estrutura, a não ser em 
grandes linhas suscetíveis de ajustamentos progressivos, para o de­
lineamento geral dos objetivos a atingir em longo prazo. 

É o que nos aconselham a experiência brasileira e o nosso pró­
prio impulso desenvolvimentista, com alterações surpreendentes no 
fenômeno geodemográfico, pela explosão de novos núcleos sociais e a 
rápida interiorização do progresso nas direções novas de penetração 
do sistema nacional de transportes. 

Além de tudo, é preciso levar em conta as limitações dos investi­
mentos no setor militar e as suas prioridades no conjunto do Exército. 

O planejamento a curto prazo será, então, como está sendo, a fór­
mula racional e objetiva de conduzir-se com segurança a administra­
ção do Exército, no estabelecimento de cada fase característica de 
empreendimentos. E é como se pode melhor conciliar a disponibili­
dade de recursos com ::ts realizações preferenciais, em concordância 
com a política geral do Govêmo. 

Dentro dessa idéia, o Exército concentra as suas atenções sõbre 
as seguintes . ~reas territoriais prioritárias: 

- Brasília, porque é a sede do Govêmo e fator de vitalização de 
tõdas as regiões circundantes, além de cr.iar perspectivas de desenvol­
vimentQ e ~e mtegração do Oeste da Amazônia com o Planalto Central. 
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- A Amazônia, onde o Govêrno cria a infra-estrutura de ocupação 
efetiva para o decenvolvimento, programa que requer a crescente pre­
sença do Exército, em efetivos, em realizações de base, em ação social 
e em empreendimentos de pioneirismo, para o esfôrço comum que 
agora planeja, com as Fôrças Armadas e os demais organismos do 
Govêrno, o Ministério do Interior, sob a dinâmica e esclarecida orien­
tação do General Afonso de Albuquerque Lima .• 

-O Nordeste, onde sobreleva o problema social, com a .assistên­
cia que reclamam as populações. A presença do quartel e a sua inte­
riorização progressiva, além da ação benemérita da Engenharia Mili­
tar, em colaboração com os Ministérios dos Transportes e do Interior, 
simultâneamente com as relevantes missões que cumpre ao Exército 
no quadro da Segu.rança Interna, representam inestimável colaboração 
ao programa global do Govêrno ·para a redenção definitiva da chamada 
"área-problema". 

Ainda êste ano, segundo o esfôrço que está sendo feito, desde o 
Ministério Costa e Silva, a marcha do Exército para· o interior estará 
balizada, no Nordeste, pela presença dos seus quartéis em Camplna 
Qrande, Garanhuns, onde foi recent_emente instalado um Batalhão de 
Infantaria, Feira de Santana, que será, provàvelmente em dezembro, 
sede de outro nôvo Batalhão de Infantaria, além da ampliação da 
guarnição de Paulo Afonso. 

O Estado-Maior do Exército coordena, também, a ação dos Depar· 
tamentos no sentido de aparelhar e assistir, de modo cada vez mais 

~ etetivo, as guarnições de fronteira, e de redistribuir, adequadamente, 
os efetivos do Exército, em consonância com as imposições de inte· 
rêsse militar. 

Verifica-se que, em cada uma das regiões prioritárias para as 
quais se volve a atenção do Exército, a escolha e localização das uni· 
dades oferece características e atende a finalidades .diferentes. 

Na Amazônia, por exemplo, o problema é de ocupação do terr~tó· 
rio e de trabalhos pioneiros para vivificá-lo, pela criação de núcleos 
sociais, além de assegurar o contrôle e o aproveitamento das riquezas 
da terra, sobretudo contra o contrabando e a exploração. O problema 
é, antes de tudo, o· da afirmação da soberania nacional. 

Já o 5o Batalhão de Engenharia de Construção, criado no Minis­
tério Costa e Silva, empreende um gigantesco e benemérito programa 
que não se limita apenas à construção das rodovias BR·319 (Pôrto 
Velho - Abunã - Guajará Mirim), BR-364 (Abunã - Rio Branco) 
c a conservação da BR-364 no trecho Cuiabá - Pôrto Velho, mas às 
muitas outras atividades complementares, sociais e econômicas, in· 
clusive a administração da Estrada de Ferro Madeira - Mamoré e o 
abastecimento d'água em Pôrto Velho, _ com que se está alterando, 
substancialmente, com a presença do Exército, em Rondônia, o pa­
norama e as condições de vida daquela área e adjacências. 

Além das organizações já existentes, foi criada dentro das Di· 
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retrizes do Govêrno, em Decreto n. 60 .606, de 20 Abr 67, a Colônia 
' Militar de Tabatinga, assim como uma unidade em Macapá, já com 
aquartelamento pronto, estando em estudo: a criação de outra unidade 
em Santarém. 

Nas unidades de fronteira vem o Exército recebendo, para me­
lhorar as condições de vida das , suas longínquas guarnições, o esti­
mulo e o apoio das outras Fôrças Armadas, sobretudo dos Ministérios 
da Aeronáutica, Marinha, Transportes, Interior, Minas e Energia e 
Agricultura. ' 

l!:ste último está, atualmente, distribuindo, para tal fim, ao Co­
mando das Unidades de Fronteira, lotes de quatorze reprodutores ho­
landeses puros e 170 matrizes mestiças "bolando-zebu", além de outras 
providências para estimular a criação e a agricultura de subsistência 
naquelas áreas. 

O programa para a 'Amazônia, com a ênfase que lhe está empres­
tando o Govêrno, é, porém, muito mais amplo e complexo, pelo que 
envolve a ação conjugada de numerosos órgãos do Poder Público, com 
base na ação central do Ministério do Interior, graças a cuja inicia­
tiva os outros Ministérios interessados, inclusive o do Exército, estão 
procedendo a estudos de conjunto, no quadro de um Grupo de Tra­
balho que planeja- a programação plurianual dos empreendimentos 
globais do Govêrno nessa grande área, objeto de tôdas as espécies de 
cobiça por parte de interêsses não nacionais ou antinacionais. 

Finalmente, quanto ao Nordeste, cujos problemas a Esco.la Supe­
rior de Guerra tem estudado e equacionado em trabalhos de tanta se­
riedade; segurança e objetividade, não nos parece que seja mais o 
caso de assinalar o imperativo da presença do Exército nos seus pon­
tos mais sensíveis, face aos problemas sociais e de segurança que o 
reclamam. 

Por outro lado, a área de Brasília, onde agora se fixou, real e de­
finitivamente, a sede do Govêrno, passou a constituir uma grande 
plataforma com base na qual o sentido de desenvolvimento do Bra· 
sil se projeta e se afirma em tôdas as direções . 

Observa-se, já claramente, a rápida vivificação e interligação da 
Amazônia Ocidental, através do Mato Grosso, tendo como pivô cen­
tral e fôrça dinamizadora o grande impulso gerado pela civilização do 
Planalto. 

Brasília reclama, por ~odos os motivos, a atenção do Exército,' 
alargada sôbre as áreas e direções que começam a configurar nôvo 
delineamento do mapa geopolítico do Brasil . 

Ainda em 1967, estará sensivelmente acrescida a Guarnição Militar 
de Brasília, cuidando o Exército da criação de outras unidades em ci­
dades cuja importância terá de crescer, necessàriamente, em tôrno 
da nova Capital e como decorrência do seu desenvolvimento. 

.. 
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IV - WGfSTICA INDUSTRIAL 

No setor logístico, o Exército já resolveu conver)ieritemente o pro­
blema da munição do- seu armamento leve e pretende produzir o seu 
próprio nõvo fuzil, além de adaptar, para calibre padrão, as metralha· 
doras anteriormente adquiridas. · 

Ainda em outubro estará inaugurada, à custa de muito esfOrço, 
a moderna linha de fabricação de nitroglicerina, em Piquête, .aconte­
cimento que reputo da maior relevância para o setor de explosivos. 
11: obra que compensa todos os sacrifícios feitos e que honra a nossa 
Engenharia Militar. · 

Outro ponto critico do nosso aparelhamento orgânico é o da de­
ficiência das equipagens de pontes, não apenas pela descontinuidade 
de orientação com que tem sido o problema encarado, mas, também, 
pela grande perda de material empregado nas operações de socorro 
a caiamidades públicas, missão que a legislação revolucionária fêz a 
justiça de incluir, definitivamente, entre os encargos do Exército, em 
tempo de paz. 

O Estado-Maior do Exército, com o Departamento de Provisão 
Geral, está seriamente empenhado na solução dêsse problema. 

As unidades industriais do Exército, ao lado dos programas que 
se destinam a cumprir para atender às necessidades de tempo de Paz, 
pevem conservar as condições potenciais para as missões que terão 
de desempenhar em caso de mobilização. 

Essas missões tenderão a diminuir, ou a tlesaparecer, na medida 
em que a indústria civil se capacite a desempenhá-las, como ocorre 
nas grandes nações. E parece já ser tempo para que a nossa; indústria 
militar seja reformulada, dentro dessa premissa. 

De qualquer modo, há uma capacidade ociosa da Indústria Mili· 
tar que o Exército trata de aproveitar em tôda a sua plenitude, in· 
clusive na colaboração com os empreendimentos do Estado, em certos 
tipos de fabricação que permitem a economia de divisas ou não ofe· 
recem atração aos investimentos privados. 

Outro assunto em que está empenhado o Exército é o relacionado 
com as viaturas militares. O esfôrço maior ·e prioritário está sendo 
feito com o apoio exclusivo da Indústria Nacional, não apenas na re­
cuperação e atualização do material mecanizado, como na padroniza­
ção e aquisição dos demais tipos de viaturas militares. 

Merece destaque especial a realização do dispositivo de tração 
para 4 x 4 e 6 x 6, já pràticamente aprovado nos testes finais, por cons­
tituir uma demonstração da alta eficiência da nossa! Engenharia Auto­
móvel. 

Parece desnecessário assinalar a importância que o planejamento 
do Exército empresta ao problema das viaturas militares e à sua fa­
bricação no Brasil, dentro da tendência generalizada para a motoriza~ 
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Ção, com vistas à mobilidade imprescindível à modernização das uni· 
dades e da linha dQ suprimentos. 

I 

l!:sses são apenas alguns dos aspectos mais característicos dos 
· programas em curso no Exército, no setor da logística indústrial. 

V - PROJETOS E INVESTIMENTOS 

Pela primeira vez no Brasil, o Govêrno disciplinou os projetos e 
os investimentos públicos, pela coordenação e o planejamento de 
cúpula, dando-lhes sentido de conjunto e realismo, de modo a colocar 
no mesmd quadro de realizações e subordinar aos mesmos objetivos 
o planejamento de caráter setorial. 

Foi, talvez, a maior herança que recebeu do Govêrno do Marechal 
Ca.stello Branco o atual Govêrno, além da seriedade e da austerid~de 
no trato dos problemas da .Nação. 

Foram estas, aliás, as primeiras palavras do documento com que 
o Ministério do Exército apresentou a sua contribuição ao Programa 
Estratégico de Desenvolvimento, discutido e apr-ovado pelo Presidente 
da República, na 23 Reunião do Ministério. 

"Pela primeira vez, o Exército recebe para exame um projeto de 
programa global que procura coordenar e integtar o esfôrço do Go­
vérno, com a participação de todos os Ministérios. 

Nesse sentido, o Ministério do Exército procurou inserir no plano 
de conjunto do projeto a contribuição que pode oferecer ao desenvol­
vimento nacional, sem prejuízo de suas missões precípuas na segu­
rança interna e externa". 

De acôrdo com as Diretrizes do Govêrno, que incidem, principal- · 
mente, sôbre o Ministério do Planejamento e Coordenação, cada Mi­
nistério desenvolve a sua ação segundo os condicionamentos ditados, 
com segurança e flexibilidade, pelo Ministro Hélio Beltrão, a quem 
cabe o árduo e relevante trabalho de harmonizar e adequar as poli· 
ticas e os programas setoriais, segundo o compasso, as disponibili­
dades de recursos1 e os objetivos do Govêrno, para a recuperação e o 
fortalecimento da Nação. 

Dentro dêsse quadro global, o Ministério do Exército tem podido 
assegumr o prosseguimento dos seus principais projetos, iniciados 
na administração do Ministro Costa e Silva e impulsionados, sem so­
lução de continuidade, p~lo Mihistro Adernar de Queiroz. 

EU: tive a sorte de encontrar na Chefia do Estado-Maior do Exér-· 
cito, nas chefias dos Departamentos e nos Comandos dos 4 Exércitos, 
a mesma compreensão comum e a convergência de esforços necessá­
ria para que se libertasse definitivamente o MiniStério- do Exército 
do grande mal do espírito personalista que lhe impunha variações pe­
riódicas na orientação de cúpula1 além do desperdício de esforços in· 
conseqüentes, sem engajar, como é imprescindível, a participação "El a. 

' 
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responsabilidade de todos os chefes, para que haja, além de tudo, a 
permanência dos objetivos, no tempo, isto é, a predominância do pen­
samento da organização sôbre a orientação e o ponto de vista pessoal 
dá autoridade que eventualmente a dirige. 

Essa é, para mim, uma das grandes conquistas do Exército da 
Revolução, dentro do qual ganha expressão cada vez maior a institui­
ção do Alto Comando, a hierarquia dos valôres e, .Qcima de tudo, a re­
vltalização da autorídade de todos os postos e graduações, reinvestida 
do seu conteúdo indispensável de prestígio e de responsabilidade. 

É assim que todo o Exército está participando, com entusiasmo, 
da execução dos projetos básicos, cujo andamento me permite expor 
esquemàticamente, no quadro n. 1, anexo, para a solução dos seus 
empreendimento . prioritários, que obedecem aos seguintes objetivos 
gerais: 

10) Cada quartel, sobretudo nas áreas de ação pioneira, há de 
ser completado com as unidades residenciais e instalaçõe;s logísticas 
indispensáveis à vida dos respectivos quádros, para que · o Exército 
possa movimentá-los sem desassisti-los; 

2°) Os problemas do aparelhamento material do Exército, sobre­
tudo quanto .ao equipamento de comunicações, a motorização e meca­
nização, ao armamento e munições, devem caminhar, firmemente, para 
soluções nacionais, no estágio já atingido pelo nosso desenvolvimento 
industrial: importar apenas o que ainda não fôr possível produzir; 

30) O problema da casa funcional, devidamente mobiliada, é, na 
prática, um~ condição para que, sendo o Exército uma Instituição 
eminentemente nacional, desapareça a tendência para que o oficial ou 
o sargento se vincule, por motivos de ordem econômica, a determi­
nadas Guarnições, importando, além disso, em substancial redução 
nas despesas orçamentárias de transportes; 

40) O problema assistencial do Exército reclama investimentos 
maiores na ampliação e reaparelhamento da sua rêde hospitalar; 

so) O emprêgo da Éngenharia do Exército em empreendimentos 
públicos é, também, um sistema econômico de promover-se o seu apri­
moramento técnico, tal como se observa nas grandes nações. 

No Brasil, é, além de tudo, um imperativo do processo do desen­
~lvimento nacional, o que não importa em desconhecer a imprescin­
dibilidade da engenharia de combate, no seu papel insubstituivel. 

VI - CONCLUSAO 

Todos nós temos a perfeita consciência das grandes linhas do pro­
blema conjuntural da nação. Cresce, a passos largos, a demografia 
brasileira. Aumentam, paralelamente, s necessiddes de subsistência. 
Amplia-se a escala da oaupação do território. Grandes áreas mortas, ou 
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esclerosadas, do organismo nacional, antes ilhadas da civilização, vi­
vificam-se, comunicam-se, impondo, por isso mesmo, novas exigências 
no esfôrço global de desenvolvimento. 

As rodovias audaciosas começam a chegar até onde sbmente pou­
savam, antes, os aviões do Correio Aéreo Nacional, sem que se esgo­
tem, com isso, mas antes se aprofundem ainda mais, os vôos bene· 
méritos do pioneirismo da FAB. 

À medida que o Brasil empreende, assim, a conquista e à expio· 
ração do seu próprio território, surgem novos problemas de implan· 
tação e alargamento da infra-estrutura da nação e os do aproveita­
mento das suas riquezas potenciais adormecidas. 

E tudo isso é tarefa do homem brasileiro, que terá de ser colo­
cado à altura da grandeza da obra que realiza, dos desafios com que . 
ela exige a sua valorização, dos problemas que ela lhe antepõe, ' a re­
clamarem o seu aperfeiçoamento técnico, a modernização da nossa 
mentalidade empresarial, o encorajamento e o estímulo da iniciativa 
privada. · 

Vêm dai o problema das escolas, o da alimentação, o da energia, 
o dos transportes, o do saneamento e numerosos outros, a começar 
pelo da segurança, com que se defrontam, necessàriamente, as nações 
em desenvolvimento. 

E nenhum de nós ignora ·que é uma das grandes técnicas das 
fórças antidemocrátícas a de dificultar, 'por todos os meios, êsse de­
senvolvimento, tão certo que é que êle constitui o caminho mais se­
guro, talvez mesll}O o único caminho, para o fortalecimento da de­
mocracia. 

O Exército, como as outras FF . AA, não pode ser indiferente a 
êsse grande e decisivo impulso para que a nação se realize, ainda 

·mais por;que é êle mesmo um instrumento apto e, em certos casos ~ 
ce·rtas áreas, ainda insubstituível, para a sua realização. 

Além de tudo, é um grande e tradicional papel que lhe tem ca­
bido ao longo de tôda a evolução hístórica da nacionalidade. 

Mas isso há de ser feito sem prejuízo da sua .destinação precípua 
na defesa da Soberania Nacional, das Instituições e da Ordem. 

Não basta que consideremos, no grande esfôrço a empreender, 
em . trabalho e em investimentos financeiros, as realizações positivas 
cl.e organização e ~econstrução do Brasil. 

Porque o progresso subentende a ordem, como, em conceito mais 
amplo e mais adequado, o desenvolvimento requer a segurança, além 
de constituir, êle próprio, o desenvolvimento, uma solicitação da se­
gurança, como processo e condição obrigatórios~ para evitar · .que . o 
crescimento vegetativo da nação produza o desequilíbrio, o enfraque­
cimento, o descontrôle e a vulnerabilização do seu organismo social, 
econômico e político. 
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Há, pois, que atender aos problemas da segurança interna e ex­
terna, decorrentes dos antagonismos aos quais, nesta altura dos cursos 
da ESG, não creio que seja necessário aludir por estarem bem pre­
.sentes ao espírito de todos os que me ouvem. 

A organização militar, como a instrução e o aparelhamento do · 
Exército, começa a adaptar-se às imposições dêsse problema, tanto 
para colaborar na extirpação das causas, que se vinculam aos con­
trastes e às injustiças sociais e às vulnerabilidades do próprio regime, 
como para intervir na limitação e na neutralização dos efeitos, qua 
freqüentemente assumem aspectos violentos, como é o caso típico das 
guerrilhas. 

O importante e essencial é estar presente aos problemas da po­
pulação, sobretudo na zona, rural, de modo a · impedir que os agentes 
da subversão confundam e conquistem o seu espírito. 

É sobretudo nesse sentido que o Exército procura atuar, com a 
sua ação de presença e as suas operações de "ACISO" (Ação Cívico­
Social), sempre em condições de estender e completar, nas áreas crí· 
ticas, quando é o caso, as atividades de âmbito e de natureza policial. 

Meus senhores: 

B~m mereceria de mim me~mo a ESG, como sempre mereceu, um 
tempo mais longo para meditação maior no preparo de uma con~e­
rência à altura dêste que é, sem dúvida, no seu trabalho- austero e 
silencioso e nos seus grandes objetivos, o nosso mais verdadeiro e 
benemérito Instituto de Altos Estudos Nacionais. 

Não é por falsa modéstia, mas pela consciência que tenho das 
servidões que a mim mesmo me imponho, por dever do cargo, que 
lamento muito a falta de tempo para trazer à Escola, como contri· 
buição, tudo o que lhe poderia dar, em informações sôbre o trabalho 
do :rueu Ministério, se o tempo me permitisse. 

Ainda dispomos, porém, de hora e meia de diálogo franco e aberto. 
E êle tem, para o meu feitio, e para a minha compreensão do valor 
do debate nos encontros de espírito, de pontos de vista e de culturas 
'especia}izadas, neste, para mim, tão familiar auditório, muito mais 
sabor e utilidade que a pura digressão sôbre os tópicos preestabeleci­
dos de uma conferência. Sou muito grato pela atenção com que todos 
me honraram. 



I 

A PENETRAÇÃO CULTUR~L 

1 - INTRODUÇAO 

2- CULTURA 

Cel Inf i(QEME) JOS~ CARNEIRO DE OLIVEIRA 

Cel Art (QEME) GABRIEL AGUIAR 

Prof. JOS~ CAMARINHA NASCL'WEN~O 

Prof. RUY VIEI.RA DA CUNHA 

SUMARIO 

3 - ENCONTROS CULTURAIS 

4 - OCIDENTALIZAÇAO CULTURAL 

5 - OCIDENTE - ORIENTE 

6 - PERSPECTIVA BRASILEIRA 

6.1 -Intercâmbio Cientifico 

6 .2- Inter.:âmblo Econômico 

6.3 - Intercâmbio Intelectual e Artístico 

7 - CONCL'C'SOES 

1 - lntrcdução 

O exame do tema proposto exige, preliminarmente, a fixação c.e 
alguns conceitos essenciais, a fim de que se formule uma possibilidade 
vocabular de comunicação. À . fôrça de uso popular indiscriminado, 
muitos têrmos de alta precisãó técnica se deterioraram ou adquiri­
ram múltiplas conotações, que, embora admissíveis como le3ítimas, 
tornam seu emprêgo di,Icil, pelo risco imejiato de ambigüidades. 

Considera-se a penetração cultural um instrumento de estratégia 
psicossocial no âmbito externo. Se estratégia é uma arte, a pene·· 
tração cultural será uma arma. Arma de paz ou de guerra ? Pode 
ser uma coisa ou outra, ou as duas ao mesmo tempo. As duas con-

. cepções, aliás, com os acontecimentos do mundo mod~rno, perderam 
rígidas linhas demarcatórias e estilhaçaram velhas definições. Como 
dizia Kennedy, já nãp se sabe ao certo se estamos em paz ou em 
guerra ... 

Na verdade, em paralelo com a variação de recursos disponíveis. 
os métodos e as formas da nova guerra se perfilaram. . É a partir 
do acúmulo de conhecimentos psicossociais que se forjou essa arma 
silenciosa - a penetração cultural, visando à extrapolação anímica 
da personalidade de um povo sôbre o outro, fundada no conteúdo 
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de territorialidade das culturas, em seu sentido global. A absorção 
pode chegar, ao extremo de produzir apátridas universais, exempll­
ficados na assertiva de Maurice Thorez: - "A França é meu país, 
mas a Rússia é minha pátria". 

A questão inicial que se suscita, para a devida compreensão do 
tema, é, justamente, o significado de cultura. Qual seu exato 
conteúdo? 

2- Cultura 

Conforme a noção científica, paclficamente acolhida pelos tra­
tadistas, o têrmo cultura não se liga ao significado de erudição, de 
ilustração, que se lhe dá na linguagem corrente, mas compreende a 
"soma total das criações humanas, tudo que ci homem f~z ou produz. 
no sentido material ou não material", nas palavras de Artur Ramos. 
:tl!sse enfoque admite a cultura como "a maneirà de ser de um g1·upo 
social qualquer", sua feição particular de se apresentar, de en· 
carar e solver os desafios que lhe impõe sua existência . 

A Tylor devemos a mais citada definição .de cultura: "é um todo 
complexo que inclui os conhecimentos, as crenças, a arte, a moral, 
as leis, os costumes e tôqas as demais disposições e os hábitos ad­
quiridos pelo Homem, como membro a.e uma sociedade." Muitas 
outras podem ser lembradas : 

- "é o conjunto ,de tradições sociais" (Lowie) . 
- "é a herança social" (Linton) . 
- "é um sistema de idéias, conhecimentos, técnicas e artefatos 

de padrões de comportamento e atitudes que caracteriza uma de­
terminada sociedade" (Willems) . 

- "a palavra . . . . . . . . . . . . é usada tecnicamente pelo etnólogo 
e pelo historiador da cultura para abranger qualquer elemento social-.. 
mente herdado na vida material e espiritual do homem" (Sapir). 

- "a totalidade das reações e atitudes _mentais e fisicas que 
caracteriza a conduta dos indivíduos. compondo, coletiva e indi­
vidualmente, um grupo social, em relação a seu habitat natural. a 
outros grupos, a membros do próprio grupo, e de cada indivíduo E!m 
si niesmo" (Boas) . 

- "é a soma de atividades, de estilos de vida, de materiais ela­
borados-por um grupo humano: inclui invenções, instrumentos, todo 
ó equipàmento material do - grupo; inclui ainda fatôres imateriais 
como a língua, a arte. a religião" (Gilberto Freyre). -

- "é aquilo que, no meio, ·é devido, ao homem", "o modo de vida 
de um povo", "o elemento derivado do comportamento humano" 
(Herskovits) . 

Evidencia-se, pois, que a cultura é uma característica do gênero 
humano, capaz de transmissão dos conhecimentos adquiridos "pelo 
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fato de possuir a faculdade de falar e a faculdade ,de se exprimir por 
símbolos, abstrações e generalizações", como explica Kroeber. Dai 
a afirmativa de Gilberto Freyre: "o homem é um animal que se dis­
tingue pela capacidade de criação e acumulação de cultura". 

O complexo cultural, assim, se integra pelo comportamento hu­
mano, enquanto o modo de vida dos animais não basta para consti­
tuir uma cultura, exigente, bàsicamente, de unia elaboração psico-
lógica superior . · 

Como sumaria Linton, cultura, como têrmo geral, abarca a "he- ' 
rança social total da humanidade" e, especificamente, "uma deter­
minada variante da herança social" - isto é, a cultura como um todo 
se compõe de múltiplas culturas, peculiares a grupos de indivíduos. 

Convém, mesmo de passagem, recordar que autores de nomeada 
(Soloman Asch, Max Weber, Rickert, Sqrokin) vêem na cultura e 
na civilização meras etapas de um só fenômeno sociológ co, na se­
qüência de sua evolução espácio-temporal. Para Hovre, a cultura é 
internacional, enquanto a civilização é nacionl;l.l. Para Spengler, cul­
tura é alma, civilização é inteligência. E o Padre Fernando Bastos 
de Avila salienta que civilização possui uma conotação temporal e cul­
tura um contexto espacial, ligado a uma comunidade humana "rea­
gindo ecologicamente" no âmbito de sua área geográfica e no lapso 
de sua Históma. 

Para efeito expositivo, todavia. é oportuno frisar que emprega­
mos cultur!J. na acepçjo de Tylor e civilização na de Toynbee, isto 
é, um campo inteligível de estudo histórico. Assim, falamos numa 
cultura brasileira dentro da Civilização Ocidental. 

Essa tônica de territorialidade da cultura faz clara a impor­
tância do nacionalismo que a ela se pode agregar. O triste legado 
filosófico da perda da noção de Absoluto, com o conseqüente desca­
minho da absolutização de valôres' relativos - o homem em si ou 
seus derivados (raça, nação, Estado ... ) - está no cerne da ten­
dência a dar-lhe caráter carismático ou h ipertrofiado. Basta ver 
o misticismo da conceituação de Renan: "Uma Nação é uma alma, 
um princípio espiritual. Duas coisas que se fundem numa s:) cons­
tituem essa alma e êsse princípio espiritual. Uma está no passado; 
a outra no presente. Uma é a posse comum de um opulento legado 
de recordações - a outra é um consentimento atual. O homem não 
se improvisa. A Nação, como o indivíduo, é a realização de um pas­
sado de esforços, sacrifícios e devotamentos". 

Scmelhant~ distorção ·permitiu a Alfred de Soras distinguir o 
nacionalismo sadio, processo de aprimoramento do lar social, bené­
fico e salutar, e o nacionalismo traumático, êste a assumir "um 
complexo coletivo de agressividade contra outras nações, senão 
mesmo contra a própria comunidade internacional". Outra moda­
lidade ainda há. apontada por João Camilo de Oliveil:a Tôrres e de 
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forte importância pela vinculação aos aspectos de extraterritoria­
lidade da penetração cultural - é o. nacionalismo desapegado . ao 
amor da pátria, norma de ordem moral, e sem exaurir-se com a 
obtenção de um objetivo nacional concreto, para postular uma dou­
trina, criar um sistema in abstrato, assumir uma posição ideológica 
radical. Essa forma deturpada grassa no mundo de hoje, politica­
mente explorada à base de uma premeditada confusão t erminoló­
gica. E sua expansão contém significativo indício de sucesso psicos­
social alcançado mediante a penetração cultural. 

3 - Encontros Culturais 

A cultura, por sua própria dinâmica interior, é irradiante de 
valôres, havendo um confronto permanente nessa ·projeção sôbre as 
demais culturas, que igualmente se comportam. O ant~go problema 
das distâncias físicas foi pràticamente anulado pela revolução tec­
nológica, para converter-se no dos recursos disponíveis no concer­
nente aos meios de comunicação. Houve, portanto, um deslocamento 
do plano dos encontros culturais, com sua amplitude levada a limites 
ecumênicos. Pode-se dizer que tôdas as culturas vivas se defron­
tam simultâneamente, utilizando os veículos difundidos pela tecno­
logia ocidental. 

A intensidade da irradiação cultural pode ser t ão fraca que não 
atinja os valôres correspondentes da cultura sôbre a qual se efetua 
(p. ex .. as armas africanas são curiosidades museológicas para o ar­
mamento militar ocidental), ou tão forte que tenda a suprimi-los (p. 
ex., o caso inverso). Entre tais pontos extremos está o ótimo -
valôres que, ao integrar-se, enriquecem ambas as culturas (p. ex., 
as filosofias ocidental e chinesa). . /' 

1!: claro que semelhante embate cultural representa um repto 
cónstan,te, exigente de respostas decisivas. A aceleração histórica, 
característica de nossa era, não faculta longos prazos para defini­
ções culturais, quando o encontro essencial é um atrito. A debili­
dade incapaz ou a omissão covarde, na formulação clara e na sus­
tentação dos princípios fundamentais de uma cultura, é sua sentença 
de morte - absorvida, perde sua individualidade, sem cooperar para 
o progresso humano. Não morre como semente de futuro, para ele­
var-se a nível mais alto, mas desaparece sem justificar-se . 

A impôsição de um~ cultura em bloco só apresenta condições de 
viabilidade quando a vítima é uma socied'ade primitiva, sem defesas 

·possíveis, que não opte por uni fechamento passivo a ~eterminar sua 
breve liquidação. A diferença do nível entre as ç__ulturas suscita con­
se-qüências de pêso - é freqüente o acolhimento sup-erficial de t ra­
ços secundários, desligados daqueles que lhes dão o verdadeiro con­
teúdo. Isso pode implicar um vácuo futuro, pela renúncia aos va­
lôres tradicionais que baseavam a cultura receptora sem substituí-
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los por outros de análoga categoria funcional. Quebrada em seu in­
terior, tal cultura perde sua fôrça criadora e sua sobrevivência é 
mimética, com -a perda progressiva, em aceleração geometricamente 
crescente, de sua individualidade. Êsse processo, de início lento e 
aparente inocência, pode decorrer da simples frouxic!-ão estrutural 
de uma cultura, omissa na própria tomada de consciência de seus 
valôres primários. Com efeito, os piores males são os infiltrados in­
sensivelmente no organismo social porque não provocam reação a 
tempo. · ' 

um equívoco corrente é admitir que valôres cultuniis secundá-
. rios' são absorvíveis, indiscriminadamente, sem qualquer risco. Mas 
isso logo se evidencia errôneo se recordarmos que a cultura consti­
tui um complexo de valôres inter-relacionados, através de liames es­
treitos a dar-lhe uma fisionomia própria. Um traço cultural qual­
quer encontra seu real sentido dentro de uma constelação cultural -
-- se não fôr devidamente integrado pela cultura receptora, consti­
tuir-se-á num corpo estranho em seu contexto, a patentear opções 
falseadas· pela subversão das hierarquias axiológicas. De que vale 
um moderno equipamento ocidental em mãos dos que não possuam 
uma adequada mentalidade para sua utilização? Assim · se explica 
o radicalismo de certas rejeições de Gandhi a conquistas tecnoló­
gicas ocidentais - a defasagem no plano em que s·e confrontava 
com a alienígena, trazia para a cultura hindu o risco de adquirir 
progresso material à custa da perda · de sua alma, num ato fáustico. 

A questão, mais do que nunca, é atual. Os encontros culturais 
se verificavam, com preponderância esmagadora, através das intelli­
gentzias. Com o advento dos meios de comunicação contemporâneos, 
as áreas de contacto se alargaram e multiplicaram, trazendo à luz 
o opinamento das massas, cuja participação no processo é úma face 
do fenômeno de sua ascensão, ressaltado pelo Papa João x.~qii como 
um dos marcantes de nossa época. Seu comportamento é um com­
ponente que não há como minimizar na apreciação . da trama cul­
tural universal de nossos dias. 

O esbôço dessa atitude foi objeto de balanço pelo historiador 
grego das idéias Kostas Papaioannou. A cultura tradicional era ho­
mogênea, tendo a totalidade de seus valôres, dos deuses ao amor, 
compartido pelos membros da comunidade. As cosmogonias, por 
exemplo, elaboradas por elites sacerdotais. eram, prontamente, tra­
duzidas em mitos e chegavam a tôdas as capas sociais, inclusive às 
crianças, através de contos. A cisão entre uma cultura de elite e 

·outra popular representa uma fragmentação que, progressivamente, 
se acentua com as especializações, dificultando a própria comunica­
ção dos sábios, perdida a antiga unidade espiritual. ·Assim, no mo­
mento da irrupção das massas na cultura hodierna, a própria elite 
se vê em posição crítica e quanto mais culpada se sente dêsse isola­
mento, como no caso russo, mais tende a transformar suas idéias 
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em ideologia. Esta, ao idolizar as idéias, constitui "o ponto entre 
a incultura das massas e a cultura da elite." As massas, por sua 
vez; rompidos os laços com s~a cultura popular tradicional, ficam 
culturalmente nuas e inermes, prêsas fáceis de um baixo comércio 
que as Considera passivas consumidoras, 0U melhor, compradoras de 
bens culturais. Daí a proliferação de uma indústria paracultural, 
explorando os níveis inferiores do psiquismo humano. Conclui Pa­
paioannou: - "O êxito de James Bond é bastante revelador, já que 
marca o nascimento de uma nova subcultura, fundada no erotismo 
e na violência, e cuja característica é a · de dirigir-se ao que está 
do lado de cá de nosso espírito, de nossa consciência". 

A tragédift que se desenha, então, é a de culturas internamente 
cindidas, com efeitos visíveis mesmo a um observador desatento - a 
irradiação de valôres desintegrados' de seu contexto formador e, de 
outra parte, a incapacidade de sólida resistência a uma penetração 
cultural apoiada nos meios de comunicação ora disponíveis. 

A explosão populacional alarga êsse campo e, concretamente, se 
verifica que a tônica do ataque se concentra sôbre as massas cl espre­
paradas e as faixas etárias ainda ·não engajadas, com plena cons­
ciência, na cultura onde vivem. A fórmula é comum - apresentação 
das elites como estranhas aos valôres da massa e, por conseguinte, 
degradadas de dirigentes a opressoras, para usar a terminologia de 
Toynbee. A ambiência psicológica criada por semelhante prepara­
ção é demoníaca, · pois elimina as bases da liderança e leva à busca 
de respostas com valôres importados, por vêzes em conflito essencial 
com os -fundamentos da cultura nacional. Não olvidemos que, cul­
turalmente, dirigente é algo mais do que aquêle encarregado, pela 
estrutura social, de comandar; é, sobretudo, aquêle a quem os de­
mais se dirigem à procura de soluções. A unidade ·espiritual de 
uma cultura é, portanto, o fator primeiro de sua sobrevivência nos 
contactos criadores com suas irmãs e na repulsa a agressões com 
intuitos escravizadores . 

Os desequilíbrios das culturas vivas, agravados e envenena-:los 
pelas bruscas , mudanças das condiçõe;; materiais do mundo, engen­
dram outros óbices. 

As formas das estruturas sociaiS contemporâneas, em função da 
natureza qualitativa dos valôres que as encerram, são evidentes -
extremam-se em medíoc!'res e superiorse, conforme sejam marcad~s 
pelo pauperismo oú pelo desenvolvimento, a criar motivações básicas, 
propícias à s~lidificação das raízes e heranças culturais . 

' São medíocres as estigmatizadas por uma cultura liébil, com os 
males da miséria. da doença, do analfabetismo. Superiores são as 
incorporadoras de culturas que se transmitem melhOTadas e enrique­
cidas por idéias e realizações objetivas de valorização humana . 
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A comunicação entre os dois tipos de cultura não é impossível, 
mas, indubitàvelmente, é difícil, penoso e ingrato. Verifica-se, trà­
gicamente, uma tendência de aprimoramento das estruturas já evo­
luídas, em contraposição ao imobilismo vocacional das imperfeitas. 
A atitude psicológica , das relações interpessoais entre os que têm 
igual status social parece estender-se ao relacionamento grupal de 
desenvolvidos e subdesenvolvidos. A atração 'Ou simpatia, como fe­
nômeno da comunicação humana, também se exprime, com forma 
e conteúdo aná.logos, no comportamento social das estruturas me­
díocres e superiores. 

Os princípios gerais pertinentes a tal comunicação foram sinte­
tizados por Oswaldo Cabral : 

"1. - · O contacto entre duas culturas diversas pode ser verifi­
cado pela aproximação das mesmas ou, sendo longínquas, por agentes 
portac;lores de uma cultura na área de uma outra; 

2. - Duas culturas em contacto efetuam trocas entre si, influ­
enciando-se reciprocamente, pelo empréstimo dos seus elementos 
culturais; 

3. - As trocas são favorecidas pelo contacto direto entre as 
culturas; 

4 . - Tanto mais diferenciadas entre si -as eulturas, tanto menor 
o volume das trocas. O empréstimo é favorecido pela aproximação 
dos níveis das culturas em contacto" . 

4 - Ocidentalização Cultural 

A expansão da tecnologia ocidental, em matéria de produção. 
transportes e informação, avizinhou tôdas as regiões do mundo, de 
maneira inegável e irreversível. Mas, também, de forma superficial 
- a uniformização dos quadros aparentes de vida, dos trajes à ar­
quitetura, não acarretou a dos níveis médios de vida e nem a inte­
ração cultural profund~ . 

Na Asia, Africa e América Latina, são visíveis surtos de resis­
tência a uma uniformização descaracterizadora da ipdividualidade, 
cultural com esforços de reafirmar a valia de notas específicas tra­
dicionais mediante uma reflexiva tomada de consciência .. 

Denis de Rougemont alertou quanto aos danos possíveis dessa su­
perficialidade: "Os contactos inevitáveis, se permanecem exteriores 
e puramente sofridos, reforçam os preconceitos mútuos, longe de 
dessipar os mal-entendidos profundos (muitas vêzes de natureza es­
piritual} que comprometem os acôrdos políticos e até econômicos. 
Podem provocar choques violentos, uma degradação de valôres, de­
sequilíbrios sociais e psicológicos, seguidos de. tomadas de posição 
defensivas e fechadas, ou reivindicativas e propagandísticas. Criam 
nas elites que os sofrem aquilo que tão justamente se ,d~screveu 

como um estado de nevrose, uma espécie de esquizof~enia cultural". 
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O caminho fecundo é o inverso - reconhecimento, em cada cul­
tura; de suas contribuições especificas, compreensão das contribui­
ções oriun~as do exterior, enfim, intercâmbio criador de valôres. Os 
pressupostos para segui-lo, todavia, não são de fácil estabelecimento. 

Os contactos entre especialistas sábios podem esgotar questões 
de suas áreas sem tocar os problemas gerais de fundo, pois não é 
a soma de especialidf}lles que plasma e representa uma cultura viva. 
Esta se manifesta enl conjunto de valôres, que suscitam questões su­
cessivas de alcance global - é uma integração. 

Tais iniciativas são indis~ensáveis como um elo no intercâmbio 
cultural, mas não devem perder a perspectiva de conjunto. Nota-se, 
no entanto, que êsse diálogo .de especialistas se faz, comumente, à 
margem dos responsáveis pelas relações políticas, econômicas e téc­
nicas. Na ajuda aos países subdesenvolvidos, a negl~gência da apro­
ximação de culturas é marcante: decisões isoladas à luz de fins 
apenas políticos, . organismos econômicos despreocupados das impli­
cações espirituais e psicológicas. emprêsas privadas só movidas pela 
rentabilidade de seus investimentos. 

A ocidentalização tecnológica do mundo, além disso, tende en­
focar de um ângulo unilateral êsse problema, com uma posição fal­
seada. Considera-se o relacionamento da Europa, no máximo do 
Oci.dente. com as demais culturas, desprezadas as relações d:retas 
entre estas, divulgadas por conduto externo ocidental. E com isso, 
dràsticamente, reduz-se o benefíciO' a auferir da permuta de valôres. 

O Centro Europeu de Cultura apreendeu os óbices a êsse debate, 
concluindo que as regiões culturais identificáveis são menores e mai~> 
definidas do que o binômio Ocidente-Oriente. E, ao mesmo tempo, 
mais vastas e reais, culturalmente falando, do que os E:>tados-Naç5es 
segundo o corte europeu do século passado. Para fins práticos, em 
conseqüência, distinguiu uma dúzia de regiões: América Latina (es­
panhola e portuguêsa), América do Norte (Estados Unidos e Cana­
dá). Europa, União Soviética, mun':lo árabe (Maghreb e Pr6xlmo­
Oriente), Africa negra (francófona e anglófona), Irã-Paquistão-Afe­
ganistão, índia, Sudeste da Asia budista, Indonésia, China e Japão; 
E, mais, duas zonas intermediárias: os países europeus satélites da 
União Soviética e os países budistas situados entre a índia, a China 
e a Indonésia. 

Muito haveria que ·discutir nessa tentativa classificat;)ria, mas 
aqui basta a restr!ção a êsse simplismn América L'l-tina, a recobrir 
casos diverge_ntes. Um conceito genérico de projeção européia, co­
notado com o subdesenvolvimento, mas incorreto !lO mascarar uma 
rica, por 'vêzes insuspeitada, herança cultural, sobremaneira diversi­
ficada, Talvez aí se refllita a comprovação do pensamento de Clau­
dê L·evl - Strauss: "Do pon~::> de vista da lógica abstrata. pode-se 
dizer que nenhuma cultura é capaz de julgar uma outra cultura, 
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uma vez, que nenhuma conseg,ue superar suas limitações, e sua apr~­
ciação das outras é, portanto, inevitàvelmente relativa'í. Dentre\ 
dessas limitaçõe!>, porém, é possível e proveitoso o intercâmbio dos 
valôres culturais através de um hcnesto diálogo. 

Dlalogar é descobrir-se a verdade enunciada por outrem, com 
o coração aberto para entrar em seu munao e, simultâneamente, 
com os olhos atentos para a' preservação de seus valôres. próprios, 
a fim de não ser soterrado pela riqueza recebida. Caminho fàcil­
mente suscetível de desvios, sobretudo quando o diálogo é para ser 
entabulado entre culturas e passa a ser brandido como instrumento 
de penetração cultufal. 

Bartolo/:teu Valente, ao ponderar as condições .de um diálogo 
proveitoso na busca de valôres cult-qrais superiores, denunciou três 
erros gra\·es a serem evitados, os quais se corporificam em atitudes 
correlatas : ' 

l·a . ) c lho-s e coração. fechados - posição hostil, sem comunhão 
de pessoas e elaboração de verdade. Vincada pelo dogmatismo, ini­
migo do progresso. e pelo sectarismo, avêsso ao homem pensante, 
impede qualquer originalidade. Só a guerra pode resolver as diver­
gências, impondo, em bloco, uma das opções em confronto; 

2a.. )_ olhes fechadqs e coração aberto - perspectiva ingênua, 
t tpificp,da pela falta de personalidade. Um mundo de valôres é ab­
s:Jrv!.do· pelo outro e, assim, fica ausente e mudo. Há, apenas, um 
monÇlogo, pelo que o relacionamento nada significa quanto ao 
avanço comum para maiores valôres; e 

3:1.. ) c·lhos abertcs e ccração fechado - é a violação mais co­
mum do equilír rio do diálogo. Busca-se impor os valôres próprios 
como únicos verdadeiros, cerrando-se, de / antemão, as portas ao 
mundo do contestante, cuja liberdade é ignorada. Lesa-se, então, a 
verdade, desenvolvida unilateralmente, afastando o progresso ofere­
cido por diversi:dade de alternativas fecundas. Fere-se, ademais, a 
justiça, pois se recusa uma igualdade na livre procura da verdade. 
É a forma adotada pela penetração cultural. ' 

Por tudo isso, pôde o intelectual hindu Raja Rao tonsiderar o 
diálogo cultural como de natureza essencialmente metafísica e pro­
fícuo apenas se verific-ado com pàrticipantes seguros dos respectivos 
princípios fundamentais. 

No contexto ocidental situa-se a cultura brasileira, objeto de 
um estudo clássico de Fernando Azevedo. Incorporado tardiamente 
à franja proletária da Civilização Ocidental, o Brasil plasmou sua 
cultura mediante o amálgama de contribuições diversificadas, fun­
didas sob a pressão dos desafios de tôda ordem levantados através 
de sua História. Não nos cabe aqui discutir a predominância da 
contribuição européia, constante ponto de referência de nossa for­
mação cultural, mas que, ultimamente, tem sido acusada de restrit_a 
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no continente, sendo válida para o conteúdo a exclamação de Ber· 
nardo Pereira de Vasconcelos: "A Africa civiliza a América". 

5 - Ocidentê-Oriente 

O denominado esmaecimento do conflito Ocidente__:_Oriente é de 
~' ser considerado com cautelosas restrições. Do ponto de vista polí­

tico ou militar os sintomas identificáveis são superficiais se enfo­
cados culturalmente. De fato, quaisquer alianças não elidiriam uma 
oposição de cúlturas, cujo diálogo se reveste de particularidades sin­
gulares. 

A União Soviética incorpora uma filosofia de Estado resultante 
de irradiação ocidental. O marxismo, heterodoxia na cultura do 
Ocidente. proveio de uma crítica a çerta fase de sua evolução e, 
agora, ensaia-l)e reexportá-lo do Oriente, num curioso caminho de 
volta, aproveitando as aproximações oriundas de suas raízes intelec­
tuais e históricas ocidentais. 

Aristóteles frisava que quando "se pensa bem, neçessàriamente 
se ordenará tanto a vida individual, como a vida coletiva em vista 
do melhor". Aí a função da Política, co'ordenando valôres e habili­
daçle prática, e o enigma ·que se lhe defronta - que é o melhor? 
Nessa resposta, está uma oposição irredutível de culturas, a partir 
õa concepção do homem e da sociedade. Ocidente e Oriente insis· 
tem em· apregoar humanismos, que só se assemelham verbalmente, 
arredados pelos respectivos conteúdos. 

Para o · comunismo, o poder político é o poder organizado por 
uma classe para oprimir a outra, , que, mediante a dinâmica da luta 
de classes, formará a sociedade do futuro (sem classes, sem Estado. 
com regime comunista· de distribuição). Nessa terra prorp.etida, a 
verdadeira liberdade Niria com o triunfo sôbre o .determinismo do 
histórico e do natural, sendo o proletariado o instrumento dessa re­
volução social, como motor da História, ou seja, um aristocrático 
grupo eleito. Os elementos pensantes da sociedade apenas se com­
pletam como intelectuais proletários, participantes da ~ítica · con­
creta para explicitar o segrêdo do desenvolvimento histórico. 

O fundamento último dessa tese está na antropologia hegeliana 
- o homem é, primeiramente, um simples dado, nêle aparecendo a 
vontade como pensamento, idéia de que se pode recusar qualquer 
condição. · A vontade necessàriamimte se dá um fim. a ser concre­
tizado na realidade co)n os meios da realidade. A vontade reali­
za-se ao alcançar seu conteúdo, que, para uma vontade livre, só pode 
ser a própria liberdade. Essa vontade livre somente se satisfaz na 
busca de uma organização racional e universal da libêrdade. O ho­
mem é livre na medida em que quer a liberdade em comunidade 
livre. sendo o fim da História organizar essa liberdade-razão. O 
destino humano não se completa fora da Política, pois só o político 
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perm:te efetivar num dado contexto as exigências da razão, sendo 
tarefa filosófica desvendar o sentido das atividades concretas de uma 
época, de uma sociedade, de um meio determinado. 

A complexidade da tese sempre afastou da propaganda comu­
nista, apoiada no simplismo .de promessas gratuitas e desligadas de 
suas bases filosóficas. Sua derivação é a mesma dos outros siste­
mas modernos aparentemente antagônicos: o deslocamento do ab-: 
soluto de Deus para o homem em si (indivíduo ou conceitos. dêle ori­
ginados, como raça, nação, Estado . . . ) . Volta.::se ao estatismo pagão, 
com as teses inumanas, como diz Blondel, de julgar a sociedade como 
adição de indivíduos e de ver no homem uma fabricação do ser co­
letivo, realidade tida como superior ou mesmo anterior a seus mem­
bros . . Ressoa a voz de Mussolini, ao indicar que o fascismo "con­
firma o FLado como a verdadeira realidade do indivíduo .. . " . 

As linhas originárias das culturas ocidentais são bem outras, 
repudiando a visão materialista do ser humano. A sociedade se 
,faz pelos indivíduos, fundada num estado de espírito que pode ser 
coletivo em suas manifestações mas é individual em sua origem. O 
ente social é um efeito natural oriundo da atividade espiritual de 
ceus componentes, princípio de que decorre. lógica e necessària­
mente, a existência de um fim imanente e essencial, que· é o bem 
comum. A pessoa humana está, como causa consciente e livre, no 
princípiQ. da vida social, e em seu benefício reverte o bem comum. 
Mas a pessoa humana tem um destino superior ao tempo, pelo I que 
a comunidade política, em suas · conquistas temporais, não pode 
perder de 'vista sua obrigação de ajudar cada pessoa humana a obter 
sua libe,rdade definitiva e cumprir seu destino final. Essa visão 
crist ã do humanismo sempre embebeu os lineamentos das culturas 
ocidentais, exigentes do re~peito à dignidade humana e condena­
Lórias de um estatismo esmagador da liberdade e dos valôres in· 
dividuais. · 

Semelhante antagonismo é subjacente no confronto Ocidente­
Oriente e influi e!ll tôda sua problemática. Explica, por outro lado, 
0 3 ferozes ataques aos valôres de ordem espiritual, justamente 
aquêles que conformam e individualizam nossas estruturas culturais 
básicas. Seu abandono seria a despersonalização cultural e o 
vácuo propício à penetração cultural. 

6 - Perspectiva Brasileira 

Desde os tempos coloniais, .é ·apontado como uma t(.mica do ca­
ráter do povo brasileiro a frouxidão dos laços sociais - falta de 
aproximação durável e profunda em associações voluntárias. ll:sse 
traço marcante de sua psicologia social se revela na pronta disso­
lução dos grupos assim que alcança o fim imediato do esfôrço con­
junto. Como diz Gilberto Freyre, o desejo de solidariedade é, ainda 
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hoje, muito fraco no brasileiro, "quase que sensível apenas no pa­
rentesco próximo e à identidade de religião". 

Autorizados depoimentos registram o fato, assinalado por Ca­
pistrano de Abreu na Colônia: "vida social não existia, porque não 
havia sociedade". O mesmo escrevia, no século passado, o arguto 
Saint-Hilaire, enquanto, em 1879, Tobias Barreto bradava, com 
amargura brutal: O que mais salta aos olhos, o que mais fere as 
vistas do observador, o fenômeno mais saliente da vida municipal, 
que bem se pode chamar o expoente da vida geral do país, é a falta 
de coesão social, o desagregamento dos indivíduos, alguma coisa que 
os reduz ao estado de iSolamento absoluto, de átomos inorgânicos, 
quase podia dizer, de poeira impalpável e estéril. Entre nós, o que 
há de organizado, é o Estado, não é a Nação; é o govêrno, é a admi­
nistração, por seus altos funcionários na Côrté, por seus sub-rogad0s 
nas províncias, por seus íntimos caudatários nos municípios; - não 
é o povo, o qual permanece amorfo e dissolvido, sem outro liame 
entre si, a não ser a comunhão áa língua, dos maus costumes e do 
servilismo". E em outra oportunidade: "No Brasil, povo significa 
uma multidão de homens, como porcada significa uma multidão de 
porcos". 

Oliveira Viana qualificou de' "restritíssimo" o âmbito de nossa 
solidariedade social, explicando: ';As formas de solidariedade volun­
tiria, Ide cooperação espontânea e livre, só aparecem entre nós sob 
a ação empolgante dos grandes entusiasmos coletivos: . a frio, com 
a automaticidade, instintiva dos anglo-saxões, não as criamos, nem 
as sustentamos nunca. Partidos políticos ou ligas humanitárias, so­
ciedades de fins morais ou clubes recreativos, tôdas essas várias 
formas de solidariedade têm entre nós uma vida artificial e uma 
duração efêmera". 

Um efeito dessa frouxidão de estrutura social, ressaltado por 
Sérgio Buarque de Holanda, é · que "os elementos anárquicos sempre 
frutificaram aqui fàcilmente, com a cumplicidade ou a indolência 
displicente das instituições e costumes. As inicrativas, mesmo quan­
do se quiseram construtivas, foram continuamente no sentido de 
separar os . homens, nunca de os unir. Os decretos dos g~rnos 
nasceram em primeiro lugar da necessidade de se conterem e de 
refrearem as paixões e as opiniões dos homens, só raramente da 
pretensão de se associarem as suas fôrças". J 

Na vida cultural, semelhante característica engendra a preferên­
cia pelo autodidatismo,. em detrimento do estudo metódico em con­
junto. O brasileiro, infenso ao trabalho de equipe, opta pela obra 
individual, onde, a par de sua autoria, inequivocamente registrada, 
está liberado de renúncias em prol de idéias alh._eias vencedoras no 
grupo e pode manter sua personalidade soberanamente dominante. 

:t:sse fato significa, pela conseqüente dispersão de esforços, uma 
brecha nas defesas oponíveis à penetração cultural. Seu _agrava-
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mento muito se acelerou em decorrência da revolução tecnológica, 
- · (\epois que, em 1450, Gutenberg imprimiu, em Mogúncia, o pri­
meiro livro com tipos móveis, o crescimento da quantidade de papel 
impresso foi avassalador. Um exemplo ilustrativo :1 se admitíssemos 
que o incremento da Physical Revie~ continuasse, no ritmo do pe­
riodo 1945-19'60, até o fim do século, teríamos a conclusão surpreen­
dente, apontada por Oppenheimer, de que seu. pêso ultrapassaria o 
pêso do próprio mundo! . De qualquer maneira, havia cêrca· de 100 
jornaiJe revistas científicos, em 1800; quase 100.000, em 1960; 
1.000 .000 (um milhão) no ano 2.000, se mantida a taxa de aumento ... 

Ante semelhante mare magnum de informações, que. pode o es­
fôrço isolado? E se a observação é válida para os especialistas, em 
seu próprio campo de estudo, como se retrata a situação dos de­
mais? Ficam à mercê das mensagens divulgadas pelos meios de co­
municação, que com a possibilidade técnica de terem ampliados, 
em grau infinito, seu limite e sua simultaneidade, se constituem em 
enorme poder utilizável, com importância decisiva, na penetração 
cultural. 

O 'grande dilema de adesão a idéias políticas e sociais básicas, 
crucial no mundo contemporâneo, coloca-se na luta pelos compro­

. metimentos individuais no seio da massa. Esta, .por outro làdo, sem 
• o equipamento intelectual necessário para integrar o material in­

formativo com que é assediada, passa a formar sua opinião e firmar 
seus entendimentos à base de "slogans", condensados em títulos de 
nqtícias, cujo texto completo, em geral, nem é lido. O uso maciço 
dos recursos audiovisuais permite atingir, em cheio, a população 
analfabeta, que se vê enfrentada com êsses problemas fundamentais. 
li!, assim, conhecimentos pseudocientíficos, meias-verdades distar· 
cidas, sãd propalados para moldar decisões vitais, pois o homem­
-comum se sente lisonjeado em acreditar poder, fàcilmente, estar 
em dia com a cultura, para eleger entre soluções alternativas. 

A elaboração dêsse material, influenciada pela preocupação da 
renda publicitária, é descrita por Will Irwin: "Suponhamos que seja 
o cometa de Halley. Beín: em primeiro lugar, você terá uma meia­
-página de decoração, mostrando o cometa, com desenhos históricos 
dos aparecimentos anteriores. Se puder incluir uma linda môça. na 
decoração, melhor ainda. Se não, lance mão da fantasia .como, por 
exemplo, de habitantes de Marte observando-o passar. Em seguida, 
você precisa de um quarto de página em tipos grandes e vistosos. 
Depois, quatro polegadas de legenda, escrita ao correr da pena. Em 
seguida, uma fotografia do Professor Halley em baixo e outra do 
Professor Lowell em cima e! um quadro de duas colunas contendo 
uma opinião científica, a qual ninguém entenderá, mas só para lhe 
dar categoria". 

A penetração cultural, apoiada nas lições da Psicologia Social, 
sabe .empregar todos êsses recursos, para infiltrar seus conceitos ou 



34 A DEFESA NACIONAL 

.para solapar as próprias bases da cultura que visa a conquistar. 
Vale uma rápida consideração das vias mais usualmente trilhadas 
para tanto. 

6 .1 - Intercâmbio Científico 

A tremenda sangueira derramada, a partir dos começos do sé­
culo XVI, com ferozes guerras de Religião, levou o h omem da Civi­
lizaçio Ocidental a desviar sua ênfase, na controvérsia intelectual. 
da Teologla para as ciências físicas experimentais, cuja verificação 
objetiva afastaria ou resolveria as mais apaixonantes divergências. 
Nesse campo neutro, o intelectual mantinha sua independência de 
pesquisa e comunicação dos resultados obtidós, ao mesmo tempo que 
se distanciava das pendências políticas de seu país ou externas. O 
sucesso alcanÇado, nestes séculos, nesse setor do conhecimento hu­
mano acarretou para os cientistas, como frisa Toynbee, um efeito 
irônicamente negativo. A aplicação dêsse saber para fins bélicos 
elaborou armas de insuspeitado poder destrutivo e impôs a interdi­
ção da livre intercomunicação dos dados cientistas, trunfos preciosos 
nessa guerra surda. O vulto dos recursos necessários a seu t rabalho, 
de outra parte, cada vez mais os subordina à ingerência estatal, 
como única capacitada à mobilização dos mesmos. O intercâmbio 
científico, por conseguinte, se circunscreve por razões de. ordem po­
lítica. 

O rápido avanço tecnológico traduz-se numa redução progres­
siva do intervalo de tempo entre os estudos teóricos e a realização 
elo produto em escala industrial, o qual tem sua média estimada: 

Século XVII - 100 anos; 
Século XIX - 50 anos; e 
Século XX- 5_a 10 anos; por exemplo: a bomba atômica (1935 

.. 1945) e transistot (8 anos). 

A fevolução tecnológica propiciou uma cultura, embora menos 
veloz, na área das ciências sociais. Essa diferença de ritmo, numa 
época marcada pela aceleração histórica, reflete-se num qescom­
passo. gerador de tensões e desequilíbrios culturais. :tl:rro de fácil ge­
neralização é sinonimizar o adiantamento tecnológico com o pro­
gresso em . si, numa visão materialista e parcial da destinação hu­
mana. Todos êsses recursos agora à nossa disposição multiplicam, 
em grau fabuloso; og podêres diretamente exercidos pelo homem, 
envolvendo, em seu âmago, o mesmo problema de escolha - podem 
ser usados para o bem ou para o mal. Reencontramos a questão 
ética fundamental - nésse sentido não é tão simples contestar à 
pergunta do progresso humano, nem se justifica o olhar de supe­
rioridade sôbre nossos remotos antepassados. O ritmo , de progresso 
é lamentàvelmente lento! Mas a questão é, facciosamente, colocada ' . 
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em têrmos falseados, exercendo fascínio sôbre povos angustiados 
pelo pêso do subdesenvolvimento, propensos a uma decisão apres­
sada que, ao desvinculá-los das raízes ae suas culturas, custará, a 
longo prazo, sua despersonalização. 

Nos países desenvolvidos, a emigração de cientistas é compen­
sada num verdadeiro sistema de vasos comunicantes, além da absor­
ção dos provindos dos subdesenvolvidos, que, normalmente, não 
podem substituí-los. Para uma idéia dessa "fuga de cérebros", basta 
recordar que, após a 2a Guerra, a Noruega perdeu 23% de sua elite 
técnica e a Iugoslávia 15%; a Argentina 5.000 engenheiros; e, em 
1963, 14 dos 15 técnicos formados pela Universidade de Kumast 
(Gana) saíram do país . . . Estima-se a perda média de 50% tdos 
estudantes de países subdesenvolvidos apenas _ nos Estados Unidos. 

Semelhante fenômeno é grave, ao frear as possibilidades 
1 
de for-

. mação de uma tecnologia nacional, que, inclusive, estabeleça um 
grau mínimo indispensável à recepção dos.. ensinamentos estran­
geiros. Isso é aprofundado pelas reações emocionais típicas da psi­
cologia dos povos subdesenvolvidos, que sobremodo dificultam, 
quando não impedem, a fixação fria de objetos prioritários, pois, 
para eliminar as distâncias, procuram queimar as etapas interme­
diárias e ajustar-se, de pronto, aos modelos dos países desenvolvidos. 

A Conferência sôbre a Aplicação da Ciência e da Tecnologia em 
Benefício das Areas menos Desenvolvidas (Genebra, fevereiro de 
1963) foi oportuna ao chamar a atenção para tais aspectos. Assim, 
geralmente, é menos reconhecida a importância da Administração 
Pública para o dezenvolvimento do que a de outros fatôres essen­
ciais ao processo. Se ela fôr deficiente, no entanto, ha7erá menos, 
ou até nenhum, progresso. O aprimoramento da Administração é 
tarefa interminável e deve, sempre, conformar-se às condições exis­
tentes no país, dentro dos princípios informativos da denominada. 
ecologia administrativa (Riggs). A Administração é um processo e, 
conseqüentemente, dinâmica e adaptativa. 

6. 2 - Intercâmbió Econômico 

Fred Schwartz relata que, em certo momento, muito se preo­
cupou o mundo norte-americano dos altos .negócios com as prev-isões 
a longo prazo concernentes à competição com a União Soviética . 
.Mormente porque o cérebro eletrônico previra para 1965 o desequi-
librlo de fôrças em favor dos soviéticos! ' 

O problema inquietante, porém, é o aumento da porcentagem do 
produto nacional bruto que a União Soviética passaria a destinar à 
guerra fria. Possuindo o monopólio de tôda a produção econômica 
nacional, o Partido pode utilizá-la a seu bel-praze.r: pode aplicar 
uma parcela diminuta pa.r:a o consumo interno.- e ·dedicar o grosso dos 
recursos às campanhas econômicas contra as democracias eciden-
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tais. Vasta literatura objetiva os meios e processos através dos 
quais se realizam essas operações em que o lucro financeiro é subs­
tituído pelo advindo com a implantação do caos econômico que ten­
tam lançar nos países não comunistas. 

O próprio Lenine dizia:. "No dia em que o mundo capitalista 
começar a negociar conosco, iniciará o financiamento da sua própria 
destruição". Stalin não era menos taxativo: "Através do comércio, 
poderemos destruir outras potências que nos são opostas". Tudo . 
levado a minúcias no plano ofensivo de Mao Tse-tung: "Conquistar 
ou neutralizar primeiro a Asia, o que nos dará acesso ao Oceano 
indico e ao Mediterrâneo; depois a Africa, o que nos levará ao Atlân­
tico e tornará a Europa e o Oeste indefensáveis. Em seguida, liqui­
dar totalmente a Europa ou então visar à Am~rica do Sul. Uma ve.z 
esta dominada, a América do Norte estará à nossa mercê e a chan­
tagem nuclear será com certeza suficientemente para dominá-la". 

A linha internacional de usar a economia como veículo de osten­
siva penetração politicq-ideológica foi reiterada por Kruchtchev : 
"No intercâmbio comercial, damos a mínima importância às razões 
puramente econômicas, e a máxima aos fins políticos". E Molotov: 
''Ainda não estamos lutando contra a América do Norte, mas, uma 
vez que a tenhamos despojado de seus mercados, a crise sobrevirá". 
'l'ambém Gerry Mac-Mannus, que durante 19 anos foi membro do 
Comitê Executivo Central do PC Canadense, depõe conclusivamente : 
''Para os comunistas, o comércio constitui uma arma ideológica. Se 
concedermos ião-sõ.mente dez por cento do comércio da nossa nação 
<Canádá) ao mundo socialista, dar-lhe-emos a oportunidade per­
feita de criar uma crise no país a qualquer momento em que êles 
desejarem puxar o tapête de debaixo de nossos pés". 

Ozório Lizardo, em 1959, denunciou que os comunicados oficiais 
sino-soviéticos revelavam a intenção de desfechar uma guerra di­
plomática na América Latina. "A agressão coincidirá", dizia êle, 
"com a oferta de generosos convênios comerciais - que nunca se­
riam cumpridos - e com a formulação de promessas mais subs­
tanciais para o futuro". 

Essa manipulação econômica para solapar as instituições~oli­

ticas é sociais, aliás, está apoiada na formulação teórica zrt1rrxista 
da repercussão da infra-estrutura econômica sôbre as superestrutu­
ras política e social 

Saber controlar os aproveitamentos políticos do intercâmbio é 
o problema a respondet, dado que, por vêzes, se torna êle inevitável. 

·Daí Harlan Clev'eland, Assistente do Secretário de Estado Norte­
-Americano para Assuntos de Organização Internacional, definir o 
·norte-americano típico como "o cidadão que, -tend.o acabado de 
'chegal' à casa em seu carro alemão, depois de ver no cinema um 
filme italiano, senta em sua cadeira dinamarquesa, bebe café brasi­

·leilo numa xícara de· porcelana da China e e~creve, em papel de 

/ 
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linho irlandês com uma caneta esferográfica · made in Japan, uma 
carta a seu senador reclamando contra a evasão de divisas". · 

6. 3 - Intercâmbio Intelectual e Artístico 

Aqui está o terreno de aplicação de duas armas que os comu­
nistas confessam capitais em suas campanhas. • Propaganda - "vei­
culfção de muitas idéias a poucas pessoas" - para ensinar · teorias, 
org\nização e doutrina, destinando-se, principalmente, às inteligên­
cias pensantes em geral, e aos estudantes, em particular. Agitação 
- "veiculação de uma só idéia a muitas pessoas" - dirigida às 
massas. Ambas enfatizam o aspect.o messiânico do comunismo, a 
promessa de uma futura sociedade perfeita, de felicidade plena . .. 

Zukhov afirmou, sem reservas: "a arte não é um brinquedo de 
estetas, mas um negócio de Estado". A posição democrática, bem 
distinta, foi claramente enunciada por Kennedy: "Jamais devemos 
esquecer que a arte não é uma forma de propaganda, é uma forma 
de verdade . . . Numa sociedade livre, a arte não é uma arma e não 
pertence à esfera da polêmica e ideologiá. Os artistas não são enge­
nheiros da alma. Em outras sociedades, poderá ser diferente. Mas 
na sociedade democrática, o mais alto dever do escritor, do. compo­
sitor, do artista, é permanecer fiel a si mesmo. Ao servir à sua 
visão da verdade, o artista serve melhor ao seu país". 

A universalidade da arte é apreciada de modo diverso pelá dou­
trina marxista, que separa a arte burguesa da proletária, esta pro­
gressista e aquela reacionária e decadente . . . A arte proletária ~s­
tará informada pelo realismo socialista, cujo rígido doizoatismo é 
assegurado . pelo absorvente contrôle estatal. Sua .aplicação como 
instrumento de penetração cultural é, portanto, facilitada pela ma­
nipulação do conjunto dessas manifestações como dependentes · de 
uma repartição de serviço público, impedidas quaisquer heterodo.xias 
por uma rigorosa censura. 

A ânsia de superar o subdesenvolvimento econômico leva, f:t:e­
qüentemente, grupos a ver o progresso material como impondo a 
renúncia a seus valôres culturais tradicionais. Ai se tornam prêsas 
fáceis da penetração cultural e contribuem, de forma decisiva, para 
descaracterizar seus pais. As possibilidades oferecidas pelos moder­
nos meios de comunicação colocam o problema em têrmos globais, · 
isto é, referente a tôdas as categorias da população. li: evidente 
que a falta de maturidade cultural, de cultivo dos· valôres tradicio­
mais do pafs, abre o caminho a uma derrota fragorosa, pela ausên­
cia de algo da mesma natureza a opor ao desafio comunista. Daí 
a concentração dOs ataques sôbre os valôres básicos, sem cuja subsis­
tência se derruba a constelação cultural. 

Schumann observou que "uma revolução pode estar escondida 
no pentagrama - e a policia não sabe!" De fato, a cultura, muitas 
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vêzes, foi um instrumento de protesto na literatura, no teatro, na 
música, nas artes em ·geral. E nos últimos anos desenvolveu-se 
uma forma cultural de protesto especialmente popular, como canção 
folclórica "com mensagem" ou "declaração em · forma de canção". 
A divulgada intérprete Julie Félix enunciou o programa do movi­
mento: "As canções que interpreto podem ajudar a definir com 
maior clareza os sentimentos dos jovens e a dar a sua experiência 
um sentido mais profundo". Toca-nos de perto êsse apêlo à juven­
tude, quando 51,8% da população brasileira tem menos de 19 anos. 

Não é difícil perceber que tôdas essas vias de acesso à plasma­
gero da opinião pública estão sendo alvo das tentativas de penetra­
ção cúltural. Os protestos construtivos válidos são destorcidos para 
se volverem em derrisão dos valôres de nossa cultura e de suas ex.. \ 
teriorizações institucionais e hierárquicas. Exemplo típico nos dá a 
consideração, mesmo superficial, do ocorren~e, no teatro, comprova­
damente um recurso peél.agógicQ de profunda repercussão, sobretudo, 
pelo relacionamento interativo entre atôres e espectadores. 

Objetiva-se, por conseguinte, não estimular um processo cultu­
ral, mas desviá-lo por fins políticos. Atenta-se, em última i.hstância, 
contra a própria sistemática educacional, transmissora da cultura 
do país, em seus pontos mais relevantes. Edward D . Myers, ao com­
plementar Toynbee com o estudo comparativo da Educação, em treze 
civilizações, sublinhou dois fenômenos característicos educacionais 
em tôdas as sociedades: 

a) método de aprendizado - aprender, em qualquer campo, 
por observação e imitação de outros mais completos; e 

b) tradição oral - em declínio pela dependência em que nos 
colocamos quanto aos elementos escritos. Somos céticos relativa­
mente à tradição oral pelo desuso da memória, apesar da grande 
vantagem do relacionamento direto na comunicação. 

' A consciência da importância dÇsse caminho explica o porquê 
dos esforços dos países comunistas na obtenção e conservação de 
postos em organizações como a UNESCO. Mais do que nunca se re­
vela a penetração cultural como arma política visando a atingir a 
grande massa de analfabetos do mundo no próprio início do pro­
cesso educacional que ós integrará na comunidade internacional. A 
própria UNESCO calcula que os 60% dos habitantes do planêta ca­
recem d~ meios de informação satisfatórios. 

7 - Conclusões 

Os contatos culturais, no mundo de hoje, são um fenômeno ine­
vitável e, em si, benéf co. Mas, ao mesmo tempo, ocorre um fenô­
meno paralelo, o de sua deturpação através de um pseudodiálogo 
- a penetração cultural, consistente numa projeção do exterior ca· 
racterizada por fins poUticos. 
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A tragédia, assim, está na dificuldade em separar o intercâmbio 
proveitoso dos elementos aí misturados, planejadamente, para obter 
vantagens políticas à custa da desintegração de valôres fundamen­
tais do povo agredido. :msse o perigo constante 'da penetração cultu• 
ral - fazer-se passar por legítimo diálogo cultural até que a infil­
tração produza seus efeitos devastadores, formando legiões de "ino­
centes úteis". 

Vemos, portanto, que a penetração cultural envolve, - bàsica­
rrtnte, um ataque psicológico, a ser enfrentado por tôda a popula­
çao. Não basta eliminar a série de aspectos externos, secundários, 
àe penetração cultura.!, mas é indispensável, sem demor.a, opor-se a 
cultura brasileira ao trabalho de sapa concre~amente empreendido 
pelo comunismo. Como fazê-lo? 

Num regime totalitário, o caminho de resposta está na junção 
de três elementos: 

a) uma doutrina política seguida dogmàticamente, sob rígido 
contrôle estatal, constituindo a estratégia política; 

b) o monopólio dos meios de comunicação cóm as massas; e 
c) a organização das massas para a recepção da mensagem. 

A própria natu;11eza das democracias impede adot~r êsse esquema, 
salvo em setores restritos estruturados com fundamento . num siste­
ma autoritário. Aceitá-lo é aderir, de antemão, a um fracasso, pois 
a falta de uma política unitàriamente definida e de massas orga­
nizadas invalidam sua eficiência. Os peritos europeus aí localizam 
um dos equívocos norte-americanos na guerra psicológica: tentar 
o emprêgo de meios de vocação materialista em países essencial­
mente espiritualistas. 

Outra alternativa está na informação objetiva - mas é ela prà..; 
ticamente impossível numa época de massa. Seria tão estúpido 
quanto querer contrapor o indivíduo à massa. A importância dos 
acontecimentos em escala mundial impõe seja inserido o problema 
nesse contexto para que se atinja a objetividade. Ora, tanto infor­
mantes como informados se defrontam com problemas cruciais, como 
já assinalamos, de modo a levar as massas para a área da imprensa 
de propaganda. 

Se aí não encontramos a solução, temos, porém, a possibilidade 
de resposta efetiva a êsse desafio através da educação. Se somos 
conscientes de nossa herança cultural e livres para desenvolvê-la, 
cabe-nos a responsabilidade de resguardá-la · de infecções e da 
massificação descaracterizadora. 1!: educacionalmente que se pode 
revalorizar as diferenciações de nossa cultura, êsse pluralismo que 
a fortalece pela diversidade, pela oferta de alternativas válidas entre 
as quais se concretiza uma opção. 

Para tanto não precisamos dos comissários políticos, mas· ne· 
cessitamos da difusão das bases essenciais da constelação de valô-

-
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res de nossa cultura, da noção de autonomia da pessoa humana 
projetada sôbre o plano político. 

Pesquisa efetuada em São Paulo, a propósito da verificação do 
conteúdo das imagens mentais responsáveis pelas atitudes de estu­
dantes, ofereceu resultados que consubstanciam sintomas inquie­
tantes. Note-se que êsses estudantes eram de nível primário, no 
setor da educação fundamental supletiva, ou seja, pessoas com mais 
de 14 anos de idade. As categorias hierarquizadas de valôres obtidas 
refletem-se num quadro onde os comerciais (29%) ocupam o pri­
meiro lugar, enquanto os religiosos (0,4%) estão em décimo terceiro 
lugar, em último, isto é, décimo quarto, ficando os cívicos (0,3%)! 
Demonstra-se, claramente, a negligência no que tange aos valôres 
responsáveis pela fundamentação e consolidação dos superiores 
padrões da vida nacional. 

As tendências materialistas emergentes numa cultura plasmada 
sob a égide de valôres espirituais, de fundo religioso, anundiam um 
risco de ruptura com ~uas raízes profundas e um enfraquecimento 
atual das resistências oponíveis à penetração cultural. Mas se re­
força a necessidade de cuidada educação moral e cívica, de acôrdo 
com os métodos pedagógicos modernos. 

As sensíveis mudanças institucionais do Brasil contemporâneo, 
por outro lado, mostram que, vinda de grupos humanos originària­
mente l!Kstintos, nossa cultura, como diz Tristão de Ataíde, evi­
dencia "uma unidade pluralística". ~sse pluralismo, cristãmente 
marcado por tolerância, por fraternidade e, mesmo, por incremento 
de solidariedade, é a chave da vitória na repulsa à penetração 
cultural. 

Combate de todos e de tôdas as horas, na preservação e atua­
lização de nossa personalidade cultural em que o melhor lema -
programa e prece está nas palavras de AI. Hart: "Dai-nos fôrça, 
Senhor, para aceitar com serenidade tudo o que não possa ser mu­
dado; dai-nos coragem para mudar o que possa ser . mudado; e 
dai-nos sabedoria para distinguir uma coisa de outra". 

-- oOo --
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NOSSO APtLO 

voc:m, que tem idéias sôbre muitos problemas do 

Exército e do Brasil, ponha-as no papel e remeta-as para 

esta Redação. Use a sua tribuna para difundi-las. 

voc:m, que estuda para a ECEME e organizou seu 

ponto, mande-nos para que seja publicado, servindo 

assim a todos. 

voc:m, S 3 de unidade, qu,; montou e executou um 

exercício no terreno, envie-no-lo para ser publicado. 

VOC~, oficial instrutor das inúmeras Escolas e Cur­

sos do Exército, que redigiu um nôvo ponto de instru­

ção, que leu um artigo interessante em revista estran-
~ 

geira, que moptou uma demonstração, que fêz algo 

nôvo, interessante, digná de ser divulgado e apresen­

tado a todo o Exército, tome a iniciativa de nos man­

dar uma cópia, ' pa ra inserirmos na Revista. 

voc:ms, sargen tos, da tropa, das escolas. monito­

res, alunos, enviem-nos suas colaborações. 

Serão bem-vindos! 

A REDAÇAO 
I t 
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SEGURANÇA"' NACIONAL, FATOR DE DESENVOLVIMENTO 
DA AMAZôNIA 

Gen Bda. 
LAURO ALVES PINTO 

"Uma bola colorida, de borracha, que o 
BRASIL carrega acima da cabeça para des· 
lumbrar aos demais que não possuem um 
balão assim, tão vistoso, e rejubilar-se com o 
oceano de belezas e vantagens contidas em 
sua miragem tropical" . 

Essa, a síntese que Ramon de Avelar fazia em Buenos Aires, vinte 
anos atrás, a respeito' do mundo amazônico, êste mundo grandioso na 
sua expressão de espaço geográfico; insuperável na capacidade de es­
conder-se ao conhecimento humano; êste mundo surdo, mudo, quêdo e 
indiferente à presença do homem. 

A "bola de borracha" que representou ser, num instante fugaz 
da vida das civilizações, foi imagem caleidoscópica de quantas outras, 
miríades delas, poderá vir a representar no caminhar incessante da 
humanidade. 

Pisada, desde que o fôra, pelo primeiro homem civilizado, guarda 
a Amazônia a mesma compostura: avara de seus encantos, difícil de 
se entregar; indiferente aos acenos da civilização. Ademais, coerente 
també~ com seu passado telúrico, ela - o antigp mar e geossinclinal 
amazônico - que recebeu por milhões e milhões de anos as enxur­
radas dos planaltos guiano e brasileiro, que se entulhou, mais tarde, 
com as catadupas sedimentares dos Ande.s, prefere ser isto mesmo, 
misto de águas e detritos, coberta de luxuriante vegetação, guardan­
do riquezas que só ela conhece, tornando-se infensa ao saque do 
homem, como uma paráfrase eloqüente do Vale dos Reis, no antigo 
Egito. 

Temo-la - nós brasileiros - como um precioso guardado-da-na· · 
tureza para uso oportuno do ser humano, na medida de seu verda· 
deiro potencial. Guardado "sui-generis" que, entregue com antece­
'dência, definido em se~s limites físicos, com todos os seus haveres, 
mas, que ela - a própria natureza - desafia-nos a nós - os de hoje 
- a usá-lo desde já. 

O imperativo que de mister se impõe aos povos amazônicos é de 
aceitar de pronto o desafio, pois que a conjuntura mundial aquece 
os motores; as caudai::; humanas, já inquietas, podem se movimen­
tar de onde fôr necessário para onde fôr possível, e; a Amazônia pa­
rada sofrerá colisão de efeitos imprevisíveis, tanto maiores quanto 
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maior a inércia apresentada . Urge portanto, pO-la em marcha, em 
acelerado mesmo, para tê-la em ressonância com a realidade inquie­
tante das soluções mais avançadas que a humanidade vier a achar 
para si mesma . 

A AMAZONIA CONTINENTAL 

No século XVI, quando ORELLANA revelava ao mundo- a sua 
sensacional descida dos Andes ao Atlântico, dir-se-ia descoberta a 
Bacia Amazônica, de contornos e dimensões desconhecidas . O relato 
da viagem em sentido inverso, empreendida depois por PEDRO TEI· 
XEIRA, confirmava o acontecido . 

Aspecto do 40 Pel Fron de CUCUI 

Em têrmos aritméticos, bem mais tarde aferidos, ter-se-ia conta 
de que a vasta bacia, sObre a linha do Equador, media-se por seis 
milhões e meio de quilômetros quadrados, ensombrados em oitenta 
por cento pela mais densa e contínua selva do globo, abrigando rêde 
hidrográfica majestosa, de cinqüenta mil quilômetros navegáveis . 

Os povos que a partir da descoberta procuraram se fixar na 
nova terra, fôssem, de início, portuguêses e espanhóis, fOssem, logo 
a seguir e concomitantemente, inglêses, franceses e holandeses, ajus­
tavam-se paulatinamente em paragens diferentes, até virem a confi· 

• gurar o quadro politico da Amazônia continental de hoje, com fisio· 
nomla e alnla próprias . 
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A Bacia que atinge parte dos Territórios da Guiana Livre, Vene­
zuela, Colômbia, Peru, Equador, Bolívia e Brasil, exerce sôbre êles 
forte atração de natureza. geopolítica em contr~ste com as exercidas 
pelo Pacífico, Caribe, Atlântico e Bacia do Prata. A êsse complexo 
político há de somar-se também o Suriname e · a Guiana Francesa, 
por proximidade territorial e fronteira física . 

As dimensões em que se medem os pro'blemas amazônicos são 
tôdas de natureza continental, comuns às nações componentes. 

Chocante é o confronto entre o espaço e o taior demográfico 
que revela ausência do homem na Amazônia da ordem de dois déci­
mos de habitante por quilômetro quadrado. 

A AMAZôNIA BRASILEIRA 

' 
Na Amazônia Continental o Brasil representa-se com cêrca de 

cinco milhões de quilômetros quadrados . É o cerne da grande re­
gião. Sua atitude ressoa nos demais países amazônicos, carentes de 
recursos de tôda a ordem. É, portanto, a grande esperança para o 
desenvolvimento do vale. 

Sob o ângulo militar é lícito tomar-se a Amazônia ·Brasileira como 
integrada pelo Pará, Amazonas, Roraima, Acre, Amapá e Rçmdônia, 
totalizando quase quatro milhões de quilômetros quadrados, ocupa­
dos apenas por três milhões de pessoas, em flagrante contraste com 
os restantes quatro e meio milhões da área total do Brasil, com seus 
oitenta milhões de habitantes na estimativa para 1966. 

Sem levar em conta a população de suas capitais e de algu· 
mas poucas cidades, torna-se evidente o despovoamento da "Grande 
Bacia". 

Imensas são as distâncias que· separam os grupamentos huma­
nos, tornando difíceis os transportes e as comunicações. 

Tomados em linha reta, equivalem-se os trajetos Rio - P6rto 
Alegre é Belém - Manaus· - mil e trezentos quilômetros. :E:ste, se 
continuado para oeste, pràticamente em igual percurso, atingirá Ta· 
batinga - fronteira com a Colômbia. 

Se colossal esta dimensão no sentido da linha do Equador, co­
lossais são também as que se encontram no sentido dos meridia­
nos . Boa Vista, capital de Roraimíf, está a mil e setecentos quilôme· 
tros do Fo,-te Príncipe da Beira, em Rondónia. 

Por via de conseqüência, o desenvolvimento econômico da região 
é baixíssimo, apesar de já se notar um incremento percentual salu­
tar nos últimos dois anos. 

A linha de fronteira que envolve as seis unidades federadas, se­
parando-as dos demais estados sul-americanos, desde a foz do Rio 
Oiapoque, na Guiana Francesa, até as proximidades do Forte Prín· 
.cipe da Beira, na Bolívia, desenvolve-se por cêrca de doze mil quilõ-
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Aspecto do 20 Pel Fron, em Ipiranga 

metros, distância esta maior de ,quatro mil e setecentos quilômetros 
· que .tôda a costa atlântica brasileira - do Orange ao Chui. 

O clima superúmido e quente, trazendo à região as conseqtiên· 
cias gerais dessa realidade, não a torna, entretanto, hostil à vida hu· 
mana a ponto de condená-la a deserto. 

PAPEL DAS FO~ÇAS ARMADAS 

Para manter intangível o solo Pitrio, invioláveis suas fronteiras 
e . o pleno exercício da soberania nacional - os Estados mantêm 
Fôrças Armadas. 

Presentes éstão na Amazônia, o Exército e a Marinha, desde o 
século XVII, a partir do momento em que lança ferros na emboca­
dura do Grande Rio, a expedição de Francisco Caldeira Castello 
Branco. 

Mais tarde chega.,. a Aeronáutica, ainda Aviação Naval e Aviação 
Militar, como integrante que era das duas Fôrças . irmãs. 

O quadro que a Amazônia apresentava ao primitivo lusitano sali­
entava, em côres bem vivas: uma área geográfica fabulosamente ex­
tensa e desconhecida; estrangeiros invasores aqui e ali com o visível 
propósito de fixação e dominação; a presença da população aborí­
gine de cultura primitiva, emprestando ao ambiente a autenticidade 
da ocupação humana. Dilatar territorialmente, o mais possível, o do-
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mínio; irmanar-se ao elemento autóctone e desbaratar o competidor 
europeu, traduziram na prática, em grandes linhas, a política colo­
nial portuguêsa nos primeiros séculos. A cruz e a espada foram as 
ferramentas hàõilmente manipuladas por homens que, mais tarde, a 
História veio a consagrar como os maiores estadistas de Portugal e 
do Brasif. 

Hoje, militarmente observada, a Amazônià apresenta tr~s aspec­
tos que serão objeto das Fôrças Armadas, especificamente: 

- em terra, o conjunto formado pelos Territórios das seis uni· 
dades federadas; 

- na água, a parte do mar territorial do Brasil contíguo à costa 
amazônica, recentemente d~inido pelo Decreto-lei n. 44, -de 18 de no· 
vembro de 1966; 

- no ar, o espaço aéreo que cobre as duas áreas anteriores. 

Esta maneira de expor o problema, acadêmica, sem dúvida, é rea· 
lizada no "dia-a-dia" pelo Exército, Marinha e Aeronáutica que, em 
ação conjunta, atendem ao desenvolvimento econômico e social do 
Grande Vale, ao mesmo tempo que adestram e aprimoram seus qua· 
dros humanos e equipamentos para o cumprimento de suas missões 
normais. I 

Assim é que a Marinha navega os grandes rios, adentra-se na in· 
trincada rêde fluvial até o limite permitido pelo calado e possibili· 

Um desfUe eivico-milltar em Iplranca 
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Vista aérea de Forte Príncipe d_a Beira, vendo-se à direita o antigo forte 
construido pelos portuguêses 

dade de manobra de suas corvetas. Faz trabalhos de hidrografia e 
navegação, mas deixa, no rastro de sua passagem, o estímulo moral 
e material à~ desvalidas e escassas populações que encontra nas 
barrancas . · 

Rasgando os ares, descendo em terra ou água, a Aeronáutica rea­
liza um papel exponencial, aproximando homens, assistin,do-os com 
presteza, levando-lhes calma, tranqüilidade. É o único elemento ca· 
paz de vencer ã tirania das grandes cllstâncias . 

O Exército é o elemento de ocupação "ermanente. Seu trabalho 
é, portanto, de natureza bem diferente das duas outras fôrças, de 
quem não pode prescindir em ajuda e cooperação . 

O EXÉRCITO E A FRONTEIRA 

A fronteira - contôrno internacional da Amazônia Brasileira -
não apresenta nenhum ponto 'de . atrito . çom os sete países confinan­

. tes, sendo mais um elo de ligação entre os . povos, do que limite de 
separação entre Estados . 

O Comando Militar da Amaz6nia e o Grupamento de Elementos 
de Fronteira (GEF) exercem ação diuturna sôbre a linha divisória, 
velando para. que ela represente, através dos sucessivos marcos, 
aquela outra, definida astronômicamente pelos Tratados e Acôrdos. ' 
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Desde o período colonial, sobretudo na fase Pombalina, pontos 
fortes em locais julgados críticos afirmavam, pela sua presença, até 
onde ia o limite da soberania brasileira, e a determinação de fazê·la 
respeitar pelas armas. 

Claro que não seria viável, e nem mesmo teria sentido, estabe· 
lecer·se um cordão de fortes e fortins através de doze mil quilôme-
tros de fronteira desértica. • 

Ao conceito de ocupação, tendo em vista operações militares, foi 
adicionado o único compatível com a realidade da Úea - manuten· 
ção, pelo Exército, das colônias militares. 

A primeira colônia militar no Brasil foi fundada no Pará a 5 de 
maio de 1840 - denominada Pedro Segundo - à margem direita do 
rio Araguari ou Arauari, a uma légua do sítio do cidadão João Ivla· 
noel Ferreira e a trinta e seis léguas e 550 braças acima da foz do 
mesmo rio, em tePreno fértil e en.xuto, próprio para a , lavoura. Com· 
punha-se de um e~pregad~ militar, vinte e sete praças e quarenta e 
oito colonos paisanos. 

Mais tarde, dois anos antes de deflagrar a Guerra com o Para· 
guai, o Gen Polidoro - então Ministro da Guerra - escrevia acêrca 
de Colônias Militares: 

"Quanto às Colônias fundadas na fronteira do Império, es· 
sas sim, podem ser conveftidas em estabelecimentos prbpria· 

Pavilhão de Comando da 7\ C ia Fron, em Tabatinga 
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Pavilhão de Comando da 7a Cia Fron, em Tabatinga 
\ 
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Aquartelamento da 6• Cla Fron, em Guajará-Mirim 

mente militares . Com regulamentos convenientes e apropriados 
tornar-se-ão centros de população militar e agrícola; servirão 
de atalaias do pais em relação aos povos limítrofes." 

Ai está a palavra da história, numa diretiva de um chefe militar 
dos mais categorizados, definindo uma política de ocupação de fron­
teira . 

Recentemente, em 1959, o Govêrno Federal baixou decreto regula­
mentando a instituição. de Colônias Militares na fronteira amazônica 
com a missão geral de fixar e nacionalizar popullções . Vê-se em an­
damento a criação dessas Colônias - núcleos agrícolas, pecuários ou 
de outras atividades econômicas . 

Formada e florescente acha-se a Colônia Militar do Oiapoque, no 
limite setentrional do Amapá. 

Os atuais Pelotões e Companhias são os núcleos das futuras colô­
. nias, cabendo ao Grupamento de Elementos de Fronteira (GEF) ares­
ponsabilidade maior dessa tarefa . 

O GEF vive na intimidade familiar de tôdas as populações, sejam 
de Manaus, de Tabatinga ou das recônditas paragens de seringueiros 
e castanheiros. 

O clamor contra o ataque de bandidos, o pedido- de socorro mé­
dico, a assistência alimentar, a educação; o transporte, a correspon­
dência e um sem-número de apelos chegam a êle, direta ou indireta­
mente, daqui ou dali, através dos ~lementos destacados. 
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o socorro médico é dado nas enfermarias militares, providas tô­
das de oficial médico, dentista e, em alguns casos, até ·de farmacêu­
tico. 

' Contrasta tal fato, com o da ausência de médico que por vêzes se 
verifica até em grandes cidades da Amazônia, mesmo quando provi­
das de hospital e farmácias. 

A assistência estende-se também ao país vizinho. Faz pouco tem· 
po, à chegada de um Tenente-Médico a Ipiranga- pelqtão situado na 
linha geodésica ~e separa o Brasil da Colômbia, à margem do rio 
Iça - formou-se uma romaria de enftrmos vindos das localidades co­
lombianas de Santa Clara e Tarapacá em busca de socorro com aquêle 
único médico disponível. O GEF, logo a seguir, fêz levar, Solimões 
acima, um batelão de medicamentos para fazer face à demanda extra­
ordinária da ocorrência havida. 

Doentes graves são transportados, pela FAB, para Manaus, Belém 
ou Rio de Janeiro . 

Dispondo de um serviço fluvial de embarcações de vários tipos, 
desde lanchas ultravelozes movidas a turbina hidráulica - aptas a 
missões de patrulha e reconhecimento - até alvarengas com capaci· 
dade de transportar cem toneladas de carga cada: uma, tracionadas 
por rebocadores de quarenta e seis. toneladas, o GEF supre, por êsses 
meios, os Centros Sociais dos Elementos de Fronteira, com mercado· 
rias de todo tipo, desde gêneros de primeira necessidade aos artigos 
domésticos, ferramentas, material de construção, etc . 

Os suprimentos das populações civis' e das próprias guarnições 
militares somam centenas de toneladas mensais . 

Só para as populações civis, o Exército empreg!l meio bilhão de 
cruzeiros antigos como capital de giro para atender ao setor da sub· 
sistência, mediante sistema reembolsável. · ' 

Ultimamente a FAB, pelo emprêgo do avião "Hércules·~ de grande 
capacidade de carga, vem aliviando o esfôrço do GEF no setor dos 
transportes, sobretudo nas áreas que dispõem ~e campos de pouso 
apropriados àquela aeronave. 

Em têrrp.os de comunicações a Amazônia é o primado do rádio . , 
Especialmente para a fronteira, duas r,êdes-rádios são exploradas: 
uma em grafia e outra em fonia (SSB), tendo sido esta última inau· 
gurada em janeiro próximo passado. 

A ligação pela voz, dos comandos de Belém e Manaus com os 
Elementos de Fronteira e a ligação dêstes entre si, aproximou mais, 
espiritual e moralmente, todos os que habitam e defendem o solo da 
Ámazônia. A inauguração dessa rêde foi · realmente emocionante. 
Marcou-a o momento em que o Excelentíssimo Senhor Minisü·o da 
Guerra fazendo-se ouvir, ouviu ~ambém aquêles homens distantes, jo­
vens comandantes cercados em suas estações pela massa civil e mili·. 
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tar, homens, mulheres e crianças, frementes de emoção. Cinco a sete 
mil criaturas civis sentiam-se aproximadas, integradas na mesma mis· 
são que a Pátria outorgara ao soldado da fronteira. 

Onde quer que se instale um Quartel, aí temos criada uma escola 
de civismo e brasilidade. A par dl.sso, em todos os 12 elementos de 
fronteira, o GEF mantém o ensino primário para as crianças, filhos 
ou não de seus soldados. É deveras comovente assistir-se, nas bar­
rancas, apertadamente entre o rio e a selva, aquêle aglomerado de 
crianças sorride~tes, ingênuas e felizes, aprendendo as primeiras 
letras, muitas vêzes, com a espôsa do tenente ou do sargento . 

Em 1966, o movimento. das escolas foi o seguinte: 

Em Cucuí - uma escola com 5 professôres e 160 alunos; 

Em Japurá - uma escola com 6 professõres e· 120 alunos; 

Em Ipiranga - uma escola com 5 professôres e 178 alunos; 

Em Estirão do Equador - uma escola com 3 professôres e 98 
alunos; 

Em Forte Príncipe da Beira - uma escola com 5 professôres ·e 
120 · alunos; 

Em Tabatinga- uma escola com 12 professôres e 377 alunos. 

Portanto, seis escolas, com 36 professôres e 1. 053 alunos, manti· 
das, tôdas, pelo · GEF. · 

Nas cidades de Boa Vista, Guajará Mirim, Pôrto Velho e Rio Bran­
co, . ~ crianças freqüentam as escolas primárias das respectivas ci· 
dades. 

Dos meninos e meninas que concluem o ciclo primário, alguns 
são · trazidos para Manaus e ali mantidos pelo GEF, sob a supervisão 
diretà do Capitã? Capelão, matriculados nos Ginásios do Estado. 

Ao términp de 1965, tivemos a satisfação de louvar dois dêsses 
meninos, filhos de soldados da fronteira, pelo 1° lugar que alcança· 
ram nas séries ginasiais que freqüentaram. 

Como fator de integração da Amazônia, o Exército, além de equ{. 
par·s~ para o transporte na via fluvial, realiza obra rodoviária de âm: 
bito internacional . Eis que, em convênio com o Ministério da Viação 
levll, ' a cabo, por intermédio do 5° Batalhão de Engenharia de Cons· 
trução, o estabelecimento da ligação por estrada de rodagem de P6rto 
Velho a· Guajará Miritn e de Abunã a Rio Branco, de molde a supri· 
mir a obsoleta Estrada de Ferro Madeira- Mamo ré e estabelecer vín· 
culo ·geopolítico mais acentuado com a Bolívia e, em seguida, com o 
Peru pela futura ligação: Rio Branco - Cruzeiro do Sul - Pucalpa. 

Empregando no momento cêrca de duzentas viaturas auto-espe· 
cializadas e uma frota de setenta equipamentos mecânicos de terra­
plenagem, a umdade já mudou a feição sócio-econômica de Ron­
dõi'iià, 
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Pondo em tráfego permanente a rodovia Cuiabá - Pôrtq Velho, 
depois de equipá-la com obras d'arte, bueiros, etc., reduziu a três 
dias o tempo de viagem, de caminhão carregado, entre· as duas ci· 
dades. 

O Serviço de Assistência Social do Batalhão conseguiu tornar o 
custo de vida de Pôrto Velho a baixo do de . Manaus, beneficiando 
doze mil almas. Empregou setecentos e cinqüenta homens, represen· 
tando cêrca de quatro mil" dependentes. Estimulou o comércio local 
com aquisições ·da ordem de cento e cinqüenta milhões de cruzeiros 
antigos men~is. · 

Constrç?i, esta unidade, uma fisionomia nova para a Amazônia, 
criando, par.alelamente à sua fronteira sul, enorme área de irradia­
ção de comérCio, cultura e riqueza, fato que já se faz sentir em Ma­
naus através do aumento do volume de suprimentos que1 do · sul do 
país lhe chega através do rio Madeira . 

Tudo isso é obra exclusiva de brasileiros . Brasileiros despreocu­
pados com a sua origem e côr de sua epiderme, de brasileiros que, 
como o velho luso da colônia, olham enternecidos para o aborígene, 
para com êle constituir a sociedade - o povo brasileiro. 

O índio convive com o Exército. Há pelotões que possuem sargen· 
tos - índios de origem - perfeitamente assimilados e prestando rele­
vantes serviços, sobretudo porque, se exímios na arte da pesca e da 
caça, :possuem notável senso de orientação . 

Em verdade, o silvícola, oferece tenaz resistência à cultura supe­
rior. Os religiosos têm, desde a primeira penetração hinterlândia, 
prestando um serviço inestimável à causa da aculturação do indígena . ; 
O Exército assiste de perto êsse esfôrço e deseja fazer alg0 mais que 
não dependa apenas do religioso; deseja também encaminhá-lo, fora . 
do colégi~ tornando-o apto a competir no mercado de trabalho . · 

Como base de partida para êsse empreendimento, em 1966'· fizemos 
chegar a Iauareté uma missão ·constituída de militares e autoridades , 
civis para "in-loco" estudar e propor medidas tendentes ao aproveita- ~ 

menta de cêrca de três mil indígenas saídos das organizações salesianas, 
em atividades de construção. rodoviária do 5° Batalhão de Construção, e 
outras mais. O caso ainda está em pauta, pendente de soluções práticas. 
Todavia lançamos as bases para incorporar o homem da selva à co­
munidade brasileira legalmente registrado, com todos os direitos e de· 

· veres do cidadão . 

Há um ano, ao ensejo do 2° aniversário da Revolução de 31 de 
Março, saudamos os valorosos companheiros de farda que não arre­
dam pé da margem do rio, mas que duas vêzes ao dia, anos a fio, 
empolgam a bandeira nacional para içá-la e arriá-la, ao nascer e ao pôr 
do sol, vibrados pela emoção de serem os únicos e poucos brasileiros 
a quem os demais oitenta milhões confiam tão sagrada missão. 



54 A DEFESA NACIONAL N. 616 

Nessa saudação expusemos a cada elemento de fronteira o que 
ocorria com êle e com todos os demais, para dar-lhes em conjunto, 
consciência do traballio sinérgico que realizavam. 

O papel que o Exército vem desenvolvendo na Amazônia, trazendo 
o calor humano nacional aos contornos da pátria junto a sete países 
amigos; criando condições de vida para fixar populações nesta vas­
tíssima e inóspita área, pela assistência médica e religiosa, segurança 
no traballio, transporte, educação, comunicações, alimentação, assis· 
tência técnica, moradia, luz, água, diversão, tudo isso revela ao mun­
do a: l\MAZONIA OCUPADA. 

MILETI·IRQUIVO VE~ particular e portátil 

custa menos que uma pasta ,de couro 

o presente ideal 

ORGilNIZilCAO ~ S. Â. para 

Hio de Janrjro: .Rua Debret, 79-A- Tel. *32-6767 

• 



A INSTRUÇÃO DO FAIBRAS NA REPúBLICA 
. DOMINICANA . 

G·ENERALIDADES E OPERAÇõES HELITRANSPORTADAS 

1.1. Introdução 

Do lim-o "A Experiência do FAIBRAS na 
República Dominicana" do Cel Inf (QEME) 
CARLOS DE MEIRA MATTOS e seus oficiais. 

1. GENERALIDADES 

A instrução é a atividade básica da tropa e a principal preocupa- \ 
ção do comandante em tempo de paz. Da sua condução eficiente depen· 
derá o sucesso das operações futuras, pois só !\la assegurará o preparo 
físico adequado, o preparo técnico-profissional e o entrosamento das 
equipes de combate, fatôres indispensáveis para a obtenção da VITóRIA. 

O problema do ap·arfeiçoamento da instrução da tropa, simultânea­
mente com o seu ell).prêgo em operações ou na iminência do desenca­
deamento de operaç~es, apresenta inúmeras dificuldades que exigirão 
planejament9 detalhaoo do Estado-Maior e grande flexibilidade dos 
quadros. 

1 

Os principais fatôres que influenciarão diretamente na solução do 
problema são: ' 

- grau de engajamento da tropa nas operaçõei; 
- grau de adestramento da tropa; 
- disponibilidade de meios; 
- valor e iminência da ação i,nimiga. 

1.2. Aspectos Particulares de Instrução na República Dominicana 

1. 2 .1. A instrução desenvolvida nos três contingentes sucessivos 
que integraram as unidades do FAIBRAS ~presentou uma nítida gra­
dação em face da influência dos fatôres acima enunciados, embora o 
quadro geral fôste sempre o mesmo - emprêgo ou iminência de em-

NR - Iniciamos, neste mlmero, a publicação do capitulo dedtcado à instrução 
no livro "A Experiência do FAIBRAS na República Dominicana". 
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prêgo da tropa em localidade contra fôrças irregulares. Considerou-se 
sempre, também, a hipótese do deslocamento do conflito da Capital 
para as regiões montanhosas da cordilheira central. 

A~ sim: 

- O primeiro contingente que desembarcou em São Domingos em 
plena guerra civil recebeu ordem de emprêgo em curto prazo e tomou 
um dispositivo articulado em larga frente para o cumprimento da missão. 

Em conseqüência, a instrução sofreu sérias restrições e ficou limi­
tada à execução de tiros de instrução, ao treinamento intensivo de cer­
tos assuntos de emprêgo imediato nas operações em localidades, como: 
processos de sabotagem e terrorismo, construção de abrigos e barrica­
das com sacos de areia, instalação rápida de cávalos de fri<a3, de con­
certinas tríplices, instalação e operações de pontos de contrôle de p•zs­
soal e viaturas. Teve início também a instruç~ de transporte em heli­
cópteros, para alguns pelotões. 

Para execução do programa de instrução ert\ feito -~ormalmente o 
rodízio de pelotões dentro das subuniàades, como também das compa­
nhias do 10 escalão. 

- O segundo · contingente desembarcou em plena fase de transição, 
quando era pre!}onderante a missão de manutenção da ordem, num clima 
de ações de terrorismo. Embora ocupasse ainda alguns setores parti­
cularmente importantes no centro da capital, já o grosso do efetivo es-
tava reunido sob contrôle centralizado. ~ 

Dêsse modo, foi 'possível dar um notável incremento à instrução, 
não só dos assuntos já explorados com o primeiro contingente, como 
também, iniciar as instruções especializadas de: 

- Operações com Helicópteros, para todo o efetivo da unidade; 
- üperações em Selva e Guerrilha; 
- Operações em Montanha e Guerrilha. 

Deve-se ressaltar que o sistema de contrôle centralizado e a des­
centralização dos serviços das subunidades, em muito facilitou a exe­
cução' da instrução em áreas afastadas e, por espíiÇO de · tempo conside-
rável. ' 

Para execução do programa de instrução, adotou-se o rodízio de Cia 
no âmbito do Btl. 

- O terceiro contingente já desembarcou na República Domini- 1 
cana com a unidade liberada da ocupação de setores. Durante o pe­
ríodo em que permaneceu em território dominicano, sua atuação se 
caracterizou: pela manutenção de alto grau de adestramento e presteza 
de intervenção, em face da ' efervescência política das eleições e da posse 
do nôvo govêrno, bem como pela ocorrênCia de atos-de terrorismo e 
tiroteios esporádicos. 

Em conseqüência, foi possível atingir a um nível muito elevado na 
instrução da tropa. Assim, além dos assuntos já explorados nos contin-
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gentes anteriores, a tropa foi intensamente trabalhada nos seguintes 
aspectos: 

- Na Instrução -Especial 
- Execução da Pista de Tiro de Combate, englobando tôdas as ar· 

mas de tiro tensp de infantaria; 
- Execução de Jornadas de Tiro · de Morteiro 81mm · e 4. 2, contra 

alvos inopinados, identificados apenas no m~mento da. execução 
do tiro. 

- Na Instrução Comum e de Especialistas . 
- Formaturas e Desfiles; 
- Intensificação da Educação Física, com a execução de "cross-

country" e demonstrações das várias modalidades de trabalho 
físico; . 

- Exercícios com os especial)stas, ' particularmente do Pel~tão de 
Comunicações, do Pelotão de Saúde e do Pelotão de Reconheci­
mento e Segurança. 

Foi mantido o critério de rodízio entre as subunidades do Batalhão, 
e do Gpm :Fzo Nav, com exceção para certas instruções especiais como 
a de Tiro de Morteiro, em que eram reunidas tôdas as frações de mor­
teiro do FAIBRAS. 

1.2.2. A execução da instrução no âmbito \da Brigada Latino• 
Americana (cujo ~mt. sempre foi o próprio Cmt. do FAIBRAS), foi re­
gulada pela "Nota de Instrução n. 13 'LA", da qual constam os seguin­
tes tópicos: 

-1. Objetivo 

O objetivo desta diretriz é regular as ativid,ades de instrução nas 
unidades com o propósito de': 

,- Incentivar "-a tropa' a observância de uma conduta moral, um 
comportamento militar e social irrepreensíveis, de· acôrdo com as 
responsabilid\des da missão e dos sentimentos de honra e digni­
dade dos povos da · América; 

- Aperfeiçoar os conhecimentos anteriores, particularmente de 
combate em localidade; 

- Preparar a tropa para ações de contraguerrilha e para a guerra 
de montanha; 

- Manter a eficiência combativa; 
- Preparar a tropa para operações rápidas e de surprêsa, trans-

portada em aviões e helicópteros; 

2. Responsabilidade 

Todos os Comandantes de qualquer escalão têm a responsabilidade 
de manter sua tropa em alto grau de eficiência moral e combativa. 
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Nesse sentido, todos os esforços devem ser orientados no preparo 
e execução de um programa de instrução que permita: 

- Estar em condições de cumprir a missão operacional; 
- Evitar a ação nefasta da inatividade. 

3. Execução 

Os Comandantes de Batalhão plan.ejarão e executarão a instrução, 
observando os seguintes .assuntos básicos: 

3. 1. Assuntos comuns a todos os contingentes 
• 

- Educação Moral 
- Educação Física 
- Tiro de Instrução 
- Ordem Unida 

· - Instrução de Polícia d~ , Exército 
- Instrução Tática Individual. 

' 

3. 2. Assuntos peculiares a cada contingente 

- Aperfeiçoamento e complementação de assuntos julgados ne­
cessários, de acôrdo com o critério dos Comandantes de Con­
tingentes Nacionais. 

3.3. Assuntos especiais (a cargo da Brigada) 

- Instrução Helitransportada 
- · Instrução Tática em terreno montanhoso 
- Instrução Tática na selva 
- Instrução de Contraguerrilha 
- Instrução de Tiro de Combate. 

3. 4. Assuntos referentes a Especialistas 

- Aperfeiçoamento dos conhecimentos especializados, para aten­
der as necessidades de serviço das próprias unidades, como 
por exemplo: cursos de motorista, memageiros·, telefonistas, 

_ policiamento e trânsito, etc." 

i. 2. 3. A dirétriz acfma foi especificamente planejada para a si­
tuação vivida, inclusive incluindo na Instrução Comum para todo o con­
tingente, o policiamento militar, indispensável a quem atua em locali­
dade. A distribuição de assuntos demonstra que engloõando cinco con­
tingentes de diferentes nações, que não lhe estavam subordimdos dis­
ciplinar e administrativamente, a Brigada, escalão operacional por ex- · 
celência, optou por centralizar a instrução especial, de modo a obter a 
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-padroniza!;ão do conjunto; ·foram constituídas, então, equipes de ins­
trutores e monitores, para cada instrução especializada, com elemen­
tos das unidades enquadrados. 

1. 2. 4 . t oportuno salientar, corno informação, que as unidades 
norte-americanas operando na República Dorninicima, organizaram uma 

I 

Area de Instrução de Batalhão, montada com todos os detalhes e por 
onde passavam sucessivamente os Batalhões em rod~zio periódico. 

1.3. Ensinamentos para o caso Brasileiro 

A instru!;ão 'para o nosso soldado, de assuntos de aplicação ime­
di~ta nas operações em localidade ou de assuntos especiais que normal­
mente não são objeto dos PP, apresentou resultados excelentes. Essa 
instrução, no Brasil, não deveria se_r apenas executada por elementos 
selecionados em algumas unidades especiais, mas sim, ser assunto mais 
generalizado no adestramento de tôdas as Unidades. 

A instalaçãb de urna pista de rea!;ão de Instrução de Selva, de uma 
pista de Montanha, a execução de exercícios de longa duração de m,on­
tanhismo, de sobrevivência na selva, a execu!;ão rotineira de exercícios 
de emboscada e contra-emboscada, bem corno a instalação e execução 
da pista de Tiro de Combate, não apenas significarão um enrijecimen­
to muito maior do soldado de infantaria, como constituirão um verda· 
deiro teste de sua capacidade profissional, desenvolvendo a sua auto­
confiança, e, acima de tudo, prepara:lo-á para o tipo de operação mais 
provável no quadro das hipóteses de guerra. 

1.4. , Conclusão 

Em face da possibilidade de emprêgo imediâto, os contingentes. de­
veriam chegar a São Domingos com as frações perfeitamente instruídas, 
de modo que as unidades permanecessem operacionalmente prontas; não 
obstante o intenso esfôr,co, a capacidade e sacrifício das unidades for­
madoras dos diferentes contingentes, no Brasil não foi possível esta coor­
denação pelas seguintes razões: - I 

- Pequeno prazo de incorpora!;ão dós soldados; 
- Diferenças nos Quadros de Dotação de Pessoal e Material entre 

a Unidade a sef> constituída e a Unidade formadora; 
- Grandes claros nos Quadros de Oficiais e Sargentos, somente 

preenchidos nas vésperas do embarque; muitos nunca tinham exercido, 
anteriormente, as funções em que estavam classificados; 

- Grande número de funções preenchidas a titulo precário por 
deficiência de pessoal nas QM. 

Do mesmo modo, foi constatado que a atribuição de for'rnação dos 
contingentes a uma determinada unidade traz como conseqüências: 

- Sério abalo na eficiência combativa da unidade que permanece 
em território brasileiro', pela drenagem do pessoal e material necessário; 

Dep-éscimo na qualidade do contingente, na hipótese de a mis· 



60 A DEFES~ NACIONAL . N. 616 

são ser de longa duração; do mesmo modo, o material humano não atin· 
girã o grau de apuro que atingiria se a seleção fôsse realizada no âm· 
bito geral do Exército. 

Quanto à unidade destacada, o principal reflexo observado consis· 
te na grande dificuldade de adaptação a viver isoladamente. Assim, o 
planejamento, a execução da instrução e administração são muito prc· 
judicados, pois uma unidade incorporada não dispõe de pessóal, mate· 
rial e documentação necessários a uma vida autônoma. 

• 
Em face dos exemplos da Rep1blica Dominicam, Suez., Congo, da 

.situação do Braúl no conjunto das nações democráticas e da evolução 
da situação internacional, a experiência nos sugere uma solução defini­
tiva, sem os atropelos e improvisações de últ ima hora. D~e modo, po­
der-se-ia adotar as seguintes medidas: 

- Criar um Centro para Formação e Treinamento de Unidades 
destinadas a serem empregadas no estrangeiro. O Centro incor.poraria 
a experiência de todos os contingentes e a difundiria para todo o Exér­
cito. Atuária também como depósito e elemento\ de ligaÇão com os ó r­
gãos Provedores. Teria êsse Centro a organização semelhante a de um 
comando de Brigada de Infantaria. 

- Enquadrados por êsse Centro, apenas para efeito de instrução, 
seriam constituídos, no mínimo, dois Batalhões, de organização especial, 
dispondo de autonomia administrativa e com todos os seus quadros e 
dotação de material completos. 

Um Batalhão incorporaria no Gpt "A" e outro no Gpt "B" e se· 
riam integrados por volunt ários, reservistas de 1.a Categoria, selecio­
nados mediante padrões adequados de estatur~, higidez e nível de inte­
ligência e cultura, que serviriam por um prazd mínimo de 18 meses. 

Dêsse modo estariam asseguradas a continuidade da experiência, 
a unidade de doutrina, a seleção, o treinamento adequados e a c~msti­

tuição de unidadefJ autônomas de emprêgo imediato. Essa fôrça, em suma 
constituiria o embrião nacional de uma futura Fôrç!l de Paz, pronta 
para intervir a qualquer momento e. em qualquer local, em defesa da 
democracia. 

2. INSTRUÇAO DE OPERAÇõES HELITRANSPORTADAS 

2.1. Gen~ralidades 

a - Finalidade 

A finalidade da instrução de Operações Helit[ansporta~as, centra·. 
lizada no âmbito da Brigada LatinG-Americana, era: ..... 

- Ministrar aos quadros e à tropa conhecimentos básicos sôbre 
Operaçõ~s Helitransportadas. 
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- Realizar um treinamento básico do combatente, no terreno, em 
operações desta natureza. 

- Nivelar êsse tipo de instrução, no âmbitó da Brigada Latino· 
Americana. 

b - Conceito doutrinário 

.(1) - Definições 

Operações helitransportadas·: 

É aquela na qual as fôrças de combate e seu equipamento são des· 
locados sôbre o campo de batalha em helicópteros, sob o contrôle do 
comandante da tropa terrestre, para engajar-se em combate em terra. 

Fôrça helitransportasla: · 
Uma fôrça constituída de elementos de combate terrestre combina­

dos com elementos de helicópteros, apta a realizar operações helitrans­
portadas. 

(2) - Características das Operações Helitransp·ortadas 

As operações helitransportadas são semelhantes a outra operações 
de combate terrestre, diferindo, porém, nos seguintes asp·ectos: 

- As operações helitransportadas são normalmente executadàs con­
tra posições sumàriamente organizadas ou após uma preparação 
para o ataque, nuclear ou não, com a vantagem de surprêsa tá­
tica inicial. 

- As fôrças helitransportadas podem desembarcar diretamente em 
seus objetivos ou em~zonas adjacentes. 

- As fôrças helitransportadas são particularmente vulneráveis du­
rante o desembarque e a reunião. 

- O tipo e a quantidade de equipamento pesado que pode ser le­
vado para o interior da zona do objetivo são limitados. 

- As fôrças flelitransportadas são capoJzes de realizar operações em 
zcnà'S inacessíveis por outros meios. · 

- As fôrças helitransportadas são par~icularmente vulneráveis aos 
blindados inimigos, devido às limitações de sua mobilidade em 
terra e de sua potência de fogo na zona do objetivo. 

- As operações helitransportadas exigem superioridade aérea na 
zona do objetivo e neutralização do fogo terrestre inimigo. 

- As condições atmosféricas ad~ersas apresentam mais limitações 
às operações helitransportadas do que às terrestres. 

13) - Conceito do emprêgo 

Empregam-se as fôrças helitranspoi'tadas em apoio ao esfôrço de 
um combate terrestre. 
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A sua utilização permite ao comandante tirar proveito da velocidade 
e flexibilidade do helicóptero no cumprimento de uma grande varie­
dade de missões. A vantagem de poder realizar operações helitranspor­
tadas permite ao comandante: 

- Apresentar uma ameaça constante que pode obrigar o inimigo a 
desviar fôrças de combate para manter uma posição forte na zona 
de retaguarda, para proteger as instalações vitais e manter os 
pontos críticos. 

- Vencer distâncias e ultrapassar obstáculos e defesas tnimig~. 

- Aumentar substancialmente a área sôbre a qual pode· exercer sua 
influência. 

- Dispor suas fôrças da maneira mais eficiente, mantendo reservas 
altamente móveis em zonas dispersas. , 

( 5) - Missões 

As missões para as quais -a&- fôrças helitransportadas se adaptam, 
incluem: , 

- Incursões rápidas e de surprêsa. 
- Operações contra pára.quedistas e contra guerrilheiros. 
- Op·erações de assalto transpondo um obstáculo. 
- AI!roveitamento dos efeitos de armas nucleares. 
- Conquista. e manutenção de pontos críticos. 
- Fintas e demonstrações. 
- Missões de reconhecimento e segurança com a finalidade de blo· 

quear ou cobrir. as vias de acesso inimigas. 
- Contra-ataque às penetrações inimigas. 
- Operações anfíbias (navio - praia). 

(5) - Seqüência do planejame~to 

Desenvolve-se o planejamento de uma operação helitransportada na 
seqüência inversl,l do planejamento convencional. Normalmente, obede­
ce-se à seguinte seqüência: 

- flano tático em terra. 
- Plano de desembarque, incluindo o horário e a defasagem da 

tropa e do equipamento, baseado no plano tático em terra. 
- Plano do desloca~ento aéreo, baseado no de desembarque. 
- Plano de embarque, baseado no deslocamento aéreo. 

Normalmente, incluem-se como anexos de uma Ordem- de Operações 
os quatro planos citados; 

Caracteriza-se o planejamento de uina operação helitransportada 
pela simplicidade; no entanto, os planos devem ser os mais detalhados 



Nov/DEz 67 - A tNST!tuçÍo no rAtnrtÁs . .. 63 

possíveis, dentro das limitações do tempo. Normalmente não são feitos 
planos minuciosos e detalhados para o deslocamento de uma fôrça de 
valer Companhia ou menor, pois isto não ~eria necessário. 

2.2. Característica das áreas 'de exercítdo 

- O Campo de Pólo foi utilizado como área• de embarque das tro­
pas (bas.e de helicópteros) 

Extem:ão - 200m 
Largura - 100m 

Terreno adjacente plano e extenso 
- Area de aterragem A, utilizada para exercício de desembarque 

e ataque. 

Extensão - 400m 
Largura ..:._ 250m 

Parte do terreno plano, onde aterravam os helicópteros; outra parte 
constituíd"a por 2 elevações, onde eram realizadC!s os ataques e consoli­
dação de objetivo. 

- Area de aterragem B, utilizada pata exercícios de desembarque 
e vasculhamento de zona matosa. 

Extensão - 350m 
Largura - 200m 

Parte do terreno plano, onde aterravam os helicópteros; outra cons­
tituída por uma zona matosa, onde era feito um vasculhamento detalhado. 

2.3. Características do material empregado 

a - Helicóptero' HU. - . 1B 'do Exército Norte-Americano 

'\l,ilocidade - 160 milhas hora 
Autbnomia - 2 horas 
Capacidade - Pilôto, co-pilôto, mecânico e 6 combatentes. 
Carga interna 1500kg 
Carga externa - 1250 kg 

Armamento - 2 mtr M60 ou 48 roJoes (o armamento é fàcilmente 
adaptado ao helicóptero quando a missão o exige). 

b - Armamento e material individual 1f coletivo 

O peculiar de cada contingente. 
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2. ~. Pessoal participélnte 

a - Equipe de Instrução 

Instrução a cargo da equipe designada: 

quatro ( 4) instrutores 
cinco (5~ monitores 
Helicópteros e pilotos a cargo da 283° Aviation Company. 

b - Executantes 
\ 

Contingentes do Brasil (1°/REsi e Fzo. NIW.), Paraguai, Honduras 
e Nicarágua, da Brigada Latino-Americana. 

2.5. Execução 

a - Plano Geral de Instrução 

A instrução obedeceu ao seguinte desenvolvimento: 

- Instrução de Quadros: 

Ministrada pela Equipe de Instrução Especial, abrangendo assuntos 
táticos e técnicos indispensáveis a êsse escalão. 

- Instrução de Tropa: 

Ministrada . pelos Quadros, no âmbito das Subunidades da Brigada 
Latino-Americana, objetivando os conhecimentos técnicos indispensáveis 
para a aplicação no terreno. 

- Aplicação no Terreno: 

Ministrada nas áreas de fnstrução (Campo de Pólo, áreas A e B) 
na qual tomaram parte os Quadros e as tropas sob a supervisão da Equi­
pe de Instrução Especial. 

b - Programa de Treinamento seguido para as instruções de Operações 
Reli transportadas 

(1) - Noções sumárias sôbre o emprêgo tático da O:p·eração Reli­
transportada, dando uma notícia sôbre: 

Características (mobilidade, surprêsa, velocidade de ação) 

Princípios que regem (unidade de comando, planejamento deta-
lhado, execuÇão descentralizada). , 

Plano (simples e flexível). 

(2) - Treinamento do embarque e desembarque, no acampame~to, 
co_m um simulacro da parte interior do helicóptero HU-lB. 
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(3) - Treinamento de entrada e saída do helicóptero, cem apa• 
relho paràdo. 

(4) - Treinamento da defesa do helicóptero. 
(5) - Medid;;:g dé' segurança, .antes, durante e após o vôo. 
(6) - Realização de vôo pelos Pel. Fzo.; é Elementos de Cmdo. é 

Sv, com execução do Assalto Aéreo nas áreas A e B. 
Obs.: - Aos quadros foi ministrada instrução.da técnica de dirigir, 

do solo, as ações de aterragem e decolagem de helicópteros, principal­
mente no que diz i'espeito ao transporte de carga externa. 

Os quadros, principalmente de oficiais, aprofundaram seus conheci­
mentos táticos no FM-57-35 Airmobile Operations - 1963. 

c - Quadro de Trabalho utilizado para o treinamento da tropa 

DIAS li D D+l D+2 D+3 I' D+4 

===I==========~======;:=:=== =· == 
MANHA! Noções sumárias / Treinamento 1 Treinamento li A disposição ! R e a I I z a­

sõbre o emprê- \ de em bar- ! de em bar- dos C m t I ç ã o d o 
go tático de que, defe- que, defe- de Cia. pa- vôo, com 
Op Helitrans- / sa do Heli- sa do Heli- ra a revi· a execução 
portada. cóptero, no I cóptero, no 1 são e aprl- do Assai-

i 
Explanações sõ- \ Campo d e Campo d e moramento to Aéreo. 
bre as medidas Pólo. Pólo. d a I n s-

mento. 

de segurança. I I trução n o 

I acampa-

I 
---1 . ' I . . _ I ~----:----

TARDE; I Tremamento de A dtspos1çao dos Cmt de \ Estudo do 
embarque e de- Cia. para revisão e aper- proble m a 
sembarque no feiçoamento da instru-I tático. pe-
acampamento. ção no acampamento. lo Pel, GC, 

I Treinamento da Sec M r t, 

I 
defesa do Hell- I Mtr e Can 
c 6 p t e r o no S R. 
acampamento. I 

I I I 

d Instrução Técnica 

Advertência 

Estas notas devem ser tomadas como orientação para o que con­
vencionamos eha~ar da maneabilidadé da operação helitransportada. 
Quase tôdas as suas partes, com algumas exceções, foram baseadas no 
emprêgo ~o Pel Fzo, transportado pelo helicóptero HU-lB, em uso pelo 
Exército Norte-Americano, na República Dominicana. Como é óbvio, 
desde que se mude o tipo de ·helicóptero e a capacidade de passa.geiros, 
devem ser feitas adaptações na maneabilidade. 

Convém ressaltar que, qualquer pelotão, seja de fuzileiro, de petre­
chos, de comunicações, sapadores, etc, poderá ser transportado, ·desde 
que sejam respeitadas as medidas de segurança determinadas pela ca­
racterística do helicóptero. Um dos pontos de realce na maneabilidade 
da operação helitransportada, diz respeito à segurança durante · o vôo. 
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Incute-se no soldado essa necessidade, a fim de diminuir os riscos de 
acidente durante os vôos de instrução, mas deve-se esclarecer que, du­
rante a realização de um vôo real de assalto aéreo, normalmente as por­
tas dos helicópteros permanecem abertas, a fim de facilitar e dar maior 
.rapidez a_o embarque e desembarque no objetivo. Isto aumenta a res­
ponsabilidade do Chefe de equipe, obrigando-o a verificar se todos os 
homens estão com os cintos de segurança ajustados e trancados. 

\ • 
O PELOTÃO DE FUZILEIROS HELITRANSPORTADO 

(a) - Antes do embarque 

Duas medidas são tomadas a fim de facilitar 
sucesso de uma operação helitransportada: 

- Organização do Pelotão em equipes de vôo: 

btenção C: .: r.1áximo 

Nem sempre há possibilidade de se transportar a unidade tática do 
·Pelotão de Fuzileiros, sendo assim forçoso, quando isto ocorre, quebrar 
esta unidade, a fim de ·que seja distribuído por equipes de vôo nos di­
versos aparelhos. 

Há necessidade, no entanto, de um estudo meticuloso a fim de que, 
após o desembarque, possamos recuperá-la o mais ràpidamente possível. 

Normalmente, o Pelotão de Fuzileiros é transportado por 10 heli­
·cópteros, sendo 7 para p·essoal e 3 para material (incl. uma viatura de 
1/4 ton.). Cada helicóptero do tipo HU-lB, transporta 6 homens e, deve 
ser levada em consideração, a distribuição dos homens-chave e do ar­
mamento do pelotão pelos aparelhos, de modo que, a maior potência 
de fogo e a maior massa sigam na 1.a vaga. 

- Preparação do material 

Uma operação helitransportada é por natureza uma operação rápida 
em que se busca o máximo de surprêsa tática. 

Deve ser uma operação leve e os homens levarão consigo apenas o 
essencial em equipamento e armamento p•ara durar em missão, 1!2 jor­
nada, em condições normais. 

Mochilas e sacos com o restante do material permanecem na área 
'da Companhia, em um único fardo (para cada Pelotão), que .será trans· 
· por~ado pela Companhia, posteriormente. 

- Enfardamento do material: 

·O Cmt. Pelotão deve, na área da Compaohia, supervisionar esta 
' atividade e verificar continuamente, se seus homens - seguem as normas 
'seguintes: 

' ' 

- Empacota:r; somente o material determinado pelo escalão superior; 
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- marcá-los de modo claro e visível, de· modo a facilitar a identi­
ficação posterior; 

- reunir os fard'os do Pelotão em um só, a fim de falicitar o trans­
porte. 

Inspeção 

Concluído o enfardamento do material a ser transportado, ·o Cmt. 
do Pel. deve inspecionar rigorosamente cada homem, a fim de evitar 
que levem para a missão quaisquer artigos que possam ser úteis como 
informação ao inimigo, tais como cartas da região, planos e ordens, fo­
tografias, diários, cartas pessoais e outros documentos que não tenham 
sido autorizados. 

O equipamento indispensável que o homem levará, deverá estar 
bem ajustado ao corpo a fim de evitar que venha prejudicar a rapidez 
na execução do desembarque, prendendo o homem às armações de ferro 
internas do helicóptero. Esta rapidez é ess·encial à segurança do pessoal 
e dos apar~lhos. 

Na inspeção deve também ser verificado o armamento individual, 
que não poderá estar carregado. Esta é uma medida de segurança muito 
importante, pois se uma arma disparar por acidente no interior de um 
aparelho, poderá inclusi::r.e causar sua queda, caso o tiro atinja o motor. 

Nos treinamentos é proibido o uso de munição nas ·armas. 

(b) - Embarque 

O treinamento intensivo e a instrução objetiva de acôrdo com o pla­
nejamento da operação e a perfeita distribuição do Pelotão em equipes 
são fatôres essenciais para se obter a máxima rapidez no embarque do 
Pelotão. 

Cada equipe de vôo é . formada por 6 homens, que devem saber exa­
tamente qual o seu aparelho e qual Ô lugar a ocupar dentro dêle. Qual­
quer medida deverá ser tomada para facilitar esta fase; uma destas é 
marcar exatamente nos helicópteros a numeração correspondente a cada 
equipe de vôo. 

- Mecanismo .de embarque 

O pelotão de fuzileiros desloca-se para uma zona de embarque, onde, 
dividido em equipes de· vôo, aguarda o momento do embarque. Os he­
licópteros não se encontram nesta zona e só aterram naquele exato mo" . 
mento. 

- Embarque de uma equipe de vôo no Helicóptero HU-lB 

Uma equipe de vôo pode embarcar por uma porta ou pelas duas do 
helicóptero, conforme .esteja previsto no planejamento do Cmt. do Pe­
lotão. 
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Embarque por uma porta 

Embarque pelas duas portas 

N. 61ê 

Equipe em coluna por 1 
Numeração de 1 a 6 . 

O n. 1 embarca e toma o assento no 
banco oposto ao lado pelo qual entra 

a equipe 

Na ordem, 'sentam-se os ' 2, 3, 4, 5. O 
n. 6 embarca e toma assento no banco 
em frente à porta de ent rada, fechando-a 

a) equipe tôda de um só lado do aparelho 

654 321 / 

; 
/ 

~--~" 
......... _ ----- ,..-

__.-- ....... , 
' \ 

I ,. 
I 

b) equipe dividida -nos dois lad~ do aparelho 

3 2 1 o o o----

Conduta individual no embarque 

4 5 6 
--·0 o o 

Embarcar mediante ordem do chefe de equipe. 

Nunca passar pela retaguarda do aparelho, pois a hélice traseira 
pode atingir a cabeça do homem. 

Ao· e~barcar, manter o cano da arma baixo a fim de evitar que 
esta se prenda na pàrte superior da porta do aparelho e que retarde 
o embarque. 

Após sentar-se, manter todo o equipamento ajustado ao corpo. Reti­
rá-19 representará perda d'e tempo e dificultará o desembarque. 

Apertar o cinto de segurança por sôbre o equipamento - o cui· 
dado a ter é o de apertá-lo mantendo sob êle livre o equipamento, a 
fim de facilitar o desembarque. 
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Dependendo do percurso a ser cumprido, ser ou não sôbre água, 
colocar ou não o salva-vidas. No planejamento esta medida já .~ prevista. 

Em caso de missão de combate, os fuzis estão carregados e trava­
dos, serão mantidos nà vertical, entre as pernas, seguros pelas duas 
mãos. 

Durante o vôo 

A conduta ao homem é manter a posição tomada após o embarque, 
conservando as armas na vertical entre as pernas, seguras pelas _duas 
mãos. 

Desembarque 

Ao se aproximar da zona de aterragem, os chefes de equipe orien­
tam seus homens sôbre os detalhes acertados no planejamento quanto 
ao desembarque, inclusive recordando por qual porta deverá a equipe 
desembarcar. 

No treinamento, os· helicópteros voam com as portas fechadas e, a 
uma altura aproximada de cinco metros, o chefe de equipe comanda 
para que se preparellt; O comando é o seguinte: 

- Equipe, atenção! 

- Preparar para desembarcar! 

A êste comando, os homens soltam os cintos de segurança e aquê· 
les que estão sentados em frente às portas, abrem-nas. 

Quando o helicóptero tocar o solo, o chefe de equipe comanda: 

Equipe, atenção! Desembarcar! 

Obs.: A diferença brusca de pêso a pouca altura provoca grande 
desequilíbrio no aparelho pela pouca sustentação. 

Deve-se evitar em treinamentos, por isto, esta ocorrência, que po· 
derá provocar sérios acidentes. 

Em ações reais de combate, os helicópteros podem . voar sem as por­
tas e, no Vietnam, têm sido empregados sem os bancos, desembarcando 
os homens a mais de um metro do solo, para se obter .o máximo de 
rapidez. 

Desembarque por uma porta 
• 

O homem que está sentado em frente à porta salta e se dirige para 
a direção da frente do helicóptero, deitando e fazendo a proteção na di­
reção do desembarque. Os demais elementos vão desembarcando, na 
ordem em que estão sentados, de modo que . o último será o que está 
em frente à porta -oposta, colocando-se ao lado esquerdo ou direito do 
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primeiro a desembarcar, conforme o desembarque seja feito, pela porta 

f­
e­
d­
e­
b­
a-

Desembaroue nela norta di­
reita. Helicópteros de forma­

ção enquadrados 

1 
f 
e-
d-
c­
b­
a-

Desembarque pela pôrta da 
direita. Primeiro Helicóptero 

-a 
-b 
-c 

d 
-e 
-f 
Desembarque pela pOrta da 
esquerda. Helicópteros de for-

mação enquadrados 

- f . - e - d - c - b 
a 

' Desembarque pela porta da 
esquerda. último Helicóptero 

.. 

da esquerda ou da direita. Fazem tambêfu a proteção na direção do de­
sembarque, da seguinte maneira: 

O 1° homem do 1° helicóptero faz a proteção na direção paralela 
de vôo do helicóptero sem contudo cruzar fogo à sua frente, a fim de 
não atingi-lo no momento da decolagem. 

O último homem do último helicóptero faz a proteção da retaguar­
da do helicóptero. 

Desembarque pelas duas portas 

Os homens que estão sentados em frente às portas saltam e se di­
rigem para a frente do helicóptero; fazem a proteção nas suas respecti­
vas direções de desembarque. Os demais . elementos vão desembarcando, 
de modo que os últimos serão os que estão mais no centro do helicópte­
ro. Fazem a proteção, como no desembarque por uma porta, cada um na 
~U!l respectiva direção de desembarque. 

Os dois primeiros homens do primeiro helicóptero fazem a prote­
ção da direção paralela de vôo yo helicóptero, sem contudo cruza:r; fogo 
à $Ua frente, a fim de não atingi-lo no ·momento da ~ecolagem. 
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Os dois últimos homens do último helicóptero fazem a ·proteção· da 
retaguarda do helicóptero. 

_, 
-e 

-d 

Desembarque por duas portas 
Helicópteros enquadrados em 

_formação 

-t 
___.:e 

f 

-c 
Desembarque por duas portas 

Primeiro Helicóptero 

a-

b-

:razem exceção às regras anteriores de des-embarque os elementos 
que devem trabalhar ~m equipe, tais como: AT e MU da Mtr, AT e MU · 
de L. Rojão, etc. l:sses elementos devem desembarcar sempre do mes­
mo lado e de modo que fiquem tão próximos quanto possível, a fim de 
poderem fazer uso de suas armas; portanto, isso deve ser levado em 
consideração quando forem designados seus lugares de embarque. 

e - Quadros de Embarque 

• Devido ao número d3 helicópteros disponíveis para a instrução (sete} -
e a diversidade na constituição dos Pelotões dos diversos países, apre­
sent-ou-se à Equipe de Instrução Especial o problema de -dividir--pelos 
helicópteros os seus elementos, de modo que fôsse mantido, o mais pos­
sível, a-integridade tática das frações e a divisão das armas coletivas pelos­
diversos aparelhos. 

Neste particular, os Pel. Fzo. tipo 1.0 /REsl e Fzo. Nav. - FAIBRAS 
foram os que melhor se adaptaram, quer pelo número de homens, quer 
pel• constituição de suas frações. 

' . 
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Exernplos: 

(1) Quadro de embarque de 1 Pe. Fzo. (Tipo 1.0 /REsl - FAIBRAS) 
em helicóptero HU-lB: 

Número de 

Helicóptero 

1 

------
2 

PESSOAL A EMBARCAR 

I Cmt. 1° GC - Msg Gr Cm do P el 
f Esquadra ALFA ao 1-o GC 

1 Cmt. Pel - Rad Op 
f Esquadra BRAVO do lo GC 

------· 
a 

4 

------
6 

------
7 

I Cmt. 2° GC - Mu 1• Pç Mtr 
Esquadra ALFA do 2° GC 

I Cb AT 1• Pç Mtr - Aux. AT 1• Pç Mtr 
Esquadra BRAVO do 20 GC 

\ Cmt. Sec. Metr. - 2• Pç. Mtr. 
f AT Rojão - Aux. AT Rojão 

1 Cmt. ao GC - Msg. Gr Cmdo Pel 
f Esquadra ALFA do ao GC 

1 
Sgt Adj . Pol . 
~squadra BRAVO do ao GC 

(2) Quadro de Embarque de 1 Pel. Fzo. (Tipo Fzo. Nav. -
FAIBRAS) em helicópteros HU-lB. 

Número de 

Helicóptero 

1 

2 

3 

4 

5 

8 

7 

PESSOAL A EMBARCAR 

Cmt. l o GC - 1° Esq. de Tiro do 1° GC 
Volteador de 1• GC 

2• ET do l o GC 
3o ET do l o GC 

Cmt. Pol - 1° ET do 2° GC 
Volteador do 20 GC 

Cmt. do 2o GC 
2• ET'do 2° GC . 
Sgt. Aux. Pel. 

3o ET 2° GC 

Cmt. ao GC - 1o ET do 3° GC 
Volteador do 3° GC 

2° ET do 3° GC 
3° ET do 3° GC 
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5. 5. 6. Execução no terreno 

Numa 1 a fase, cpda Pel. Fzo. realizou no mesmo dia 2 exercícios 
no terreno com o seguinte desenvolvimento: 

\1) Embarque no Campo de Pólo 
Deslocamento aéreo 
Embarque na área A e proteção do helicóptero 

Ataque a uma posição fracamente defendida 
Consolidação do objetivo 
Retraimento e embarque 
Deslocamento aéreo 
Desembarque no Campo de Pólo 

(2) Embarque no Campo de Pólo 
Deslocamento aéreo 
Desembarque na área B e proteção dos helicópteros 
Vasculhagem de uma zona matosa à procura de guerrilheiros 
Retraimento e embarque 
Deslocamento e embarque 
Deslocamento aéreo 
Desembarque no Campo de Pólo 

Numa 2.a fase, os Pel. Petrechos realizaram o exercício na área A, 
apoiando um Pel. Fzo., dentro de um quadro tático figurado, em que uma 
Cia Fzo. conquistava e mantinha uma zona de instalações de retaguarda ini­
miga. O desenvolvimento foi idêntico ao anterior, ct;>m a diferença de 
que o Pel. Fzo. foi transportado na 1.a vaga e o Pel. Ptr. na 2.a vaga. 
Nesse exercício, foi utilizado o Can SR 57 e não o Can SR 106. 

Ainda na 2.a. fase, o Pel. Rec. realizou um exerCÍcio na área B, 
atuando como Pel. Fzo.; os elementos do EM do Mtl. e o de Saúde rea­
lizaram um vôo à área A, onde simularam a instalação das Seções do 
EM e de um PS. 

g - Resultados obtidos 

Os resultados obtidos foram bons, variando para cada Contingente, 
de acôrdo com o preparo físico e instrução tática da tropa. 

A quase totalidade dos homens jamais havia realizado um vôo em 
helicóptero e o receio no primeiro vôo ocasionou esquecimentos e deso­
rientação no primeiro desembarque. 

Isso foi sanado quase que totalmente, depois que os homens adqui­
riram confiança no helicóptero. 

Foi exigido, dos quadros e da tropa, o mais absoluto acatamento 
às regras de segurança, principalmente durante o vôo. Algumas vêzes, 
por defeito do material, os helicópteros realizaram () vôo com as portas 
abertas, como normalmente em combate, mas nessas ocasiões um ofi­
cial fazia a revisão dos cintos de segurança e os elementos da equipe 
elll:barcada recebiam recomendação especial. 



un-1H - J>eu. ~>mvregauo no 
llllll!ll!'!'lf'!l~""'!"t"'"'lffi'-'"'A;,;;.éreo) pela tropa brasileira, em 

Cena tomada quando do treinamento de Assalto Aéreo, vendo-se o Ten-Cel Paiva, o Cap Mo­
rella e o Ten Ribeiro todo~ do J/REsi, e o Cap Tanner do Ji:xérclto Norte-Americano e UlD 

pilôto de Uellcóptero 

• 
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--------------------~------------------------~----~------~--~~~~ 

Tropa do 1/REsl recebe instrução teórica, antes ele iniciar o treinamento prãtico, utilizando 
helicópteros 
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Um instrutor supervisiona o aperfeiçoamento de um lns­
truendo na sinalização para a abordagem de um helicóptero, 

que transporta carga em seu exterior 

f ' 

N. 616 
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Um instrutor supervisiona o aperfeiçoamento de um ins­
truendo na sinalização para a abordagem de um helicóp­

tero, que transporta carga em seu exterior 



Treinamento de carga e descarga em uma Zona de Embarque 



f 
t. 
r 

Embarque de tropa brasileira, no treinamento de "Assalto Aéreo". As aeronaves recebem 
o pessoal em uma Zona de Embarque 

Esquadrilha de Helicópteros UH-lB tran~norta tropa brasileira no 
"Assalto Aéreo", tornando-as aptas e ombreadas ao mais moderno 

específico da anti,uerrilha 
trei.Damento, 
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Tão logo o toca o solo a tropa lança-se à. captura dos objetivos prêviamente 
selecionados, num de operações, cujo planejamento é detalhado e a execução descentra-
lizada. Foram conseguidos os mais altos indices de precisão e rapidez, nada. ficando a 

ilever às experimentadas tropas ila 82" Div Aet (VSA) 
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Esquadrilhas de helicópteros de transporte de tropas numa Zona de Desembarque. Ao fundo, 
um helicóptero transportando carga, em apoio às operações 

Um Fuzileiro Naval completando com êxito o aprendizado da descida de um he~lcóptero, 
em pleno vôo, por cordas (acompanhado de seu Instrutor) 



f 
t 
f 
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I 

Pelotão ,em vôo 

N. 616 

O tempo médio de 7 segundos, para embarque e desembarque, a 
partir do momen:o em que a porta era aberta, foi conseguido na maio­
ria das vêzes. No en ·an:o alguns homen ", durante o embarque após o 
retraimento, erravam o seu aparelho e ocasionlvam atraw nl p:~rtida 

dos helicópteros. Apesar disso, a p~rcentagem de erros dêsse tipo foi 
tão pequena, que serviu para ressaltar o grau de aproveitamento ger .1l 
dos d:versos Contingentes. 

h - Conclusão 
Ao final da missão na República Dominicana a Equipe de Instrução 

de Op:)rações Helitramportad ~s acredita haver conseguido o seu objetivo: 
"Ministrar aos quadros e à trc':'a conhecimentos básicos sôb:-e Ope­

rações Helitransportadas, real izar o treinamento básico do combato:mt·:J 
no terreno em operações de3sa natureza e .nive!ar êsse tipo de instrução 

, no âmb:to da Brigada Latino-Ameri<ana". 
Deve-se ressaltar que, apesar da diferença de Jín ~ua e varieôa::le na 

constituição dos elementos de cada PaÍ3, a instrução transcorreu nor­
malmente. 

A Chêf" a da Equipe de InstruÇão Helitranf_!)ortada ( *) que . sempre 
estêve a cargo de um cflcial brasileiro, rewlveu adotar o único critédo 
que lhe rareccu acertaco: padronização da instrução técnica e lib ~r­
dade na parte tática, de acôrdo com a dcutrira utilizada em cada Pab . 

Parece oportuno re3saltar, aqui, o indisfarçável entusiasmo demons­
trado por todos os Contingentes em aprender tudo ~ôbre-..ôsse novíssimo 
instrumento de guerra: o HELICóPTERO. · 

(Cont inua no próxirr.u número) 

( *) Che"iaram a equioe de Instrução Helitransoortada, sucessivamente, os 
Cap Inf MARIO .. DIAS DOMINGUES DA SILVA e ROMEU LANDINI, ambos do 
I/REsi. · 



DOUTRINA MILITAR ASSUNTO DE ONTEM E DE HOJE 
Maj Brig . 

GODOFREDO VIDAL 

APREE·ENTAÇÃO 

Mais uma vez não contenho o júbilo em poder encaminhar cr 
nossci revista A DEFESA NACIONAL outro escrito de meu pai, já fa­
lecido, êste agora elaborado antes de 1948, como aula da então nas­
cente Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica,- encontradO·. 
por mim num manuscrito amarelecido pelo tempo embora com con-· 
ceitos, de ordem filosófica, bastante atuais. 

A Doutrina Militar, que tem cogitado tantas definições dos que· 
meditam sóbre os problemas cruciais de nossas Fórças Armadas, de­
correntes de insopitáveis reclamos nacionais, abrange, segundo o pen­
samento de ilustre chefe, os seguintes aspectos (1): 

- Concepção da Guerra; 

- Concepção Geral das Operações (Princípios e formas operacio-
nais); 

F inalidade das Fórças Armadas; 

- Bases de Organização; 

- Métodos de Ensino e de Comando. 

A Doutrina Militar de uma nação, dizia o então Cel Ivan, Dire­
tor do Centro de Estudos Eslavos da Escola Superior de Guerra da 

; · França (2), "incorpora, através dos tempos, as tradições mais antigas 
herdadas da configuração do território e sua produção, do clima, 
das campanhas do passado, do modo de vida de seus habitantes e 
de seu comportamento, "vis a vis", com os seus vizinhos". 

Entende-se que dentro da Doutrina Militar existe uma Doutrina 
de Guerra que está deJíneada nos dois primeiros aspectos antes fo­
calizados, jazendo a devida adequação ao país considerado dos prin~ 

cípios da guerra já consagrados de modo a traduzir uma e-stratégia 
de segurança nacional, a que não podem faltar os incentivos aos 
campos do Poder Nacional; económico, político, psicossocial e mili­
tar, com o respaldo científico e tecnológico disponível. 

Neófito -no assunto, porém interessado no seu aprendizado, in­
cluí-me na pregressa campanha desta revista a respei to de tão apai­
xonante tema, escrevendo dois modestíssim~s artigos "Nossas Fór-

(1) Gen Humberto de Alencar Castello Branco - "A Doutrina Militar Bra­
sileira" - 1957. 

\2) Trec:: o transcrito de "A Doutrina Militar e Estratégia Soviética" do Ten­
Ce~ CARLOS DE MEIRA MATTOS - A DEFESA NACIONAL - Jul 1959. 
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{'as Armadas e a Nova Doutrina" - (N.o de Ag6f60) e "Ministério da 
Defesa - Solução Administrativa, Técnica ou Política"? (N_.0 de Mai 
·de 1961). No 1°, defendi a necessidade da formulação da Doutrina 
Militar Brasil&ira, cuidando dos problemas de desenvolvimento da 
Doutrina de Emprêgo das FF .AA; da reorganização das Fôrças de 
terra, mar e ar; do estabelecimento de princípios filosófico-edu.cacio­
nais na formação de nossos quadros; do aprimoramento técnico-pro 
jissional; da mobilização e do equipamento do território; da inte­
gmção da logística militar .de paz e da racionalização administrativa 
de nossas FF.AA. 

"Doutrina é, entretanto, codificação de preceitos. Não tem, por 
sua natureza, energia de aplicaçqo. É preciso traduzi-la em têrmos 
de execução, dar-lhe realidade, em suma. Essa concretização é que 
-constitui o Programa. Fundamentado na Estratégia Nacional e obe­
decendo à Doutrina Militar, o Programa Militar estabelece os obje­
tivos parciais e sucessivos a alcançar, selecionando o esfôrço a ser 
desenvolvido para conquistá-los." (-') 

O debate, embora alongado no tempo, para estruturar em base!t 
definitivas a DOUTRINA MILITAR BRASILEIRA, não teve ainda um 
'desfecho oficial. Entretanto, após a II Guerra Mundial, tanto o go­
vérno como os chefes militares responsáveis e a própria oPtnião . pú· 
hlica ganharam consciência para responder objetivamente à indaqa­
-ção; Para que manter Fôrças Armadas? A visão real das finalidades 
dessas Fôrças pareceu-me o avanço maior para uma integração de 
todo/i os demais aspectos da Doutrina Militar. 

As missões constitucionais das mencionadas Fôrças, tnegàvel­
mente, estão acrescidas outras, de caráter secundário, porém muito 
necessárias para apoiar e assegurar o desenvolvimento e o bem-estar 
social em bases consentâneas com as legítimas aspirações de nossa 
gente. 

Exército, Marinha e Aeronáutica estruturados sob a égide da hie­
rarquia do mérito e da disciplina consciente; perfeita e racionalmente 
integrados; constituindo-se .de . quadros profissiona-is bem 'adestrados 
e aptos a todos os tipos de guerra; contando com unidades e gran­
des-unidades organizadas para o desempenho imediato de sua missão 
precípua, 'com plena eficiência combativa; isentos de sectarismos e 
nocivas influências políticas; sensíveis aos sofrimentos do povo e, 
por isso, dispostos a minorá-los ou ajudar a suprimi-los no que f6r 
possível; e, identificados com o irr~freável impulso de progresso que 
vibra em cada coração de brasileiros, executando, nesse sentido, in· 
tdigente, planejada e contínua AÇAO CIVICA MILITAR; tudo isto· 
jazem dessas Fôrças o instrumento ideal e indefectível de nossa se­
gurança e Ó mais poderoso aríete ·para romper as barreiras de nosso 

(3) Ten-Cel FERDINANDO DE CARVALHO - in "Boses da Evolu das 
FF. AA - Doutrina e documentação" - A DEFESA NACIONAL - Out 60. 
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subdesenvolvimento, a despeito dos mais acirrados antagonismos in­
ternos 'ou externos. 

Para consecução de tais objetivos falta só dizer, oficialmente,. 
que já temos uma DOUTRINA MILITAR BRASILEIRA: 

Cel GERMANO SEIDL VIDAL 

• • • 
Certa vez, Napoleão escrevera: 

"Quanto a mim, trabalho sempre. Mecllto muito. Se pareço sem­
pre estar pronto a responder a tudo, fazer face a tudo - é que, antes 
de empreender alguma coisa eu meditei longamente, tendo previsto 
o que pudesse acontecer. Não é um gênio que me revela, de pronto, 
em segr~do, o que tenho a dizer ou a' fazer · em uma circunstância 
inesperada para outrem. É minha reflexão, é a meditação." 

E, se juntarmos a estas palavras as seguintes escritas pelo Ma­
rechal Foch em seu livro "Des Príncipes de la Guerre": 

"A realidade do campo de batalha é que aí não se estuda; sim­
plesmente faz-se o que se pode para aplicar o que se sabe. Portanto, 
para aí se puder um pouco, é preciso saber muito bem"; teríamos 
assim enunciado o mandamento básico do catecismo para a forma­
ção dos chefes. Estas conjetura,s valem muito para um curso, como 
ora iniciamos e onde iremos meditar e refletir muito nos problemas 
do emprêgo ou da atuação da Aeronáutica no quadro das operações 
de guerra. 

O que é a guerra? 

A guerra nada mais é que lt "luta entre duas vontades opostas, 
em que triunfa a mais forte." consigna X> nosso Regulamento de Exer­
cícios das Grandes Unidades. 

' Luta de fôrças morais utilizando fôrças materiais. 
"É um ato de fôrça ao qual recorrem dois interêsses que não se 

podem entender", define-a o General Gamelin. Choque de duas von­
tades contrárias, servidas por inteligências ativas e que põe em jôgo 
recursos variáveis conforme o grau de capacidade criadora dos an­
tagonismos. Termina, quando a vontade de um dêles prepondera, im­
pondo-se, abatendo do contrário; ou, quando, ambas igualmente . te­
nazes e dispondo de recursos equivalentes, chegam até a extenuação 
mútua. Assim sendo, é claro que em condições materiais idênticas, 
que se equilibram ou equivalham, a vitória penderá para o lado da 
mais viva inteligência na criação e na utilização dessas condições ma­
teriais; inclinar-se-á a Vitória para o lado de vontade mais tenaz ou 
mais perseverante. 

É claro, portanto, que devem preponderar na luta as fôrças morais 
extremamente simples em seus elementos fundamentais, - inteligên· 
cia e vontade - mas sumamente complexas pela .constituição mesma 
dêsses elementos fundamentais . 
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Seja como fôr, o que decorre imediatamente da natureza da guerra 
é que seu elemento central, nuclear - é o homem e que o seu ponto 

·culminante, ato supremo e decisivo, é o combate, - a batalha - onde 
e quando o choque das vontades opostas atinge sua intensidade má· 
xima, o ato de fôrça pelo qual se procura dominar, submeter, destruir 

·ou aniquilar as fôrças adversas. ' 

Adant du Picq - nos seus "Estudes sur les Combats" - diz: 

"O combate é o objetivo final dos exércitos e o homem é o instru­
mento primeiro do combate; não pode existir nada tão sàbiamente 
ordenado num exército - constituição, organização, disciplina, tática 
- tôdas estas coisas que se mantém como os dedos de uma mão -
sem o conhecimento exato do instrumento primeiro, do homem e do 

·estado moral neste instante definitivo do Combate". 

Aí estão as idéias diretrizes e dominantes que presidirão aos nos­
sos trabalhos neste curso, sôbre os quais daremos ainda maior pre­
cisão relembrando a expressão de que a guerra é um drama "ef· 
frayant et passionné"- no dizer de Jomini,- que só se aprende pela 
reflexão e que se precisa iniciar sabendo. · 

E maís, se ouvirmos as ponderadas palavras de Joffre, escritas em 
janeiro de 1913: 

"Para se estar pronto hoje, é preciso ter, avançadamente, orien· 
tado com método e com tenacidade, todos os recursos do país, tôda 
a intel,igência de seus filhos, tôda a energik moral para um objetivo 
único: a vitória. É preciso ter tudo organizado, tudo previsto. 

Uma vez as hostilidades começadas, nenhuma improvisação será 
válida, o que faltará então, faltará definitivamente. E, a menor lacuna 
pode causar um desastre." 

Mas a forma da guerra evolui necessàriamente com o homem. Não 
se luta na Idade da Pedra como se luta na Idade dos Metais. Do com· 
bate singular ou individual passou-se ao choque entre grupos que se 
formaram para pugnar em prol de um interêsse comum. O homem 
agindo em sociedade cria fôrças novas, fôrças resultantes da ação co· 
1etiva; novos instrumentos aparecem para acrescer seu valor comba· 
tivo e surgem regras tendentes a dar convergência às ações indivipuais, 
visando resumi-las numa resultante poderosa. 

A ação em grupos cada vez mais amplos e variados, melhor do­
tados para a luta, foi tornando cada vez mais importante a necessi· 
dade de uma organização adequada, de uma hierarquia de funções, 
de uma repartição ou especialização de esfor.ços. De qualquer forma, 

· a ação em comum visando um objetivo comum - destruir ou subme· 
ter os contrários, - obedece a regras, compõe uma teoria. Forma-se 
uma doutrina de guerra. 

O que é doutrina? 
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Define·se uma doutrina como "um conjunto de opiniões emitidas, 
adotadas ou professadas sôb.re um assunto qualquer, pertencendo à 
ciência ou a arte, seja por um mestre qozando para isto duma incon­
testável autoridade, seja por uma escola." 

l!:ste conj1.mto, de opiniões é, em geral, baseado sõbre um certo 
r.úmero de proposições fundamentais que, na exposição de .idéias ou 
na explicação dos fatos, venham à baila, constantemente como verda­
deiros. Estas proposições são os princípios ou verdades primeiras sõ­
bre as quais repousa tõda a doutrina. Quanto às opiniões-, elas pró­
prias, condensadas sob forma de aforismos ou de máximas e deno­
minadas - leis, regras ou preceitos, segundo sua natureza, sua im· 
portância ou seu grau de generalidade, - servem para formar os 
métodos e os sistemas, os quais, para os desenvolvimentos que se lhes 
dá, constituem finalmente o corpo mesmo da d~mtrina. 

"Todos os grandes capitães, escreveu Napoleão, fizeram grandes 
coisas quando se conformaram às regras e aos princípios naturais da 
arte, isto é, pela justeza das combinações e a relação raciocinada dos 
meios com as conseqüências, os esforços com os obstáculos." 

"A arte da guerra é uma arte tõda de execução". 

Os elementos essenciais de uma doutrina de guerra, são: 

- 1°) os princípíos; 
- 2°) leis, regras e processos, resultando da aplicação d5stes 

princípios às situas;ões segundo os resultados a obter e 
objetivos a atingir; 

- 3°) uma maneira de aplicar êsses princípios, essas leis c essas 
regras segundo os meios de que se dispõe; 

- 4°) um método para ensinar a aplicação dêstes princípios, 
assim como sua utilização aps casos particulares que se 
apresentarem. 

"A guerra, disse Von Clausewitz, não é um dogma fechado". 

Não é na maneira de agir ou de executar qualquer coisa que re­
side a originalidade, a personalidade dos executantes? 

Daí se procurar, sob influência de excitações exteriores idênticas, 
uma reação comum e única dos reflexos cerebrais de todos os indi­
víduos duma mesma coletividade sem lhes tentar tirar certas fôrças 
inatas que cada um possua. D:'.Í o método de raciocínio como elemento 
essencial de uma doutrina de guerra - é o que propugna esta Escola 
ou melhor tôdas as escolas para formação do comando. 

* * * 
Dum livro escrito pelo Gen Debeney- "La guerre et .les hommes" 

extrai-se a seguinte passagem: 

"A tropa é o elemento principal dos Exércitos e não há 
temor que os progressos do armamento lhe tire êsse lugar 
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privilegiado: será preciso sempre pessoal para servir ou acio­
nar o material; o · material agrupa os homens de uma maneira 
diferente, modifica o seu emprêgo mas está sempre na im­
posição de lhe pedir o meio de animar sua inércia e de rea­
lizar seu pleno rendimento." 

É, então, ainda hoje, e sê-lo-á amanhã, preponderante o fator . 
moral, cujo valor se aprecia pelo grau e forma de disciplina resultante 
da confiança que inspiram os Chefes e cada qual tem em si mesmo. 
É obtida somente por uma boa educação baseada num perfeito co­
nhecimento da guerra. 

A justeza dessa concepção é atestada pela história, que também 
mostra não ser só o hpmem tropa propriamente dito, que é capaz de 
valorizar o material. É preciso destacar da tropa - o homem chefe 
- o homem apreciado em suas mais altas qualidades de inteligência 
e de caráter - o Comando. 

CESAR e POMPEU comandavam romanos e usavam as mesmas 
armas,- q material romano; mas CESAR derrotou a POMPEU. 

CIPIÃO venceu ANíBAL. 

CARNOT organizou as vitórias de França de 1789 que NAPOLEAO 
tornou efetivas, e, às quais dou, com seu gênio, o máximo desenvolvi­
mento, fundando a guerra moderna e batendo tôda a Europa que, 
usava, no entanto, as mesmas armas. 

JOFFRE, não obstante a incontestável superioridade material dos 
alemães de 1914 não se deixou bater por MOLTKE e preparou a vi­
tória de FOCH em 1918. 

Não basta, evidentemente, ter bons e numerosos materiais de 
guerra, possuir materiais aprimorados, para vencer - é preciso sa­
ber utilizar êsses instrumentos. Não se luta com homens contra ma­
terial, é verdade inconteste, mas a luta se trava entre os homens e 
não entre os materiais. 

Os franceses foram batidos·em 1870, não obstante a confiança que 
depositavam na superioridade de seu fuzil, e os austríacos em 1868, 
pelos alemies, como diz FOCH, porque não haviam compreendido 
a guerra a~r de estarem a ela afeitos, enquanto que êstes 'tinnam-na 
estudado e compreendido, embora não a houvessem feito . 

Em l914, o Comando alemão evidencia um estudo imperfeito da 
guerra em face de seps antigos adversários, a quem aproveitou de 
modo iniludível a lição de 1870. 

Repetem êles vícios e insuficiências manifestadas em suas cam­
panhas vitoriosas anteriores, enquanto que os franceses mostram rá­
pida adaptação às circunstâncias da realidade do campo de batalha. 
O Alto Comando alemão revela-se deficiente em seus métodos de ação 
e em suas concepções da manobra na batalha; os franceses tiram sua 
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fôrça justamente do súbito valor com que seu comando atua e reage 
em presença do adversário. 

Seja como fôr, o Comando não se exerce do mesmo modo nas 
guerras de ontem e nas de hoje. A proporção que os efetivos crescem 
e que o teatro da ação se dilata, mercê de caráter geral das guerras 
e dos progressos da indústria (armamento, transportes, transmissões 
do pensamento).- sua complexidade também cresce. 

Não mais abarca o Chefe num golpe de vista, de um observatório 
escolhido, o campo de batalha; nem os Exércitos em luta se aproxi­
mam em massas que se defrontam e se chocam a alguns metros de 
distância. 

Enquai].tO que em 1870 os alemães, formando uma pluralidade de 
espíritos médios conseguem vencer numa grande guerra com três ou 
quatro Exércitos, sabe-se o insucesso a que chegou Napoleão em 1812 
e 1813, apesar de seu gênio incomparável,. embora tendo a manobrar 
efetivos bem menores. 

A grande guerra de 1914 mostrou quão mais complexo se tomou 
êsse problema, pelo emprêgo intensivo não mais da via férrea e do te­
légrafo, mas do automóvel, da T . S F., de tôda uma técnica que pa­
recia ter atingido ao mais alto grau de perfeição. Hoje, elementos 
novos entram ainda em jôgo e a ação aérea e o engenho mecânico de 
combate, que então fizeram apenas sua aparição, apresentavam-se com 
tendências dominadoras e avassalantes . 

É, por tanto, mais ainda verdadeira a fórmula de Von Der Goltz, 
citada por Foch: "Hoje o Chefe não pode mais tudo resumir em sua 
pessoa. O gênio mesmo terá necessidade de auxiliares cheios de ini­
ciativa e bem preparados". 

No entanto, é preciso evitar a 1 exageração dessa necessidade ao 
ponto da importância do Chefe desaparecer em face do elemento au­
:tiliar, êrro de que, ao nosso ver, foram vítimas os alemães, entre os 
quais o Comando passou a ser efetivamente exercido pelos Estad,os­
Maiores. 

Na realidade da guerra nada substitui o valor da personalidade 
- um Chefe mediocre só pode dar resultados mediocres. 

Evidentemente não podo êle fazer tudo, mas só êle pode ter uma 
i aéia diretora capaz de um desenvolvimento ·constante e de condicio­
nar tôdas as· atividadtls, só êle pode ter uma vontade propulsora, capaz 
de se impôr a todos e em tôdas as circunstâncias; só êle pode dirigir, 
coordenar, sustentar as atividades subordinadas numa direção única 
de convergência. Se falta, falta quase tudo. 

Um exemplo bem marcante do valor e da importância do Chefe 
nos dá Caxias, notadamente na campanha final da Guerra das Farrou­
pilhas e na do Paraguay onde sua ação pessoal faz mudar por com­
pleto a marcha dos acontecimentos. 

,. 
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Seja como fôr, torna-se evidente que, mais rio que nunca, é hoje 
necessário saber o que é a guerra em seus elementos essenciais; dis­
cernir, na tumultuosidade dos elementos que concorrem em sua for­
mação, qual é a importância de cada um dêles e ~uais são os que pre- . 
ponderam. Dentre êstes, jamais se deve olvid.ar que o essencial é o 
homem, por isso que ela é um drama "ejjrayant et passionné" e que 
a vitória, qualquer que seja o material, só é obtida por aquêles que 
compreendem, ou melhor, sentem as necessidades de ordem material 
e principalmente moral .. . 

Mas se a guerra é um drama, é 71a vivida num cenário dado e 
obedece a uma técnica determinada. É obra de arte, "avant tout, diz 
Napoleão, un art simple ' et tout d'execution". 

. Conhecer o cenário e a técnica são condições necessárias a quem 
tenha de compreender e analisar o drama mas é insuficiente para 
quem tenha de dar-lhe a vida. A .êste é precíso além . do conhecimento 
possuir o sentimento; mais ainda, é preciso o hábito de agir na cena, 
de fazer viver o personagem, porque a técnica pede ser aplicada com 
maior ou menor efeito, com mais ou menos perfeição. 

Foi ·sentindo tal aspecto do problema que surgiu a doutrina de ~ 
que a guerra ·só se aprendia fazendo-a, vivendo-a em tôda sua dra­
maticidade. 

Sem dúvida, a experiência dada pela ação em plena realid':lde, 
tem. o máximo valor e é o único meio de corrigir os erros de com­
preensão que sôbre ela se formulem. 

Não é, uma escola de aprendizagem,_ é antes um campo de expe­
rimentação. Não ensina a começar, não ,Prepara para as ações iniciais. 

É preciso, então, ter uma técnica de guerra e saber aplicá-la; 
iniciá-la com o espírito já formado para poder desde logo agir. 

Agir, arte de execução .. . 

Trata-se, em última análise, não de conhecer a teoria ou a filo­
sofia da guerra e sim de saber agir conforme suas conclusões. 

o único meio para isto é fazê-lo refletidamente, isto é, nas con­
dições requeridas pela natureza e as necessidades de guerra. Uma 
vez que não é possível viver tôda a realidade para aprender, só a 
imaginação pode preencher essa lacuna, 

1
e só o exame atento da his­

tória pode fornecer os elementos necessários para que a imaginação 
não degenere em pura fantasia. 

Não basta, poréiQ, um perfeito conhecimento da história para 
que se adquira o necessário para bem 'agir na guerra. A história é o 
passado e a aprendizagem da guerra visa o futuro . 

De outro lado, cada caso de guerra a resower- é um caso parti­
cular que se apresenta em condições de texhpo, de espaço e circuns­
tâncias tôdas a êle peculiares. 
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É preciso que a inteligência e a imaginação saibam criar quadros 
onde entrem •os elementos novos da guerra e determinar as reações 
que pode exercer. É variando constantemente êsses quadros o nro­
curando a solução correspondente a cada caso - é que se pode 
chegar a adq_uirir o hábito de solucionar os problemas do campo de 
batalha, o hábito de agir. 

Essa idéia sintetiza todo o método de ensino que se adota nesta 
Escola, onde se prepara o Comando - o Chefe e seu Ec;tado Maior. 

A inteligência e a imaginação têm seu· trabalho facpitado pelo 
conhecimento de uma doutrina de guerra. cu h existênr.ta se justi­
fica ainda pela necessidade de tornar convergentes as ações dos que 
tomam parte na luta. 

Mas uma doutrina de guerra não é uma exoosicão de axiomas 
tendo fôrça de lei - é um todo homogêneo compreendendo: 

- uma concepção da guerra; 
- um método de raciocínio; 
- princípios. 

A concepção da guerra é a de que ela é uma luta de duas von­
tades, e aquela que reconhece o homem como elemento central ser­
vindo-se dos recursos materiais que a indústria de seu tempo lhe 
põe à disposição para destruir ou neutralizar o adversário. 

A concepção da guerra deve, portanto, basear-se mais nas cir­
çunstâncias políticas atuais do que- nas guerras -passadas, essa que 
muito provàvelmente se encaravam objetivos diversos. 

Os processos histórico indutivo e realístico podem e devem coe­
xistir para um estudo. O segundo é particularmente próprio à pre­
paração e o 1° o é principalmente à ação; mas os dois íntima e re­
ciprocamente se combinam. 

Os alemães dizem - "Die jaht ist quecht des gedadankes" - a 
ação é escrava do pensamento. 

* • * 

Visto como tôdas as grandes ações militares parecem cxtrema­
!nente simples na sua linha diretriz, muitos julgam que simplicidade 
signifique facilidade e que, portanto, poderá na ocasião oportuna sen­
tir a idéia necessária sem precisar apoiar-se em teorias que lhes pa­
reçam não mais do que complicadas peias à sua própria intuição. 

Eis um julgamento supervalorizado que-não se poderá jurar pos­
suir para o próprio uso, na ocasião em que é indispensável. 

Não poderia ser mais claro, citando Napoleão quando disse -
"Querr! opera sem princípios e não militou sôbre o que pretende, cai 
em hesitações e meios têrmos, e tudo perde na guerra." 
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Se, estu~ndo a história, pudermos conseguir descobrir alguns 
casos em que foi obtida uma vitória em contravenção às regras 
fundamentais, veremos sempre que também o inimigo, naquela oca­
sião se afastou talvez muito mais, das citadas regras. 

Jamais se arrependeram aquêles que aplicaram os princípios de 
guerra com inteligência. O difícil é aplicá-los oportunamente e to­
mar, baseado nêles, decisões mais convenientes; isto só é possível 
a quem tem idéias meditadas, sólidas e seguras, e um caráter reso­
luto, que possui aquela clarividente e inabalável decisão que justa­
mente dá a certeza do saber. 

Lembro aqui o dizer de Anatole France: "Tudo que é perfeito é 
complexo, mesmo na sua aparente simplicidade". 

Os princípios da guerra são imutáveis, mas çada nôvo meio ma­
terial parece à primeira vista torná-los vãos e superáveis . . 

O nôvo engenho gira logo aquêle desnorteado fruto da surprêsa, 
mais ou menos longo, conforme as reações do tradicionalismo e das 
intemperanças dos entusiastas. Depois, também êle entra no quadro, 
sem que tenha havido contradições, mas como nova adaptação aos 
eternos princípios, princípios êstes que são baseados inabalàvelmente, 
não na matéria que se transforma, mas nos homens que são sempre 
os mesmos, e nas leis permanentes da vida. 

* * • 

Com muita justeza, o clássico da arte militar, Von Clausewitz, 
assim se exprime: "Nenhum plano, dentre os necessários para a 1 

guerra pode ser preparado sem se ter presente a verdadeira situação 
política. Seria pouco sério estabelecer um plano 'de guerra baseado 
somente nos elementos de caráter militar." ' 

É portanto necessário um perfeito acôrdo, com continuas trocas 
de idéias, entre quem conduz a política externa e quem prepara e 
deve conduzir à guerra as fôrças armadas. Cada qual deve conhecer 
as diretrizes, as necessidades, as vontades, as dificuldades e os re­
cursos do outro ou do país. Em particular, o chefe. militar não pode 
e não se deve ·encerrar no seu tecnicismo, exigindo do chefe do go­
vêrno, com pedantesca insistência, com a inútil precisão éias particula­
ridades profissionais, os recursos que lhe são necessários, sem enqua­
drar com clareza e eficiência as conseqüentes possibilidades de ação 
bélica no plano político nacional. 

' Vai aqui uma observação especial - acompanhar a política ex-
terna não significa para 'um militar estar exata e continuamente · a par 
das minuciosas circunstâncias diárias do ambiente internacional, nem 
tão pouco perder-se nas controvérsias habituais da 'diplQmacia, na qual 
os mais graves e vitais problemas se acham entrelaçados necessària-
mente com as questões pessoais e protocolares. ' 



' Nov/DEz 67 DOUTRINA MILITAR - ASSUNTO DE .•• 93 

~ necessário sõmente ter uma idéia clara e bem definida das ne­
cessidades e das aspirações de seu pais, postS/) em confronto com as 
de outros Estados, e seguir em linhas gerais as controvérsias atuais e 
as que hão de vir possivelmente; (} informar-se com segurança das 
zonas de atrito e das disputas reais insanáveis. 

• • • 

Decorre do que vimos de dizer sôbre a doutrina de guerra, no­
tadamente o que se refere à concepção da guerra e do seu caráter 
essencialmente objetivo, que cada povo deve possuir uma maneira de 
fazer a guerra, isto é, de aplicar o princípio da economia dE) fôrças. 

~ necessário que faça uma idéia justa do cenário onde se repre­
sentará o drama; e da natureza dos homens que lhe darão vida; na­
tureza física e moral; de sua mentalidade, costumes, fraquezas e vir­
tudes, de suas aptidões, em suma. 

~ preciso que tenha uma concepção prÓpria da guerra, mas da 
luta futura, daquela que terá de agír, o que o levará a considerar todos 
os recursos fornecidos pela indústria moderna e os progressos reali­
:zados na utilização dos mesmos. 

Trata-se de aplicar, ao caso particular de sua guerra, a doutrina 
de guerra. 

Esta advertência tem por fim salientar a necessidade em que nos 
encontramos de levar mais a fundo o estudo dos aspectos nacionais 
da guerra, em tôda sua variedade, tendo em conta o que existe e o 
que pode existir. 

Nossa doutrina de guerra que vem subs.tanciada no regulamento 
das GU deve ser completada e desenvolvida para ter mais per~eita 
.conta o progresso realizado pelo material. A assimilação porém dessa 
doutrina evidentemente r~quer 'seja desenvolvida pelos estudos objeti­
vos de nosso caso particular. Os processos precisam ser bem ajustados 
:ao nosso homem, às nossas éondições particulares; um corpo de ensi­
namentos é mister constituir-se a respeito. É necessário que nos ha­
bituemos a agir tal qual se nos apresentará. a realidade, com deficiên­
cia de meios e em terrenos de onde não possuimos cartas militares e 
·Onde as estradas não primam nem pelo número nem pela qualidade. 

I 

Tal deve ser nossa constante preocupação de firmar a objetividade 
.completa dos nossos estudos para ficarmos coerentes com a própria 
ooutrina que adotamos, podendo realizar - "a adaptação sem reserva 
dos meios ao objetivo" - como preconizou o Marechal Foch no seu 
livro - "Des Principes de Ia Guerre." 
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BAE.ES RACIONAIS PARA O EXERCíCIO DA DffiEÇAO 

E DO COMANDO 
I 

C"lrlo de palr~trns prnft>rldn~ peln entlio Tt>n-C'Pl- .o\v 
nrPlOF'RV.no Vtll -\1, f•l <ob os nuspfrfns da r.~:GJ.\0 
DR,\SILEIRA DE ASSJSTt:NCIA, em maio de 19U, 

I 

CO~SIDERAÇõES GERAIS 

A àrt~ d'l g'Jerra está p3.s-mnd1 no m1ment'J presente por uma 
fa<>e de crist g,lizaçl:- conseq;_iente ao conservantismo do pensamento 
mUit:tr e dJ3 seus velhas métadJs de estudo. No entant:•, Von Clau­
seNitz, u::1 dJ3 me>tr2s d:t arte d:t guerra, tenao camp::>sto há mais 
de cem anas sua. obra clássica "Da Guerra", baseada nas experiên­
cias adq:rir"das n 3.s campanhas de Freder~co, o Grande -'afirmou 
que "a guerra é um ato de vi::•lência pelo qual um Estada quer re­
_s!uzir um outr.J à sua vontade". 

E diz mais, comentando: 

"M:tis os motivos da guerra serão p::>tentes e grandiosos, mais 
ê!es abraça.rão a existência inteira d:Js povos, mais a tensão que pre­
cede à g.1eru será vblenta, e mais a guerra se aprox:mará da sua 
i:Jr.n:t abstrata e s:l obterá vantagem pelo esmagamento do ini­
migJ; os objetivos milit.l.res e políticos coincidir..io; a guerra apa­
re::er.i. puramente guerreira e de menos a menos paLt~ca." · 

b que observamos no passado é que ds pavos se emassavam com 
tôd.l a sua e.1er~la à reta.suard.l dJs exérc.itJs. 

O que nesta guerra é difícil distinguir é onde começa a fôrça 
arm:td::t, pr2>priamente dita, na massa das populações. P .•lo e f5rça 
ar.n:td::t c:mstituem um s) bLoco sujeito às mesmas vicissitudes e aos 
mesmos percalços . 

O mundo assiste a uma guerra de povos. Com todo o seu po­
derh béEcJ, econ)mico e human::>, os E3tadJs ou as Nações se en­
frent:lm e:n cam'Jates, s3bre frentes imensas, s31: re mares bngín­
quJs, pr0curando, na luta, jogar tôdas as fôrças psíquicas e vitais 
dos povos, para d; sassóruá-las ou paralisá-las . 

A guerrã tJtal, que nio é somente um engajamento de fôrças 
arm'.ldas; toca diretamente a vida imediata e a alma de cada mem­
bro dJJ povos l:eli.serantes. · 

o tempJ dJs diferentes gênet::>s de guerra já passou. A guerra 
total ganhou em profundidade, tanto no aperfeiçoamento dos meios 
ó.e abater o moral de um povo, como no aumento do poder de des-

(•) Falecido em 1953 como Maj-Brlg R/ 1. . 
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truiçb de t:>d:> o seu patrim)nio, além de prvcurar destruí-lo ma­
terialmente. Tant~ procuramos destruir sua capacidade moral e 
CJ:n'Jat::r, peh pnpaganda, pelas brochuras e manifest :•s impressos, 
peb ridio - difundindo tudo aquilo que pvssa se tornar idé:a con­
t!'lria à guerra - comJ pela forma mais vi1lenta, - pela destruição 
sistemática e contínua dos bens patrimoniais de• uma Naç.io . . 

, As populações civis. como as Fôrças Armadas, suportarão a ação 
dlret:l da guerra. Escalonadas pelo terr:t5rio terlo que sofrer a 
falh dos meios necessários à vida, materiais ou morais, os bloqueios 
dl fome e da propaganda inimiga - tudo com:> outrora c•s habi­
t :mte.> d:ts praç:ts fortes sitiadas, que a miséria e o esgotamento 
obrig:tvam a cap:tular. 

· 1: u:rpa verdade inexorável e indubitável, e todos os meios de 
CT'tl'~ate lma~ináveis est.i.o conformes com esta verdade, de.-endo 
ating:r a t)d::t a existência de um povo. 

Sim, o temp::J da guerra "em dentelles" já passou. 

Quando uma Naçio se decide a fazer a guerra, começa pondo 
à dispniçio dJ soldadJ - as fôrç::~.s armadas, as fôrças econj micas 
e o p:>vo - êle pr 5prio. A isto denomina-se - Mobilização. 

E3sa m:lbilizaçj,o se efetua segund:> prescrições maduramente 
reflet:das e trabalhos prep::trat ' rios, de uma precisão escrupulosa, 
que tiveram lugar em temp:> de paz, .reavivados cada ano no recesso 
d:>s E3tadJs-Maiores. 

Porém, nio visam sõmente as formações de combate, os prepa­
rati 703 para os efetivos m ··'JUiz i v eis - abrangem prop:orçôes ,mais 
a-:nplas, pr::>blemas econômicos, financeiros e sociais, os quais t.:>cam 
a que3tlo d3. existênc1a e dJ apnvisionamento do p:>vo. E vã:•, ainda 
e.l~m. no d ··:nínio m1ral, atingindo ao estabelecimentJ de diretivas 
p:l.r:t a'JxUiar a salvaguarda da coes§.o e d:> est:tdo de ânimo drJ 
p::>;ro, nece3sário3 a p:>der suportar o esfôrç:> integral de guerra. 

A:> levar a g·~ern a t)da a pJpulação, "'atrás das frentes de bata­
lh::t e a. tod) o territ5r1o de uma ·Naç.'io - inicia-se uma nova era 
na arte de guerrear. E uma nJva estratégia é d!r'g'da ao coração 
d'J pJ.ís r~ a:>s seus hahit'antes, por cima dos exércit:>s, por s)bre 
oce:1nn e mares, p-:>r cima d:>s campos fortificados e, até, p:or sôbre 
os bbqueios. 

O pensamenta militar n'lo pode deix::tr de sacar as conclusões 
da l:>gica dos acontecimentos, reagindo à lentidão motivada pela 
conservantism J, uma vez observand:> o caráter peculiar do nôv~ 

fen)meno, em virtude dJ qual a moderna ciência de guerra é capaz 
de p)r em m:>vimento fôrças que ameaçavam a existência de todo 
o sistema militar. 

Porém, nada pode impedir a transformação da estratégia e de 
produzir-se uma nova rivalidade de armamentos - o centro de gra-
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vidade será transferido para o espaço aéreo. As fôrças aéreas e os 
serviços de combate que as sustêm vão constituir a coluna mestra 
da doutrina da guerra total que há pouco esboçávamos. 

PR0GRESSQ DA ARMA AÉREA 

Antes da guerra de 1914, o problema da segurança nacional 
comp:>rt:lva dJis têrmos: segurança sôbre terra e segurança sôbre 
mar, c:>mpJrtand:> hoje um terceir;>: se.;urança aérea. 

1l:sse nôvo elemento, cuja importância relativa foi apaixonada­
mente discutida, é que imp3s aos Estados-Maiores e aos governos a 
pesadJ. responsabilidade de escolher entre duas doutrinas : 

Aviação - arma acessória, esclarecendo, apoiando, prolongando a 
ação terrestre ou marítima; 

Arm'l. aérea - arm'l. decisiva, ferlnd') a nação inimiga em seus 
pontos vitais, destruindo sua potencialidade industrial e m:•ral, que-
brando sua vontade de lutar. · 

Por muito tempo esta última doutrina foi tachada de sonho, ro­
mance e imaginaçio - audácia intelectual - mas os resultados e 
os progressos da Arma Aérea vieram cr•nfirmar essas previsões, 
derrubaqdo quiçi todo um organismo de defesa nacional de certos 
países. 

"O conflito humano elevava-se, spbitamente, da superfície da 
terra até à terceira dimensão, anulando tôdas as defesas fixas, 
fôssem elas diques, muralh21>. ou outros empecilhos a movimentos de 
superfície. Eliminou, também, os obstáculos representados por 
oceanos e armadas. A guerra estática de trincheiras era coisa do 
passad:>, bem como o "front" das guerras p~ecedentes. 

Ela foi substituída pela guerra dinâmica, altamente mecanl­
zaqa, de movimento e penetraç:io." 

Se lerdes um livro recentemente aparecido - "A Vitória pela 
F1.3rça Aérea", do Major-Aviador de Seversky, encontrareis nos mí­
nim')S detalhes os argumentos lançados pelo autor com') verdades 
fundamentais e iniludíveis, decorrendo das exper:ências recentes. 
As demonstrações têm sido feitas, como se de fato processadas num 
laboratório gigantesco, a preço de enormes gastos, em vidas e em 
rec~sos. 

· E resume, .no seu livro, em têrmos elementares e fundamentais, 
os princípios básicos de emprêgo da F:lrça Aérea moderna: 

1) Nenhuma operaçio, terrestre ou na~1; será possível, sem 
que, primeiramente, se conquiste, p.a área respectiva, o domínio 
do ár. 

2) As armas perderam a sua função de ofensiva estratégica. 
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3) O bloqueio de uma nação · inimiga tornou-se função da 
Fôrça Aérea. 

· 4) 'Só se vence F3rça Aérea com F3rça Aérea. 
5) Aviaç'io com base em terra é sempre superior à. aviação 

C:lm base em nàvio. 
6) O raio de aç'io da F.lrça Aérea deve ser igual às dimensões 

til.áximas d::> teatr:) de operações. 
7) Na guerra aérea, o fabr qualidade é, relativamente, mais 

decisivo que o fator quantidade. 
8) 03 tip:>s de aviões devem ser especializados de acôrdo, não 

s:J com a estratégia geral, mas, também, com os problemas táticos 
de uma campanha específica. 

9) Só o bombardeio de precisão pode, do ar, destruir o moral 
do inimigo. 

10) O prin,cípio da unidade de Comando, já de há muito con­
sagrad::> pa-ra os Exércitos e Marinhas, aplica-se com igual fôrça à. 
Aviaç'io. 

11) A F.lrça Aérea :precisa· ter seu próprio sistema de transporte. 

Estam:>s em face de princípiol que caracterizam, com precisão, 
o advenb de · uma nova era da humanidade. 

Primeiro o homem, uo raiar da Hist5ria da Humanida.de, pro­
curou des':>ravar e conquistar as terras. Aí se fixou e construiu o 
seu "habitat", o seu povo e a sua Naç'io. Divergências, questões ra­
ciais, questões religiosas e de princípios fundamentaram a origem 
d<>'> nrimeiras guerras. O espírito humano era profundamente ter­
restre. 

O comércio, através dos mares próximos, o desejo da desco­
berta, os sonhos de maiores riquezas, a cobiça nos bens dos p::>vos 
vizinhos, fizeram com que êsse homem terrestre se fizesse marí­
timo, descobridor, navegador e conquistador - e assim se ·lançou 
através dos mares à conquista de outros povos e outras terras. 

O espír:t:> humano evoluiu para a mentalidade m'<l.rítima - as 
esquadras nasceram e os exércitos embarcados constituíram os ele­
mentos para o assalto. 

Neste sécub em que vivemos nasceu a máquina de voar - o 
avião. Mal descoberb em 1908, já em 1912 era empregado como 
máquina de guerra, nos Bálcãs, porém sem grande eficiência mi­
litar, mas considerado como grande necessidade o seu aperfeiçoa- . 
mento. 

De 1914 a 1918 a guerra nos ares esboçou-se com prelúdiDs de 
at:>s her5icos, e criou uma tática de emprêgo - A Aviação que 
c:mstituiu uma arma auxiliar de guerra tendo sido, antes mesmo, 
um serviço auxiliar dos comandos. 

Depois da guerra européia a A viação tomou maior impulso e 
progresso que qualquer outro invento humano, a não ser o rádio. E 
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p:>de-se dizer que - de tôdas as armas modernas que foram utill­
ZJ.das, até hoje, pela primeira vez na guerra, a Arma Aérea é a que 
mais profundamente tem modificado o caráter da guerra. , 

O avião veio constituir o elemento principal da nova era em 
que vive a humanidade - a era aeronáutica. 

PODER DA AVIAÇAO 

A aviação, que constitui ·o apanágio do progresso de um povo, 
apresenta-se sob seus dois aspect::>s - o construtor e o destruidor. 
Construtor p:;.rque, acercando os povos, eliminando as fronteiras, 
facilitando a marcha do progresso através invios sertões, através 
de infind')s m:tres e oceanos, através de enormes distâncias - cria 
a c::>operaçlo, , a colaboração e o entendiment::> - ruindo p::>r terra 
ns marcas de fronteira e os preconceitos entre os homens. 

Cria e constrói, num ambiente de entendimento, para melho­
rar · a vida e para a Paz. 

Leva ao rincão longínquo um palpitar de progresso, numa re­
voada de asas brancas de Paz. 

Cria o progresso de uma Nação e constrói a sua potenciabill­
dade econômica. 

C::>nstrutora e emissária dos anseios de um p::>vo a outro p::>vo 
- de uma terra a outra terra - da cidade ao vilarejo - tudo fa­
zerid::> para que os homens se entendam e se unam melhor .. . 

:l!:sse foi o sonho realizad::> por Alberto Santos Dumont, mas, 
desgrapdamente, a sua outra face é terrível - a aviação de guerra 
- elemento máximo de destruiçio. 

03 extremos se tocam - se uma constrói, a outra, implacável, 
insidiosa e terrível - destrói - tudo destrói numa ânsia sangrenta 
de fogo e extermínio. 

DAD03 DA GUERRA ATUAL 

O quatlr:> que se nos antepara desta guerra é d::>s mais horripi­
lantes e terríficos - do emprêgo das aeronaves procurando provocar 
as grandes decisões, pela violência de~s seus ataques. 

PJr mais aproximada que fizerdes uma idéia da violência pêsses 
ataques, ainda será uma apagada imagem da realidade. 

Eu não pretendo nem desejo cansar-vos pela atenç:io de dados 
numéricos comprobattrios, mas exaustivos. ' 

Citarei, somente, alguns dados tirados de documentos oficiais: 

- Mais de 150 bombas de 2. 000 kg lançadas sôbre Düsseldorf, 
num "raid" que decorreu 50 minutos na noite de 31 ae julho do an::> 
passado. 

\ 
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- Mais de 1. 000 bombas foram lançadas em 4 incursões sôbre 
o Ruhr, durante a semana de 5 a 11 de abril de 1942. 

- Na noite de 26 de julho de_ 1942, durante a incursão contra 
Hamburgo, que durou 35 minutos, foram lançadas 175.000 bombas 
incendiárias. 

- Na incursão de 3 horas, contra Lubeck, de 28/29 de março de 
1942, a RAF lanç:m uma vez e meia o pêso. das bombas lançadas 
sôbre Coventry, em novembro de 1941 - isto é, 340 ton~das contra 
225 toneladas. · 

- Caíram sôbre R::~stock 400 toneladas, durante as duas pri-
meiras incursões de 23/24 de abril. ... 

E para dar-vos uma idéia clara · do poder de destruição dos gi­
gantesc.Js petardos, reporto-me a um relato oficial inglês: 

"Durante muito tempo as técnicas que construíram as bombas 
de 2 a 4 toneladas, não puderam comprovar seus efeitos destrutivos 
na Inglaterra, pois, devido ao terrível deslocamento de ar, causado 
pela expbsão, ainda os mais distantes campos abertos não estariam 
completamente seguros. Por isso, realizaram as primeiras provas, 
já. e::n operaç5es ativas contra a Alemanha, sendo a dê Krefeld uma 
das significativas." 

Durante a incurs3.o contra Krefeld, efetuada em outubro, o pi ­
I:>to de um aparelho Lancaster declarou ter visto uma bomba de 2 
toneladas explodir no meio de um feixe de bombas incendiárias. Se 
foi uma bomiJa dêsse tip:> que causou t•~da aquela devastaç'lo reve­
lada pelas fotografias, é muito razoável, comenta o citado pilôto, 
supor-se que, pelo menos 40 . 000 metros quadrados devem ser arra- . 
sados pelas bt>mbas novas de 4 toneladas . 

As fotografias aéreas demonstram como uma única bomba des­
truiu 25. OJO metros quadrados. 

E, para terdes uma idéia da atividade aérea, basta guardar êsses 
dad:>s: 

Até princípios dêste ano a RAF desfechou 7. 892 ataques sepa­
rados, variando de intensidade contra 1. 357 objetivos terrestres, · na 
Alemanha e territórios ocupados; 

Entre setembro de 1939 e julho de 1942, mais de 10 . 150 aviões 
alem1es e italianos foram abatidos pela RAF e pela artilha-ria anti-. 
aérea britânica, e mais de 680 foram derrubados por navios: de 
guerra e mercantes. 

F;,i de 10.830 o número de aviões inimigos abatidos, sem contar 
os aparelhos abatidos na Rússia e Extremo Oriente. 

Eis o esfôrç::> que a Arma Aérea fêz numa parte da atual guerra 
e, já que falamos na RAF, permiti que vos faça, ao terminar esta 
palestra, e onde era um propósito fixar as idéias primaciais do pe-
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rigo aéreo na hora atual, assunto que se prÓlongará pelo vosso 
curso, no decorrer das palestras e das visitas projetadas e progrlJ.­
madas - uma referência ao espírito _ nôvo desta nova Arma, a quem 
a civilizaç:io e a humanidade tanto devem, pelo espírib c:>nibativo, 
de desprendimento e até mesmo heróico - quero referir-me à RAF. 

- "Numa têrça-feira, 20 de agôsto de 1940, na Câmara dos Co­
muns, numa revista periódica sôbre o curso da guerra, o Primeiro­
-Ministro Winston Churchill, ap:Js se referir ao labor e às façanh~ 

, da Armada, falou da guerra no Ar: 
- "A gratidã.o j de todos os lares da nossa Ilha, do nosso Im­

pérb e do Mundo todo, salvo. dos culpados, vai aos aviad:•res br!tâ­
nicos, que, impivid:)3 em sua inferioridade numérica, incansáveis no 
seu desafio constante a perigos mortais, estio, com suas proezas e 
seu zêlo, fazendo retroceder a maré da Guerra Mundial. Nunca, no 
campo de conflito humano, tanto .foi devido por tantos a tão poucos". 

E ao pronunciar essas palavras a batalha estava ainda no auge, 
pois, sàmente em fins de outubro, foi que a Luftwaffe abandonou os 
ataques em massa, para firmar-se, exclusivamente, em incursões 
esporádicas noturnas e, tàcitamente, de pouca eficiência. 

A BATALHA DA INGLATERRA 

Vale a pena relembrar alguns dados que irão fixar esta bata­
lha da Inglaterra como um tema que deva ser ·continuadamente 
escrito e inesgotàvelmente estudado. 

A batalha da Inglaterra será discutida sempre, como ,ainda hoje 
se discutem, para ensinamentos, as batalhas de Maratona, de Sa­
lamina, de Zama: de Valmy, de Trafalgar e de Waterloo, cuja im­
portância não decorre, apenas, do seu interêsse para a História Mi­
litar, mas do seu alcance, realmente decisivo, para a História da 
Humanidade. 

- Nunca houve, até então, na Hist:Jria do gênero humano, 
coisa parecida. É certo que a Arma entrou amiúde em combate, na 
guerra passada, mas, em número muito reduzido, em comparaç.io 
com os que lutaram nos céus da Grã-Bretanha . Outrossim, entre 
1914 e 1918, na Guerra passada, as lutas se desenrolavam entre uni­
dades avulsas ou entre pequenas formações, sendo raríssimo um en­
contro de mais~ 100 aviões, entre ambos os lados . . A decisão, de 
fato, não se procurava no Ar, elemento em que as F.Jrças Aéreas 
rivais desempenhavam um papel importante, mas secundário, mas 
sim em terra, pelos avanços lentos da Infantaria, através dos loda­
çais de Flandres ou do Somme. 

E possível que a mesma coisa, ou coisa semelhante, aconteça, 
finalmente, nesta Guerra. Até o momento, porém, o primeiro deci­
sivo entre a Inglaterra e a Alemanha verificou-se no Ar e travou-se 
a- 5, 6, 8 e, às vêzes, 10 mil metros de altura, nêle. tomando parte 

' 
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centenas de aviões que voavam com velocidade que, não raro, ultra­
passava. a 500 quilômetros por hora. 

Enquanto, dia ap5s dia, se desenrolava a enorme Batalha, os 
homens e mulhere; da Inglaterra dese~nhavam suas tarefas com 
um:t idéia muib vaga do que estava acontecend::l no alto, sôbre suas 
cabeças, nos campos do espaço aéreo. 

E3sa Batalha nlo se escondia na fumaÇa terrível e Jllajestosa 
dos bombardeios, ribombar de canhões e fulgores de bombas, com 
jatn enormes de terra elevand::l-se aos céus. 

Nem barulho, nem fúria, apenas um enredado de brancas es­
teiras vaporosas, mudando caprichosamente de forma, traçado por 
numerasos e minúsculos pontos a faiscarem, como diamantes, à luz 
d:> sol. De muito longe destacava-se, de quando em vez, um es­
tr.:mdo, s3bre o fundo m:mótono do roncar dos motores. E, se não 
tivesse sido ouvido êsse estrondo, fatalmente ter-se~ia mudado o-

·' cenário da Guerra e, em poucos dias, as cidades meridionais da tn­
glaterra e, até, o seu próprio coração, a capital do Império, teriam. 
sofrido a sorte de Varsóvia e Rotterdam . 

Pode-se, realmente, comparar a luta presenciada a um duelo· 
de esp:tdas, os g::llpes e as paradas que, dificilmente, a vista os pode· 
acompanhar, e o espectador s5 se apercebe do fim da luta quando vê 
o vencid:> inclinar a ponta da espada, ou tombar, definitivamente, 
exangue e derntado. 

A Batalha da 1nglaterra foi ganha, também, pelos corações dos 
homens, das mulhere3 'e das crianças, que formam a capacidade de 
resistência d::l povo britânico, mas tendo como instrumento de com­
bate a RAF. 

Quand3 se deu a ordem de começar o assalto contra as Ilhas. 
Br~tinicas, o moral dos aviadores alem'ies era, sem dúvida, eleva- ... 
díssimJ. As razões são óbvias: anos ap 5s anos êsses jovens pUotos 
tinham sidJ preparad:>s para. a Vitória. Tinham sido convencidos 
da sua própria suparioridade individual e da sua onipatência, como 
fôrça demolidora. · 

Nio tinham êles vistJ, nas primeiras semanas de 1940, a reali­
zaçio terrível das pred:ções de seu Chefe que alardeava: 

- "O povo britânico, sozinho e desamparado, encara seu maior 
peris ) nJs últimos mil anos". 

Cad:t país atacad:> pela Alemanha sucumbira sob os golpes es­
magadores da máquina de guerra nazista, da qual êles, a Luftwaffe, 

_constituíam parte tão vital. 

Agara, s.:> existia incólume, o Império . Britânico. 

Assim como haviam devastado a Europa, da .Polônia até o Canal 
da Mancha, assim esperavam êsses jovens aviadores devastar a In-
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,giaterra, subjugar a população e preparar o caminho para os exér­
-&bs invasores. 

Grandes desapontamentos lhes estavam reservados. 

EmpJlgadJs, ainda, pelo sentimento da Vitória, haviam de ver 
•eus camaradas despencarem-se, em chamas, para o chão ou para o 
mar. 

Contudo, reconhecido seja a favor do morai alemão, que tanto 
se aproxima do fanatismo, que nunca falhou, mesmo nos dias em 
que a Luftwaffe perdia 70, 100 e 150 aviões, dem::mstrando qualida­
des excep::!ionais de coragem e de tenacidade. 

Mas êsses predicados de pouco lhe valeram contra a melhor 
Escola e, ainda maior, coragem dos pilotos da RAF. Mesmo, quando 
derrotados, certos pilotos da Luftwaffe consideravam possível, em 
.Qualquer momento, a Invasão, e, que se tivesse de ser adiada, seria 
vitoriosamente realizada na Primavera de 1941. 

Não é, pois, para julgar, que houvesse qualquer desfalecimento 
por parte dêles determinando um esmorecimento dos ataques 
realizados. , 

DJ moral dos pilotos da RAF não será nepessário . falar. Os 
fatos falam por si. 

Bastava·lhe divisar o inimigo para que se atirassem imediata­
mente contra êle. A desproporção em número, não entrava em conta, 
e era aceita, muitas vêzes de bom ânimo. Só um alto grau de con­
fiança em seu preparo, em seus aparelhos, em seus chefes e na sua 
perieita organização, podia permitir-lhes manterem bem alto o tio 
elevado espírito de . coragem agressiva que, invariàvelmente evi­
denciaram. 

Essa confiança êles a possuíam de forma absoluta. 

Homens como êstes salvaram a Inglaterra. 

Não se deve esquecer o p~ssoal operando em . terra. Sua tarefa 
consistia em atender às fôrças em luta, e manter as comunicações. 
Nos aer5dromos de combate, a Leste, Sudeste e Sul de L')ndres, 
ajustad:>res, mecânicos, armeiros, telefonistas, estafetas, observa­
dJres, um sem número de homens e mulheres mantiveram seus ser­
viços s::>b pesad::> e contínuo bombardeio de dia e de noite. 

Pela primeira vez, desde que Guilherme, o Conquistador, desem­
barcou nas Costas Britânicas, os h :Jmens e as mulheres da Ingla­

, terra - a atual F.Jrça ·Aérea Auxiliar Feminina WAAF estava no 
grosso da refrega - viram-se unidos na linha de frente. 

· Não falharam, e a lista de r~ompensas que ganharam é o teste­
munho do seu denôdo e da sua ~sistência . Cumprindo os seus de­
veres, de dia e de noite, com boml;>ardeios ou sem bombardeios, tor­
naram p:>ssível às esquadrilhas de combate defrontar o inimig:>, dia 
ap.Js dia, até ser afastado. 
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Sôbre as baterias antiaéreas, no Se\1 trabalho metódico e per­
feito, poder-se-i~ escrever um livro inteiro. 

Seus dirigentes prestaram i rtantíssima parte no • auxílio à 
RAF. Suas granadas a expl::>direm, em flocos brancos ou pretos 
cantra. o azul d:>· céu, davam aos vigias, n:> solo ou no ar, informa­
ç5es inestlmiveis quanto à localização do inifnigo. Outrossim de- . 
ram cont'3., de d!a, de quase 250 aviões inimigos, durante ô temno 
(!Ue dun:.1 a batalha. A 31 de outubro essa batalha estava virtual­
mente e dramàtlcamente terminada. 

O inimigo aprendeu, à custa de amarga experiência, ~ preço 
d:>s ataques diurnos. Recolheu-se à proteção da noite. 

Os resultados de t )dos êsses ataques resumem-se: no afunda­
mento de 5 barcos, danificando ' outros clnco; fizera~ danos inter­
mitentes e, às vêzes, severos, nos aer5dromos; acertaram um certo 
número de impactos em fábricas, produzindo um atraso na pro­
duç1o bélica. 

Em L:>ndres causaram prejuízos consideráve-is nas docas e em 
vários edifícios famosos, incluindo o Palácio de Bucklngham. 

:r;:>estruíram ou danificaram, sem p::>sslbilldades de reparo uns 
milhares de casas. Mataram, de dia, 1. 700 pessoas, quase tôdas elas 
civis, ferind1 sêriamente 3.300; de noite mataram 12 .581 pessoas, 
e 16. 96S ficaram feridas. 

Essas baixas elevadas produziram-se nas horas de escuridão, 
quando o ·Inimigo · di!icllmente pJdia ser alcançado e combatido, 
comJ acontecia durante o dia. 

Ta.ls cifras nos dl.o uma prova evidente, se bem que multo 
exata, da eficiência e dedicação dos caças da RAF: 

A que altura n~o teriam chegado êsses algarismos se não hou­
vesse um alertament:> c:mtínuo, do amanhecer ao anoitecer, tra­
vand::> combate onde quer que o inimigo se achasse ou aparecesse, 
res::>lut33, impla.cáveis, triunfantes? 

' D:trante 81 dias de ataques contínuos, constatou-se que os ale­
mies perderam 2 .375 aviões, destruíd ::Js de dia. 1l:sse número não 
inclui os destruídos à noite, nem os avariados ou aquêles sôbre cuja 
sorte n1o foi p::>ssível obter-se pr,:,vas seguras. E não foi conse­
guid) sem custo. 

A RAF perdeu 375 pilotos mortos e 350 feridos. 

FJi êste o preço da Vitória e, digamos, dos que toml'aram na 
.Batalha da Inglaterra - além do reconhecimento indubitável de 
"Nunca, no campo do conflito humano, tanto foi devid::> por tantos 
a tlo p::>ucos". 

Ao terminar esta palestra inaugural no Curso de Aperfeiçoa­
mento de Direção e Comando, onde, em larg) bosquejo procurei 
fixar a vossa atençio ~J}bre as noções da guerra total e seu entro-

.. 
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samenb com os princípios da guerra aérea: marcando as possibili­
dade3 do emprêgo da Arma Aérea na manutenç·io do d)mínio aéreo, 
indispensável ae desenvolvimento das operações terrestres e navais 
- devo, em pr.)ximas palestras, detalhar o moderno material aéreo 
cmpre5~d:>, dando, sucintamente, suas características de utilização. 

Em outras palestras focalizaremos as organizações auxiliares fe­
minina3 a senip das defesas passivas e ativas antiaéreas, e as pos~ 
síbilidades de uma guerra aeroquímica. 

É com reconhecida agradecimentJ que devo encerrar a minha 
palestra, externando n::>ssa :;.atisfação pela presença dos Srs., que, 
vind:> a e3ta reunião de trabalho e estudo, confortaram-nos com 
sua presença. 

-· - oOo 

II 

Diante da estátua de Alexandre, o Grande, no templo de Hércules, 
em Gades - prostra·se um dia um jovem e, entre lamentos e implo· 
raÇões, lastima-se amargamente de, com a idade do grande imperador, 
não ter ainda nada feito de memorável! ... 

Que espetáculo aquêle do futuro cônsul e imperador romano 
Julio César, pálido e desfeito, joelhos em terra, mãos juntas, supli­
cando aos deuses depositar em su'alma a fôrça necessária e tão al­
mejada para o mundo! ... 

- Eis a marca do chefe. 

Na história ou na vida nós os encontramos sempre idêntico~. 
E apercebemo-nos que há na humanidade duas categorias de indi­
víduos: - de um lado os autômatos, sêres inconscientes de sua pró­
pria existência, sem personalidade definida, sem fôrça moral, que 
passam a vida bamboleados como arbustos ao vento, sem deixar um 
traço ou um murmúrio de suas vidas sem expressão; 

- do outro lado, estão aquêles dotados de pensamentos ousados, 
da vontade conquistadora, criando obras duráveis; aplicando-se co"n 
fervor à sua tarefa; cada dia melhorando a obra-prima que será sua 
alma tôda imbuída desta possessão - o desejo de comandar. 

Os ·que sonham ter o mundo, os que almejam sentir-se possuídos 
desta dominação que' se aprofunda e se enraíza violentamente no co-

9ração humano - sabem que o amor, mesmo, é frio ao lado da . 
quente volúpia de comandar. 

- Quantos imaginam possuir em si próp:rios uma alma de 
chefe! ... 

Isto, porque uma pequena ambição os devora, e, crendo terem 
nascido para grandes coisas, na realidàde, mesquinhas satisfações atin­
gidas bastam para sufocá-los nos seus desejos. 
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Êsses, não são verdadeiros chefes, cuja paixão do mando dar­
lhes-á o gênio - espontâneo, instintivo e profundo; encontrando, nas 
palavras e nos" gestos, a centelha provocadora da obediência e jus ti· 
ficando um direito, na assembléia confusa dos mil desejO§ de sua 
alma, as tendências imanentes ao comando. 

• • li! ·. 
Na bruma infinita; dos tempos, nossos prodigiosos ancestrais, 

homens primitivos - vestidos de peles e vivendo em cavernas - de 
cérebros tão rudimentares que confundiam quase sua personalidade 
com a do vizinho, - vagavam pelas florestas e paus, em bandos inor­
ganizados. 

Tôda a vida social estava reduzida à pura imitação; se um dêles 
tivesse ·medo e escapasse em louca cárreira, todos, trpmendo, desa­
baladamente o acompanhavam . . 

A mesma lei os liga no combate, no trabalho, na caça ou na 
pesca - êles se imitam constantemente; é sua única maneira · de 
agir em comum. 

Os indivíduos ferozes .e solitários que não sabiam imitar, inaptos 
àquela rudimentar vida social, desapareciam depressa, mortos pela 
sua solidão e sua fraqueza individual. 

Era preciso, como condição mesológica, estar integrado a um 
bando - a um grupo, ou morrer . .. 

* • 

Estamos como vedes, no período "gregário" da humanidade .. . 
Eis que um fenômeno duma importância considerável teve ori­

gem na diferenciação dos homens. É dêle que vão partir tôda evo­
lução e os aperfeiçoamentos sociais. . .. 

- Entre êstes sêres, estritamente ligados pela imitação, uns 
sendo "excitados" e outros "deprimidos" - aquêles, por um "hasard" 
da constituição fisiológica possuíam uma vitalidade maior, uma 
pressão sangüínea mais forte; queimando mais exigênio em seu corpo, 
tiveram um ritmo de vida mais ativo, dando-lh:::s, dest'arte - a facul­
dade de agir, por vêzes, de acôrdo com sua própria impulsão. 

\ 

Eram capazes de inventar processos novos para caçar, pescar ou 
construir. Se o inimigo ameaçava a horda da qual faziam parte, com­
preendiam primeiro os perigos e se atiravam em seguida ao ataque. 

Os outro"s - os deprimidos, os imitavam, os seguiam - moles ou 
apáticos, cuja vida não possuía acelerações; a idéia de agir não lhes 

( • ) Falecido em 1953 como Maj Brig R / 1. 
/ 
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vinha espontâneamente - esperavam ter fome ou frio para procura· 
rem a nutrição ou o abrigo; não pensavam em se defen~er quando o 
inimigo os atacava; enfim, faltava-lhes imaginação. 

- Vê-se da!, a importância qu.e tomaram os "excitados" na horda: 
- guerreii"os adestrados, caçadores hábeis, construtores engenhosos -
tornaram-se aquêles a quem todos imitavam, e estimulavam os outros 
pelo simples espetáculo de suas atividades. 

Os "deprimidos" passavam a ter o hábito de imitar puramente e, 
simplesmente, os "excitados" eram os que tinham sucessos. 1 

I 

Isto veio em parte favorecer a preguiça intelectual, porquanto não 
havia necessidade de esfôrço intelectual, nem de inventar o que quer 
que fôsse - seguiam os mais capazes - era mais cômodo e assim 
faziam ... 

• • • 

Apareceu assim a primeira forma de subordinação. 

Mas, ràpidamente, os "excitados" tiveram a idéia que poderiam 
limitar o seu papel em imaginar o trabalho a ser feito, fazer uma série 
<le atos úteis pois, uma vez os outros engajados, deixa-los-iam fazer. 

- Eis porque as mais antigas palavras da linguage~ foram os 
verbos no imperativo. 

- Reconheçamos nêles os gritos pelos quais um "excitado" co­
meçava a agir e compelia os outros à imitação ... 

- Mais tarde, os condutores nem começavam, mesmo, os atos 
úteis; limitavam-se a soltar o grito inicial, a dar ordens - tornaram-se 
então os chefes conscientes que levavam, conduziam e obrigavam os 
"deprimidos" à ação., 

A horda passou a ser dir!gida, conduzida, - comandada. 
Graças a esta subordinação a horda primitiva se aperfeiçoou; não 

sendo mais um simples agregado de sêres, todos semelhantes, e imi· 
tando-se mecânicamente. Têm agora uma inteligênciá: a do "excitado" · 
que prevaleceu. 

As hordas que, por desgraça, feoram privadas dos seus condutores, 
desapareceram, condenadas à morte por fraqueza ou à escravidão, pois 
·assim nascera esta. 

8 • • 

Graças a essa evolução a humanidade teria ficado no estado gre­
gário e os indivíduos teriam continuado indefinidamente a se imitar 
uns aos outros, a repetir os•mesmos gestos e a horda não teria ainda 
saído da sua vida social elementar. 

• • • 
E se vos transportardes para nossa época não poderemos ainda 

aplicar aos nossos contemporâneos esta elementar divisão dos homens 
.em "deprimidos" e "excitados"? 

I 
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Quantos indivíduos têm necessidade da. estimulante atividade de 
outrem para se porell]. em marcha na vida? Quantos não fracassam 
quando lhes faltam os conselhos e a lfuia de alguém? 

· Quantos há por aí que, quais "excitados" vivem inquietos, trepi­
dantes, sempre à procura de projetos a realizar?! .. . 

A divisão entre chefes e subordinados aparece assim qaseada sObre 
as leis eternas da humanidade. 

• • • 
O chefe é, pois, um inventor de idéias. Um ser capaz de tirar de 

si próprio, de sua substância espiritual, uma idéia nova, que joga 
sempre um grande papel no meio dos indivíduos ou agrupamentos. 

Inventor de idéias novas! Eis o eterno fundamento da autoridade 
daquele que comanda. 

O grande Marechal Foch dizia: - "0 comando é todo imagina­
ção . . . " 

Como rebelar-se contra o indivíduo que traz uma idéia justa? 

Tantas vêzes os nossos antepassados verüicaram a imperiosa na­
necessidade de obedecer a um homem capaz de tirar a horda de uma 
situação desastrosa e ao qual a obediência aparecia, em certos casos, 
como sagrada! 

Não podemos recusar, certos, por maldade, inveja, cálculo; mas 
no fundo de nós mesmos, alguma coisa protesta: o ódio, que experi­
mentamos, por vêzes para o indivíduo que comanda,. não é senão um 
sentimento de sua superioridade sôbre nós. A prova é que, em certos 
casos, não se perinite discutir as ordens dum chefe. 

Observai agora uma multidão sob o golpe violento de uma emoção, 
no momento de uma catástrofe ou da atual guerra, por exemplo: 

- Gente aloucada corre em todos os sentidos, interpela-se, disputa 
e procura se organizar; preparam·se socorros que,. por vêzes são lar­
gados logo começados; a confusão reina, parece que um demônio se 
agita nesta mulÜdão e tem prazer em torná·la incoerente. 

De repente, surge da massa um indivíduo, - violento ou calmo, 
pouco importa, e dá ordens;· à sua voz, o caos se apazigua, as coisas 
se ordenam; todos lhe obedecem ... 

Nestes momentos terríveis quem se recusaria a se submeter àquele 
que representa o contraste na situação vivida? l!:ste indivíduo ·pode 
ser na vida vulgar um simples empregado subalterno, e amanhã, vol­
tando ao seu ofício, talvez pacato, seja o primeiro a espantar-se da 
sua audácia e da emoção que fêz jorrar na sua alma as tendências de 
comando que jamais supusesse possuir. 

l!:sses são os chefes espontâneos, heróicos - não há brumas que 
lhes empane o olhar. Julgando friamente a situação, descobrem o que 
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é preciso fazer e nada lhes contesta o direito do comando conquistado 
pelo cérebro inventiva, espontâneamente relevado .. . 

Mas, não é somente nas situações terríveis que nos aparece o chefe. 
inventor de idéias - "todo imaginação"! ... 

Os fenômenos da obediência e do comando vêm muitas vêzes à 
tona na vida rotineira dos trabalhadores. Os operários mais indepsn­
dentes de espírito, como os mais boçais, preferem trabalhar sob as 
ordens de um patrãc inteligente e competente. A autoridade do chefe 
aparece como fundada sôbre uma justiça superior; as tarefas que dis­
tribui são ac:itas como conforme a uma necessidade, a \una lei su· 
perior de organização social. 

• • • 

Não dlssimulemos que para esta faculdade de invent,ar idéias da 
ação, exige um si:::;tema nervoso singularmente trepidante; uma inte· 
ligêncic devidamente equilibrada, um saber conscientemente ajÚstado; 
é preciso que uma perpétua obstinação ~bsorva o chefe na procura 
contínua da idéia e do .centro de interêsse que deva provocar essa 
obediência. 

Reagimos sempre à monotonia dos hábitos e dos mesmos atos 
repetidos; é o grito de revolta das heranças ancestrais do gregário 
primitivo de ' que vos falei anteriormente. 

Os homens sonham sempre e ternamente saírP.m dos círculos de 
seus hábitos monótonos e tristes. Sentimos in_definidamente ter que 
repetir os mesmos atos. .E como nos rejubila!IfOS com novos jogos, 
idéias novas ou causas novas! ... 

Logicamente o comando de um grupo de indivíduos implica na 
procura de fazê-los agir, na esperança de melhor organizá-los em vista 
do esfôrço que 1lhes caiba cumprir. 

- Agindo sôbre seus pensamentos, sôbre suas convicções e sôbre 
seus sentimentos, o chefe compelirá ao concurso de suas fôrças espi­
rituais. 

"O manejo dos homens consiste em tocar sôbre o teclado de seus 
sentimentos fornecendo-lhes para isso - emoções e idéias próprias 
a fim de inclinarem suas vontades num determinado sentido"- disse 
ainda o Marechal Foch. 

Se abdicar o chli!fe , dês te papel de fornecedor de emoções e de 
idéias, Eeria o "hasard" ou outros, que viriam tomar o S3U lugar -
exercendo esta influência. 

Os subordinados de hoje, (que não
6 

são mais os deprimidos gre­
gários da horda primitiva) têm sua inteligência, raciocínio e bom 
censo para examinar, criticar, adotar ou regeitar as idéias propostas 
pelo seu chefe eventual. .E se não se enganarem, a moral é sempre 
satisfeita. 
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- O direito ao comando se funda ainda sôbre a competência do 
-chefe. • 

- Pensai em Cristóvão Colombo, partindo para a descóberta de 
.continentes misteriosos! 

- i!:ste homem simbolizava, admiràvelmente, um dos aspectos da 
·coragem de chefe - "Saber afrontar o risco!" 

Eis uma coisa difícil - aliar a audácia à t:ompetência. 
"Meu plano é bom, minhas idéias são justas; podeis embarcar 

:sem receio.. . Nós descobriremos êsse continente fabuloso, ganhare­
mos muito nesta emprêsa e triunfaremos. Acorrei sob meu estan· 
darte, e eu responderei por tudo." 

- Que coragem é precisa a um homem consciente para ter se­
melhante linguagem? 

Só uma grande competência aliada a maior audácia explicaria essa 
convicção. 

- Foi essa a fôrça que celebrisou ousados exploradores, valoro­
sos generais e políticos originais para guiare}ll seus homens e seus 
povos. 

- Evocai Jasão, construindo o primeiro navio; Anibal atraves­
sando os Alpe:t; Miguel Angelo, dirigindo a construÇão da cúpola da 
Igreja de S. Pedro, no Vaticano; Napoleão tomando o poder da França 
e de tôda a Europa; Luis XIV reinando sôbre o grande século; 
Lesseps furando o canal de Suez, e tantos outros que a História deixa 
à meditação de suas vidas, como um esfôrço de suas ousadias apoia­
das em inconteste saber. 

• • • 
Se, nas eras primitivas, os homens 1mcmram suas vidas imitan­

do·se, - hodiernamente continuam ainda a imitar-se. Sem dúvida, 
chegado à idade da razão, o homem torna-se consciente - senhor 
de si; reflete e, - sua faculdade de resistência às influências suges­
tivas torna-se maior, mas êle fica ou é parcela de um todo. 

i!:le vive para êle, dentro dêle, com êle, e uma infinidade de influ­
ências continuam a agir sôbre êle e a modelar sua mentalidade. 

No seio de qualquer aglomeração social, grande ou pequena, sel­
vagem ou civilizada, formam·se e aí se impregnam, certos modos pró· 
prios de pensar e de sentir, de crêr e de julgar. Consciente ou in­
conscientemente, quer queira ou não, o indivíduo, tão grande seja o 
vigor de sua originalidade, se impregna de idéias, sentimentos, hábitos, 
crenças ou preconceitos da comunidade, de sorte que, para cada um 
dos diversos membros da aglomeração, as tendências da atividade 
tomam uma aparência de convencional uniformidade. 

Pela educação que recebe, pela imitação consciente ou inconsci­
ente, voluntária ou involuntária, pelos hábitos que contrai, pela acumu­
lação de sugestões e idéias que cada indivíduo sofre, a des-peito dos 
que êle já possua - o sêr humano adquire instintos, tendências, ne-
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cessidades tôdas artificiais, mas capazes de fazer o equilíbrio, e, 
muitas vêzes, a queda dos instintos, tendências e necessidades inatas . .. 

"A imitação, a sugestão, o prestígio, o exemplo e o exercício -
diz Gustavo Le Bon, na sua magnífica obra Psychologie de l'Education" 
- sendo processos que se devem saber manejar, levam o professor 
a desenvolver certas qualidades de caráter, tais como a atenção, a re­
flexão, o julgamento, a iniciativa, a disciplina, o espírito de solidarie­
dade, a perseverança, a vontade, etc.!' 

"~s sugestões do exemplo são as que maiores prodígios realizam." 

· Define-se educação, como sendo fator de caráter adquirido que 
deva servir para criar sugestões mais puras e mais utilizáveis, e di­
rig~r esta tendência irresistível à imitação. 

Pode-se ainda definir educação como o conjunto de sugestões coo~­

denadas e racionadas. 

O indivíduo isolado pode reagir sôbre o estado social nos limites 
de suas capacidades e c;le sua atividade. 

A sociedade é um conjunto organizado, onde circula uma corrente 
de ações e reações reciprocas, de conjunto sôbre o indivídub, e do 
indivíduo sôbre a massa. 

- As individualidades melhores dotadas, os caracteres melhores 
temperados, as energias mais fortes, as mais ativas, - têm uma grande 
fôrça de sugestão sôbre as individualidades menos elevadas, mais 
passivas. 

Cada um age, alêm do mais, sôbre sua "entourage" em razão da 
simpatia ou fôrça moral que inspira. 

• • • ' 
Desenvolver os sentimentos de simpatia, de sociabilidade, de so­

lidariedade, de afeto mútuos - é diminuir sem cessar, as resistências 
à corrente de ações e reações reciprocas; é favorecer a comunicação 
simpática de sentimentos, como atos, hábitos, regras de conduta e 
disciplina. 

- O chefe deve .ser um exemplo - de conduta e de trato. - O 
comando deve, ·portanto, ser um , modêlo vivo de tudo o. que exige. 

Baseando-se no direito e na justiça, conquista o coração de seus 
subordinados, a quem envida todos os esforços para conhecer-lhes a 
natureza, colocando-os numa atmosfera de confiança - condição essen­
cial para a perfeita educação e 0btenção de uma sadia· e perfeita dis-
ciplina. · • 

Comandar é convencer. 

A ação educativa do chefe completa-se pelo ell!prêgo de certos 
meios artificiais que tem por fim exaltar a moral do subordinado, cri­
ando o fogo sagrado, guiando-o resolutamente para as modernas ne­
cessidades de sua função ou atribuições. 
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. - 'E não nos esqueçamos que o chefe é melhor 'julgado pelos 
subordinados que o vêem agir, sofrendo as conseqüências de seus 
atos de comando, dificilmente deixando-se iludir. 

Um chefe incapaz, porém hábil, pode por algum tempo esconder-se 
aos olhos de seus subordinados, mas dia virá em que seu prestígio 
artificial desaparecerá diante da revfllação de seu verdadeiro caráter­
e do seu valor. 

O chefe que tem base no perfeito conhecimento de sua profissão 
e · a exerce conscienciosa e inteligentemente, cujas qualidades morais 
são dígnas de respeito, - impõe-se, e seu exemplo acaba por influ­
enciar os temperamentos mais rebeldes. 

-; A presença de um chefe irrepreensível no meio dos subordi­
nados constitui lição prática permanente. 

É o método do caso concreto aplicado à educação. 

Sua su~rioridade intelectual, moral e profissional, assegurar-lhe-á 
uma autoridade indiscutível, que lhe permite agir eficàzmente na alma 
e no coração dos sub,ordinados. 

Enfim - o chefe que, pelas belas qualidades morais e intelectuais 
e pelo valor profissional tiver sabido conquistar o espírito e a admi­
ração dos subordinados, também será por êles estimado e querido. 

Mas, lembrai-vos, - afeição não se impõe. Resulta de um con­
junto de fatos independentes da vontade. 

Por que é êste estimado e aquêlo detestado? 

'Há inúmeros chefes, exigentes e firmes que são adorados por sua 
gente. É porque os subordinados jamais se iludem quanto ao valor 
de quem os dirige. 

Essa afeição dos subordinados pelo chefe dá à disciplina uma 
fôrça que lhe não proporcionam nem os · melhores regulamentos nem 
as mais lindas preleções. 

Não há nada que resista ao sentimento. 

- "Não notamos os defeitos dos que amamos, nem as qualidades 
dos que aborrecemos." Diz um provérbio popular. 

O Amor é a fonte de todos os devotamentos. E o povo brasileiro, 
- povo carinhoso. e bom de índole, entrega-se fàcilmente, uma vez 
que seja bem conduzido, tornando o Chefe capaz, fàcilmente dono da 
sua vontade. 

\ • • (J: 

Fixamos, sob forma geral e filosófica, as gêneses da subordinação 
e do comando baseadas sôbre as leis eternas da evolução na Huma­
nidade. 

Vimos que um Chefe, devendo apresentar requisitos espirituais, 
morais e materiais, deve antes de tudo saber impor-se pela sua capa-
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cidade, servindo de exemplo, de conduta e de trato; deve ainda saber 
cativar a simpatia dos subordinados despertando o entusiasmo pela 
causa que abraçou, e cativar para conseguir-lhes o afeto. 

E, para conseguir tudo isso, é mister possuir um alto es}Jlrito de 
disciplina intelectual. · 

Servir, eis a palavra de ordem, pois sem saber servir, jamais se 
aprende a mandar! 

Vereis nos versículos bíblicos tôda a fôrça. de sua expressão. 
"Sabeis que os "príncipes dos gentios dominam sôbre os seus destinos 
e os grandes exercem poder sôbre êles. Entre vós, porém, nã'l há: de 
ser assim; mas quem, dentre vós, quiser ser o primeiro, seja primeiro 
o vosso servo." ' 

"E nem o Filho do Homem veio para ser servido, senão para 
servir". 

- Eis a primeira das condições para ser Chefe, conforme a lin· 
guagem cristã de São Mateus. 

Chefe, - não~ quem melhor sabe mandar, - quem mais se faz 
obedecer, - mas' aquêle, dentre todos, que, antes, curva a cabeça à 
lei para depois impô-la aos outros. 

Lembrai-vos sempre das palavras do Nazareno, que devem cons­
tituir um ramalhete espiritual a ser lembrado como síntese de medi· 
tação - "Vim ao mundo, não para ser servido, mas para servir". 

• • • 
Mas, é impossível servir se estivermos colocados em planos dife­

rentes daquele em que estiverem os subordinados. - O desnível sig­
nifica ausência de contacto. 

Duas superfícies em alturas diversas não se comunicam, é neces- · 
sário uma escada que estabeleça a união entre elas. E essa es~ada é 
sinônimo de descida porque traz o nível mais elevado ao alcance do 
menos alto. 

O mesmo se dá com o Chefe. Há mister que êste se coloque ao 
alcance do inferior, não o elevando mas baixando-se até êle, como é 
seu dever, porque lhe proporciona o arrimo ' necessárib. 

• • • 
Ao despencar-se das elevações donde jorra, - a catarata perturba 

as águas que jazem no abismo onde cai. Esboroa-se em estilhaços 
líquidos e se volve em espuma . . . Agitação inútil, energia desperdi­
çada! . .. 

Imagem perfeita daquelas ordens que descem bruscas das cul­
-minâncias inaccessíveis do Comando, ao invés de se encaminharem 
plácidas e mansas, em declive suave, sem magoar a si nem ferir aos 
outros. 
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- :.;: indispensável que adote a boa nonna de nivelar-se com os do 
meio em que· vive, aquêle que deseja mandar. 

Do contrário, tõda ordem que despedir, trazendo o impulso da 
distância, será, mandamento que fere e àniquila, nos subordinados, a 
boa vontade de obedecer. 

Todos os assuntos se esclarecem quando tz;.atados de igual para 
igual. 

Sabeis adaptar-vos ao plano dos vossos subordinados ou compa­
nheiros? Sem isso, nada conseguireis em seu proveito: 

Sem perder a consideração especial que merecerdes como chefe. 
a. todo transe, deveis descer das vãs dignidades para o trabalho do 
apostolado e da cónquista. 

«lubir degràus é difícil, quando não impossível aos pequenos, mas 
nada custa dobrar a cerviz, por alguns instantes, para que êles vos 
alcancem. 

Enfim - nivelar-vos-eis para conquistar . . . e para melhor 
mandar . 

• • • 

Cativar é a . preocupação que tereis desde o primeiro encontro 
com os comandados, pois cativar" alguém é conseguir-lhe o afeto 
e quando chegardes a tal ponto, obtereis tudo. 

Pela afabilidade, pela alegria constituireis certamente o atra­
tivo para colhêr simpatias. A alegria é qualidade insubstituível 
para despertar noutros o entusiasmo pela causa que abraçaram . 

• • • 

As almas dedicadas tudo levam de vencida. Vivendo para seu 
Ideal, ou melhor, vivendo o seu Ideal, tornam-no palpitante, irre­
sistível; fazem-no brotar em tôda a parte onde o semeiam, até entre 
espinheiros ou sôbre rochedos. 

A dedicação é o esfôrço pelo qual todos os nossos atos conver­
gem para um único centro: o objetivo que temos em mira. 

Não existe feito meritório que não tenha nascido dessa virtude, 
que vale mais que todos os planos e chama sôbre seu possuidor tanto 
a admiração raivosa dos adversários e ignorantes como a simpatia 
dos companheiros de ideal ou dos subordinados conscientes. · 

A dedicação a um Ideal traz sempre as bênçãos dos céus ! 

- É grande o Chefe que muito sabe dedicar-se, desinteressa­
damente, sem guardar recompensas nem aplaus~s, senão familiari­
zando-se com a incompreensão e as posições . -
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A dedicação não tem limites prefixados na escala das medidas. 
A medida é dedicar-se sem medida. Dizem que a dedicação 

tem como prêmio a redenção e que sua expressão simbólica mos­
tra-nos um Crucifixo - de fato, o exemplo da Cruz é a entrega 
total e incondicionada. 

Dedicar-se por parte, medrosamente, é não ser sincero, é temer 
as conseqüências da generosidade. 

- Mais vale permanecer inerte que representar êste simulacro 
de dedicação. 

- Não vos esqueçais de que só tendes direito de pedir, aos vossos 
subordinados aquilo que tiverdes ensinado pelo exemplo, que deve · 
surgir de cima e que deve vir como uma avalancha esmagadora. 

"Como nos seria permitida maior negligência - dizia Pasquier. 
Chefe de Policia de Napoleão, - se o exemplo de uma atividade 
infatigável nos era dado de tão alto? ... " 

A lei do trabalho existe para todos mas principalmente para 
os chefes. 

:É provando a vossa dedicação pelas obras e pelo interêsse to­
mados em vossas realizações que arrastareis a todos atrás de vós . 

• • • 

Amar! palavra muito empregada mas com significados díspares 
e, não raro, vergonhosos! 

Na acepção perfeita, entretanto, é vocábulo nobre e santo; é o 
verbo que mais conjugaremos na vida, desde o uso da razão até o 
diluir final dos nossos anos. Tôda a criatura, por natureza, ama. 
E, se não fôr a virtude o objeto de seus afetos, será infalivelmente 
a baixeza - mas sempre há de amar. 

Nós, como criaturas de Deus temos o amor na escala suprema 
dos nossos sentimentos afetivos. Nêle se concentrarão as v outras 
afeições que de direito nos são licitas. 

Mas, como chefes, nos mais .variados· graus, temos de amar os 
nossos subordinados. 

:É difícil, muitas vêzes, cumprir o preceito do amor. Mas sem 
êle muito pouco alcançareis no comando. 

As duas fórmulas essenciais do amor são: a Paciência e o Perdão. 

Em tudo se deve estar disposto a aplicá-las, - saber perdoar 
as faltas dos inferiores, os danos que causam por --sua inexperiência 
e os desgostos tantos que provocam: - e ter com êles a paciência 
devida - pois não se tornam perfeitos num só dia, como também 
nós não nos tornamos. 
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Ter longa paciência, porque as virtudes para um bom serviço 
são conseqüências muitas vêzes da larga aprendizagem. 

Perdoar é dar margem a uma nova e mais íntima aproximação 
enquanto que o rancor leva ao afastamento e, às vêzes, à perda de 
uma alma. 

"Ama e faze o que queres" disse Santo Agost~nho. 

• • • 

A autoridade do Chefe é assistida do direito de se fazer obedecer. 

Entretanto, não são os títulos que lhe dão êsse caráter, mas sim 
as qualidades e seus dotes próprios. 

"Os homens podem designar um Rei, mas só Deus pode fazer 
uma alma real." 

# 

As faculdades ao .Comando necessitam de apuro e aumento por­
que rarissimas vêzes as possuímos tão desenvolvidas que nos bas­
tam para o completo desempenho dessas delicadas funções. Donde 
dever-se concluir que o Chefe deve ap1~ender continuamente' a 
mandar sem jamais esperar obter diplomas nessa difícil missão que 
é dirigir criaturas humanas. 

Os sêres irracionais se deixam guiar fàcilmente -e os erros que 
cometemos no seu govêrno são destituídos de cqnseqüências. Mas. 
na direção de nosso próximo, há sempre uma alma em jôgo e as 
nossas faltas, às vêzes, podem ser irremediáveis pela repercussão 
desastrosa que tiveram. 

• • • 
Mas o amor supõe justiça, e eis por que, o Chefe, amando os . 

subordinados, não se esquecerá tampouco da disciplina. Deve saber 
Nivelar-se, cativar, esquecer, servir, amar, mas também fazer-se 
obedecer. 

Refletir sôbre as ordens a dar e, em seguida, fazer com que se 
cumpram, do contrário, não vale a pena ordenar. 

Deveis aprender a vos fazer obedecidos ainda quando nada man­
deis. 

• • • 
I 

A "volúpia da autoridade", êsse desejo em baixar determinações 
absurdas, em querer que os próprios pensamentos sempre triunfem, 
mesmo se falsos - eis do · que deveis fugir para procurar uma obe­
diência constante, racional e dignificadora. 

Amparar e animar os que vacilam, guiar os fortes e ser inexo­
rável, mas no sentido cristão da palavra, - com os pusilânimes -
eis o vosso dever de autoridade. 
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Passar primeiro por um caminho para depois enviardes vossos 
subordinados - eis um grande exemplo. 

Lembrai-vos das palavras heróicas do nosso Duque de Caxias 
pondo-se à frente das nossas tropas na passagem da Ponte de Ito­
roró - "Slgam-me os que forem brasileiros!". 

• • • 

1\': fator importantíssimo na atividade da vida comum, na ordem 
material ou no campo intelectual - o que a iniciativa desempenha. 
e desempenhar~ sempre. Os magnatas, como Rockfeller, Ford etc. a 
ela devem o sucesso; as celebridades intelectuais conquistaram 
louros graças a ela no reino do apostolad'o, foi o . segrêdo de Santo 
Inácto de Loyola, de São João Bosco - e de todos os outros con­
quistadores de almas, religiosos, ou leigos. 

- Ter iniciativa é saber idear, ter gênio inventivo e ser capaz de 
agir por si, dentro dos limites que lhe são dados. 

Ter iniciativa é . ter os olhos abertos para notdr o que está fal­
tando a~ trabalho, o que há de imperfeito, e conceber os meios de 
remediar as falhas. 

- Raro é encontrar-se terreno de ·atividade onde nada exista a 
melhorar ou .tornar mais eficiente. Onde quer que exerçamos nossa 
ação teremos sempre oportunidade para submeter à prova a nossa 
capacidade de iniciativa . 

E, uma das formas mais vulgares manifestadas é a apresenta­
ção aos superiores de sugestões que nos ocorram, d'epois de têrmos 
estudado detidamente um assunto. 

I 

Por outro lado. nunca devemos recusar, apressadamente, as 
idéias que nos tenham exposto os subordinados. Examiná-las com 
cuidado e não temer pô-las em execução se as recÓnhecemos ·boas. 

O espírito de iniciativa oferece duas faces: uma que diz respeito 
a nós próprios - desenvolver os meios e alcance da nossa ativi­

dade; a outra que concerne aos comandados - receber e adotar 
prazerosamente suas boas idéias . 

o ânimo iniciativo deve constituir uma coluna-mestra do edifí· 
cio da autoridade de comando de um chefe. 

• • • 
Ser ousado - sem chegar ao temerário - e fazer! 

Todos amam a novidade e muito fareis se conseguirdes usar as 
boas coisas novas para levá-los ao fim. 

Nada tão lamentável como ver um dirigente - um chefe 
sem iniciativa, repetindo sistemàticamente ou adotando servil-
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mente tudo, sem ter o critério de escolh~r o útil e conveniente, re­
cusar o inútil e adaptar ou substituir o que não mais está conforme 
as necessidades do momento . 

< ' 

• • • 

Com o encanto sedutor de primoroso estilt>, Bossuet· lúnça uma 
afirmação que· tem seu eco · prolongado intensamente na experiên­
cia 1\.umana: "0 homem caminha para o túmulo arrastando consigo 
a pesada cadeia. das suas esperanças desfeitas!". 

Todo o homem que viveu nos poderia tcontar a longa história de 
suas · desilusões, irremediáveis, marcadas para sempre na memória,· 
muitas vêzes, também, encravadas na alma. 

O Chefe, de um modo especial deve aguardar as surprêsas ·que 
cada dia, ao nascer, lhe pode atirar à frente . Deve aguardá-las, 
mas não inerme e . desprotegido, senão acautelado .e apto a en­
frentá-las. 

Muitos obstáculos podem ser obviados quando · se teve anterior-
mente a necessária prudência de prevenir. 

E prevenir é sempre melhor que remediar! 

Para prevenir, é indispensável saber prever . 

Prever para realizar, para construir; prever para não ser sur­
preendido por embaraços, - tão inúmeras. vêzes mesquinhos e · in­
significantes mas capazes de desorganizar e abater tôda a eficiência 
sonhada; prever para não arquitetar planos incompletos, planos 
imperfeitos ou falhos que venham comprometer talvez a própria 
existência da organização; prever para reduzir ao mínimo a proba­
bilidade das surprêsas danosas, prever não sbmente as coisas prin­
cipais, mas prever tudo para ter planos e ação perfeitos e prever 
sempre para ter, quanto possível, certeza do êxito. 

Conheceis a história das guerras perdidas? 

Tôdas elas t,razem em seu texto um "mas" 
as fêz o que são . 

' ' 

imprevisto, que 

Esperanças deslumbrantes que se obscurecerem na noite de uma 
derrota fatal, fruto, não raro, de um ínfimo acidente com o qual 
não se contava. Grande conseqüência de uma pequena falta de 
previsão! 

Napoleão nunca ci.~mara que os Russos fôssem incendiar sua ca­
pital para desalojá-lo, ·e outr{)s comentam que a resistência da Bél­
gica na I Grande Guerra, não contada pelos Alemães ao investirem 
contra a França, foi o ponto .inicial. do malôgro germânico, em 1918 . . 
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Nada realizar sem que seja planejado. Nada planejar sem que 
seja possível realizar. 

Nada mandar sem um programa de ação. em serviço, que sin­
tetiza o que foi planejado. 

- Idealismo de planos, planos grandiosos e otimistas, mas cal­
cados . na realidade, no possível previsto. 

"0 homem previdente cavou bem fundo e edificou os alicerces 
da casa sôbre a rocha." diz São Lucas. 

• • • 

Depois de previstas as coisas há mister organizar, dispor tudo 
de tal forma que se e~caminhe ao· objetivo dos planos . 

Cada plano tem em vista um fim, o qual se propõe conseguir : 

- Organizar é ordenar os meios que se possuem na direção do 
objetivo a ·alcançar. ~sses meios, evidentemente, variam de caso,! 
para caso, e pertence p.o tino organizador saber Planejá-los em sen­
tido satisfatório, eficiente. 

- Organizar é calcular de antemão a ordem dos atos que se 
vão praticar, colocar cada coisa em cada pessoa - de qualidades 
e aptidões tão diferentes uma da outra, - em seu devido lugar, 
de maneira a renderem o seu máximo, sem contratempos nem des­
perdícios de energia. 

-Organizar é dar a cada coisa, por menos importante que seja, 
a posição veJ.1jadeira que deve ocupar no itinerário do plano. 

I 
Um dirigente deve ser organizador, deve saber escolher os in-

divíduos e ars coisas e exercer melhor possível as funções previstas. 

Como bom organizador, há de ser realista na execução. Con­
tará com falhas e imperfeições dos auxiliares e dependentes. 

Esta é uma norma que se não deve esquecer: considerar os su­
balternos - os camara,d'as - como êles são e não olhá-los idealis· 
ticamente, Isto é, como desejaria que êles fôssem. 

As vistas da realidade são o melhor anteparo com o qual se 
devem ver as coisas. E o organizador deve usá-las como ins­
trumento predileto · se desejar poup:r-se a dissabores evitáveis. A 
realidade observada atentamente é excelente mestra. 

Afastado dos negros pessimismos ou dos otimismos demasiado 
róseos, o organizador deve encarar os seus colaboradores - porque 
todo subordinado deve ser colaborador - dando-lhes quanto possível, 
encargos, funções, trabalhos onde suas qualidades~ sejam aprovei­
tardas e aprimoradas e . os defeitos anulados ou barrados . 

Além de estimular a iniciativa, como já sabels, de certo modo 
os o'brlgareis a se tomarem eficientes na. ação . 
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Aprendei a tirar partido de tudo pelo senso prático, dispondo 
tôdas as coisas de tal forma que se completem o mais possível para 
um objetivo único: · o fim a alcançar . 

A organização racional é aquela onde as pessoas e as coisas dão 
o máximo de rendimento em virtude do aproveitamento conveniente 
dessa atividade e dêsse emprêgo que deveis dar à mesma. 

A eficiência depende em grande parte di vós, que soi,S orga-
nizadores . , 

• • • 

Complemento indispensável do espírito de organização é o ânimo 
coordenador, que sabe ligar em um sõ feixe útil e aproveitável as 
diversas atividades, esforços e iniciativas . 

Coordenar, como a palavra indica - é combinar, ordenar um 
com os ·outros os vários elementos que se destinam a alcançar 
um fim. I , 

As peças de uma máquina estão coorden~das entre. ~i, como as 
partes de um organismo o estão em vista à finalidade que têm . 

A boa coOrdenação de esforços elimina ou, quando não, ao 
menos diminui as perdas de energia, os esforços exagerados ou mal 
dirigidos, gerando tôda a sorte de atritos com tôda sua coorte de 
desgastes, cansaço, resistências e aborrecimentos. 

- A boa coordenação produz fôrça impulsiva à organização -
porque cada célula, integrada na. sua devida posição, pode dedi­
car-se exclusivamente ao próprio ofício ou à sua atribuição, permi­
tindo ao mesmo tempo às demais ocuparem-se totalmente ~e suas 
funções, sem desvio de atenção a outros campos. 

Aos Chefes, cabe exercer, sem esquecimento, a função coorde­
nadora, merecendo seu especial cuidado porque é valorizadora das 
atividades comandadas ou por êles dirigidas . 

Tôda a atividade de uma organização se deve deslocar qual o 
movimento das rodas ou engrenagens que, ligadas umas as outras, 
vão moer o trigo que será pão dentro em breve . 

Tornam-se assim o exemplo magistral da atividade bem coor­
denada, silenciosa mas produtiva. 

E, se desejardes mais outra imagem, o lugar de trabalho é o 
palco onde cada um dos vossos subordinados vai representar um 
papel que deveis, de antemão, ter combinado com o dos outros , 
atôres, para que o resultado seja o que deve ser, - e não mera agi­
tação descomposta e sem justos propósitos. 

Nada deve atuar isoladamente. Tudo deve funcionar em coor­
denação recíproca. 
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O Contrôle é a cúpula que arremata o edifíció formado pelas 
qualidades que o Chefe deve possuir. 

Se as outras são essencias esta é tão indispensável como o teto 
de uma casa. 

- Habitação o:ç1de haja só paredes e falte a cobertura é per­
feitamente inútil para o fim que se propunha. Da mesma forma o 
será uma atividade sem contrôle. 

- Diz-se descontrolada uma coisa que não marcha nos moldes 
devido. Tanto avança como retrocede ou pára, tanto envereda por 
um lado como por outro, sem cih\em, ' sem eficiência . 

O contrôle é a fiscalização do trabalho produzido e a produzir. 

São os olhos vigiadores que observam carinhosamente o desen­
volver da ação, pronto a notificar aos demais órgãos diretores os 
lapsos verificados para que sejam corrigidos de imediato. 

- Tem, em uma organização, a mesma função que os sentidos 
têm no corpo: um como que policiamento ou serviço de informações 
das diversas partes para a segurança do todo. 

Controlar - eis o que ·o Chefe, por último, deve fazer. 

Tqda a ordem dada e não controlada pode encerrar erros não 
percebidos, éxatamente, pela falta de contrôle. Daí insistir-se sem­
pre que um programa é mal previsto ou a organização está mal 
feita. que as ordens são absurdas e as atividades se chocam - tudo 
vai contribuir para o fracasso ou o descrédito dessa organização. 

• • • 

No exerclCIO da .autoridade ,deveis emitir exclusivamente aquelas 
ordens cujas conseqüências podeis verificar e apreciar por um con­
trôle racional, isto é, que não tom~ aspectos de vigilância descon­
fiada ou opressiva : 

Deveis particularmente observar em que função se acha a falha: 
se na previsão, na organização - das pessoas ou das coisas - no 
comando ou na coordenação. Isto tornará possível corrigir os erros 
notados. 

Aidquiri, portanto, o sensp controlador para não falhardes no 
Cómando, mas não ides com isso, cair no vício, de pretender con­
tro~ar as minudências• que competem ·aos outros. ~ necessário ser 
controlador, atento, metódico e inteligente. 

Conceber planos grandiosos e não ·executá-los equivale a obter 
uma boa semente e não lançá-la à. terra para ' que- germine . 

- Melhor fôra não ter planejado, salvar-se-ia o tempo desper­
diçado em idear coisas que não se realizarão. ~ bem dispensável 
que se ocupem horas valiosas a calcular as possibiUdades. de . uma 



Nóv/DEZ 67 DOUTRINA MILITAR - ASSUNTO DE •• . 121 

ação a desenvolver se~ depois de tudo, se abandonam os propósitos 
salutares pela inexecução das med~das adequadas. 

Não é suficiente que se haja planejado e, mesmo, resolvido efe­
tuar determinada atividade se ela não é cumprida. 

Traçado um quadro de ação, · é necessário absolutamente que 
seja posto em vigor, malgrado as dificuldades- que se apresentarem. 

03 ·Chefes devem estar sempre dispostos à pronta execução de 
suas emprêsas e, então, dedic~r-se a . elas com tôdas as,. energias 
da alma. J!: ·necessário boa dose de audácia na atividade mas, prin­
cipalmente, humildade e fortaleza de ânimo para aceitar os riscos, 
não quebrantar perante os reveses ou dissabores, nem converter a 
fôrça de comando em violência . 

Não desejar tampouco fazer t~do. Abandonar aos subordinados 
o trabalho que lhes compete a dar-lhes o ensejo de exercitarem a 
própria iniciativa e suportar a responsabilidade de seus atos. 

Prejudicial em extremo é o Chefe reservar para si tôda a ação 
como se fôra o único habilitado a realizá-la . 

Seu papel primordial é orientar, ser a · cabeça e até os encargos 
elevados, quandb possível, devem ser deixados aos subalternos, aos 
subordinados. 

Esta atitude lhes dará o sentimento da própria utilidaJde e ani­
ma-los-á para ações futuras . J!: o melhor dos estímulos ao alcance 
do Chefe. E merece ser usado largamente. 

Os subordinados devem ser os executores principais, reservan­
do-se ao Chefe a direção dos empreertc!imentos. 

Para isso, procurar prever os ~esultados e bem calcular as me­
didas que vão ser empregadas. Então, projetar-se à frente na rí­
gida vontade de alcançar os fins visados . 

J!: de Santo Inií.cio de Loyola, o fundador da ordem dos jesuítas, 
o seguinte conselho: "Antes da ação, fazer como se o êxito de­
pendesse de nós unicamente. Depois da ação, reconhecer que tudo 
se deve a Deus" . 

' 
J!: um pensamento forte que dá ao Chefe o ânimo indispensável 

à execução de seus projetos e envolve suas ordens em uma aura de 
sabedoria, criadora da obediência e da disciplina . 

Meus patrícios ! 

Quisera resumir em uma umca aula tôdas as virtudes do co­
mando - em aforismos comentados ' e conscienciosamente expia· 
nados para estas aulas; - palestras que, reunidas, servissem algum 
dia como breviário de conduta para o vosso labor de cilirigir, orga­
nizar ou comandar a. vossa subunidade ou a vossa. tropa . 
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Estendi-me um pouco mais nesta explanação e esgotei o tempo 
sem ter atingido a meta. - No entanto fixamos nesse grande ro­
sário de virtudes' as qualidades do Chefe na nobre virtude de servir, 
a indispensável condição de nivelar-se e para melhor conquistar a 
subordinação e o afeto; a inefável preocupação de . cativar criando 
uma atmosfera de alegrias e de afabilidade nas relaçéoes dos nossos 
dirigidos; a vitoriosa qualidade de dedicação, condição primeira do 
êxito para o Curso, para podermos suportar, sem penas ou lástimas, 
as vicissitudes do trabalho ou do sacrifício; e fixamos que o Amor 
- no perdão e na paciência - vem criar a aproximação e o enten­
dimento entre todos - vem criar, em suma, o afeto; à autoridade 
assistindo o direito de se fazer obedecer, dando a disciplina ao tra­
balho mas aliando a justiça dos atos e dos exemplos que devemos 
constantemente dar com essa autoridade; ' e vimos o que a inicia­
tiva. na ativiqade de comando, deve constituir, para melhorar as 
nossas qualidades e com grande razão exercitar a dos subordinados; 
e vimos ainda que a previsão, na esfera do comando, vem amparar 
o sólido edifício que queremos ·construir e fixar, em sólida rocha, o 
sucesso do que planejamos ou dos nossos programas de ação. 

Organizar, coo·rdenar, controlar e executar - foram finalmente 
as ·últimas qualidades fixadas ao Comando que tiv·e a satisfação 
de vos explanar, mostrando-vos como se entrelaçam, em uma per­
feita harmonia, essas virtudes precípuas em um Chefe . 

• • • 

Falta-nos arrematar êste bosquejo e, em próxima palestra, con­
cluiremos o que me cabia dizer-vos nesse curso sôbre os prin­
cípios e o exercício do Comando . 

A Guerra Revolucionária leva o perigo 
comunista ao ·umbral de cada casa e a 
última frente ·se situa no espírito de cada 
cidadão! 



Inicia-se uma nova era para ... 

AS . .TELECOMUNICAÇõES NQ BRASIL 

1. INTRODUÇAO 

a . Conceituação 

Ma.l Com (QEME) 

WILSON MACHADO 

Compreende-se por TELECOMUNICAÇõES "â ·transmissão, 
emissão ou recepção de símbolos, caracteres, sinais, escritos, ima­
gens, sons ou informações de qualquer natureza, por fio, rádio, elt>­
tricidade, meios óticos, ou qualquer outro processo eletromagnético" 
(Código Brasileiro de Telecomunicações - Lei n. 4.117/62) . 

Desta forma, as TELECOMUNICAÇõES ou COMUNICAÇOES. 
como também são conhecidas, constitUem ser\riços públicos prel'l-· 
tados pelos Serviços Telefônicos locais ·e de 1onga distância-, Cor­
reios, Telégrafos, Estações de Televisão, Rádio "Broadcast", Em­
prêsas de Telex, Rádio-foto, transmissão .de ' dados e Rádio-Áuxílio 
Navegação . 

b . ·Síntese Histórica 

(1) Telegrafia 

O primeiro serviço público de tell?comunicações surgiu no Brasil 
em . 1852, com a inauguração da .Primeira linh~;~. de telégrafos no 
Rio de Janeiro. Oito anos depois, surgiu o primeiro documento 
legal sôbre serviços de telecomunicações _; o Regulamento Tele-
gráfico Brasileiro. -

Inventada e utilizada bem antes da telefonia, a telegrafia teve, 
no entanto. desenvolvimento muito lento. As ligações telegráficas 
eram feitas ponto a ponto: as' mensagens encaminhadas por meio 
de transmissões e retransmissões sucessivas, de uma a outra esta­
ção. A ·comutação telegráfica, constituindo um nôvo serviço para 
os assinantes - o TELEX (corttraÇão de "Teleprinte'r Exchange" 
significando "sistema de teleimpressores em comutação") - só 
surgiu no Brasil com o· a.óvento de Brasília . 

<2) Telefóniá 

As primeiras linhas telefônicas. foram instaladas, também no 
Rio de Janeiro, por volta de 1881. Entretanto nenhuma regulamen~ 
tação un1!1cada surgiu para a telefonia, até quase nossos .d1as. 

. . ' ' 
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Em que pêse ao Brasil ter sido um .dos pioneiros no mundo na 
implantação do serviço telefônico, não acompanhou o progresso ex­
terior. Nosso país é, ainda hoje, um imenso arquipélago, apresen­
tando serviços · locais deficientes, , com interligações precárias 

Por muito tempo, a política. governamental não estimulou novos 
investimentos. Como decorrência. até 1960 o número de telefones 
urbanos cresceu muito lentamente . 

~or outro 13,qo, o crescimento acentuado da população e ,o in­
cremento do desenvolvimento industrial aumentaram extraordinà­
rlamente a demanda, aqarretando deterioração da qualidade do 
serviço ~ 

Nos últimos anos, atguns govêrnos estaduais criaram suas com­
panhias telefônicas, angariando recursos através do autofinan­
ciamento. 

A Companhia Telefônica Brasileira (CTB) , subsidiária da "Bra­
silian Tractian", · a maior concessionária no país, não aceitou o au­
tofinanciamento como me.io de expandir seus serviços, de vez que, ' 
em assim fazendo. o "ho~d!ing" estrangeiro viria a perder o contrôle 
acionário da emprêsa. O Govêrno Federal, buscando solucionar o 
problema, iniCiou, em 1962, negociações para o contrõle do acervo 
da CTB. Contudo, pressões ir:ternas, explorando o sentimento na­
cionalista do p~VO, aliad!J.S à indefinição governamen~al, não pP.r­
rilitiram chegar a · uma solução.· Sõmente após a Revolucão Demo­
crática de 1964, o problema foi retomado e solucionado . 

(3 ) Radiodifusão 

1!:sse setor desenvolveu-se de forma um pouco divérsa, não del­
xando, contudo, de trazer erri sua evolução uma série de p,roblemas. 

Em 1919, instalou-se em Recife, em fase experimental, a prl­
meira estação t~ansmissora - a Rádio Clube de Pernambuco . 

Em 1922, · foi instalada. no alto do Corcovfi.dO, a Rádio Corco­
vado, sõmente captada por receptores colocados em pontos estra­
tégicos . 

Em 1924, surgiram as primeiras emissoras, transmitindo para o 
público em geraL · 

p{ partir de 1930, o rádio brasileiro tomou um grande impulso. 
buscando situar-se en~re os gran.des do mundo . 

~m 1931 e 1932, surgiram os primeiros decretos, na tentativa 
de regular os serviços de radiocomunicações. A partir de então 
uma legislação variada subordinou o rádio brasileiro a setores dis­
tintos e normas diversas. Contudo, a falta de uma efetiva polí­
t ica de radiodifusão, ou mesmo de planos diretores, deixou a im­
plantação à._ mercê dos impul$os da demanda da livre emprêsa, 
àete:nninado.s .pe!o.s atrati:vo!! comerciais ou .. pelo interêsse .. polítlco . 



Nov)DEz 67 l~hCIA·SÉ UMÁ NÓVA E:lú . .. i25 

Uma. competição desastrosa. comprometeu a qualidade e amea­
çou a própria existência. das emprêsa.s. 

Após a 2a Grande Guerra começou-se a sentir, cada. vez mais, 
a necessidade de se estabelecer legislação completa sôbre os ser­
viços telefônicos e de se rever a parte de radiocomunicações. 

Contudo, os grandes interêsses em jôgo impediram, por muitos 
anós, obter-se uma solução. 

(4) Panorama 

Eis, em síntese, o panorama das telecomunicações até quase 
nossos dias. 

Os serviços. de telecomunicações, indubitàvelmente, não aten­
diam --: como ainda não atendem - às necessi~ades mínimas do 
país, mesmo nas regiões mais desenvolvidas. Constituíam um ponto 
de estrangulamento do desenvolvimento, que atingira níveis eleva­
dos em alguns outros setores . 

Entre as causas que impediram o desenvolvimento das tele­
comunicações no Brasil, particularmente do setor telefônico-tele­
gráfico, podem ser apontadas : 

- o acele.rado processo inflacionário, uma constante até há 
pouco tempo; 

- a política irreal e demagógica em relação às tarifas de ser­
viços públicos, desestimulando novos investimentos: 

- a rápida evolução dos meios de comunicações e sua cres­
cente complexidade e valorização; 

- a então deficiente indústria nacional de equipamentos pro­
fissionais e compbnentes, cujo maior desenvolvi:Qlento só 
está se concretizando de pouco tempo para cá; 

- ·o elevado número de companhias concessionárias, grande 
parte delas restritas a âmbitos locais ou regionais; 

- a diversidade de tipos de equipamentos utilizados e as difi­
culdades decorrentes para sua interligação; 

- as extensas zonas de população rarefeita e de fraca signifi­
cação econômica; 

- a falta de pessoal técnico especializado em telecomuni­
cações . 

A inexistência de comunicações eficientes levou à falta d'e uma. 
"mentalidade de comunicações" no país, que, por sua vez, contri­
buiu para que permanecêssemos, até agora, sem comunicações, tal 
como num "círculo vicioso". · 

Era, pois, necessário que o Brasil despertasse dessa letargia. 
Era imperiosa a. definição de uma política de telecomunicações . 

E ela teve início com a aprovação do Código Brasileiro de Te­
lecomunicações . 
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2. O CóDIGO BRASILEIRO DE TELECÓMUNICAÇOES 

a. Introdução 

· A 27 de agôsto de 1962, após esforços conjugados de um grupo 
, de pioneiros, foi finalmente aprovado no Congresso Nacional a Lei 
n. 4.117, instituindo o Código Brasileiro de Telecomunicações. · 

Regulamentado pelo Decreto n. 52.026, de 20 Mai 63, o Código, 
entre outras coisas : 

- Regulou os diversos serviços de telecomunicações (classificou 
e definiu serviços e processos, estabeleceu competência de fiscali­
zaÇão e execução, fixou infrações e penalidades, et_p.) . 

- Criou o Conselho Nacional de Telecomunicações - CONTEL 
- órgão ·inicialmente autônomo, diretamente subordinado à Presi-
dência da República, com atribuição principal de traçar e pôr em 
execução a política do govêrno no setor· das telecomunicações. 
Dentro de sua alçada ficaram as radiocomunicações, anteriormente 
atribuídas à Comissão .Técnica de Rádio, os serviços telefônicos e 
tôdas as demais modalidades . 

- Estal;leleceu princípios para elaboração, ·pelo CONTEL, do 
Plano Nacional de Telecomunicações, cujo conceito básico é o 
transpo_rte integrado de telecomunicações. 

- Determinou a criação de uma entidade autônoma, sob a 
.forma de emprêsa pública - a EMBRATEL - com o fim de im­
plantar e explorar .industrialmente os troncos integrados do Sis­
tema Nacional de Telecomunicações. · 

·- Constituiu ·o Fundr,> Nacional de Telecomunicações, desti­
nado a proporcionar recursos para a instalação pos sistemas . 

- Definiu critérios para o estabelecimento de taxas e tarifas. 

b. O Conselho Nacional de Telecomunicações 
I 

(1) Subordinação 

O Decreto-lei n. 200, de 25 Fev 67, que dispõe sôbre a organi­
zação da Administração Federal e estabelece diretrizes para a Re­
forma Administrativa, criou o · Ministério das Comunicações. O 
CONTEL. passou a integrá-lo, como órgão normativo de consult.a e 
elaboração da polític~ nacion·a:l de telecdmunicações. 

C:?.) Constituição 

Sua constituição sofreu, então, algumas m9_dificações, passando 
a ser a seguinte : 

- Presidente, o Secretário-Geral do Ministério das Comu- -
nicações. , 

- Representante do Estado-Maior das Fôrças Armadas . 
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- Repre~ntante do Ministério da Educação e Cultura . 
- Representante do Ministério da Justiça. 
- Representante do Ministério do Interior. 
- Representante do Ministério da Indústria e. Comércio. 
- Representante dos Correios e Telégrafos. 
- Representante do Departamento Nacional de Telecomuni-

cações. 
-Representante da EMBRATEL. 
- Representante das Emprêsas Concessionárias de Serviços de 

Telecomunicações. 

(3) Atribuições 

As atribuições do CONTEL abrangem as medidas adequadas a 
execução do Código Brasileiro de Telecomunicações. Entre os as­
pectos de ~ua competência podem ser citados : 

- Estudar as concessões, autorização e permissões para a ex­
ploração dos serviços de telecomunicações . 

- Promover, coordenar e orientar o desenvolvimento das te­
lecomunicações no pais. 

- Estabelecer normas técnicas visando à eficiência e integra­
ção dos serviços no sistema nacional de telecomunicações. 

- Propor o valor das taxas a serem pagas pela execução dos 
serviços concedidos. · 

- Cooperar para o de·senvolvimento do ensino técnico-profis-
sional. · · 

- Promover e estimular o desenvolvimento da indústria de 
equipamentos. 

- Sugerir normas para a censura nos serviços de telecomuni­
cações. 

- Elaborar o Plano Nacional de Telecomunicações e proceder 
sua revisão, pelo menos cada cinco anos . 

(4) Funcionamento 

As deliberações do CONTEL serão traduzidas em forma de Pa­
receres. Decisões ou Resoluções (Normas ou Recomendações). 

Das deliberações cabe recurso ao próprio Conselho (se forem 
unânimes) ou ao Presidente da República (se forem tomadas por 
maioria absoluta de votos) . 

c . O Departamento Nacional de Telecomunicações 

o DENTEL, com suas Divisões de Engenharia, ·Jurídica, Adini­
nistrativa, Estatística ê Fiscalização e com suas Delegacias Regio­
nais, era inicialmente a secretaria executiva do CONTEL-

j 
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Com a criação do Ministério das Comunicações, passou a in­
tegrá-lo como órgão central. Sua organização está sendo reformu­
lada no sentido de dar-lhe uma estrutura departamental, mais fun• 
cional e mais eficiente . 

3. O PLANO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇOES 

a. Objetivo 

Constitui o Plano o conjunto de medidas necessárias à implan­
tação, operação e ampliação do Sistema Nacional de Telecomuni­
cações. Foi elaborado pelo CONTEL e aprovado pelo Decreto 
n . 52.859, de 18 Nov 63. 

O PNT tem em vista dotar o pais de um sistema de telecomu­
nicações integrado, capaz de satisfazer às necesisdades do desen­
volvimento e segurança nacionais. Para isso, buscará estabelecer 
comunicações rápidas. eficientes, econômicas e seguras. 

A conquista dêsse objetivo se traduzirá por estabelecer: 

- os troncos do Sistema Nacional de Telecomunicações; 
- os centros principais de telecomunicações; 
- as rêdes necionais a criar e desenvolver nos diversos ser-

viços de telecomunicações; 
- as prioridades e condições para integração dos troncos e 

r~des; 
-- as normas técnicas visando à padronização de equipamentos; 
- as normas relativas ao pessoal técnico; 
- as medidas econômicas necessárias ao sistema naciop.al; 
- a instalação e P,esenyolvime~to de rêdes .de escuta, freqüen-

cimetria e radiodeterminação . 

b. Constituição 

Bàsicamente, o sistema nacional de telecomunicações será com­
posto de: 

- Sistema Básico (Figura 1) 
Ccmjunto de troncos de rêdes dé alta capacidade de tráfego, 

permitindo a ligação . entre os Centros Principais de Teleco­
municações. 

- Sistema Auxiliar (Figura 2) 

Conjunto de - rêdes de pequena capacidade , de tráfego, capaz 
de permitir ligações entre regiões de baixa densidade populacional 
e de dificil acesso, como também, em qualquer caso, ligações de 
interêsse da Segurança Nacional entr:e Brasília, Rio de Janeiro 
e principais centros de telecomunicações . 
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"'7"" Sistema Complementar (Figura 1) 

Conjunto de troncos e rêdes de média capacidade de tráfego. 
permitindo a ligação entre comunida~es satélites de um Centro 
Principal de Telecomunicações. 

4. A EMPR~SA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇOES 

a. Organização 

Exprimindo determinação da Lei 4. 117/62, o Presidente da Re­
pública aprovou, em Agô 65, os atos constitutivos dessa emprêsa, 
cuja escritura pública foi lavrada a 16 Set 65. 

E uma entidade autônoma, organizada sob a forma de empresa 
pública, de cujo capital participam exclusivamente pessoas jurídicas 
de direito público interno, bancos e emprêsas governamentais. 

Orgapização de natureza jurídica "sui-generis", coaduna-se 
com · a conceituação hodierna de nossa doutrina jurídica, que em­
presta à emprêsa pública, dentre outros, os seguintes caracteres fun­
damentais: criação legal, capital governamental, organização sob 
a forma de entidade privada, orientação e contrôle pelo Poder Pú­
blico, execução de empreendimento público de caráter industrial. 

Entre as principais características da emprêsa podem ser men-
cionadas: 

- ausência de distribuição de dividendos; 
- reinvestimento de lucro apurado; 
- proibição de conceder abatimento ou isenções de taxas E 

tarifas; 
- pessoal submetido ao regime da Consolidação das Leis do 

Trabalho. 

b. Recursos 

Disporá, para realizar sua finalidade : 

- das tarifas, cobradas pela prestação de serviços: 
- dos recursos do Fundo Nacional de Telecomunicações, pro-

duto da ·arrecadação, por 10 anos, a partir de 1° Jul 67, de sobre­
tarifas de até . 30%, . sôbre serviços prestados pelo DCT, emprêsas 
concessionárias, taxas de radiodifusão, etc; 

- das dotações consignadas no Orçamento Geral da União: 
- do produto de outras operações de crédito, rendas e vendas 

de bens patrimoniais; 
- de outras taxas autorizadas pelo CONTEL, arrecadadas di­

retamente pela Emprêsa ou mediante convênio e acôrdos. 
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c. Plano de Trabalho 
.I ,, 
• 

A EMBRATEL está empenhada presentemente na execução de 
sete grandes programas dp implantação ou expansão de troncos es­
.taduais de alta capacidade e ainda no programa de implantação 
de uma estação terrena para comunicaçõ~s internacionais via 
satélite. 

Vejamos alguns aspectos dos programas principals . 

( l) Prioridade 1 

(a) Programa TRONCO-SUL 

Objetiva a implantação de um sistema de microndas, destinado 
a estabelecer serviços de telegrafia, telex, telefonia, transmissão de 
dados e televisão, interligando as cidades de São Paulo, Curitiba . 

. Blumenau e Pôrto Alegre. 

Para essa implantação. foi feito: 

- levantamento aerofotogramétrico da rota; 
- reconhecimento e levantamento das principais característi-

cas dos locais selecionados para instalação das .estações re­
petidoras; 

-· - contato com os proprietários dos pontos escolhidos; 
-· - estudo minucioso para localização das estações terminais em 

São Paulo, Curitiba, Blumenau e Pôrto Alegre; 
~ concorrência internacional para os equipamentos ·a instalar 

(estações terminais e repetidoras), ganha pela firma japo­
nêsa Nipon Eletric Company Limited; 

- assinatura do contrato de execução, pelo qual a firma .se 
compromete a entregar o sistema, num prazo de 20 meses . 

Trata-se de um enlace com equipamentos de 960 canais de ca­
pacidade final, numa extensão de aproximadamente 1000 km. com;­
tituído d!l 19 estações repetidoras e 3 terminais. Essa canalização 
permit irá atender a tôdas as · necessidades do serviço público de 
telefonia, como também possibilitará o uso de canais privativos por 
entidades governamentais ou emprêsas particulares interessadas . 

O equipamento previsto usará somente componentes de estado 
sólido (transistor). O sistema a ser utilizado será o DDD. isto é, 
discagem direta a distância. 

O programa Tronco-Sul representa um investimento de apro­
ximadamente NCr$ 27.000.000,00. 

(a) Programa EXPANSAO RIO--SAO PAULO 

O tronco Rio-São Paulo, atualmente com 360 canais telefôni­
cos em tráfego, não possui capacidade suficiente para atender à 



132 Á ÍiEFtsÁ i-IAcrÕNÁt N. àié 

atual demanda. Considerando as expansões das rêdes urbanas do 
Rio e São Paulo, já iniciadas, a futura entrada em operação do 
.Tronco-Sul e as necessidades de momento, verifica-se que sua ex· 
pansão já é premente. · 

·Prevê-se a instalação de dois enlaces, cada um com a capacl­
pade de 1.1300 canais telefônicos. Um dêles se destina aos canais 
telefônicos diretos entre Rio e São Paulo. O outro se destina ao 
atendimento de localidades situadas ao longo da rota. O programa 
poderá ser realizado em vinte meses, representando um investi­
mento superior a NCr$ 20.000.000,00. 

(2) Prioridade 2 

(a) Programa SATÉLITE 

O Brasil faz parte do "Comité Internacional de Comunicações 
por Satélite" - lNTELSAT - que visa o estabelecimento de um 
sistema mundial. Nosso País já inverteu nêsse projeto cêrca de 
340 mil dólares e já recebeu cêrca de 45 mil dólares de indenização 
sôbre ligações parciais já em funcionamento. 

Foi atribuída à EMBRATEL a responsabilidade de implantar 
a estação terrena brasileira do sistema internacional de telecomu­
nicações por satélites. 

A estação permitirá o tráfego internacional direto do Brasil 
com oito países da Europa, América 'e África, através dos quais se- -
rãó atingidas as demais nações. Inicialmente, nosso País terá 
60 canais telefônicos, com possibilidades de ampliação para 600. 
A ·comunicação internacional será instantânea, após c::ompletada a 
ligação do usuário com a estação receptora. 

Para tal implantação, já foi realizado : 

- escolha e desapropriação do terreno para instalação.. recain· 
do _ no Município de Itaboraí; 

- contratação de assessoramento técnico; 
-- análise econômica e estudo de tráfego; 
- preparo das especificações da estação terrestre, bem como 

do sistema de microndas para ligação com a estação ter­
minal Rio_. 

Prevê-se o início de operação comercial para 1969. 
,O -empreendimento está orçado em NCr$ 19.000.000,00. 

l3) Prioridade 3 · 
.~ { 

'(a) Programa TRONCd-NORDESTE 

:tllste programa se propõe à implantação de um sistema inter­
ligando tôdas _as capitais do Nordeste, integrando-as ao Sistema 
Básico· ·Nacional:. 
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Por ser muito extenso o sistema, foi o programa dividido em 
duas etapas: na 1a, serão ligadas a Belo Horizonte as cidades de 
Governador Valadares, Salvador, Aracaju, Mac.eió e Recife; na 
2a etapa serão atingidas ~oão Pessoa, Natal ê Fortaleza. 

Inicialmente terá 312 canais telefônicos. 

A capacidade final do enlace será de 960• canais permitl~do a 
transmissão de um canal de televisão .e um de alta fidelidade, em 
cada direção. Somente a 1a etapa exigirá seis estações terminais. 
e 38 ' repetidoras, numa extensão de aproximadamente 2. ooo: km: · 

Para a implantação da 1a etapa, foi obedecida uma sistemá­
tica semelhante à salientada para o Tronco-Sul. 

Recentemente, foi assinado contrato com duas firmas para 
construção das obras civis, no trecho de Belo Horizonte a Salvador. 

A operação comercial do sistema é prevista para 1969 .. · 

A 1a etapa do Tronco-Nordeste representa um investimento da' 
ordem de .NCr$ 28.000.000,00. 

(b) Programa TRONCO BRASíLIA-RIO 

Em março de 1967 a EMBRATEL passou a operar o Sistema 
Rio-Brasília-Goiânia, que serve também às cidades de Juiz. de 
Fora, Belo Horizonte, Uberaba e Uberlândia, recebendo-o da 
NOVACAP. 

Jl': o único tronco que liga a capital ao resto do país, e já está. 
operando à máxima capacidade. · Foi, por isso, iniciado o P.tograma 
Tronco BRASíLIA, objetivando sua ampliação · e modernização. 

ll':ste . sistema possui dois trechos: Belo Horizonte - ~rasilia e, 
Rio - Belo Horizonte. 

- Trecho Belo Horizonte - ·Brasília 
03 estudos realizados visando sua ampliação· indicaram:. 
- possibilidade de adoção da rota atual; 
- inconveniência de utilização de equipamentos do · tipo atual-

mente usado. 

A ampliação em estudos poderá ser concluída num prazo de 
24 meses, após iniciada. Representará um investimento de NCr$ 
9 . 000.000,00. 

- Trecho Rio - Belo Horizonte . 

Apresenta atualmente doi~ sistemas em funcionamento: um 
operado pelo CTMG, com 120 canais telefônicos, e outro pela EM-· 
BRATEL, com 132 (parte do sistema Rio-Brasília). 

Os estudos realizados concluíram ser mais favorável realizar a 
ampliação do sistema explorado pela EMBRATEL. 

Representará um investimento de cêrca de. NCt$ 8, 000. OOMO. 



' 134 N. afé A DEFESA NACIONAL 

(4) Outros ' programas 

Além dos mencionados, a EMBRATEL está empenhada na exe­
cução dos seguintes programas, êstes obedecendo a uma prioridade 
mais baiXa, motivo porque estão em fase mais atrasada: 

(a) TRONCO OESTE - Visa a implantação do sistema de te­
lecomunicações entre São Paulo e Campo Grande. 

(b) TRONCO BRASÍLIA - SAO PAULO - Visa estabelecer 
uma rota alternativa para escoamento do tráfego de Brasília e Belo 
Horizonte para São Paulo. 

5. A RADIODIFUSAO 

Os serviços d~ radiodifusão no Brasil não tiveram, como vimos, 
uma implantação racional. Apenas a televisão teve um plano (Dec 
n. 31.835, de 21 Nov 52). Não houve planos diretores. Não houve, 
mesmo, uma verdadeira política de radiodifusão. 

Daí se originou, particularmente para a radiodifusão em ondas 
médias e, já agora, para. a televisão, uma demanda desordenada, 
especialmente nas regiões econômicamente mais desenvolvidas. · 

Dentro da atribuição de "promover, orientar e coordenar o de­
senvolvimento das telecomunicações", decidiu o CONTEL determinar 
a planificação de tôda a radiodifusão no país, inclusive a revisão 
do Plano Nacional de Televisão. 

Como diretriz geral, deveria ser considerada a capacidade sócio­
econômica de cada região e assegurada a cobertura total do terri­
tório brasileiro. 

Foram realizados os estudos preliminares relativos aos dois 
Planos: o de TV-VHF e o de Radiodifusão sonora. Ambos foram 
abordados sob três tópicos essenciais: estudo econômico, estudo téc­
nico e estudo integrado. 

Assim, as possibilidades técnicas serão confrontadas, no estudo 
integrado, com as possibilidades do. suporte econômico e necessida­
des de cobertura, para obter-se o Plano de Atribuição de Canais, em 
cada modalidade de radiodifusão. 

A conclusão dêsses estudos permitirá conduzir a radiodifusão a 
padrões mais elevados. 

6 . A POLíTICA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇOES 

a . SI) ire trizes do Govêrno Federal 

O Govêrno Federal definiu, em documentos elaborados pelo Mi­
nistério do Planejamento e editado em julho de 1967, suas Diretri­
fles de Govêrno, que estabeleceu: 

(1) O Sistema Nacional de Telecomunicações terá o contrôle e 
fiscalização do Govêrno Federal, Sua exploração poderá se7 objeto 
de autorização ou concessão. 
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{2) Na implantação do Sistema Nacional de Telecomunicações 
deverá ser adotado, em princípio, o seguinte esquema: 

- Região Centro-Sul - Troncos -de alt a capacidade de tráfego, 
r.ossivelmente com discagem direta (DDD) entre os pontos servidos. 

- Região Nordeste - Troncos de média capacidade dé tráfego. 
- Região Noroeste - Inicialmente, ligações através do Sistema 

Auxiliar {faixa lateral singela ou inqependente>. 

{3) Os serviços postais deverão ser melhor adequados às con­
dições do país. o DCT será transformado em entidade de adminis­
tração indireta. 

{4) Os Estados serão orientados e incentivados no sentido de 
elaborar planos estaduais, integrados no Plano NacionaL A expio- • 
ração das rêdes urbanas e interurbanas deverá ser confiada, de pre­
ferência, a apenas uma -emprêsa de grande porte, no âmbito estaduaL 

{5) A indústria nacional de equipamentos , telefônicos deverá ­
ser beneficiada na expansão do sistema. 

{6) A execução de um plano de médio prazo {Trienal) cleverá 
ser promovida, a partir dêste ano, para acelerar a- expallsão ime­
diata dos sistemas existentes. 

{7) A implantação coordenada dos sistemas de Telecomuni­
cações e Postal deverá ser a meta de um estudo integrado, a realizar 
nos próximos dois anos. 

1?. Plano Trienal 

As Diretrizes do Govêrno estabelecem para o Plano Trienal in­
vestimentos da ordem de NCr$ 800 milhões, distribuídos entre as 
seguintes atividades básicas: · 

- sist~mas telefônicos de longa distância; 
- sistemas telefônicos locais; 
- sistemas de telegrafia e telex; 
- sistema postaL 

Os programas de telefonia de longa distância serão executados 
pela EMBRATEL e têm por objetivo atender a demanda real d·a 
tráfego nO- país, através de rêdes de micro-ondas e equipamentos de 

- radiotelefonia, ligadas ao tráfego internacional via satélite. 
Os programas . de telefonia local serão executados pela CTB e · 

suas subsidiárias CTMG e CTES, bem como pelas demais subsidiá­
rias e têm por objetivo a melhoria e ampliação do atendimento ao 
público. Os programas em curso permitirão instalar mais de 350. 000 
terminais telefônicos . novos, até 1969. -

Os programas de telegrafia e telex estarão a cargo do DCT e 
visarão a ampliação e ·modernizAção do serviço de. telégrafos no país 
é ampliação do serviço de telex, radiofoto e radiotelefonia costeira 
e interurbana. 
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O programa postal visará a contenção do · "deflcit" operacional 
do DCT, através da melhoria dos serviços de manipulação e· distri­
buição de correspondência, por meio de centrais automáticas ~. 

·serem instaladas no Rio e São Paulo. 

' 7. CONCLUSOES 

O Código Brasileiro de Telecomunicações marca o inicio, para 
o ·Brasil, de uma nova fase. Marca o despertar da nação para uma 
atividade de serviço público extraordinàriamente aceleradora do 
progresso - as telecomunicações. 

Criado em 1962, contudo, só após a Revolução Democrática de 
1964 tiveram realmente impulso as atividades com êle relacionadas. 
Assim, somente em 1965, foi criada a EMBRATEL, emprêsa a quem 
n. ·operação de compra das ações da CTB pelo Govêrno Brasileiro, 
possibilitando iniciar-se a expansão dos sistemas urbanos nos maio­
res centros do país. Também nêsse ano foi realizado o 1° Congresso 
Brasileiro de Telecomunicações, no Rio de Janeiro, promovido pelo 
CONTEL, que permitiu reunir delegados dos vários setores das tele­
comunicações, co:rp o objetivo de unificar os pontos-de-vista e ·bus­
car medidas que permitissem maior dinamização das telecomuni­
cações. Em . l967, já em São Paulo, realizou-se o 2° Congresso e em 
1968 deverá ser realizado o 3°, no Recife. 

A implantação do Plano Nacional começa a tomar figura com 
o . Tronco Sul. 

As Comunicações por satélites deixam; no Brasil, o campo da 
ficção. 

As grandes fábricas de equipamentos, em fase de extraordiná­
ria ampliação, já estão comprometidas · com encomendas para 
cêrca de três anos de produção. 

o telefone, equipamento antes só conquistado nos grandes cenw 
tros, a pêso de prestígio político, passa . a ser anunciado e propa· 
gado como mercadoria à venda. 

Os jornais anunciam, a cada dia, novidades no setor. Micro· 
. ondas, telex, centrais CROSSBAR, satélites de comunicações, telew 
visão em cores, sistema DDD, são têrmos que começam· a ser conhe­
cidos do povo. 

Uma onda de expectativa - ~ellz expectãtiva - cerca o bra­
sileiro. 

Inicia-se uma nova era para as telecomunicáções no Pais. 

Uma nova era de progresso alcança o Brasil ... 
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PREÇO DA ASSINATUBA 

F orçados pelo custo do papel e dos serviços 

nece~.sários à public~ção desta Revi~ta, tivemos 

qu~ reajustar o preÇo da assinatura anual para 

NCr$ 3,00 (três cruzeiros novos) a yigorar a partir 

de 1 de janeiro de 1968. 

Por outro _lado, as assinaturas serão aceitas 

por ano civil. 

Os assinantes admitidos no decorrer do ano 

receberão todos os números atrasados, a partir 

do correspondente ao mês de janeiro do ano 

considerado. 

I 

......................................................................... 1 
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DESENVOLVIMENTO 

1. Generalidades 

A conquista do Peru foi reall­
zada de 1531 a 1535. Neste últi­
mo ano foi fundada Lima, orga­
nizando-se a Nova Castilha sob 
as ordens de Pizarro e Nova To­
Ieda confiada a Almagro. A con­
quista teve o caráter privado e 
foi realizada com minguados 
meios, partindo do Panamá. 

Os indios deixaram -se enganar 
pelos espanhóis e foram fàcil­
m e n t e dominados. Resistiram 
mais tarde. A conquista foi alta­
mente rendosa graças aos obje­
tos de ouro e prata que adorna­
vam os -Palácios e Templos dos 
Incas e ao resgate pago por 
A t a u a I p a. Em 1542 Carlos 
V criou o VR do Peru que abran­
gia tôdas as terras descobertas 
na América do Sul menos a Ve­
nezuela que fazia parte do VR 
do México. 

Dada, porém, a impossibillda­
de de um mesmo funcionário da 
Coroa governar e administrar 
Terrt;ório tão dilatado foram. 
nascendo os GQvernos 1ndepen-

dentes do VR. ~ste é um peque­
no resumo da formação histórica 
do Peru, necessário à compreen­
são de seu processo de emanci­
pação política. :tí:ste processo ob­
servado de um modo amplo, apre­
senta aspectos semelhantes com 
c que aconteceu em tí3da a HSA. 
Efetivamente, os ressentimentos 
criados pelos processos coloniais 
da Espanha eram comuns. Deu-
se o rompimento da clausura in- __ _ 
telectual cujos efeitos logo se fa­
ziam sentir. Com isto, os ideais 
de liberdade que. agitavam -... o 
mundo, no final do século XVIII 
chegaram a HSA. Eram idéias 
relativas à liberdade do Comér­
cio, organização democrática dos 
'Governos e tantas outras que 
impressionavam os americanos 
desejosos de melhore~ dias. 

Dêste modo, pouco a pouco se 
ia formando um cllma pré-revo­
lucionário e posteriormente de 
completa revolução. 

O desmoronamento do trono 
Espanhol, no início do Século 
XIX, conseqüente da ação de 
Napoleão, criou uma oportunida­
de excepcional para o desenca-

"' 
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deamento do movimento eman-
cipador. 

Em todos os VR e Capitanias 
Gerais a repercussão dêsse fato 
foi grande. 

No VR do Peru, no entanto, o 
movimento libertador só veio a 
tomar corpo a partir do ano de 
1814, quando eclodlu a Revolta 
de Cuzco. 

Isso se explica porque durante 
os primeiros dias da Revolução 
Americana, a partir de 1808, o 
Peru era o centro do Poder e dos 
recursos espanhóis na America 
Meridional. No entanto isso não 
significa que os germes do des­
contentamento não existissem la­
tentes em todo o VR. Não. Pelo 
contrário. Nas províncias mais 
afastadas os sintomas se faziam 
sentir. E o momento propicio à 
eclosão plena · do movimento re­
volucionário não podia ser outro 
senão quando o VR do Peru ver­
-se-ia ameaçado pelo Sul através 
a Campanha de San Martin e 
pelo Norte através o admirável 
Bolivar. 

A fim de que se possa enten­
der o Processo Peruano, veremos 
inicialmente o Movimento Pre­
cursor Tupac-Amaru ( 1780 a 
1783). que já. era o germe de uma 
Revolta contra o , Govêrno. Em 
seguida, mister se faz que co­
nheçamos a situação do VR do 
Peru no início do século XIX. . 

A Revolta de Cuzco em 1814, 
como o movimento que de fato 
deu ânimo à causa Revolucioná­
ria, a ação de San Martin, em 
seguida de Bolivar e de Sucre, 
devem necessà.riamente ser co­
nhecidas. 

I 

Finalmente, veremos como a 
novel República conseguiu fir­
mar-se, politicamente, após a 
Declaração da Independência em 
1821. 

11: o que veremos. 

2 . A situação do VR do Peru no 
início do Século XIX 

O VR do Peru era o mais an­
tigo da América do Sul (1542) e 
se assentará sob as bases geo­
gráficas e humanas do Império 
Inca. 

Compreendia as Audiências de 
Lima e de Cuzco e um Tribunal 
de Inquisição em Lima. 

Estava dividido em várias In­
tendências e mais os Governos 
Guaiaquil, Maynes 'e Q u i j o s. 
Possuía uma população de cêrca 
de dois milhões de habitantes. A 
miscigenação f ô r a incompleta 
predominando o indígena puro, 
escravizado ou refugiado em 
locais inacessíveis. O tratamento 
que fôra dispensado aos indíge­
nas provocara nêles um ódio vio­
lento ao homem branco. A eco­
nomia do VR era pujante e se ba­
seava, particularmente, na mi­
neração de prata e na explora­
çii.o de ouro nos arredores de 
Cuzco. 

O clero era numeroso, influen­
te e rico. Em Lima havia um Ar­
cebispado, Lima era o centro so­
cial e político mais importante 
da América do Sul. Havia Uni­
versidades em Lima e · Cuzco e 
uma Imprensa na primeira cida­
de, que exercia grande influên­
cia sôbre a elite cultural. 

.lO grosso da população e seus 
centros .urbanos mais importanr 
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tes se encont'l'avam estabelecidos 
em fazendas e zonas minerado­
ras do interior, situadas nos al­
tos montes andinos, ,isoladas 
umas das outras, muito vigiadas 
pelas autoridades do Reino e te­
merosos do ódio indígena. For­
mava uma sociedade conserva­
dora, cultivando hábitos aristo­
cráticos estruturada verticalmen­
te e de tendência.s políticas lea­
llsta~ e monárquicas. 

Na costa o. Pôrto principal era 
Callao que era o centro distri­
buidor do comércio no Pacífico e 
bem vinculado a Lima. 

As populações costeiras ao con­
trário das do interior tinham 
tendências liberais e federalistas. 
No entanto eram minoritárias 
em relação às do interior que 
constituíam em verdade o nú­
cleo fundamental do Poder polí­
tico, econ:'>mico e militar do Pen. 

A posição central do VR lhe 
dava o papel de coração do me­
c anis mo político-administra­
tivo espanhol. 

Essas circunstâncias aliadas ao 
Poder militar existente no VR 
fizeram do Peru o mais forte obs­
táculo do Poder espanhol na 
América do Sul e o centro irra­
diador de suas reações ofensivas 
e defensivas. 

3 O Movimento Precursor 

A insurreição de Tupac-Amaru, 
ocorrida em 1780-1783, pode ser 
considerada o Movimento Pre­
cursor do Processo Peruano. 

Desde 1724 que a população in­
dígena se mostrava · revoltada 
pela ação violenta dos funcioná­
rios do Govêrno quer na cobran­
ça .de impostos ilegais quer a 

forçando a adquirir gêneros im­
prestáveis. 

Em 1779, chegou ao Peru o Ins­
petor· de Finanças José Antonio 
Areche, delegado do Rei que de­
sencadeoll uma campanha tre­
menda de taxação fiscal. 

A revolta do povo cada vez 
mais aumentava. 

Em 1780 José Gabriel Candor­
canqui que se nomeou Tupac· 
-Amaru, prestigioso cacique da 

· região, mandou aprisionar e en­
forcou em Praça pública o Corre­
gedor do Tinta D. Antonio Ar­
riaga. Proclamou em seguida a 
libertação do Peru ... 

As autoridades espanholas en­
viaram fôrças para combater os 
rebeldes, mas foram derrotadas. 
A revolta no entanto, tomou ru­
mo diferente do qual desejava 
Tupac-Amaru. Degenerou numa 
violenta chacina de índio contra 
o elemento branco. Os índios 
transformaram o movimento que 
era de protesto contra o regime 
tirânico dos Corregedores e ar­
rendatários em uma luta de raça 
e religião. Isso foi fatal ao mo­
vimento. Pois a Igreja moveu-lhe 
tremenda campanha o que foi 
suficiente para que muitos che­
fes indígenas abandonassem a 
luta. 

No entanto, o movimento de 
Tupac•Amar1,1. prosseguia, só .sen-: 
do debelado com a chegada de 
reforços vindos de Arequipa e de 
Buenos Aires. 

Em 1783 a rebelião estava su- -
facada. Valeu como um pfotesto 
contra os métodos do elemento 
colonizador. ,. 
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4. A Revolta de Cuzco 

Até 1814 nada houvera real-

a estabilidade de dominação es­
panhola no Peru. 

mente de ameaçador no VR. 5. A ação de San Martin 
l!:ste se limitava a fornecer re-
cursos para combater a Revolu­
ção no Chile, em Quito e na VR 
do Prata. 

Mas, na noite de 5 de novem­
bro de 1813 alguns patriotas ata­
caram o Qua·rtel da Guarnição 
de Cuzco e toram recebidos a 
tiros. 

No dia seguinte foram presos e 
entre êstes estava José Angulo. · 

Quando chegou a Cuzco a no­
tícia da rendição de Montevidéu 
e o triunfo dos Revolucionários 
argentinos, Angulo, conseguiu a 
adesão dos oficiais que o guar­
davam e revoltou Cuzco, na noite 
de 2 Agô 1814. Apoderando-se da 
cidade, organiza uma Junta sob 
a chefia de um índio, cacique de 
uma Redução próxima de Cuzco, 
chamado D. Mateo Garcta Pu­
níacagua. A revolta se estendeu 
a. outras partes como La Paz e 
Arequipa. Governava o VR do 
Peru o VR Abascal. 

No entanto quem dirigiu as 
operações sôbre os revoltosos foi 
o General D. Joaquim de La Pe-

. zuela que se encontrava no Alto­
-Peru combatendo os Argentinos. 
Com efeito, Pezuela mandou uma 
Divisão de 1. 200 homens ao co­
mando do Marechal D. Juan Ra­
mirez que de vitória em vitória 
conquistou- Cuzco em maio de 
1815. 

Est!).va debelado o movimento. 
Em conseqüência de sua atua­

ção o General Pezuela foi no­
méado VR do Peru. 

O movimento de Cuzco pôs em 
grande perigo o Poder do VR e 

Debelado o movimento de 
Cuzco, em maio de 1815, o VR do 
Peru continuou a tomar parte 
ativa nos acontecimentos que 
agitavam o Império Colonial Es­
panhol. No entanto, em seu ter­
ritório, somente em 1820 é que o 
movimento emancipador iria to­
mar vulto com a chegada de San 
Martin. 

Com .efeito, em 1816 vamos en­
contrar San Martin como Inten­
dente de Cuyo (atuais Prov. Ar­
g_,entinas de Mendoza, S. Juan e 
S. Luiz). 

Desde cedo compreendeu que 
os fundamentos do Poder Militar 
Espanhol na HSA estavam no 
Peru e que sem destruí-lo intei­
ramente não conseguiria de mo­
do definitivo a Independência 
das Províncias Unidas do Prata. 

Concebeu então sua manobra 
estratégica que consistia em 
manter-se na defensiva no Alto 
Peru (atual Bolívia) e conquistar, 
através dos Andes, uma Base de 
Operações no Chile donde se 
transportaria pelo Pacifico ao 
Baixo Peru (àtual Peru) para 
bater o grosso do Exército Es­
panhol. 

Depois de organizar seu · Exér­
cito estava pronto para partir 
para suas operações. E, de fato, a 
18 . de janeiro de 1817, deu inicio 
ao movimento. 

E finalmente, feita maravilho­
samente a travessia dos Andes, 
travou a 12 de fevereiro de 1817 
a Batalha de Chacabuco e logo 
depois em 5 de abril de 1818 a 
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Batalha de Maipu que consolidou 
a Independência Chilena, que 
havia sido declarada a 12 de fe­
vereiro de 1818. Estava conquis­
tado o primeiro objetivo de San 
Martin. Agora era partir em di­
reção ao Peru. Depois de reor­
ganizar o Exército, no dia 20 de 
agosto de 1820, partia de Valpa­
raíso a Expedição Libertadora 
através o Pacífico e a 7 de setem­
brv de 1820 chegou ao Pôrto de 
Paracas, nas costas Peruanas. 

Depois de algumas operações, 
San Martin realizou negociação 
com o VR Pezuela, na localidade 
de Miraflores visando a um acôr­
do ~5bre a Independência do 
Peru. O resultado não foi satis­
fatório e as operações · iriam 
prosseguir. Logo após, San Mar­
tin recebia a comunicação de 
que o povo de Guaiaquil se su­
blevara, em 9 de outubro de 1820 
e organizara uma Junta de Go­
vêmo e 'se colocava sob sua pro­
teção. Iniciava-se assim a desa­
gregação do Poder Espanhol no 
Peru. E em seguida todo o norte 
do Peru fugia ao contrôle do VR 
No sul a luta continuava. 

Em 23 de janeiro de 1821, Pe­
zuela foi substituído pelo Gene­
ral José de La Semá por pre~­
são de oficiais espanhóis. 

La Serna não fêz mais guerra . 
eficiente a San Martin tanto. que 
a 3 de maio de 1821 San Martin 
e La . Serna tiveram uma entre­
vista. San Martin propôs então 
a Independência do Peru; forma­
ção de uma Junta de Govêmo de 
3 membros, nomeado um por êle, 
outro por La Serna e o terceiro 
escolhido por eleição popular; 
propôs ainda o envio de um de­
legado à Espanha para pedir um 
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Príncipe que viesse ocupar o 
Trono do Reino do Peru. San 
Martin agia fiel às suas convic­
ções monárquicas. No entanto 
nada disso foi apróvado · e a 
guerra foi renovada. 

La Semlt, em julho de 1821 re­
solveu evacuar Lima e se retirou 
para Cuzco onde supunha ter 
mais segurança. 

Em 12 de julho de 1821, San 
Martln penetrou em Lima e reu­
niu um Cablldo aberto para ser 
decidido o que se devia fazer. 

Os componentes do Cabildo se 
pronunciariam p e 1 a imediata 
proclamação da Independência 
do Peru. 

Esta foi fei~a solenemente em 
15 de julho de 1821 (ou 28 jul). 

Entrementes, a guerra conti­
nuava. L:>go depois San Martin 
soube dos acontecimentos em 
Guaiaquil após a Batalha de Pi­
chincha (24 de maio de 1822). 
Sabia também que Bolivar se 
encontrava 1::'. e que desejava es­
tender sua influência até o Peru. 
Decidiu então ir ao encontro de 
Bolivar, em Guaiaquil, onde tive­
ram a célebre entrevi::;ta, a 26 e 
27 de julho de 1822. 

Foi após essa entrevista que 
San Martin resolveu afastar-se 
definitivamente do cenário polí­
tico do continente. 

A Campanha iria prosseguir 
sob o comando de Bolivar coad­
juvado eficientemente por Sucre. 

6. A ação de Bolivar e Sucre 

Com o afastamento de San 
Martin, o Congresso do Peru 
confiou o poder a uma Junta de 
3 membros, presidida pelo Gen 
La Mar. A Junta elaborou um 



i44 Á. DEFESA NACIONAIJ w. 616 

P:ano para bater os realistas. 
Não tendo havido sucesso na exe­
cução das operações militares o 
Congresso Peruano resolveu afas­
tar o Gen La Mar confiando o 
Govêrno ao Coronel José de La 
Riva ·Aguero, fazendo-o Presi­
dente em 28 de fevereiro de 1823. 

Riva Aguero resolveu então so­
licitar auxílio a Bolivar. ~ste no­
meou Sucre Ministro Plenipoten­
ciário no Peru e pediu ao Con­
gresso Colombiano autorização 
para enviar tropas ao Peru. 

Sucre já no Peru foi nomeado 
Cmt do Exército em face das 
complicações politicas que envol­
veram Riva Aguero que abando­
nou Lima. Sucre iria então par­
tir em direção ao Sul no cumpri­
mento de sua missão. 

< Entrementes, Bolivar chegava 
a Lima a 1 de setembro de 1823 
encontrando uma situação difí­
cil. Bolivar cuidou de reorgani­
zar as FI.Jrças Peruanas. Insta­
lou seu Quartel-General em 
Huaras. 

A 20 de fevereiro de 1824 o 
Congresso Peruano se dissolveu e 
foi conferido a Bolivar todo o 
poder. 

Bolivar f o r mo u então um 
Exército em que figuravam Co­
lombianos, Peruanos, Chilenos, 
Argentinos e muitos Oficiais eu­
ropeus de grande competência 
profissional. ' Estava pronto para · 
enfrentar os espanhóis ·e em 
meados de 1824 resolveu iniciar a 
Campanha. E ·a 6 de Agô de 1824 
travou a Batalha de Junin ou dos 
Centauros, que teve enorme in­
fluência na sorte da guerra. 

Bolivar então acx:editou termi­
nada a Campanha e entregou a 
Sucre o Comando do Exército e 

foi para ,Lima reunir mais re­
forços. 

E finalmente. caberia a Sucre 
selar definitivamente a derrota 
das fôrças espanholas na HSA, 
consolidando não só a Indepen­
dência do Peru como a das na­
ções da HSA ao vencer a Bata­
lha de Ayacucho ou das Nações, 
a 9 de dezembro de 1824. 

7. Consolidação da República 

A Proclamação da Independên­
cia do Peru foi feita em Lima, a 
25 de julho de 1821 por San Mar­
tin através uma convocação de 
um Cabildo - aberto. 

A partir daí, vários fatos sur­
giràm para consolidar a novel 
República. San Martin após a 
Proclamação da Independência, 
havia reservado para si apenas o 
Comando do Exercito. Mas o Ca­
bildo por Dec de 3 de agôsto de 
1821 lhe conferiu o Título de 
Protetor do Peru. San Martin or­
ganizou então o Govêrno. Logo 
após foi que tomou a decisão de 
entrevistar-se com Bolivar em 
Guaiaquil, o que fêz em 26 e 27 
de julho de 1822. Na sua ausên­
cia de Lima surgiu então um 
movimento revolucionário que 
muito çomprometia a situação 
de San Martin. 

Ao partir para Guaiaquil ha- . 
via confiado o Comando e go­
vêrno cio Peru ao Marqu,ês Tot­
re-Tagle que devia se acon­
selhar com os Ministros do Pro­
tetor Um dêles D. Bernardo de 
Monteagudo por sua ação nefas­
ta contra até mesmo os patrio­
tas foi obrigado a renunciar. 
Esta era a situação que encon­
trava San Martin em· .Lima após 
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refi'Jrnat a Guaiaquil. Trazia já 
cons'g) a resolução suprema de 
afa-:;hr-se dJ Govêrno. 

NJ dia 20 de sêtemr~o ·de 1 '322, 
abr'ram-se as ses.sõe'>: dJ C:m­
gre>n que San· Martin convo­

IC1.n. San Martin depâs enVio o 
Govêrn:> nJ.s mí.os c!J Con5resso 
c se ret~nu definitivamente. 

CJm o afastamento de San 
MJ.rtin o C)ngre3s:> d.) Peru con­
fi 'Yl o Poder a nma Junta de 3 
me:nryr •:; pre-:;ld!d'l pelo General 
L1. Ma". Li Mar n3.o sendo rem 
S'lC~did'l na-:; operaç5e3 m l'tares 
foi su'l)stituíd:> pelo Coronel José 
d~ L1. Rtva Aguen a quem o 
C mgre>sJ fêz Pres:dente a 28 . de 
fe·rere 1n de 1323. 

F )i aí entio que Riva Aguero 
s:.U::itou auxíliJ de Bolivar. 

Entrementes, o Peru se dividi­
n. em 2 Governos: o de Torre­
TlJle estatelecid:> em Lima e o 
de Riva AJuero, em Trujilb. 

F )i nes-:;a sit'.laç i.0 difícil que 
BJli'/ar che:pu a L'ma a 1 de se­
tem·'ro de 1323. O Congresso lhe 
c:mfiara ppdêres ditat:.rlais · mas 
B:>li 1ar conservou T Jrre-Tagle 
nJ Go7êrnJ, entlo mandou pren­
der Riva Aguero conseguindJ a 
unlficaçb do Govêrno Peruano. 

Em 13 de Nov de 1323 o Con­
grenJ se reuniu e votou nova 
CJmt'tuiç "io. LogJ ap · s Bolivar 
acu3 Y l T Jrre-Tagle de traiç:'i.o 
pennte o Cmgre>S:> e êste o des­
t't'tiu dJ noder, em 10 ·de feve-
reiro de 1924. -

A 20 de fevereiro de 1324 o pr5-
prio C:mgresso se diss:•lveu con­
ferindo a Bolivar todo o Poder. 

Nesta situaç'io é . que foram 
travadas as Batalhas de Junin e 
Ayacucho que consolidaram defi-

n i ti v a ·m'e n te· a ·· Indepen'dên._ ··~ 
cia · Peruana. 

Livre o Pera d:>s inimigos exte• •, 
riJ:e3, Bolivar então traktu de :r 
or-sa.nizá-lo como Naçlo indepen~ ' 
de .1te. Convocou entlo um Con­
gceJ3J que ·Se reuniu em Lima a 
1) de fe vere:rJ de 1325. Mas êste. ··· 
n:b fêz mJ.is que prol:mgâ.r a Di­
tadura. CJnferlndJ a.J Chefe Su­
pre.nJ o T~tulJ de Libertador e 
P . .l.i dJ Per..1. No entanto, a mal­
dade humana iria sursir. As 
CJnJplraçJe..; cJntu Bol1var não 
tard.trlam a aparecer . . Boliva; 
te.ldJ que ir à ColJmbia a fim 
de reJt.t-.:elecer a ordem na Gr.:l..,. 

· -CJUm '.::ia, afastJu-se . de Lima 
e.n 3 de setembro de , 1326. Na 
s:1a ausência, rebent~•<I uma re­
VJ!:Içlo em Lim3., onde um:1 D~­

visl) Cobmbiana dep js o Go­
vêrnJ Provis)rio deixado por Bo­
livar (23 de janeir:> de 1827). 

Assumiu o Govêrno do Peru o 
Genenl Sant3. Cruz q'.le revo::pu 
a C mstituiçlo Boliviana de 1825 
e restabeleceu a de 1823. 

O Peru, livre, ag:>ra, da domi­
naç lo espanh::.h e da tutela Co­
I Jm.1iana, lutava p .)r suas reivin­
di~aç)e3 terrltJriais n·io aten­
d id1.s n:1 entrevista de Guaiaquil. 
E ltra.va também no g.>zo de sua 
aut)ne>mia. 

LJ. Mar foi eleitJ Presidente 
peb CJngres>J e investiu contra 
Guaiaquil e a B Jlí via em busca 
de suas reivindicações territo­
riais. 

Na Bolívia, no entanto, não 
houve oposiçl.o militar pois re­
bent:>u uma Revoluçio em Chu­
qaisaca fomentada pelo Govêrno 
do Peru que levou Sucre a depor 
o p-Jder em mãos do Congresso. 
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Substituiu o General Pedro Blan­
eo que nomeado em 1 de janeiro 
de 1829 foi substituído pelo Ge­
neral Santa Cruz em 1836 esta­
beleceu a Confederação Peru­
Bolívia. 

Essa Confederação só seria cUs­
solvida mais tarde em conse­
qüência ' da guerra com o Chile, 
que venceu a Confederação em 
janeiro de 1839. 

8. Conclusão 

O Processo de Emancipação 
Política do Peru teve como con­
dicionantes fatôres diversos en­
tre os quais julgamos necessário 
ressaltar como conclusão .do es­
tudo feito: -

1) A situação especial do Peru 
como o centro do Poder e dos re­
cursos espanhóis na América 
Meridional o que iria repercutir 
no retardamento do início do mo­
vimentJ libertador que só veio 
intensificar-se a partir da Re­
volta de Cuzco em 1814. 

2) O estabelecimento do mo­
mento pr.Jpício à eclosão plena 
do m o v i m e n t o revolucionário 
identificado quando o VR do 
Peru ver-se-ia ameaçado pelo 
Sul através a Campanha de San 

Martin e pelo Norte através Bo­
llvar. 

3) A concepção de San Mar­
tin de que os fundamentos do 
Poder Militar espanhol na HSA 
estavam no Peru e que sem des­
truí-lo não conseguiria de modo 
definitivo a Independência das 
Províncias Unidas do Prata o que 
iria m ::Jtivar a presença valiosa 
do bravo argentino no solo Pe­
ruano. 

4) O início da desagregação 
d1 Poder espanhol no Peru iden­
tificado quando o povo de Guaia­
quil, em 1820, se subleva e se co­
loca sob a proteção de San 
Martin. 

5) A repercussão da entrevis­
ta de Guaiaquil em julho de 1822 
entre San Martin e Bollvar onde 
ficou fixada a continuação do 
m1vimento emancipador agora 
s1b o Comando seguro de Bo­
llvar. 

6) A ação valorosa de Boll­
var coadjuvad::J maravilhosamen­
te p.Jr Sucre, refletid::J principal­
mente 'na Batalha de Junin e fi­
nalmente na de A y a c u c h o 
tnvada em 9 de dezembr :> de 
1324 em que ficou consolidada 
n i o s:) a Independência do Peru 
cJ:no a das Naçõe3 da HSA. 

I 
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A ENCfCLICA POPULORUM- PROGRESSIO 
PE. FERNANDO BASTOS DE ÁVILA S. J . 

j 

A Encíclica Populorum Progres­
sio que SS. Papa Paulo VI pro­
mulgou no dia da Ressurreição, 26 
de março de 1967, parece estar 
fadada a se tornar um sinal de con­
tradição, talvez de maiores contra­
dições do que as suscitadas pela 
publicação da Mater et Magistra, em 
1961, por João XXIII de saudosa 
memória. :t: o que parece ser lícito 
concluir da ·veemência dos ataques e 
dos encômios como da disparidade 
das fontes donde procedem. Pela 
primeira vez a Agência Tass distri­
bui à imprensa soviética os trechos 
que julgou mais importantes do 
documento no qual já se teria in­
filtrado a inspiração marxista. O 
tema comum a quase tôda3 as crí­
ticas é o da exorbitância do pro­
nunciamento papal: que a Igreja 
cuide do pastoreio das almas; po­
rém não se meta nos problemas 
terrenos. De fato, não há dúvida 
que a encíclica é menos doutrinai 
que pragmática; ela toma posição 
em face do problema do subdesen­
volvimento. Pela primeira vez, na 
história das encíclicas sociais o cen­
tro de perspectiva· começa a deslo­
car-se: o subdesenvolvimento não é 
focalizado de fora ou de cima do 
ponto de vista das sociedades avan­
çadas, como se se tratasse de um 
problema cuja solução dependesse 
apenas da generosidade complacen· 

te dos povos afluentes e de uma 
hábil adaptação dos princípios que­
garantem a sua prosperidade. Na 
PP. P., o subdesenvolvimento é as­
sumido por dentro; o Papa se iden­
tifica e se solidariza com os povos 
desfavorecidos e, em nome dêles, 
interpela a consciência das nações 
prósperas. , Será isto exorbitar de­
sua missão espiritual? Talvez o 
fôsse, se tal interpelação se fizesse 
em nome do ódio, de rancores mal 
contidos, de frustrações coletivas 
ou em nome das exigências de 
equilíbrio da economia internacio­
nal ou da necessidade de expansão 
de mercado pelo aumento do poder 
aquisitivo das populaçoes marginais. 
Mas não é ê3se o caso. O Papa de­
clara logo na Introdução da Encícli­
ca que assume uma posição dian­
te do problema a partir de uma 
tomada de consciência das exigên­
cias da mensagem evangélica: 
"Apenas terminado o Segundo 
Concílio Vaticano, uma renovada 
tomada de consci-ência das exigên­
cias da mensagem evangélica 
obriga a Igreja a colocar-se a ser­
viço dos homer.r;, para ajudá-los 
a captar tôdas as dimensões dêste 
grave problema (do pleno desen­
volvimento) e convencê-los da ur­
gência de uma ação solidária nesta 
mudança decisiva t:!a história da 
humanidade" (1). Só um católico 

NR - Transcrito da "Carta Mensal" do CNS-SESC, Mai-Jun 67. 
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talvez está em condições de aqui­
latar tôda a gravidade desta co­
locação do prob1ema, mas só êle 
não tem direito de subestimá-la. 
Muitas crises na Igreja surgiram, 
e o fato não é tão .antigo nem tão 
distante, de um impulso reformis­
ta que 'fazia apêlo a uma inspira­
ção eva'\;élica, cont!'apondo.-a às 
decisões da hierarquia estab3leci­
da. Vã tentativa de · opor Igreja e 
Evange)ho. Hoje é o próprio Pon­
tífice Máximo que invocando o 
Evangelho engaja · a sua Igreja na 
luta contra o · sub:lesenvolvimento. 
Como guarda supremo do depósito · 
r:!velado cabe a êle definir, em 
última instância, em que consis­
tem, até onde vão as exigência3 
da mensagem evangélica. 1!:3te de­
ver e esta competência um católico 
não lhe pode ~egar. Cristo prenun­
ciou como um dos sinais inconfun-

. díveis de sua Igreja o fato. a imensa 
novidade para o mundo pagão de 
que a nova era ' anunciada aos po­
bres: "pabperes evangelisantur". A 
dtação explícita dêste texto evan­
gélico nesta Encíclica parece su­
gerir de modo suficientemente 
claro que a Igreja de Cristo tinha 
a sensação de perder o seu sinal 
distintivo, de correr o risco de se 
tornar irreconhecível ao pagão mo­
derno, se não l~vasse ao mundo 
dos pobres, ao mundo do subde­
senvolvido, a sua boa nova, a sua 
mensagem de solidariedade. 

:É dêste ponto de vista exclusiva­
mente que a Encíclica deve ser jul­
gada. Tôda a questão se resume 
em verificar dois po~tos funda­
mentais: 1 - se o problema foca­
lizado pela Encíclica é ou não é o 
grande, o mais urgente problema 
eom que se defronta a humanida-

de; 2 - se os meios propostos 
para resolvê-lo, primeiramente são 
ou não justos, e, depois, são ou 
não eficazes. 

O prob1.ema focalizado aliás em 
várias pas3a:_rens do documento 
pontifício. é o da condição dos 
povos subdesenvolvidos e da aguda 
consciência a que ê>ses povos che­
garam da . sua condição, e das di­
ficuldades de superá-la. :É a con­
dição "daqueles que se esforçam ' 
por esrapar da . fome, da miséria, 
l~as enfermidades end '•j1icas, da 
ignorância; que buscam uma par­
ticipação mais ampla nos frutos 
da civilização, uma valorização ' 
mais ativa de suas qualidades 
humanas. . . ( 1). São aquêles que 
se esforçam por "ver-se livres da 
miséria, encontrar com mais se­
gu,..ança a pró!)ria sub3istência, a 
~2.ú -i e, uma ocupação estável. Pàr­
ticipar ainda mais nas responsabi­
lidades fora de tôda opressão e 
ao abrigo de situações que ofen­
dem sua dignidade de homens. Ser 
mais instruído. Em uma palavra 
fazer, conhecer e ter mais, para 
ser mais, tal é aspira~1o dos 
homens de hoje, enquanto um · 
grande número dêles se vê con­
denado a viver em condições que 
torPam ilusório êste legítimo de­
sejo" (6). 

:É verdade que a miséria sempre 
existiu, mas o que é nôvo hoje e 
torna a situação contemporânea 
tremendamente ameaçadora é o 
fato da clara con_!;ciência coletiva 
que as populações mar.ginalizadas 
'adquiriram de sua situação: "Ao 
mesmo tempo, os conflitos sociais 
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. se ampliaram até tomar as dimen­
sões do. mundo. A viva inquieta­
ção que se apoderou das classes 

. pobres, nos países que se vão in­
dustriaUzando, se apodera agora 
daqueles em que a economia é 
quase exclusivamente agrária: os 
camponeses adquirem, também, a 
consciência de sua m1sena não 
merecida. A isto se acrescenta 
o escândalo das disparidades gri­
tantes, não apenas no gôzo dos bens 
mas ainda mais no exercício do 
poder. Enquanto em algumas re­
giões uma oligarCJ,uia goza de uma 
civilização refinada, o resto da 
população, pobre e dispersa, está 
"privada de quase tôdas as pos­
sibilidades de iniciativa pessoal 
e <:") responsabilidade e muita.:; 
vêze:;, inclusive, vivendo em con­
dições de vida e de trabalho in­

•digras da pessoa humana" (9) 
(citação do Gaudium et Spes). . ' 

Tôda quest~:> ft•1'1damental, di-
zfamos acima, se resume em saber 
se a situação descrita neste qua-. 
dro, cuja veracidade ningué9 põe 
em dúvida, e a con_sciência viva 
desta situação é ou não o grande 
problema. Para nos convencermos 
disto, se fôr o caso, poderiam ser 
úteis as seguintes ponderações. 

1.a Falar em miséria tornou-se 
um tópico tão explorado, que mui­
tas vêzes · êle parece se reduzir a 

· um como símbolo algébrico que 
se utiliza num raciocínio elegante. 
Perde o seu trágico e doloro.:;o 
contEúdo humano. Miséria . é fome, 
é dor, são andrajos, é o barraco 
sórdido ou o canto da rua, é a 
revolta impotente diante do sofri­
mento e da morte, é a ignorância, 
o aviltamento da grandeza humana. 

Quando se fala no problema da mi­
séria é preciso pensar na miséria 
real e hedionda como ela é e existe. 
Será preciso · pensar na miséria 
como se nós fôssemos os miserá­
veis. •Tôda a dificuldad de com­
preender a• angústia desta encícli­
ca reside fundamentalmente nesta 
nossa incapacidade de pensar uma 
mü:éria que não seja mera e tran­
qüilizante ab.õtração. 

' -
2.a A miEéria à qual o Papa se 

rEfere, é c;ma miséria que, sob 
suas diversas manifestações de fo­
me, subalimentação, d e s a b r i g o, 
promiscuidade, ignorância, afeta 
hoje a bilhões de sêres humanos. 
:É uma miséria pois que, sob o sim­
ples a.>pecto de sua quantidade 
constitui por si mesma um pro­
b!ema, ou mais exatamente um es­
cândalo pavoroso: Não é a miséria 
do mendigo resignado que nos habi­
tuamos a encontrar em nosso cami­
nho, na porta de nossa igreja, no 
mendigo que de certo modo conse­
guimos integrar pacificamente no 
nosso mundo como um elemento 
educativo para ensinar às crianças, 
a piedade para com os pobres. :É 

a miséria de povos, de regiões in­
teiras do globo. t; verdade que a 
miséria sempre existiu, como é 
verdade até que nos países hoje 
desenvolvidos ela· regrediu, graças 
à difusão dos benefícios da produ­
ção de tipo industrial a camadas 
crescentes da população. O Papa 
reconheceu êste fato: "seria injusto 
que se atribuísse à industrialização 
mesmo os males devidos ao nefasto 
sistema que a acompanha. Pelo. con­
trário, é justo reconhecer a im­
portância enorme da organização 
do trabalho para o progresso in­
dustrial da obra do desenvolvimen-

I 
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to" (26). Mas o fato para o quai o 
Papa, na linha de João XXIII, ·pro­
cura chamar nossa atenção é pre­
cisamente que a questão social hoje 
assumiu as dimensões do mundo. 
Não se formula mais apenas ein ' 
têrmos de disparidade de classes, 
dentro da mesma sociedade induc;­
trial, mas em têrmo.> de tensões 
entre povos que se disputam a sua 
sobrevivência do planêta. O proble­
ma está assim relacionado com o 
tremendo fenômeno da explosão 
demográfica, a que o Papa se re­
fere e sôbre o qual voltaremos 
oportunamente. 

3.a O que causaria espanto seria 
o fato que não se reconhecesse que 
esta situação da miséria real e 
-consciente de bilhões de sêres 
humanos, constitui o grande pro­
blema da humanidade contemporâ­
nea. O que seria espantoso é que 
não se percebesse a extrema ins­
tabilidade da posição de equilí­
brio em -que se encontra a paz 
universal. Pela rapidez da difu.>ão 
moderna dos meios de comunica­
ção, a legião dos miseráveis é 
informada audiovisualmente da 
sua própria miséria e da distân­
cia, do contraste que a separa do 
confôrto e do requinte das socie­
-dades afluentes. A conscientização 
de.>sas massas como ingrediente 
de sua explosão insurrecional se 
opera dia a dia de modo fulmi­
nante, !.!riando dia a dia condições 
mais propícias para ~ emergência 
das lideranças messiânicas, último 
catalisador da explo.>ão: "Neste 
caos, a tentação se torna tão vio-. 
lenta que ameaça arrastar para os 
messianismos prometedores, po­
rém forjadores de ilusões. Quem 
não vê os perigos que há nêle de 

reações populares violentas, d~ 

agitações insurrecionais e de des­
lizamentos para a3 ideologias to­
talitárias?" (11). E, mais abaixo, 
continua a encíclica: "1: certo que 
há situações cuja injustiça clama 
aos céus. Quando populações in­
teiras carentes do necessário, vi­
vem numa tal dependência que os 
impede de tôda iniciativa . e res­
ponsabilidade, da mesma forma que 
de tôda a possibilidade de promo­
ção cultural e de participação na 
vida social e política, é grande a 
tentação de repelir com violência 
tão graves injúrias contra a digni­
dade humana" (30). Mas não en­
tendamos mal o sentido pelo qual 
ao Papa a situação descrita se afi­
gura como sendo o grande proble­
ma contemporâneo. Mas é porque 
ela ameaça a paz daquela porção 
de humanidade que já se libertou 
da miséria e que disporia dos 
meios de resolver os problemas. A 
miséria constitui escândalo em si 
mesma, não apenas nas eventuais 
ameaças que ela pode representar 
para nós. mas enquanto atinge 
sêres humanos que são a imagem 
de · Deus criador, que são real­
mente nossos irmãos, portadores 
de uma vocação ao mesmo esplên­
dido destino humano, cuja espe­
rança é anunciada por êste huma­
nismo pleno a que se refere a en­
cíclica ( 42) . E, se a miséria é tam­
bém analisada pelo Papa sob seu 
aspecto ameaçador, é porque ela, 
como detonadora da revolta pode 
"engendrar novas injustiças intro­
duzir novos desequilíbrios e pro­
vocar novas ruínas" (31), isto é 
deteriorar ainda mais a situação 
que oprime \ a humanidade espe­
zinhada. 
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• Passemos agora à análise dos 
meios propostos pela encíclica 
para a solução do problema, meios 
que nos propúnhamos examinar 
sob o duplo ângulo de suli . justiça 
e de sua eficácia. 

:e evidente, a uma simples lei­
tura do documento pontifício, que 
o Papa não tem a pretensão de 
apresentar um sistema nôvo, em 
substituição ao capitalismo libzral 
cujos efeitos nefastos .êle denuncia 
(26) ~ O Papa não se envolve nesta 
problemática de sistemas, que não 
é sua tarefa nem comportaria a 
premência do · prazo histórico em 
que a situação acelera seu ritmo 

de autodeteriorização. O que o 
Papa faz é propor uma linha con­
creta de ação, na esperança de 
que, engajados nela, os homens de 
todos os sistemas e de tôdas as 
ideologias se aproximem para o 
diálogo indispensável (54) e en­
contrem as bases para a elabora­
ção de um sistema e de uma ideo­
logia de convergência e da solida­
riedade. 

A linha de ação proposta pelo 
Papa se pode resumir na id~ia da 

·mobilização racional e planejada 
de todos os recursos disponíveis, 
r~cursos em bens e recursos huma­
nos, para o de.senvolvimento. A 
ação proposta não se faz assinalar 
pela sua originalidade, mas pela 
veemência e universalidade de seu 
apêlo e pela pertinência de suas 
conseqüências. Parece que o sim· 
ples enunciado da idéia que resu­
me a encíclica pleiteia pela sua 
justiça e sua eficácia. 

A mobilização racional e plane­
jada parece ser a única saída do 
impasse de um subdesenvolvimen­
to que se acentua pela própria "t!s-

piral da ·causação circular cumular 
tiva na qual está envolvido. Não há 
mais país no mundo que não tenha, 
através de medidas mais ou menos 
drásticas, orientado o espontaneis­
mo da iniciativa privada para os 
objetivos do bem comum. Mobili­
zação entretanto que não significa 
a supressão da liberdade criadora 
de indivíduos e grupos, na criação 
de condições para seu mais pleno 
e racional exercício. "A simples ini­
ciativa individual e o simples jôgo 
da concorrência não bastam para 
assegurar o êxito do desenvolvi­
mento. Não é lícito aumentar a ri­
queza dos ricos e o poder dos 
fortes, confirmando a miséria dos 
pobres e tornando' maior a escra­
vidão dos oprimidos. São neces­
sários programas para "encorajar, 
estimular, coordenar, suprir e in­
tegrar" a ação dos indivíduos e 
dos organismos intermediários. Per­
tence aos podêres públicos e.sco­
lher, e, mesmo impor os objetivos 
a atingir, os fins a alcançar e os 
meios para os conseguir, e é a êles 
que compete estimular tôdas as 
fôrças conjugadas nesta ação co­
mum. Tenham, porém, cuidado de 
associar a esta obra as iniciativas 
privadas e os organismos interme­
diário~. Assim, evitarão o perigo 
de uma coletivização integral ou 
de uma planificação arbitrária que, 
privando os homens da liberade, 
poriam de parte o exercício dos 
direitos fundamentais da pessoa 
humana. 

Descendo ao exame dos meio:; 
concretos que a encíclica propõe, 
devemos nos referir aos temas se­
guintes: 

1. O problema da revolução. 
Não faltaram os que encontrassem 
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, na encíclica a justificação doutri­
i. nal da revo:ução armada, a sua 

· justificação como meio eficaz de 
~- justiça social. Julgamos absoluta­
• :mente distorcida essa interpreta­
: 'ção. A respeito da revolução, o 
. ·documento pontifício contém: 

a) uma advertência grave, lem­
,. brando que situações cuja InJUS· 
r tiça clama aos céus ·constituem 
' uma grande tentação de repelir 
( com violência as injúrias contra a 

dignidade humana (30). O Papa 
' chama os céus por testemunho. 

Deus sofreu em sua carne a in­
; jmtiça humana, e morreu d_e dor 
, em uma cruz, que lembra muito a 
. ima~em de uma balança: "statera 
. facta corporis". Deus sab~ pesar a 

dor humana. Uma revolução de­
. sencadeando as paixões mais b!"U· 

tais, "engendra 'novas injustiças, 
introduz novos des~quiiíbrios e 

_provoca novas ruínas (31). Ela 
; não se faz pois sem um imenso 
, acervo de dor. Esta pesa num pra-
to da . balança. Mas não se deve es-

, quecer, que no outro se vai acumu­
lando a imensa dor humana, silen­
ciosa e anônima, da injustiça e da 
miséria diàriamente sofridas. Che­
ga um momento em que seu pêso 
é t2o grande que a balança se in­
clina e a revolução pode explodir. 

b) um repúdio formal. A vio­
lência é uma tentação, à qual se 
deve resistir, precisamente porque 
ela engendra novas • ruínas frago­
rosas que somam às ruÍna:> obscuras 
da miséria, e novas injustiças que 
se somam às velhas injustiças do 
mundo da "ordem pacífica". Daí o 
repúdio explícito : "não se pode 
combater um mal real à custa de 
uma desgraça maior (31). 

c) tima exceção, (que aliãs é 
apresentada como não constituindo 
novidade va doutrina tradicional da 

· Igreja pelo inciso "este quidem 
res pernota"), é a exceção que se 
refere ao caso da tirania, ou seja 
da usurpação do poder para usã-lo 
em proveito próprio. O Papa se re­
fere cumu!ativamente a um regime 
no qual os direitos primários da 
ressoa humana (direito à vida e à 
lib~rdade) não tenham nenhuma 
garantia; um regime no qual os 
interêsses do bem comum sofrem 
grave detrimento e um regime no 
qual tudo isto se exerce de modo 
evidente e diuturno. Identificar 
simplesmente êste regime com a 
condição dos pabes sub:l.esenvol­
vidos, como o Brasil, por exemplo, 
a fim de encontrar na encíclica 
uma justificação doutrinai para a 
revolução armada, me parece uma 
distorção completamente a!heia ao 
sentido do texto pontifício. 

2 . A propriedade e a renda. 
Não há a meu ver, novida:le dou­
trinai quanto a êsses temas. Mas 
hã uma explicitação veemente da 
doutrina a respeito. A propriedade 
é reafirma:l.a como um direito, mas 
o Papa adverte que nãç constitui 
para ning,uém um direito incondi­
cional e ab3oluto. l!:!e nunca pode 
ser exercido em detrimento do 
bem comum. No caso do apareci­
mento de conflitos, como sucedeu 
entre nós a propósito da reforma 
agrana, entre direitos ·privados 
adquiridos e as exigências comuni­
tárias primordiais, afirma a encí­
clica, numa aplicação do princípio 
da sub3idiatiedade, cabe ao poder 
público rpsolvê-los. Esta interven­
ção entretanto não pode ser arbi­
trária, mas deve realizar-se com 
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, a participação ativa das pessoas e 
dos grupos sociais ( 23). O funda­
mento desta pogção doutrinai é o 
fundamento clássico da destinação 
universal dos bens que é reafir­
mado numa referência à autorida­
de de Santo Ambrósio, datando 
pois do século V: "Não dás da tua 
fortuna ao sêres generoso com o 
pobre: tu dás daquilo que lhe 
pertence. Porque aquilo que te 
atribuis a ti foi dado em comum 
para o uso de . todos. A terra foi 
dada a todos e não apenas aos ri­
cos". (23) 

:e:;te princípio comunitário do 
uso dos bens se vale da proprie­
dade, vale com mais fôrça da ren­
da, fruto da propriedade. O Papa 
infere dêste princípio duas conclu­
sões: o su_çérflpo dos ricos dever 
p5r-se a servi!!o dos pobres ( 43); 
as renda3 provenientes da ativida­
de e dos recursos nacionais não 
devem ser transferidas para o es­
trangeiro, com proveito apenas 
pessoal, mas são os prim,eiros re­
cursos a serem aplicados pelos po­
vos subiesenvolvidos na própria 
promoção econômica (34). É sa­
bido que o Papa atinge aqui um 
prob~ema sumamente delicado mas 
baseado num evident~ imperativo 
de justiça. Ninguém desconhece o 
fato da evasão de capitais priva­
dos dos países subiesenvolvidos, 
e das regiões subiesenvolvidas de 
certos países, em busca de melho­
res condições de rentabilidade e 
de segurança. N.estas condições pa­
rece quase uma imyostura recla­
mar a ajuda estrangeira, se se le­
var em conta que essas rendas 
transferidas foram geradas tam­
bém graças ao trabalho de uma 
comunidade nacional, que nunca 

poderá beneficiar-se de sua capa­
cidade produtiva. 

As conclusões que o Papa deduz 
do princípio de propriedade só po­
dem ser entendidas, por quem se 
der conta de )Jma situação de per­
manente injustiça criada pela con­
cerção e pelo exercício individua­
lístico do direito de a!)ro:;>riação 
individual: a grande maioria dos 
ho)nens consegue, apenas consegue 
ou nem sequer consegue, um mí­
nimo de sub3istência exclusiva­
mente mediante um trabalho rude 
e r>enoso. Uma minoria se pode 
permitir entretanto u~ consumo 
suntuário que não tem proporção 
alguma com o seu trabalho, isto 
é, com aquilo que contribui para 
o b:::m comum. É e: pantoso que 
esta injustiça não salte aos olhos, 
como é espantoso também que 
muito3 não , percebzm a transparên­
cia do véu que a esconde ainda da 
maioria de injustiçados. 

3. A justiça internacional. Na 
concepção da encíclica, trata-:;e 
a-::ui apenas de uma simple3 extra· 
r<>lação do plano da3 relações entre 
pessoas e grupos, para o plano das 
'relações entre os povos. Extrapola­
ção calcada sôbre o próprio fato his­
tórico do nôvo dimensionamento 
planetário da questão social, e ba­
seada no mesmo princípio da des­
tinação universal dos bens. É b~m 

perceptível neste domínio uma 
mudança de tônica entre a doutrina 
de 'João XXIII e a de Paulo VI. En­
quanto o primeiro insiste na idéia 
de ajuda dos povos ricos aos povos 
pobres, Paulo VI enfatiza a idéia 
de que assim como a3 relações en­
tre pessoas só podem ser ordena­
das à base da justiça, assim tam­
bém as relações entre nações obe-
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decem a uma justiça internacional 
que reconhece em tôdas sujeitos de 
deveres. e de direitos inalienáveis. 
Esta .Justiça deve presidir especifi­
camente, segundo Paulo VI, às re­
lações de trocas, para que estas 
não venham a se deteriorar progres­
sivamente em desfavor dos povos 
fornecedores de matérias-primas e 
de mercados para as economias in­
dustrializadas: "Ainda que fôssem 
consideráveis, seriam iiusórios os 
esforços feitos para ajudar, no pla­
no financeiro e técnico, os países 
em via de desenvolvimento, se os 
resultados fôssem parcialmente anu­
lados pelo jôgo das relações comer­
ciais entre países ricos e países po­
bres. A confianç~ dêstes últimos fi­
caria abalada, se tivessem a im­
pressão de que uma das mãos tira 
o qlie a outra lhes dá. As nações 
muito industrializadas exportam 
produtos fabricados, enquanto as 
economias pouco desenvolvidas 
vendem apenas produções agrícolas 
e matérias-primas. · Aquêles, graças 
ao progresso técnico, aumentam rà­
pidamente de valor e encontram 
um mercado satisfatório. Pelo con­
trário, os produtos primários pro· 
venientes dos países subdesenvol­
vidos sofrem grandes e repentinas 
variações de preço, muito aquém 
da subida progressiva dos outros. 
Daqui surgem grandes dificuldades 
para as nações pouco jndustrializa­
das, quando contam com as expor· 
tações para equilibrar a sua eco­
nomia e realizar o seu• plano de 
.desenvolvimento. Os povos pobres 
ficam sempre pobres e os ricos 
tornam-se cada vez fuais ricos. 
Quer dizer que a regra da livre 
troca já não pode, por si mesma, 
reger as relações internacionais. 

As suas vantagens são evidentes 
quando os países se encontram 
mais ou menos nas mesmas condi­
ções de poder econômico: consti­
tui estímulo ao progresso e recom­
pensa do esfôrço. Por isso os paf­
ses industrialmente desenvolvidos 
vêem nela uma lei de justiça. Jã 
o mesmo não acontece quando as 
condições são demasiado diferen­
tes de país para · pah: os preços 
"livremente" estabelecidos no mer­
cado podem levar a conseqüências 
iníquas. Devemos reconhecer que 
está em causa o princípio funda­
mental do liberalismo, como regra 
de transações comerciais. 

Continua a valer o ensinamen, 
to de Leão XIII na encíclica Rerum 
Novarum: em condições demasiado 
diferentes, o consentimento das 
partes não basta para garantir a 
justiça do, contrato, e permanece 
subordinada às exigências do di­
r~ito natural a regra do livre con­
sentimento. O que era verdade do 
justo salário individual também o 
é dos contratos internacionais: 
uma economia de intercâmbio já 
não pode apoiar-se sôbre a lei 
única da livre concorrência, que 
freqüentes vêzes leva à ditadura 
econômica. A liberdade das tran­
sações só é equitativa quando su­
jeita às exig.ências da justiça so­
cial. 

Foi o que já compreenderam os 
próprios países desenvolvidos, que 
se esforçam por estabelecer no 
interior da sua economia, por 
meios apropriados, um equilíbrio 
que a concorrência, entregue a si 
mesma, tende a comprometer. 
Assim, muitas vêzes sustentam a 
SUl! agricultura à custa de sacrifí­
cios impostos aos setores econô-
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micos mais favorecidos. E tam­
bém, para manterem as ·relações 
comerciais que_ se estabelecem en­
tre países e países, particularmen­
te em regime de mercado comum, 
adaptam políticas financeiras, fis­
cais e sociais, que se esforçam por 
restituir a indú3trias concorrentes, 
desigualmente pró~peras, possibi­
lidades semelhantes. 

Mas não se podem usar nisto 
dois pesos e duas medidas. O que 
vale para a economia nacional, o 
que se admite entre países desen· 
volvidos, vale também . para as re· 
lações comerciais entre países ri­
cos e países pobres. Sein abolir, é 
preciso ao contrário manter o mer­
cado de concorrência dentro dos 
limites que o tornam justo e mo­
ral e, portanto, humano. No co­
mércio entre economias desenvol­
vidas e subdesenvolvidas as situa­
ções são demasiado desproporcio­
nadas. A justiça social exige do 
comércio internacional, para -ser 
humano e moral, que restabeleça, 
entre as duas partes, pelo menos 
certa igua.ldade de possibilidades. 
1: um objetivo a atingir a longo 
prazo. Mas, para o alcançar, é pre­
ciso, desde já, criar uma igualdade 
real nas discussões e negociações. 
Também neste campo se sente a 
utilidade de convenções interna­
cionais num âmbito suficientemen­
te vasto : estabeleceriam normas 
gerais, capazes de regular certos 
preços, garantir certas produções 
e sustentar certas indústrias nas­
centes. Quem duvida de que tal 
esfôrço comum, no sentido de maior 
justiça nas relações comerciais en­
tre os povos, traria aos paísel) em 
via de desenvolvimento um auxí­
lio positivo, cujos efeitos seriam 

não só imediatos, mas também du· 
radouros?" (56-61). 

O pensamento da encíclica, neste 
trecho, se apóia sôbre uma teoria 
econômica que, embora aceita por 
muitos, não deixa de ser repudiada 
por algulfs grandes economistas. O 
importante entretanto pàra o Papa 
não é a teoria, ·que nem sequer , 
menciona; o importante é o fato 
da depend.ência em que se encon. 
tram os povos pobres dos mercados 
internacionais, dos quais não po­
dem participar em igualdade de 
poder de barganha e cujas oscila· 
ções acarretam graves crises econô­
micas, .geralmente associadas a cri­
ses sociais e políticas. O importan­
te é que o Papa interpreta aqui 
uma das grandes· reivindica(ões dos 
povos periféricos, que antes de re­
ceber ajuda, prefeririam receber a 
justa remuneração dos produtos ge­
rados pelo seu trabalho. · 

4. O problema demográfico. O 
Papa reconhece mais uma vez, 
como de resto já o fizera João 
XXIII, que a rápida expansão de­
mográfica é, muitas vêzes, um fa­
tor de bloqueio do deseflvolvimen­
to. "1: bem verdade que um cres­
cimento demográfico acelerado vem, 
com' demasiada freqüência, trazer 
novas dificuldades ao problema do 
desenvolvimento: o volume da po­
pulação aumenta muito mais ràpi­
damente que os recursos disponí­
veis, e cria-se uma situação que 
parece não ter saído. Surge, por 
isso, a grande tentação de refrear o 
crescimento demográfico por meios 
radicais". "Mas Paulo VI, pela pri­
meira vez, na tradição do pensa­
mento social da Igreja, reconhece 
no Estado um direito de intervir 
no processo demográfico (37). En-
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trementes, é preciso confessar que 
esta intervenção é apresentada 

. ainda em têrmos muito vagos: "pro­
movendo uma informação_ apro­
priada e tomando medidas aptas", 
e é rigorosamente balizada pelas 

. exigências da ·lei moral e o res­
peito à lib~rdade dos cônjuges. 
Para um católico, antes de um pro-

..,..nunciamento autêntico · do Sumo 
Pontífice, à base dos estudos da 
comissão por êle nomeada, é im­
possível def i:fr que info!lmações 
serão apropriadas e que medidas 
poderão ser consideradas aptas, 
dentro das limitações fixadas. Nada 
autoriza no texto a afirmar que a 
Igreja endossa urna nova concepção 
no sentido total e da finalidade in­
tr ínseca do ato amoroso. Tudo se 
resume numa afirmação do dever 
co Estado de colaborar com os pais 
para qu e realizem o ideal de urna 
fecundidade responsável. "Sem o 
direito inalienável ao matrimônio 
e à procriação, não existe dignida­
de hurnar.a. Em ú!tirna análise, é 
ao3 pais que compete determinar, 
com pleno conhecimento de causa, 
o r:úmero de filhos, assumindo a 
responsabilidade perante Deus, pe· 
rante si próprios, perante os filhos 
que já nasceram e perante a cornu­
nic!a:!e a que pertencem, de acôrdo 
com as exigências da sua consciên­
cia formada segÚndÓ a Lei de Deus 
autênticarnente interpretada e sus­
tentada pela confiança n·~~e~· (37). 
Consideramos entretanto que êste 
alertar o Estado para seus direitos 
e deveres em matéria demográfica 
é de extrema gravidade. ~le não 
poderá tornar medidas arbitrárias 
que compulsoriamente imponham a 
todos urna fecundidade planejada, 
mas, . corno poder temporal, incorn-
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re~ente em matéria de consciência. 
haverá talvez de se encaminhar 
para urna solução eclética, forne­
cendo informações e medidas, de 
acôrdo com a consciência de ca­
da um. 

Vimos q_ue o meio proposto pelo 
Papa para a supressão do prob1erna 
da miséria é a rnobilizaç'io de todos 
os recursos para o desenvolvimen­
to. O àesenvolvirnento é o nome 
nôvo de paz. 

Os recnnos materiais, alimenta­
dos pelo que é gasto no supérfluo 
do consumo suntuá,rio e pelo que 
é perigosamente derivado para a 
corrida armamentista, deveriam ser 
aplicados à formação de um fundo 
internacional "sírnb:>lo e instrumen­
to da colaboração mundial, permi­
tindo "superar as rivalidades esté­
reis e estabelecer um düílogo fe· 
cundo e pacífico entre todos os po­
vos" (51). 

O Papa procura mobilizar os re­
cursos humanos através dos apelos 
patéticos que encerram a encíclica: 
apelos aos católicos, aos cristãos e 
aos crentes, a todos os homens de 
bna vontade, jovens, homens de 
Estado cientistas. O Papa lhes ofe­
rece um esplêndido ideal para sua 
faina c! e cada dia: penetrá-la da 
consciência que estão construindo 
um mundo melhor. Dá um sentido 
de amor ao que poderia reduzir-se 
à execução de urna rotina. 

O desenvolvimento é um nome 
nôvo da paz. Mas a que desenvoJ. 
virnento se refere a encíclica? Ao 
desenvolvimento integral do homem 
e ao desenvolvirnei1tO solidário da 
humanidade. É por êste aspecto 
fundamental que a encíclica se in­
sere no que há de mais autêntico 

I 
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na tra<Iição pastoral da Igreia. A 
encíclica não é um texto técnico, 
man11al de desen_volvimento. ~ uma 
explicitação da mensagem religiosa 
e moral do Evangelho. Desenvolvi­
mento integral do homem, porque 
o homem é portador de uma voca­
ção di vira: ser mais, fazer eclodir 
o que nêle é apenas germe, porque 

·es~a . eclosão o haverá de abrir para 
a descobzrta de seu destino trans­
cendente e sobrenatural. Desenvol­
vimt-nto integral do homem porque 
êle é criatura de Deu3, e a sua ple­
nitude é glória do Soberano Artí­
fice: "Gloria Dei vivens homo". 

Desenvo~vimento s o I i d á r i o da 
humanidade, vorque é esta a for­
ma concreta do movimento do 
amor, a realização de um reino,' por 
cujo advento todos os cristãos re­
zam diàriamente, reino de amor, de 
justiça e de paz, prefiguração ter-

1·: 

restre do de3tino peJo qual Deus 
se enga.içm ,pessoa~mente na esplên­
difla aventura humana. 

Há momentos na evolução do or­
ganismo físico em que êste como 
que pressente a imin.ên~ia de um 
mãl irre~arável, de uma ruína fatal. 
t:>te · pressentimento se • exprime 
pela dor e pela angú>tia. O mesmo 
se passa no organi3mo social. O 
p:::essentimento de um grave perigo 
se ·,.sibiliza o corpo social e se ma­
nifesta numa angústia difusa, num 
sentimento de insegurança e fru:>­
tração. A angustiada encíclica Po­
pulorum Progressio é um primeiro 
grito de alerta, partido de um dos 
pontos mai3 sensíveis da humanida­
de unificada, do Pastor Supremo 
da Crlstandade. E o seu grito se 
resume nesta3 pa:avras. "Dignem­
se ouvir-nos os re3ponsáveis, an­
tes que se torne demasiado tar­
de" (53). 

11 

~ 
G. R. S~hmid ~( Cia. ltda. · 
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TIPOS DE DEFESA E DISPOSITIVOS DEFENSIVOS 
Major Jnt (QEME) 

RICARDO FERNANDES 

"Quem tudo quer defender acaba não 
defendendo nade{', pqrque "as linhas de de­
fe,sa englobam espaço . maior ·ao que as tropas 
disponíveis podem defender". "As inteligências 
curtas querem defender tu,_do; os homens in­
teligentes concentram-se no essencial". HANS 
SPEIDEL, em ROMMEL E A CAMPANHA DA 
NORMANDIA - INVASAO 44 - citando FRE· 
DERICO, o GRANDE. 

I - INTRODUÇAO 

Os tipos de defesa vêm sofrendo, pelo menos em sua nomencla­
tura, mutações através dos tempos. Houve época em que a defesa 
se definia por "tipos básicos" e "formas" e, algumas vêzes, por "mo­
dalidades" e "processos". No entanto, o estudo da história e dos 
regulamentos e manuais militares leva a concluir que, bàsicamente, 
a defesa não se diferencia, essencialmente, por formas, processos, 
métodos ou modalidades e, sim, por sua finalidade. · 

Assim, uma determinada operação defensiva condiciona, por seu 
objetivo, a aplicação de um dispositivo e a previsão de emprêgo dos 
diversos elementos de combate, com oportunidade e segurança. À 
rigidez do terreno não se transfere às unidades defensoras e estas 
se servem do mesmo como proteção, para usá-lo contra o inimigo, 
como compensação contra suas possíveis deficiências e para ocupá-lo 
quando necessário, sem idéia de permànência em todos 'os pontos, 
durante todo o tempo. É o que, através dos tempos e não como novi­
dade, denomina-se de defesa dinâmica ou potencialmente dinâmica. 
A propósito disso, Ultimamente, vem sendo dado grande ênfase, para 

NR - O Major RICARDO FERNANDES tem os cursos de Centro de Prepa­
ração de Oficiais da Reserva (1940-1942). do Curso de Oficiais da Reserva. da 
Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais e da Escola de Comando e Estado-Maior 
do Exército. Foi instrutor da EsAO e o é , atualmente, da ECEME. 

\ ' 
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os escalões exército e corpo de exército e, raramente, para o divisio­
nário, a adoção de um dispositivo em expectativa. l!:sse dispositivo 
é aconselhado quando a frente da Grande Unidade "fôr demasiada­
mente larga e poucos os meios para guarnecê-la e as condições de 
terreno e tempo o permt~irem" . .A)guns meios são aplicados "na de­
fesa das principais vias de acesso, enquanto as secundárias , são vi­
giadas, . mantendo fôrças ponderáveis eÍn reserva. seja para instalar-se 
defensivamente · as regiões para onde o inimigo realmente acorra, 
seja ,para contra-atacá-lo, não com aquela deliberada intenção rle 
destruí-lo numa região escolhida pelo defensor, mas para repeli-lo 
para além da área de defesa avançada, onde quer que o inimigo se 
apresente". 

Portanto, é mais importante, na montagem de uma operação 
d~ssa natureza, não a fixação do tipo e, sim, os propósitos da ação, 
cqnsubstanciados na disposição da tropa na consecução da missão 
imposta. 

II - DESENVOLVIMENTO 

1 - a) A maneira pela qual um exército, corpo de exército. di­
visão e. por vêzes, a brigada realizarão o seu combate defensivo, é 
fruto de um estudo de situação onde, como não poderia deixar de 
ser, estão presentes os quatro fatôres da decisão. Esta configurará 
a manobra da defesa, definida pela combinação de maneiras de 
atuar, pela articulação e repartição de fôrças ou pela dosagem de 
meios. 

O comandante que, numa defesa, pretenda a destruição das fôrças 
inimigas que penetrem em sua posição estará, por ~efinição, reali­
zando uma DEFESA MóVEL. E aquêle que se propõe, antes de mais 
-p.ada, a manutenção de um terreno específico, impedindo a todo o 
custo que o atacante ultrapasse o limite anterior de sua área de 
defesa avançada e, quando tal eventualmente ocorre, procura resta­
belecer o "status quo", estará realizando uma DEFESA DE AREA. 
Uma GU que, por exemplo, no curso de sua missão, procura impedir, 
em determinada parte da frente, a transposição do LAAD e, intencio­
nalmente, em outra região de sua zona de ação, por meio de um re­
tardamento predeterminado; conduz o inimi,go a penetrar em sua 
posição, a fim de destruí·lo em terreno favorável para tanto, estará, 
nesse caso, por uma combinação de ações, conduzindo uma dcfesJ. 
móvel, A intenção na montagem dêsse esquema defensivo, foi a da 
destruição do inimi,go e, para tal · fim, o comandante . da GU dispôs 
seus elementos de forma que parte dêles mantivesse, onde fôsse 
mais indicado, um terreno específico, normalmente com o propósito 
de forçar o atacante para uma região ' propícia onde a outra e a · 
maior parte possível de seus meios pudesse destruí-lo por uma ação 
ofensiva coordenada. Conclui-se que uma parte ponderável de suas 
fôrças ficou na expectativa da oportunidade do contra-ataque que, 
por assim dizer, materializa o cumprimento da missão. 
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b) Ocorrem, para os escalões superiores à divisão e raramente 
para esta, na defesa de área e mesmo na defesa móvel, situações em 
que não se tenha ainda contato com o inimigo e nem, tampouco. a 
evidência da orientação da maioria de seus meios para determinada 
ou determinadas regiões da posição defensiva . Daí decorre a injun­
ção de não se dispor a tropa, desde o início, em todos os acidentes 
capitais do terreno. Além disso, essa precaução de aguardar melhor 
oportunidade para ocupar, com elementos de manobra e mesmo de 
apoio, determinadas regiões da zona de ação, é aconselhável quando 
us frentes são largas ou os recursos insuficientes para equipar o 
LAAD em tôda a sua extensão, ao mesmo tempo que se necessita. 
conservar uma reserva apreciável. É, além disso, impositivo ao de­
fensor, a preparação e à organização do terreno em tôda a área de 
defesa face a tôdas as direções para ocupação futura e onde fôr pre­
ciso, respondendo à atuação do atacante. É verdade que, mesmo em 
frentes estreitas e perfeitamente compatíveis com as possibilidades 
.normais das fôrças defensoras, os elementos de manobra e de apoio, 
ao invés de permanecerem inativos dentro de suas posições, estarão 
procurando melhorá·las, ampliá·las, dobrá-las, enquanto o inimigo 
não se faz presente ou não pressiona. Não é, pois, o tipo de ativi­
dade anterior à atuação do inimigo que se quer enfatizar, e sim que, 
no último caso, cada unidade tem uma posição prefixada, com um 
mínimo de variantes e a ocupa tão logo o atacante aborda a área de 
segurança ou na iminência de sua aproximção do LAAD do escalão 
considerado. No primeiro caso, a tropa, insuficiente para uma ocupa­
ção efetiva de tôda a frente, fica, devidamente articulada e explo­
rando t6da a mobilidade que lhe f6r possível, aguardando a defini­
ção da ocasião e do local para o cumprimento da missão, face à 
pressão do inimigo em_ fôrça em uma ou mais partes da frente. Essa 
movimentação oportuna da maior parte possível das tropas defen­
soras para a região ou regiões "críticas" do terreno repousa em vá­
rios fatôres: 

- informações seguras e oportunas sôbre o inimigo (há, por­
tanto, um certo risco na adoção de tal procedimento); 

- possibi_lidade de locomover-se a tempo para o acidente ou aci­
dentes capitais do terreno ameaçados (outro fator de risco); 

- Planej12mento perfeito de emprêgo dos elementos de manobra 
e de apoio ao combate. (alternativas); 

- organização criteriosa do terreno ( nucleamento e barreiras). 

c) A primeira vista, pode parecer que o comandante, mantendo 
fôrça ponderável em expectativa e, portanto, maior poder de com­
baté em segundo escalão, esteja realizando uma defesa móvel, à qual 
é característico, por definição, ter maioria de meios em reserva. No 
entanto, é preciso lembrar que, na defesa de área, a manutenção do 
maior efetivo inicialmente fora do LAAD e, por vêzes, fora da área 
de d,efesa avançada, representa uma situação de expectativa, pois, 
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_quando o atacante se apresentar, orientar seus meios e definir seu 
esfôrço, o defensor já terá providenciado a aplicação de seu maior 
poder de combate à frente, dentro da prioridade devida à defesa de 
á.rea. Verifica-se, assim , que o LAAD ou a Area de Defesa Avançada 
não ficam desguarnecidos ou fracamente "mobiliados" no momento 
do combate decisivo. Deve-se acentuar, outrossim, que, desde o prin­
cípio, certos núcleos serão ocupados qualquer · que seja a manobra 
defensiva, particularmente aquêles que barram a via ou as vias de 
ecesso mais perigosas. Além disso, a área de defesa deve ser vigiada 
e patrulhada intensivamente, a fim de prevenir contra tropas que se 
infiltrem pela área de segurança ou a desbordem e venham ter à área 
de defesa avançada e área da reserva ou da retaguarda. 

2 -Várias idéias ocorrem no exame de uma manobra defensiva, 
ou seja na caracterização do tipo de defesa. Podemos relacionar al­
gumas delas: 

- que existe uma série de fatôres condicionantes do propósito 
do comandante; 

- que não se pode distinguir o tipo de defesa por uma articula-
ção aparente e inicial de meios (dispositivo); . 

- que, normalmente, a manobra defensiva se identifica por uma 
série de variantes e combinações e não por esquemas fixos ou 
estereotipados para cada tipo de defesa; 

- que a presença do inimigo (em contato ou não) é um fator 
. importante na decisão. 

a) Os manuais estipulam que, geralmente, os seguintes fatôres 
interdepen,dentes (considerações táticas) orientam o comandante 
quanto à seleção do tipo de defesa: 

(1) Missão. A missão dada pelo escalão superior, ordinària­
mente, estipula o tipo de defesa. Quando tal não acontece 
e a missão permite a organização e a conduta do combate 
defensivo em profundidade relativa, sem prejuízo ou risco da 
mesma, êsse aspecto orienta para a defesa móvel. No en­
tanto, sendo impositiva a manutenção de um terreno espe­
cífico à frente, na Area de Defesa Avançada, a defesa de área 
deve ser adotada. A largura da frente, bem como a profun­
didade da zona de ação, condicionadas na missão, também 
influirão na seleção do tipo da operação. 

(2) Terreno. Vem intimamente ligado à mobilidade, pois, favo­
recendo o movimento do defeqsor, particularmente o de suas 
reservas, favorece tanto a defesa m~óvel como a de área. Já 
a localização de importantes acidentes ~capitais do terreno 
na orla anterior da Area de Defesa Avançada e no interior 
desta e a existência de obstáculo podem levar à adoção da . 
defesa de área. 



Nov/DÚ 67 TIPOS DE DEFESA E DISPOSITIVOS ... 

(3) Mobilidade. Tem várias componentes e entre elas : 

- o terreno; 

163 

- a situação aérea do inimigo, impedindo ou não o movi-
mento das tropas, notadamente das reservas; 

- as condições meteorológicas, influindo sôbre o terreno e 
sôbre as atividades aéreas; e • 

- a relatividade dos meios em presença, pois, quando o de­
fensor tem a caracte'rística de mobilidade igual ou su­
perior à do atacante, tal fato permite a defesa móvel. 
Acrescente·se que a mobilidade orgânica peculiar ~os 

blindados e a infantaria mecanizada dão a êsses elemen­
tos particular aptidão para a condução da defesa móvel. 

(4) Situação aérea. A superioridade aérea amiga, ainda quealo­
cal, obstando a interferência do inimigo aéreo e mesmo ter­
restre sôbre o movimen~o das tropas defensoras, favorece 
a opção pela defesa móvel. 

(5) Prazo. Quando o disponível é suficiente para o planejamento 
e preparo da posição de defesa, tanto favorece a um tipo 
como a outro; quando curto, torna mais indicada a defesa 

· móvel. 

(6) Armas nucleares (ou poder de jogo). Um grande poder de 
fogo, nuclear ou não, igual ou superior ao do inimigo, dá 
ao defensor grande flexibilidade na conduta da defesa, com 
possibilidades de ações ofensivas vigorosas, características 
da defesa móvel; e, também, permite a defesa em largas 
frentes e a grandes profundidades, pelo recobrimento que se 
pode obter. 

(7 ) Inimigo. Valor, organização, dispositivo, orientação ou mo­
vimento, mobilidade, situação aérea, vulnerabilidade e as 
p::>ssibilidades de emprêgo de agentes químicos o de armas 
nucleares são considerações que devem ser levantadas na 
seleção do tipo de defesa e, também, na conduta da defesa, 
particularmente dos contra·ataques. 

b) Têm influência sôbre o dispositivo, particularmente: 

- o terreno: os acidentes capitais do terreno que devam ser 
mantidos qualquer que seja a manobra defensiva c aquê­
les que deverão ser defendidos em caso de ameaça inimi­
ga; as partes passivas e as que devam ser vigiadas; o ter­
reno em profundidade (orientação da compartimenta­
ção); os obstáculos à frente da Área de Defesa Avançada 
e no interior da mesma; a trafegabilidade (o solo e estra­
das) ; locais favoráveis às reservas;. 

- os meios disponíveis, não só em número (quantidade), em 
relação às dimensões da Z'ona de ação, como em função 
do tipo (capacidade de locomoção, proteção própria, etc.): 
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- a largura e profundidade da zona de ação, exigindo uma 
dispersão relativa na maioria dos casos e uma capacidade 
de concentração em local e prazo decisivos; 

- o inimigo em presença e a situação de contato: um ini­
migo que disponha de grande mobilidade e situação aérea 
favorável exigirá, por sua vez, um dispositivo diverso e 
tomado em momento diferente daquele peculiar ao ata­
cante com características inversas às acima especificadas; 
o dispositivo com o inimigo em contato, mesmo com fôr­
ças de segurança do escalão considerado ainda à frente, 
é necessàriamente diferente daquele tomado quando o ata­
cante se encontra distante e nem sequer abordou o pri­
meiro dos escalões da defesa; 

;;- a duração da defesa e a missão após esta. 

III - CONCLUSÃO 

1 - Dentro da escala de apreciações já formuladas, verifica-se 
que é válida a velha premissa de que "cada caso é um caso"; pois· não 
se encontra, em exercícios na carta e no terreno e nos casos que a 
história relata, uma semelhança absoluta de manobras e de rigidez 
de colocação das tropas. · Por outro lado, a obediência a fundamentos 
ào combate e a princípios gerais de emprêgo, a influência condicio­
nada de determinados fatôres e a aptidão de determinadas tropas 
para essa ou ~quela ação tática, têm sido fonte de ensinamentos cons­
.tf!ntes e, uma vez observadas ou infringidas, constituíram motivo de 
sucesso ou insucesso para o defensor. 

2 - Dentro de um escalão considerado, não há propriamente um 
"tipo de defesa" que execute, ao mesmo tempo, uma defesa de área 
numa parte da zona de ação e uma defesa móvel em outra parte. As 
ações que poderiam caracterizar tal fato, pela "mecânica" do com­
bate defensivo numa e noutra: região da área de defesa considerada, 
estão, ambas, condicionadas a uma finalidade, ou um propósito, ou 
mesmo a uma intenção, isto é, tais ações estão integralizadas dentro 
de uma missão: a de destruir o inimigo ou a de manter um terreno 
específico. 

3 - Não existe propriamente um tipo de defesa que possa oJVO· 

luir para um como para outro tipo. Poderá ocorrer, no curso de uma 
situação -de combate, a modificação da missão e, com isso, implica­
ções em manobras diferentes. Há variações e combinações no modo 
de realizar o propósito da manobra defensiva, isto é, na adoção d!) 
éiis}::ositivo e na conduta da defesa. Poderá existir, inicialmente, antes 
do inimigo abordar a área de defesa, tanto num tipo como noutro, 
um Dispositivo em Expectativa, capaz de evoluir para um outro dis· 
positivo, pr~viamente planejado para cada parte da zona de ação, 
onde o inimigo tem possibilidade de se apresentar em fôrça, a fim 
de reelizar um determinado tipo de defesa, isto é, um propósito de-
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fensivo de destruir o inimigo (defesa móvel>. ou de manter um ter· 
reno específico (defesa de área). 

4 - Finalmente, a conduta de uma defesa de área não impede a 
destruição do inimigo, a qual deve mesmo ser buscada quando fôr 
possível sem prejuízo da missão imposta, pois poderá facilitar so· 
bremaneira seu cumprimento. 
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A ARTILHARIA DE EXERCITO NAS ARDENAS 

2a PARTE 

Maj Art (QEMlh 
ALVARO GALVAÓ PEREmA 

(Conclusão do número de Jan j Fev 67) 
a) os ataques foram canalizados para uma reg~ão das Ardenas 

onde as condições de aproveitamento do êxito eram reduzidas; 
b ) ainda não tinham sido conquistados os importantes nós de co­

municações de St Vith e Bastogne; 
c) foram poucas as instalações de suprimento capturadas e o r ea­

bastecimento - já bastante díficil - tornar-se-ia virtualmente impossível, 
tão logo as condições meteorológicas possibil:tassem a utilização plena 
da esmagadora superioridade aérea dos Aliados; ' 

d) até o momento, eram enormes as perdas em pessoal e material; 
e) já estavam em curso i,mportantes deslocamentos de tropas 

aliadas para fazer frente à ameaça. 
Um sucesso imediato só poderia ser obtido ou abrindo uma brecha, 

ou flanqueando a frente do 1° Ex. O primeiro ainda estava sendo t entado, 
sem êxito, e o últ:mo não podia ser realizado antes da redução de St Vith 
e Bastogne. Enquanto o inirni~o lutava pela · posse destas duas cidades, 
o 1° Ex iniciava as operações para contra-atacar em fôr~a. No cia 21, 
a dosagem de Art, em grupos, era ~ seguinte: 

I I 
UNIDADES ACEx/5 ACEx/1 ACEx/18 Ae Ter 1_32" Bda 

I 

I I 6 , I GO 105 2 I 2 
____ , _____ ! _____ 

I I I I 
GO 155 I 4 I 3 4 I I 

I: I l. 
T.- --··--· -7"'-

G Can 4 .5 1 I 
I -

G Can 155 3 ., 2 I 1 

I 
GO 240 2 I I 2 

I 
GO 8" · I 

I I I 
G Ca n 8" I I 2 

I I GO 105 11 I 3 I 13 ( + 3G075) 
I 

AD I· 
, _________ 

GO 155 3 I 1 I 2 I 
: I 
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Quanto à Artilharia, o plano era o seguinte: a ACEx/7, a S:!r subs­
tituída no seu setor pela. ACEx/19 (do 90 Exército), devia estar reunida 
até às 24 horas do dia 23, na região March;;-Hotten-Modav~-Mohiville, 

em condições de apoiar um contra-ataque de Corpo na direção Sul, Su­
deste, Leste ou Nordeste. A Artilharia com o 7° Corpo seria completada 
com a chegada das AD da 84a DI e da 2a DB (provenientes do 9° Exé:­
cito) e da AD da 75a DI, recém-chegada ao TO. A 32a Bda Art, menos 
os reforços cedidos ao 5° Corpo, reverteria ao contrôle do Exército e 
propiciaria refôrço aos fogos da ACEx/19 até que o S0 Ex pudesse co­
locar na região uma quantidade equivalente de artilharia pesada. A Ar­
tilharia com o 5° Corpo continuaria a proporcionar apoio direto à po­
sição defensiva do Corpo ao mesmo tempo que aumentaria seus fogos 
de inquietação e interdição com a finalidade de negar ao inimigo a livre 
utilização da rêde de estradas de Schleiden para St. Vith. A medida que 
se fôsse tornando operacional, a Artilharia com o 18° Corpo Aeroterrestre 
deveria apoiar um ataque do Corpo com objetivo •limitado. :este ataque 
visava estabelecer contato com os defensores de Bastogne e St. Vith e 
ocultar a reunião do 7° Corpo. (Ver Quadro 2 e figura III). 

Durante o período, as operações de artilharia, no setor do 50 Corpo, 
decresceram gradativamente para fogos defensivos de rotina, com maior 
intensidade e intervalos irregulares, quando o inimigo sondava a frent3 
procurando um ponto fracõ. A parte da ACEx/5 que permanecia n(} 
setor do 7° Corpo atuava, temporàriamente, sob o comando do Coman­
dante da ACEx/19. Estas unidades foram gradualmente removidas até 
que só restou o 187° Agpt constituído pelos 7510 GO 155 e 9970 GO 8". 
A artilharia em Elsenborn foi reforçada pelo restante do 200° G Can 155 
para adicionar maior potência aos seus fogos profundos. Os 9530 GO 155 

e 18° GO 105 passaram a integrar o 4060 Agpt (os rojões 4.5 estavam 
temporàriamente fora de ação), ainda na ACEx/5, mas reforçando os 
fogos da AD/300 DI, do 18° Corpo Aeroterrestre. A C Tir da ACEx/5, 
em Eupen, controlava os fogos profundos do 1900 G Can 155 e da 3a Bia 
do 272° GO 240. O 190° Agpt ficou encarregado do reconhecimento e 
escolha de regiões de posição, retaguarda, para a ACEx/5, no caso de 
uma ação em fôrçà do inimigo obrigar um recuo. 
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QUADRO 2 

ORGANIZAÇÃO PARA O COl\ffiATE DA AEx/1, NO DIA 21 DE DEZEMBRO DE 1944 
" 

5o CORPO DE EXIl:RCITO 

ACEx/5 e B ;a C/ AEx 
17o G Obs 
2000 G Can 155 (- 2BBia) 
790 Agpt 

Bia C/Agpt 
2720 GO 240 
5520 GO 240 

187o Agpt 
Bia C/Agpt 
7510 GO 155 
9530 GO 155 

1900 Agpt 
Bia C/Agpt 
1900 G Can 155 
9970 GO 8" 

40oO Agpt 
Bia C/Agpt 
180 GO 105 
9410 G Ccn 4.5" 
9870 G Can 155 AP 

620 GOB (Reforça a 78& DI/190 
C .t.x , 

750 GO 105 (Reforça a sa 
DI/190 C Ex) 

AD/1 
grupos orgânicos 
2&/200 G Can 155 
9550 GO 155 

AD/2 
grupos orgânicos 
AD/99 

AD/9 
grupos orgânicos 
l~vv GO 105 
1860 GO 155 

18° CORPO AEROTERRESTRE 

AC:.;::x/18 A e Ter e Bia C/ ACEx 
29(iO G Obs (-1& B1a) 
1 ~7 o GO 155 
AD/30 

grupos orgânicos 
1a; 9no G Can 155 AP 
391o GOB (mtegra o GTB/3& 

DB) 
4000 GOB 

AD/82 /\.e Ter 
grupos orgânicos 
4u{) GO Ae Transp 
254o GO 155 

AD/3& DB 
grupos orgânicos (-3910 GOB) 
330 GOB 
9910 G Can 155 AP (-la e 

2" Bia) 
AD/7& DB 

grupos orgânicos 
160 GOB (integra o GTB/9& 

DB) 
2750 GOB 
2290 GO 105 (integra o GT 

112/20 DI) 
591 GO 105 (integra o GT 

424/106 DI) 
5920 GO 155 (da Ao/tos) 
9650 GO 155 

7° CORPO DE EXIl:RCITO 

ACEx/7 e Bia C/ A C Ex 

NOTAS 

130 G Obs (em reunião) 
181JO Agpt 

Bia C/Agpt 
9570 GO 153 
1720 G Can 4.5 
98oo G Can 15j 

180 Agpt 
B:a L.'/Agpt 
1830 GO 155 
181JO GO 155 
981 o G Can 155 
195o GO 8" 

1420 Agpt (em reunião) 
Bia C/Agpt 
:0::";9) 1 G Can 155 AP 
870 GOB 
1~=10 GO 105 
9510 GO 155 

Al>t/5 (em reunião) 
Au ,, 

grupos orgânicos 
AD;;:;~ DB (em reunião) 

32a BRIGADA DE ART 

B ia C/Bda 
2400 G Can 155 
G Provisório de obuses, 105 
1790 Agpt 

Bia C/Agpt 
G Provisório de obuses 105 
2J6o GO 240 
551o GO 240 
153o G Can 8" 
2680 G Can 8" 

1) Os 1870, 1900 Agpt da ACEx/5, o 180 Agpt da ACEx/7 e a 32a Bda reforçavam a ACEx/19 
pertencen,e ao IX Ex. 

2) O 4060 Ag='t da ACEx/5 e o 1880 Agpt da ACEx/7 reforçavam a ACEx/18 Ae Ter. 

3) As particularidades desta · organização para o combate são a AD/2 enquadrando outra 
AD e a AD/7& DB enquadrando mais 6 grupos, além dos grupos orgânicos. 

No setor do 18° Corpo Aeroterrestre, a Artilharia com o Corpo 
atuava inicialmente, em seis frentes distintas e largamente separadas. 
Embora operacional, a C Tir do. Corpo não exercia um . contrôle direto 
sôbre o reduzido efetivo de artilharia, disponível no momento. · Até . a 
chegada do 24()0 G Can 155, no dia 24, o material mais potente era, exclu­
sivamente, o 187° GO 155. 

Duas das seis frentes do 18° Corpo achavam-se no subsetor da 3oa DI. 
A Leste, os fogos de artilharia eram puramente defensivos,. em apoio 
a uma frente estável, que partindo do limite entre os 5° e 18° Corpos, 
prolongava-se pelo rio Ambleve até sua junção com o Salm. A Oeste, os 
fogos de a!itilharia cooperaram na captura de Stoumont e propiciaram 
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o isolamento de uma potente fôrça blindada que, em La Gleize, aguardava 
reabastecimento de gasolina. Enquanto os blindados e a infanta.ria pro· 
grediam para conquistar a cidade, a artilharia e a aviação concentraram-se 
no bloqueio das vias de suprimentQ e na destruição de material. E nisto 
obtiveram-bastante sucesso, pois o inimigo abandonou a cidade deixando 
nela 39 carros de combate (sendo 6 "Tigres Reais", Mark VI) -e 172 via­
turas diversas. No dia 24, depois de consumada a lim,!)eza da margem 
norte do Ambleve, os 137° GO ·105 e 400° GOB deslocaram-se para leste 
a fim de se juntarem ao restante da AD/3oa DI. 

Um terceiro centro de atividades localizava-se ao Sul do rio Ambleve. 
Aí os 376° e 456° GO Ae Ter, respectivamente em Froidville e Basse 
Bodeux, contando com o ref3rço de fogos do 187° GO 155, estavam em­
penhados contra alvos inopinados à medida que os correspondentes re­
gimentos repeliam as patrulhas inimigas que se haviam infiltrado, e atin­
giam a linha f!eral do rio Salm, de Trois Ponts a Vielsalm. No dia 21, 
estabeleceu-se, nesta última localidade, contato com os defensores de 
St. Vith. 

Na quarta frente entretanto - o saliente de St. Vith os ataques 
inimigos aumentaram em vigor e número. A maior parte dêles foi rep·•lida 
a custa de inúmeras perdas inimigas, uma vez que a artilharia de dentro 
do saliente empregava judiciosamente cada granada dos seus minguados 
depósitos. Porém, as penetrações realizadas ao Sul e a Leste, forçaram, 
no dia Ú , a realização de um recuo para fora da cidade. A artilharia, 
antes desdobrada para a defesa de St. Vith, concentrava-se, a~ora, sôbre 
a cidade. Enquanto êstes tiros· puderam ser mantidos, pouco proveito 
tirou o inimigo do objetivo conquistado à custa de tanto esfôrço. Na 
manhã do dia 22, sobravam já menos de 20 tiros '[)Or !' ~ça, enquanto o 
bombardeio inimigo aumentava de intensidade. Finalmente, percebendo 
que a artilharia dentro do saliente ia silenciar, o inimigo atacou para 
concluir · o trabalho. Felizmente o contato realizado pela 82° D Ae Ter 
ab:riu uma via de suprimento, e o tão es!lerado comboio de muniçõe3 
ehegou às 0'} . 30 hs. Os 5 . OCO tiros de obus 105 recém-chegados repre­
sentavam muito pouco ap )s a repartição entre as peças que cobriam os 
diversos pontos de penetração; !'Orém, ressuscitaram a artilharia em 
tempo de dispersar o ataque principal do inimigo. A infantaria e os blin­
dados haviam lutadO I Valentemente, enfrentandO efetiVOS SUPerioreS, e, 
agora, sob a proteção de sua artilharia, começaram, com ra!)idez, a ta_!)ar 
as poucas brecha.~ abertas em suas linhas. Ao anoitecer de 22, o ambient-:l 
carregado dos últimos cinco dias começava a desanuviar-se e já se podia 
contar com- 4 aviões de observação para proporcionar a almejada obser­
vação aérea !Iara a artilharia. 

;·; 

A quinta frente, voltada para o Sul, pegou fogo no dia 22. O inimigo 
recuou tropas do Oeste para o Sul de Bovigny e atacou por ambas as 
margens do -rio Salm com a finalidade de rompletar' o cêrco da.~ fô,.~as 

de St. Vith. Na mar~em oriental, o 440° GOB recuou para Salmchateau 
enquanto o Destacamento Jones encurtava suas linhas e detinha o ini­
migo. Na margem OcidentaÍ, a AD/82a Ae Ter contava com elementos 
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21 Dr:.U...SRO 

apontados na direção geral do Sul. Reforçados pelos fogos do 254° GO 155, 
em posição nas a proximidades de O.drimont, os :ngo e 320° GO 103 Aero­
transportados (em planadores), de suas posições em Gorom1e· e Lierneux, 
respectivamente, desencadearam fortes concentrações contra a reunião 
de blindados inimigo's na região Regné- Ottre- Joubieval. Esta ação, 
combinada com uma resistênci~ obstinadà dos pára-quedistas, já quas·e sem 
armamento portátil, iludiu os "Tigres" alemães e desvlou o ataque mas 
para Oeste. 

Na tarde do dia 22, a situação parecia impor a retirada de tôdas as 
tropas para trás do rio Sálm, mas os planos de retraimento não podiam 

. I 
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ser difundidos em tempo de realizar o movimento na mesma noite, Desde 
que um adiamento · por 24 horas podia provocar um desastre total, não 
havia outro caminho a não ser o retraimento diurno no dia 23. Admitia-se 
que, se o céu se mantivesse limpo, a artilharia, orientaua pela observaçdo 
aérea, agindo em coorc'.enação com os caças-bombardeiros, r>oderia asse­
gurar condições de êxito para o retraimento. E, felizmente, foi o que 
ocorreu. 

O [•65° GO 155 transpôs o rio na noite de 22 e ocupou posição a 
Oeste de Vielsalm, em condições de cobrir o próximo lance. Nas primeiras 
horas do dia 23 os demais reforços transpuseram o rio, restando no sa­
liente apenas os elementos orgânicos da AD!7a DB e o 275° GOB. la co­
meçar a fase crítica do retraimento, isto é, os desengajamentos e aco­
lhimentos sucessivos. O 275° GOB, realizou a transposição na vanguarda 
do GT.i3 e ocupou posição a Oeste · de Vielsalm, de onde cobriu o retrai­
I)lento do 4340 GOB, integrando o seu respectivo GT. l:3te grupo ocupou 
logo pos!ção a r etaJWarda de Hieorlot. O 489° GOB a!loiou o desengaja­
mento do GTC e do GTA, se:uiu a cauda dêste último GT, quando ela 
atravessou as posições de artilharia, e ocupou novas posições em La 
Chapelle. O 275° GOB ar>oiou não só estas transposições mas també:n 
reforçou os fogos do 440° GOB na difícil missão de aliviar a pressão 
inimiga sôbre o Destacamento Jones. Nesta altura dos acontecimentos, 
tôdas as pontes sôbre o Salm já estavam destruídas, exceto uma, e esta, 
infelizmente, não se situava no itinerário de retraimento do 440° GOB. 
Assim, a unidade foi ,obrigada a fazer uma vo:ta através , de um~ região 
intensamente bombardeada pelo inimigo para atingir a ponte restante. 
No final, foram alcançadas as posições em Goronne, mas o atráso resul­
tante custou caro aos elementos do Destacamento que mantinham a outra 
margem do r io. O grupo voitou a atirar no mais curto prazo e denois i!e 
quatro horas de luta desesperada, o que restava do Destacamento reti­
rou-se pai"'a lugar prote~ido ·e a ponte foi destruída. 

Como ficou explicado anteriormente, a AD/82 Ae Ter proporcionou 
um valioso auxílio à AD!7a DB bloqueando o flanco Sul, na margem 
Oeste do Salm. Em fazendo isto, entretanto, pôs em perigo as suas pró­
prias posições. Mais para oeste, a 3a DB engajou-se em combate, ao Norte 
de Samree, no dia 21, com poderosa fôrça blindai'la inimi<Ia - E>ra P"ta 
a sexta frente distinta do 180 Corpo Aeroterrestre. As baterias do 540 GOB, 
orgânico mais as do S3° GOB, em refôrço a AD, apoiavam as diversas 
unidades en<;aja4as Í).à. série interminável de combate para obter n con­
trôle das estradas que, partindo d~ Samree, se dirigiam para o Norte. 
A Leste desti\, operação, deslocava-se uma outra coluna inimi~a quase sem 
encontrar oposição, em direção a Manhay e Grandmenil. O GTA da 3a DB, 
integrado pelo 67° GOB, que se encontrava inicialmente com o 5° Corpo, 
havia sido liberado e já marchava em direção a Hotton, a fim de forta­
lecer esta zona. Foi interceptado e orientado para o Sul, com a finalidade 
de fazer frente a coluna inimiga acima mencionada. O 570 GOB ocupou 
posição imediatamente ao Norte de Manhay mais não localizou nenhum 
alvo. No fim da jornada, o GTA mantinha ainda Manhay, mas o GTC 
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fôra repelido e o inimigo já conquistara terreno a cavaleiro da rodov!a 
Hotton- Soy. No dia 22, a Fôrça-Tarefa Hogan, do GTC, contra-atacou 
bem apoiada pela artilharia e alcançou Soy. O inimigo revidou cercando 
a FT, inclusive a batcri'a de 54° GOB que a integrava. Nêsse ínterim, 
o GTA retraiu de Manhay, deslocou-se para Oeste, paJs'm~ ao Norte de 
Hotton e correu para o Sul, a fim de enfrentar ameaça muito ma 's séria 
e originada ao Sul de Marche. ·Na metade da tarde Q 67° GOB já estava 
atirando das novas posições em Waha. 

No dia 23 de dezembro, a 3a DB passou para o 70 Co~o e foram 
expedidas ordens para que todos os elementos do 180 C Ae Ter retrais­
sem e estabilizassem a frente ao longo da linha de elevações Troi> Pont.:> 
- Erria- Bra- Manhay. Na noite dêste dia, cumprindo as ordens, a 
AD/82° Ae Ter retraiu para Noroeste, para além da nova linha de frent:! 
a ser estabelecida. A AD/7a DB permaneceu reunida em La Chapelle até 
o f:m da jornada de 24, cumprindo as missões da AD/ 82° Ae Ter, bem 
como proporcionando apoio na sua própria ZA, nas direções Sul e E.>te; 
depois mudou de posição, por escalões, para as vizinhanças de Harre. 
O 43:J-l GOB permaneceu em Odrimont até depois da meia-noite, com 
seus fogos deslocados para Sudoeste a fim de apoiar o GTA no retrai­
mento de Manhay para Sudoeste. Encontrando a ponte já destruída. no 
itinerário que havia reconhecido para o seu retra!mentô, o grupo viu-se 
obrigado a realizar uma ampla volta pelo Norte antes de atingir a po­
sição seguinte, em La Fourche. 

No extremo Oeste, de acôrdo com o planejamento, o 7° Corpo co­
meçou a se reunir como fôrça de contra-ataque. A AD/84 deslocou-se 
para o Sul, partindo do s.o Ex e aproximou-se da região de Marche­
Hotton, no dia 21. Foi loo,-o empenhada em combate em apoio aos 'GT 
da 3a DB, em ambos os flancos da divisão. Aproximadamente um têrço 
da ACEx/7 tinha sido sub3tituída, na tarde do dia 20, na frente da Aachen 
e deslocou-se, na mesma noite, para -sua nova zona de reunião. Na noite 
de 21 de dezembro, uma bateria de g57° GO 155 já estava em poJ!ção 
ao Norte de Mar:::he, enquanto o restante da unidade reunia-se na3 apro­
ximidades dêste local. No dia 22, a F T Ho:ran, do GTC, operand<> ao 
Sul de Soy, achava-se quase sem gasolina e cercada pelo 

1 
inimigo. Como 

a 3a bateria do 54° GO:S, que integrava a FT, ainda dispunha de gasolina 
para manter os rádios no ar, os ob3ervadores situados nesse ponto iso­
lado continuaram a desencadear vários tiros de eficácia com a sua pró"!)ria 
unidade e a realizar a ~bJervação para a ACEx e a AD até que, para 
tristeza da artilharia, a unidade recebeu ordem para destruir seu equipa­
mento e infiltrar-se em direção às linhas amigas. 

No dia 24, St. Vith achava-se além do alcance eficaz da artilharia e, 
. atravéJ da localidade, corria para Oeste um fluxo contínuo de fôrças 

alemãs, transformando o que devia ter sido um reconhecimento em fôrça, 
no ataque principal do 50 Ex Panzer. O Exército Alemão estava atrasa:b 
de um dia. Foram postos de parte os planos para um contra-ataque do 
7° Corpo e tôda a sua potência, até então conservada em segrêjn, foi 
lançada na defesa de Liege. A 75a DI tapou as brechas nas linhas da· 
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3a DB, ao Norte dá rodovia Hotton- Manhay, que as duas divisões con· 
tra-atacaram Juntas, na direção Sul, a fim de deter o avanço alemão a 
Noroeste de Grandmenil. Para apoio aos tanques a AD/3a DB concentrou 
seu grupo orgânico (54° GOB), o 83° GOB, que lhe fôra dado em refôrço, 
o 1!~3° GO 155 e o 991o G Can 155 AP, além de ficar coni a missão de 
comandar os fogos da AD/75. Na região de Durbtiy, achava-se o 18° Agpt 
(lf.8° GO 155 e 981° G Can 155) com a missão de ação de conjunto e re­
fôrço de fogos a AD/3a DB. O terreno por o~de se deslocava o ataque 
alemão era ideal para emprêgo dos fo':.{os defensivos da artilharia. Os 
observatórios situados nas elevações ao Sul de Soy proporcionavam a 
mais perfeita observação sôbre as principais rodovias que, na direção 
Norte- Sul, acompanhavam os vales apertados dos poucos cursos de 
água: Pesadas coh'centrações de ' artilharia foram desencadeadas sôb:-e a.> 
reservas blindadas que se deslocavam para o Norte, deixando as estradas 

• " congestionadas por viaturas destroçadas. 

Na !larte central do setor do 7° Corpo, novas divisões Panzer SS 
atacaram violentamente a cavaleiro da rodovia Marche - Liege, o eixo 
rdncipal de progressão. A AD/84 e o 67°. GOB recuaram para o norte, 
até as proximidades de Beillonville, assim que as fôrças que apoiavam 
foram repelidas !lara os subúrbios de M~rche; aí a artilharia parou e 
organizou novas !lOsições. A observação passou a 'depender, quase que 
exclusivamente, dos ob.::ervadores aéreos; os !'ilotos cumpriam missões 
sucessivas, pousando apenas para reabastecer. Havia, em quantidades sufi­
cientes, tantos alvos como artilharia para batê-los. Atrás da AD, o 
1!:'5° GO 8", atuando fora do contrôle da C Tir do Corpo, em Somme 
Leuze, e o 188° A:pt, constituído pelos 030° G Can 155, 951° GO 155 
e !:•U 0 G Can 4. 5, dis:ryararam tantos tiros quanto os grur>os de apoio 
direto. Os prisioneiros de guerra relataram, nesta noite, que o fogo da 
artilharia havia destruído o "orgulho e a alegria" do Exército Alemão. 

No flanco direito, o restante da AD;2a DB, reforçada pelo 87° GOB 
e . 957° GO 155, entrou em ação em Ciney. Foram freqüentes as ocupações 
de posições avançadas para acompanhar o contra-ataque da divisão em 
duas direções. No fim da jornada ainda não fôra estabelecida uma frente 
segura a oeste de Marche. Os 14° e 02° GOB achavam-se em Haid, ati­
rando na direção sudeste contra ·uma coluna inimiga em Humain; o res­
tante da AD, aind'a•-ao norte · de Ciney, atirava para sudoeste contra uma 
outra coluna inimiga, em Celles. 

6. A ESTAB!LIZAÇAO 

25 DE DEZEMBRO - 2 DE JANEIRO 

' 
Os acontecimentos que se sucederam durante os nove dias seguintes 

vieram a demonstrar que o dia 24 de dezembro havia marcado a intensi­
' dade mãxima atingida pela ofensiva germânica. As ACEx 7 e 18 concen· 
traram seus· fogos no limite entre os dois Corpos, detendo a penetração 
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alemã ao norte de Manhay, no dia 25, e destruindo-a, no dia seguinte. 
Dai em diante, o 1° Exército passou a contar com uma frente consoli· 
dada estendendo-se de Marche até Monschau, apoiada em todos os se­
tores por uma quantidade adequada de artilharia (figura IV) . No dia 25, 
a dosagem de Art, em grupos, era a seguinte : 
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UNIDADES I ACEx/5 I ACEx/7 ACEx/18 Ae Ter 1_32' Bda_ 
I 

GO 105 ·I 3 I 4 2 <+ 1 GO 75) I 
GO 155 I 4 I 4 3 I I I 

G Can 4.5" I 1 I 1 I ---- --- ----

I I I I G Can 155 3 3 (-) I 1 <+> 
I I 

GO 240 2 I "I I 2 . ( 
GO 8" 1 I 1 I I --------- -

I I G Can 8" 2 
I 

GO 105 13 11 9 <+ 2 GO 75) I 
I 

AD 

4 2 2 

Nesta oportunidade, o 30° Corpo do .~xército Inglês havia concen· 
trado, por trás do rio Mosa, uma fôrça de efetivo i~ual a 5 divisões, 
formando, com as 4a e sa Real Brigada de Artilharia, uma segunda linha 
ue defesa de artilharia. O t 0 Ex dispunha, como reserva móvel, da 
5a DB e da 5ta Divisão "Highland" de Infantaria Britânica, cujas AD 
ainda não tinham sido empre:radas. À frente, a Oeste de Marche perma­
neceu fluida até o dia 27 de dezembro, quando, após lim!lar Celles, ele· 
mentos da 2a DB li:aram-se com unidades de reconhecimento inglêsas 
a oeste daquela localidade. A iniciativa, entretanto, permanecia ainda 
com o Exército Alemão, através de ataques isolados, desencadeados de 
forma intermitente contra quase tôdas as unidades localizadas em pri· 
meira linha. Podem ser considerados normais para uma defesa estabili· 
zada os fogos de artilharia desencadeados, à exceção, é clàro, das maciças 
concentrações desencadeadas sôbre cada ataque limitado do inimigo. Me· 
recem especial ênfase os fogos profundos de inquietação e interdição. 

As ordens para o t 0 Ex retornar à ofensiva foram expedidas n_os 
dias 27 e 23 de dezembro. De _um modo geral, o plano era o me.>mo do 
dia 21, a!Jenas com •um objetivo mais profundo. Em combinação com o 
3° Ex (Gen Patton), o ataque deveria penetrar, na direção leste, até 
onde a sua impulsão o permitisse. O dia D marcado para o primeiro dia 
de bom tem!)o depois do Ano Nôvo. 

Muita3 alterações de vu~to se faziam necessárias na organização da 
artilharia para o pombate, a fim de apoiar o ataque. A ma:s importante 
era a necessidade de reforçar consideràvelmente a ACEx do 18° Corpo 
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, .JANI!IRO 

.. ,. .. .. •• .. .. .. .. 
Aé Ter que ocupava o centro da frente atribuída ao 1° Ex e a quem ca­
beria apoiar o ataque do 7° Corpo, através do seu setor. Assim à medida 
que se achavam disponíveis no go Ex ou na Zona de Administração, as 
unidades de artilharia média e pesada eram dadas em refôrço aos Corpos. 
A 32a. Brigada foi repartida da seguinte forma: 

- para a ACEx/7: o 266° GO 240 
- para a ACEx/5: o 2~8° G Can 8" e o 272° GO 240 (já se acha· 

varo com o 50 Corpo) 
- para a ACEx/18 Ae Ter: o restante da Bda. 
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A. 75a DI passou para o 180 C Ae Ter, sendo substituída, no setor 
. do 70 Corpo, pela 83a DI. As divisões do 70 Corpo foram substituídas 
pelo 30° C Ex Inglês e recolhidas às zonas de reunião à retaguarda do 
18° Corpo, de onde deviam partir para o ataque, ultrapassando a 75a DI 
(posteriormente, uma alteração . de limites proporcionou o retôrno desta 
divisão ao 7° Corpo). 

Uma parte da ACEx/7 continuou em pos1çao, atirando normalmente, 
a fim de, mantend<;> a fisionomia da frente, ocultar a movimentação das 
GU. Outra parte ocupou novas posições, na zona de ataque, com ordem 
de permanecer em silêncio até depois da hora H. Ocorreram, . ainda, al· 
terações de menor expressão na organização para o combate, mas, a 
partir do dia 1 de janeiro, a AEx estava pronta para apoiar o ataque 
(figura V e Quadro 3) . 

QUADRO 3 

ORGANIZAÇÃO PARA O COMBATE DA AEx/I, NO DIA 1 DE JANEIRO DE 19 

50 CORPO DE EX~RCITO 

ACEx/5 e Bla C/ ACEx 
17o G Obs 
190• Agpt 

Bia C/Agpt 
1900 G Can 155 

2720 GO 240 
2680 G Can 8" 

620 GOB (reforça a 78" DI/ 
190 C Ex) 

1870 Agpt 
Bia C/ Agpt 
751• GO 155 
9970 GO 8" 

4050 Agpt 
Bla C/Agpt 
760 GO 105 

9530 GO 155 
9370 G Can 155 AP 
941o G Can 4 .5 

AD/1 
grupos orgânicos 
9550 GO 155 
200o G Can 155 

AD/2 
gruuos orgânicos 
AD/99 

AD / 9 
grupos or~ânicos 
196• GO 105 
186o GO 155 

AD/ 5" DB 
grupos orgânicos 

\ 

70 CORPO DE EX~RCITO 

ACEx/7 e Bia C/ ACEx 
13o G Obs 
1420 Agpt 
1950 GO 8" 
266• GO 240 
18o Agpt 

Bia C/Agpt 
6660 GO 155 
188o GO 155 
981" G Can 155 

188• Agpt 
Bia C/Agpt 
172o G Can 4 .5 
!l51o GO 155 
98oo· G Can 155 

AD/75 
grupos orgânicos 
180 GO 155 

AD/ 83 
grupos orgânicos 

AD/84 
grupos orgânicos 
19~o GO 105 

AD/ 2" DB 
)'ruoo< orgâ nicos 
1!70 GOB 
9570 GO 155 

AD/ 3" DB 
grupos orgânicos 
83" GOB 
183o GO 155 
991 • G Can 155 AP 

r 

18° CORPO AEROTERREST 

ACEx/18 AeTer e Bla C! AC 
290> G Obs (- 1" Bia) 
4600 GO Ae Transp (inte 

o GT 517/Ae Ter) 
32a Bda 

Bla C/Bda 
1530 G Can 8" 
790 Agpt 

Bia C/Agpt 
551• GO 240 
5520 GO 240 

179o Agpt 
Bla C/Agpt 
259o G Can 4 .5 
s-s5o GO 155 

2110 A!?pt 
Bia C/Agpt 
5920 GO 155• (orgânico d 

106" DI) 
240• G Can 155 

264o GO 8" 
2290 GO 105 (Integra o G 

112/ 28" DI) 
160 GOB (integra o GTB/ 

DB) 
AD/30 

grupos orgânicos 
1"/2900 G Obs 
400 GOB 
401 Agpt 

-" Bia C/Agpt 
1870 GO 155 
8f90 GO 155 

AD/82 Ae Ter • 
11rupos orgânicos 
5910 ço 105 (orgânico d 

106" DI) 
254• GO 155 

AD/7" DB 
prn"lo< prgânicos 
275o GOB 

NOTA - As particularidades desta organização para o combate são : a manutenção do 1420 
Agpt sem enquadrar grupos, na ACF;x/7, a atribuição da 32" Bda a ACEx/18 Ae 
Ter e · a composição dos reforços dados a AD/30. 
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No dia 1 de janeiro de 1945, a dosagem de Art, em grupos, era 
a seguinte: 

UNIDADES 
,, 

ACEx/5 l ACEx/7 I ACEx/18 Ae Ter 
I I 
I 

I I GO 105 I 3 4 2 <+ 1 GCI 75) 

I I 5 I 4 GO 155 I 4 
I , I 

G Can 4.5 I 1 I 1 I 1 

G Can 155 I 3 I 3 I 1 

GO 240 I 1 ! ' 1 I 2 

GO 8" I 1 I 1 I 1 ' 

G Can 8" I 1/ 1 .I 1 

----
G0

1 
105 I 12 15 I 10 <+ 2/ ~o 75J 

AD I I 
GO 155 I 3 3 I 2 

7. ' A RETOMADA DA OFENSIVA 

3 DE JANEIRO 

As péssimas condições meteorológicas, que se manifestaram a partir 
do dia 27 de dezembro, forçaram o adiamento do ataque para depois de 
2 de janeiro. Fortes nevadas cobriram totalmente a região das florestas 
das Ardenas, ocultando as organizações defensivas do inimigo e criando 
um obstãculo formidãvel contra o ataque blindado. O céu desanuviou na 
manhã do dia 3 e a artilharia deu início à ofensiva para leste com 
um plano de fogos cuidadosamente elaborado e executado. 

No setor do 5° Corpo e na direita do setor do 18°, uma forte pre· 
paração, com a duração de 35 minutos, precedeu uma demonstração ·de 
fôrça contra a parte mais sensível da LPR inimiga - o ombro da pene· 
tração. As 08.30 horas, o 7° Corpo atacou, sem preparação de artilharia. 
A artilharia permaneceu sossegada até o fim da primeira parte da jornada. 
Daí em diante, aumentou de tal modo o número de pedidos de tiros que 
tôdas as peças de AEx entraram em ação. A cadência de tiro aumentava 
na razão direta da reação que o inimigo opunha ao ataque. Porém, no 
fim da jornada a LPR havia sido rompida, dispersadas as reservas do 
inimigo e silenciada a sua artilharia. O 1 o Exército Americano - bem 
apoiado por sua artilharia - retomava o caminho para o Reno, e para 
~lém dêle. 
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8. CONCLUSOES 

Embora a Art necessária a um !Exército só possa ser determinada 
mediante o estudo de vários fatôres - a missão do Ex, a natureza da ZC, 
a organização defensiva do inimigo, a quantidade e qualidade da Art 
inimiga, a Art disponível na oportunidade, etc. - como base para ra· 
ciocínio, desde junho de 1944 o Exército Americano admitia a seguinte 
dosttgem para um Ex: 

a) para cada um dos 3 CEx: 

1 GObs 
3 Agpt e Bia C/Agpt 
2 GO 105 
5 GO 155 
1 G Can 4.5" 
2 G Can 155 
2 G0 .8" r 

b) para cada uma das 3 DB: 

1 GOB 105 
1 GO 155 AP 

c) para ação de conjunto do Ex: 

1 Bda e Bia C/Bda 
3 GO 240 
2 Gan Cafi 8"· 

A comparação desta dosagem típica com as organizações para o 
combate registradas permitem concluir que a AEx/1 contou, durante 
tôda a operação, com mais 1 GO 240 e 1 G Can 4. 5 além da dosagem 
típica; iniciou o combate muito bem dotada de G Can 155, mas ressen· 
tiu-se da falta de GO 155 e GO 8". 

O conceito original do Agrupamento era muito frouxo, particular· 
mente no tocante ao moral, pessoal, aprovisionamento e à administração. 
A Portaria n. 439, de 14 de novembro de 1944, do Ministério da Guerra, 
corrigiu esta deficiência, transformando o Agpt em unidade tática e 
administrativa, à qual seriam postos à disposição, normalmente, 3 ou 4 
grupos. A portaria, contudo, não pôde alterar as realidades do combate, 
isto é, não seria de valor tático nem materialmente praticável reter sem· 
pre os mesmos grupos sob o comando do Agpt original. A Ex/I explorou 
a flexibilidade e a potência acima de tudo, sem se ater a uma formação 
padronizada nos Agpt. 
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A 32a Brigada de Art foi empregada corretamente dentro do con· 
ceito da época de que "quando o Ex mantém unidades de Art sob o seu 
contrôle, a Bda é a unidade apta para controlar as unidades assim em· 
pregadas". Quando o apoio dos GO 240 e dos G Can 8" era solicitado 

·,por mais d.e um CEx, a missâo era cumprida atribuindo-se à Bda a missão 
de refôrço de fogos às respectivas ACEx. Por exemplo, durante os avanços 
para o rio Roer, as missões de destruição e interdição de longo alcance, 
batendo as travessias e suas aproximações, constituíram obstáculo sério 
à rocada das tropas inimigas e ao refôrço da frente por unidades em 
reserva. 

A Bda mostrou ainda em outras oportunidades, sua flexibilidade, 
como por ocasião da realização de transportes urgentes, quando trans· 
portou 28 mil ton. utilizando as viaturas de 18 grupos, e qua.ndo reorga­
nizou grupos 105 com material capturado do inimigo. 

Coerente com a organização preconizada para a época, o exame da 
atuação da AEx/I, nas Ardenas, mostra que a flexibilidade deve ser o 
critério para tôda a estrutura da Art com o Exército - não só a flexibi· 
!idade de fogos, como também a da organização para o combate. Mostra 
ainda que, naquela ou em qualquer outra época, respeitadas as limitações 
do material empregado, a organização da Artilharia para o combate tem 
em vista fornecer apoio eficiente, explorar ao máximo as possibilidades 

/ do material, concentrar fo~os onde se tornar necessário e facilitar o seu 
emprêgo nas operações futuras. 

Ao analisar a operação do 1 o Ex nas Ardenas, disse o seu Coman· 
dante, Gen Courtney H. Hodges - "A Artílharia constitui um poder des· 
truidor formidável, sempre à disposição do comandante para ser em· 
pregado, sob quaisquer condições de tempo, em tôda a largura e profun­
didade do campo de batalha". 

O presente trabalho está de acôrdo com a doutrina em vigor, na 
época, e fixada 11.0 FM 6-100 "Tactics and Technlque or Dlvision Artlllery 
and Higher Artillery Echelons", de maio de 1944. Os documentos bás 'cos 
utlliza<los foram o artigo publicado . na "Military Revlew• ', de setembro 
de 1!145, pelo Gen Charies E. Hart, comandante da .AEx/1° _Ex Americano, 
e o relatório de operações apresentado pelo Ten-Cel Joseph R. Reeves, 
oficial de operações da AEx/1, publicado no " The Field Artillery Journal", 
de março de 1946. Uma descrição pormenorizada das operações nas 1\.r­
denas é encontrada no livro de Robert E. Merrlam ''Dark December". 
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A COBRA ESTA FUMANDO ! (x) 

Gen (Res) JONAS CORREIA 

De agôsto de 1943 quando se iniciou a organização da Fôrça ' Expe­
dicionária Brasileira, cuja sigla F. E. B . traduz tanta admiração nacional 
pela conduta dos nossos soldados, - até fins de 1945, quando regres­
saram os seus últimos escalões, recebidos, como os outros, com provas 
de carinho e respeito, por parte do povo carioca, - o Brasil inteiro teve 
suas atenções voltadas para a guerra na Europa, onde se empenhavam os 
nossos pracinhas. Existe, traduzindo interêsses, preocupações e anseios, 
uma literatura informativa, documentária e de crônicas, sôbre as ocor­
rências e as pessoas que estiveram na Campanha da Itália. E muitas 
'anedotas se registraram, muitas historietas se inventaram, umas interes­
santes e agradáveis, outras dolorosas e tristes. A página de Joel Silveira 
(109) em tôrno ·do Sargento Wolf, que êle ~iu morrer, é comovente. A 
crônica que a Tenente Enfermeira Elza Cansanção Medeiros (110) es­
creveu sôbre os aviadores do 10 Grupo de Caça, é vivaz e encantadora. 
Enternecemo-nos até as lágrimas, quando lemos os palpitantes e mode­
lares relatos que o General Professor Ismaelino de Castro (111) teceu, 
a respeito de sucessos e soldados da F. E. B. E que dizer daquelas re­
portagens irradiadas pela British Broadcasting Corporation (B . B. C. ), 
de Londres, (112) em que se apresentou a alma do Brasil, inteira e 
pujante, na alma coletiva dos seus pracinhas, que não conheciam nada 
mais belo do que o sentimento do soldado, longe da Pátria?! 

Pois bem. De tudo, o resumo está na divisa imortal da cobra que fuma. 

E não deixa de ter razão o Coronel Elber de Melo Henriques, (113) 
um dos componentes da F . E . B. , ao escrever que foi de má inspiração 
a cobra, para simbolizar a nossa atuante fôrça militar, na Itália: tanta 
invencionice se derramou, desprimorosa, com a intenção de apresentar 
o Brasil como o paraíso das serpentes .. . 

Seja lá como fôr, veneremos o distintivo da F. E. B. : êl'e, que tanto 
foi honrado e coberto de glórias por tôda a nossa legião expedicionária! 
E a tal ponto que o Govêrno brasileiro o oficializou. 

(*) N.R . - Publicamos, em primeira mão, êste trabalho de autoria do General­
Professor Jonas Correia, t endo em vista que representa uma importante resenha 
do que se tem dito e escrito a respeito e em tôrno da imortal legenda - A cobra 
está fumando! A seleção cuidadosa das pesquisas élo nosso antigo ,e ilustre cola­
borador se encerra com uma comunicação c!o Marechal Mascarenhas de Morais, 
ínclito Comandante da F .E.B . A Biblioteca do Exército deverá editar, em breve, 
a con ferência do General Jonas, da qual consta êste estudo , "Linguajar e 
anedotário militar, no Rio de Janeiro", do ciclo comemorativo do 4• Centenário 
da Fundação do Rio de Janeiro. 
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Mas - por que a cobra está fumando? qual a razão de se haver 
escolhido esta divisa, inscrita no distintivo? 

Estória? caso folclórico? imaginação? 

Conhec_emos algumas versões: 

A) U~ comandante de unidade, no Rio de Janeiro, quando che­
gava esquentado ao quartel, trazia o charuto fumegando .nervosamente 
entre os lábios. E a soldadesca· arisca e cautelosa: "a cobra está fu­
mando ... " (114). 

B) Frase aparecida durante a guerra de 1939. Um soldado estava 
fumando, quando se aproximou um oficial. Atirou o cigarro ao chão, 
pisando-o. Contudo, fumegou, denunciadoramente. E o superior indagou 
da razão da fumaça. Respondeu o praça: a cubra está fumando (115). 

C) . Raul Pederneiras, (116) no seu admirável livro "Geringonça 
carioca", nos transmite o seguinte. 'rA cobra está fumando: expressão 
vulgarizada por nossos pracinhas, em luta na Itália. Vários expedicioná­
rios cariocas, interrogados, assim explicaram a frase: as metralhadoras 
funcionam com uma faixa, em que os projetis se prendem, em fila. A 
faixa extensa vai distribuindo as balas, rápido, serpenteando por fôrça do 
mecanismo, como as ondulações de um ofício. Os disparos seguidos da 
arma dão a entender que a faixa ou cobra está a dar baforadas, como 
qualquer fumante. Nossos aviadores usavam a expressão "senta a pua". 
Tanto uma como outra serviram de distintivo característico." 

D) O distinto Sr. João dos Santos Vaz, Vice-Presidente do Clube 
dos Veteranos da Campanha na Itália, em conferência recente, que A 
Defesa Nacional publicou. (117) nos revelou uma versão muito plausível, 
da origem do lema "a cobra está fumando", por isso mesmo que procede 
dos profundos arcanos, onde o sentimento popular costuma surpreender 
e colhêr os elementos de sua afirmação. No caso, a F. E. B. estava sendo 
surda e sub-repticiamente combatida e boicotada pelos quinta-colunas 
de todos os matizes. 

Assim se expressou o febiano João dos Santos Vaz: "De tal modo 
procuraram desacreditar, os quinta-colunas, a necessidade da organização 
do Corpo Expedicionário, que, com desfaçatez e parodiando slugan que 
determinada casa comercial de loterias usava na época ("$: mais fácil 
um burro voar que A Esquina da Sorte falhar"), diziam: t; mais fácil 
uma cobra fumar que a Fôrça Expedicionária ter sucesso .... "Mesmo assim, 
com tôdas as dificbldades que se apresentaram, foi organizado o gru­
pamento de brasileiros que, em terras estranhas, defenderia o nome de 
nossa Pátria; que tinha por missão prinéipal mostrar ao mundo o valor 
do Brasil, como maior país da América." "As dificuldades se apresenta­
ram de tal ordem, que iam desde o aparelhamento bélico propriamente 
dito, até a simples questão de uniformes." "Em julho de 1944, partia, 
depois de muitas marchas e contramarchas, para o jront, o primeiro es­
calão da F.E.B." 
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E concluiu, setencioso e empolgante : 

"Assim, meus sen__hores, àquele desprimoroso conceito emitido pelos 
quinta-colunas de nossa pátria, respondemos 1 A COBRA FUMOU! 
Com jsso, mostramos o valor da raça brasileira; e o mundo, forçado foi 
a reconhecer no soldado brasileiro, em face das inúmeras dificuldades 
por que passou, o melhor soldado do mundo." 

E) A 'atuação efetiva do Brasil na última grande guerra, começou 
em meados de 1943, e se acentuou da segunda metade de 1944 até fins 
de 1945; na frente de batalha da Itália, de onde os nossos pracinhas re­
tornaram vitoriosos. 

Um dos oficiais integrantes da F. E. B. foi o nosso distinto amigo 
General-de-Divisão R/1 Pára-quedista Augusto Scherer Ferreira de Abreu, 
que era, então Capitão Adjunto, (S-3, depois S-4), da Infantaria Di visio­
nária Expedicionária, e, por último, Oficial de Ligação da I D. Ex .1 com 
o Esquadrão de Cavalaria · de Reconhecimento Mecanizado, na Ofensiva 
da Primavera. 

Eis a sua comunicação a respeito do assunto, a qual nos foi transmi­
tida em carta pessoal : 

"f: comum, no interior de alguns · estados do Brasil, dizer-se a cobra 
está fumando, para qualquer situação em que ânimos exaltados possam 
desentender-se. Já num quartel, quando um Comandante, em seu gabi­
nete, repreende soldados faltosos disciplinarmente, - os que, do lado 
de fora, ouvem as advertências ou censuras, manifestam-se cautelosa­
mente, através da expressão a cobra está fumando . .. 

Surgiu daí, da interpretação dessas circunstâncias, por certo e com­
parativamente às situações progressivas de perigo, na guerra plena, a 
idéia e adoção de a cobra está fumando, para o distintivo da .F.E .B." 

F) O Coronel . Antorildo Silveira, que seguiu como Capitão do 
6° Regimento de Infantaria, oferece uma versão, sein dúvida ponderável, 
em face da exclamação que ouviu aos soldados, quando o transporte se 
aproximava de Nápoles, e êles vislumbraram uma fumaça muito alva, 
subindo aos céus, enquanto o Vesúvio descansava . . . Então, vozearam: 
"A cobra tá fumando! . . . " 

Diz o Coronel -Antorildo haver ouvido "pela primeira vez,· essa 
expressão, nas grandes manobras do Vale do Paraíba, em mil novecentos 
e quarenta. Os soldados que viajavam nos últimos carros da composição 
da Central, quando viram o rôlo de fumo que se desprendia da chaminé 
da máquina, marcando o éter com uma faixa branca, gasosa, aliado ao 
serpentear contínuo da composição, nas inúmeras curvas do leito da 
ferrovia, dando a impressão de um ofício que se deleitava com algum 
cigarro ou charuto, exclamaram espontâneamente: "A cobra está fu­
mando!. .. " (118) 
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Diante dessas atraentes e aceitáveis versões, e para oferecermos 
segura interpretação aos que nos ouvem, ou vierem a ler, dirigimo-nos 
ao Marechal Mascarenhas de Morais, o imortal Comandante da F. E. B., 
solicitando-lhe que nos provesse da real, ou aceita como real origem 
dos _dizeres do emblema febiano. Sua excelência encarregou o seu assis­
tente-secretário, Major José Miguel, de valer-nos na nossa curiosidade,, 
apondo o seu prestigioso de acôrdo à nota que nos enviou o seu presti­
moso 'auxiliar. Damos um resumo dela. ' 

~ expressão A cobra está fumando não tem autor determinado; é 
popular, surgida espontâneamente no Brasil e passand~ a ser muito em­
pregada antes e durante à Campanha da Itália, sempre significando algo 
·grave que estava ocorrendo. 
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A tropa nossa aliada nos campos de batalha passou a refe;ir-se a -
the snake is smoking, que era a cobra verde, num fundo amarelo,. fu­
mando cachimbo. 

Quanto à origem propriamente dita dos dizeres, existem várias 
versões, tôdas anedóticas ou chistosas. Transcrevendo, talvez intencional­
mente, a que foi oferecida pelo Corónel Antol'ildo Silveira, quer-nos 
parecer que essa é a merecedora de preferência' e de adoção. · 

"O que se pode concluir - finaliza o comunicado de 15 de junho 
de 1965 - é que a frase era conhecida e empregada por tôda a tropa 
expedicionária .....,... soldados, graduados e .oficiais -, motivo pelo qual 
determinou o Chefe expedicionário que nela se inspirasse o já agora 
histórico distintivo da Fôrça Expedicionária Brasileira." 

NOTAS 11, 28 

109) .Toel Silveira, "Histórias de pracinhas", 2• ed. Cia Editôra Leitura. Rio 
1945, págs. 154/6. 

110) Elza Cansanção Medeiros, "Nas barbas do Tedesco", Bib . . do Exército, Rio 
1955, págs. 225/230, 237/246, 24 7/251. 

111) General-Professor Ismaelino de Castro, "Gôtas de Glória", Imprensa Mi­
litar, Rio. 1950; edição em inglês, tradução do General-Professor Jorge 
Duarte, "Drops of Glory", Oficinas Gráficas da D .S.G., Ministério da 
Guerra, Brasil, 1955. 

112) "Scatolettas da Itália", seleção de reportagens dos Correspondentes de 
Guerra Brasileiros, na Jtália, irradiadas pela B.B.C. - Compilada por 
Francis Hallawell ." Publicação da British Broadcasting Corporation, 
Londres. 1946. 

113) Major Elber de Mello Henriques, "A F .E .B . doze anos depois", Biblioteca 
do Exército Editôra, Rio, 1959, p. 194. 

114) Idem, idem, p. 195. 

115) Antenor Nascentes, "A Glria Brasileira", Livraria Acadêmica, Rio, 1953. 

116) Raul Pederneiras, "Geringonça Carioca", za edição, F. Briguiet & Cia, 
Livreiros, Editôres. Rio, 1946. 

117) João dos Santos Vaz, conferência, in "A Defesa Nacional", Ministério da 
Guerra, maio-junho de 1965, n . 601 , págs. 85/91. João dos Santos Vaz é o 
Secretário-Geral da Caixa Econômica Federal do Rio de Janl!iro (1967), e 
a conferência em aprêço foi pronunciada no Rotary Clube da Tijuca, e 
editada em julho de 1964, pelo Clube dos Veteranos da ..Campanha na Itália. 

118) Capitão Antorildo Silveira, "0 50 RI Expedicionário'', Bib. Militar, Rio, 
,1947, p. 29. ' 
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....... ,., ........ ... 
.~ ....... 

• 11 

General HEITOR BORGES FORTES 

A cultura militar brasihira acaba de sofrer grande perda, 

com o passamento do General BORGES FORTES, em Out 

último. 
f 

O General BORGES FORTES foi aluno destacado do 

CMRJ, onde recebeu a ·medalha de ouro "Barão do Rio 

Branco". Como oficiaL fêz com brilhantismo todos os cursos 

do Exército - inclusive o de Estado-Maior; entre outras co­

missões. comandou a Bateria da ·Escola Militar do Realengo 

e foi Instru!or-Chefe do Curso de Artilharia da Escola de 

Aperfeiçoamento de Oficiais. Participou da FEB, como Sub­

comandante do m Gp 105, tendo tido oportunidade de, a 

respeito, escrever "A Artilharia Divisicnária da 1 a DIE na 

Campanha da Itália" (Bib Ex, 1962). 

Além da ob!"a citadai publicou "Velhos Regimentos" 

(Bib Ex. 1964 - Prêmio Tasso Fraqoso de 62). maqníficb 

ensaio sôbre a evolução 'da nossa ArtUharla de Campanha 

(de 1831 a 1959). 

Desde o n. de Jul/Agô 66 desta Revista, vinha o Ge­

neral BORGES FORTES colaborando com o metic:uloso es­

tudo- "Efemérides da Artilharia"; felizmente, o autor cheqou 

a concluir o trabalho. que se acha completo em nossas 

mãos. 

Ao apresentar esta Nota, a Redação cumpre um dever 

para com a memória do ilustre artilheiro. de cuja inteliq~ncia 
' e dedicação tanto poderíamos ainda esperar~ 

....... ! . ..........,...,..... """ft:!Otftftft:!OtftfttOt:!Otftftft 
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CAMPANHAS DO PARAGUAI E URUGUAI 

NONA PARTE (*) 

1869 

Gen (Res) 
HEITOR BORGES FORTES 

Agô 18 - O Cap Ewerton Quadros recolheu-se, com sua bateria, 
ao 3° B A Pé, em Humaitá. 

18 - COMBATE DA PICADA CAAGUIJURU 

(6 horas) - Os aliados resolveram marchar sôbre Caraguatai, 
em perseguição aos remanescentes de Campo Grande, fazendo-o dis­
postos em 3 colunas: A da direita, composta dos Argentinos (Gen 
Mitre), divisões José Auto e Cel Bueno, devia seguir por uma es­
trada antiga, que após pequena volta ia dar naquela localidade; 
com ela seguiu o 4° C P A e a bateria do 1° B A Pé. A da esquerda, 
com a qual marchou o . Comandante-em-Chefe Conde D'EU, era 
formada pelo 1° C Ex; com ela seguiu o 2° R Prov A Cav, reforçado 
por duas baterias do 1° B A Pé. Pelo centro, seguindo a estrada 
real, pros.:;eguiu o 2° C Ex, com o qual estava o 1° R A cav. Ao inicio 
da marcha desta coluna, constatou a vanguarda formada pela 48 

Bda Jnf (Cel Wanderley), reforçada com o 36° B V Pátria, e pela 
6a. Bateria do 1° R A Cav (Cap Leite de Castro), que os paraguaios 
se haviam fortificado na picada de Caaguijuru, tendo resistido aos 
nossos primeiros elementos. 

(7 1/2 horas) - Decidido a atacar a posição inimiga, determinou 
o Marechal Vitorino Monteiro que a vanguarda atacasse de frente, 
enquanto outras tropas atacariam pela direita e esquerda. O com­
bate desenvolveu-se com vivíssimo e bem nutrido fogo de artilharia e 
de infantaria, durante 2 horas, ao cabo das quais a posição foi 
abandonada, pelos seus ocupantes, que sofreram completa derrota, 
perdendo 600 homens, entre mortos e feridos, 11 canhões e 10 car­
rêtas. Destacou-se por sua atuação no combate 

1 
a bateria Leite de 

Castro, cujo comandante mereceu louvores, tendo sido êste o último 
encontro importante em que a artilharia estêve presente. 

( 0 ) Continuação do n. de Set/ Out. Conclusão das ''Efemérides da Artilharia". 
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Perseguiu o inimigo em debandada a 2a D C (Gen Câmara), 
que bateu uma fôrça de 200 homens que procurava esconder-se num 
passo do rio Manduvirá. 

(A tarde) - O 2° C Ex acampou nas imediações de Caraguataí. 

- !A coluna do Gen Mitre iniciou a perseguição, rurnando ao N, 
com ela levando, além das fôrças argentinas, a 111 D C (Cel Bueno 
e Neri) reforçada com 2 bôcas-de-fogo de montanha do 1° B A Pé 
(2° Ten Pinto Paca) e a 2a DI (Gen José Auto). 

Agô 19 - O 1° C Ex (Brig José Luiz Mena Barreto) acampou 
em Alfonso. O inimigo em fuga transpôs o Iagui, sempre perseguido 
pelas tropas de cavalaria brasileira e argentina da vanguarda, sob 
comando do Cel Neri (DC Bueno e Reg San Martin). 

21 - A 43 DC (Gen Portinho) chegou a Assunção por terra, 
acampando nos subúrbios da capital paraguaia. 

COMBATE DE BOTUí - A vanguarda marchou sôbre o arroio 
Hondo e no passo do Botuí dispersou uma fôrça de 400 homens, to­
mando-lhes 2 peças e várias carrêtas de bagagens de Lopez. Parou 
a. a perseguição, da qual participou efetivamente a divisão de 2 
canhões de montanha do 1° B A Pé (Ten Pinto Paca), que atuou 
a 20 e 21 nos encontros contra os paraguaios, 1devido ao enfraque­
cimento da cavalhada 'e falta de víveres para a tropa. 

22 - A vanguarda contramarchou. 

24 - A coluna Mitre voltou a Caraguataí. 

- O Conde D'EU, desconhecendo o rumo tomado pelo ditador 
Lopez, resolveu dar por finda a Campanha das Cordilheiras, e es­
tabeleceu novos planos de ação. (Ver Diário do Exército, sábado, 
21 Agô 1869). Admitia S. Exa. que contava com cêrca de 30.000 
homens - incluindo os argentinos e orientais, a realização de uma 
expedição ao norte, por Rosário e Conceição, com 11 .000 homens; 
uma operação central, de internação pelas Cordilheiras de Mara­
caju, e mais ao norte, em perseguição a Lopez, com cêrca de 8 .200 
homens, e uma expedição ao sul; por Vila Rica, com 4 .000 homens, 
mantendo-se ocupadas Assunção, Piraju, Caraguataí ou São José, 
como bases cíe operações. A artilharia brasileira estaria participando 
dessas três ações principais. A falta de provimento de bôca, no en­
tanto, alterou completamente êsses planos, de par com as infor­
mações· que for!j.m sendo obtidas, do rumo tomado por Lopez e seus 
seguidores. • 

Agô 25 - o 1° C Ex (Brig José Luiz Bena Barreto) contramar­
chou de Alfonso e buscou pôr-se em comunicação com a Esquadra, 
no rio Manduvirá - o que conseguiu no 'passo Tobati, meia légua 
distante da vila Duarte. Depois de embarcar a artilharia (2° R Prov 
A Cav e duas baterias do 1° B A Pé), foi acampar no Passo Mandu-· 
vit;á, melhor ponto para embarque da tropa. 

, 

i, 
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Set 3 - O Cmt do 2° C Ex (Mal Vitorino) · recebeu instruções 
para permanecer em CARAGUATAí, deven:lo enviar uma coluna a 
ocupar São Joaquim e Ihú. 

4 - O Gen PORTINHO marchou de Assunção para Vila Rica, 
para ocupar esta cidade; com a 43 • DC, estavam 2 bôcas-de-fogo 
(divisão canhão-obuses de 14) e o 17° B I (vindo de Mato Grosso). 

4 - O Conde D'EU deixou Caraguataí, levando parte da tropa 
que ia operar ao N do Jejuí: a 2a DC (Brig Câmara)', uma ala do 
B Eng e 12 bôcas-de-fogo do 4° C P A, com destino a Pôrto Tobati. 

6 - Decidiu-se abandonar o acampamento do Mandivirá, onde 
se achava a tropa do Gen Câmara que devia seguir para Arecutaguá. 
o 4o C P A embarcou em Põrto Tobati. A DC do Brig Câmara mar­
chou por terra, por Emboscada. 

O 1° C Ex (Brig J. L. M. Barreto( seguiu para Arecutaguá, onde 
a tropa teria descanso e receberia os suprimentos para a expedição 

. ao norte. 

11 - O Brig Resin, à frente de um Destacamento das três armas, 
marchou para São Joaquim. 

15 - As tropas argentinas (Gen !ylitre) contramarchavam para 
Piraju. 

-Em reunião com o Cmt do 2° C Ex, dec!1ã1U o Conde D'EU que 
essa G U se deslocasse com a possível brevidade para São Joaquim 
e Ihú. 

18 - Em Arecutaguá, o Conde D'EU estabeleceu entendimentos 
para o pr.S :=imo embarque das fôrças do 1° C Ex para a Vila do Ro­
sár.i.o, que seria a base de operações para a invasão dos hervais (Dlá­
rio do Exército, pág. 182). 

1~ - O Marechal Vitorino foi efe!in{io no Comando do .2° C Ex, 
pas.<:ando o Ten-General Polidoro Jordão a comandar as fôrças ao 
S do Manduvirá. 

20 - Ultimavam-se os preparativos para o reinício das operações 
do 1° c Ex, com o embarque das unidades que estavam em Arecutaguá, 
nos navios de transporte. 

21 - A Vanguarda do 1° C Ex desembarcou em Quarepoti e 
ocupou a Vila do Rosário. 

- O :Cest. Resin chegou a São Joaquim, dêle fazendo parte a 
4a Bia/1° R A Cav (Cap LB Pereira Pinto). 

22/23- As Unidades do PC Ex aguardavam o fornecimento dos 
suprimentos necessá1·ios, para a sua internação na direção de Santo 
Estanislau. 

26- O Gen Osório reassumiu o Comando do 1° c Ex. em Ro­
rário. 
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27 - o Dest. Resin recebeu em refôrço a Bda Valporto, e dias 
depois, a Bda Wanderley e um corpo de Cavalaria da D C Portinho. 

Set/Out - CRISE NOS REABASTECIMENTOS 

Sd 28- Decisão de reduzir as fôrças que se achavam nas Cor­
dilheiras, devido à falta de recursos e ao nôvo rumo tomado por 
Lopez ( Caraguatá-Panadero). 

Out 3 - Visailid.O à reunião em São Joaquim de sua GU, o Cmt 
2° C Ex fêz sair desta localidade a Bda Carvalho, o 6° Corpo de 
Cavalaria e a ala direita (menos uma bateria) do 1° R A Cav (Cel 
Severiano da Fonseca). Enquanto isto, a ala esquerda (menos a 4a 
Bia), do Major Teodósio, iniciou deslocamento para o vale do Piraju. 

5 - Devido às dificuldades do itinerário; voltou a ala esquerda 
(menos uma Bia) do 1° R A Cav por Caraguataí, tomando outra 
éstrada para Piraju, localidade de onde se retirou o 1° G A Pé 
(Maj Pereira Junior). 

7 - A ala esquerda do 1° R A Cav chegou a CERRO LEON. 

8 - O 1° C Ex (Osório) iniciou às 5 1/2 horas sua marcha, sob 
sol inclemente, indo acampar em Caballero-Cuê. 

9/13 - Prosseguiu a marcha do 1° C Ex para Santo Estanislau, 
onde chegou a 13. 

As dificuldades das estradas obrigavam a artilharia a se des-· 
locar por caminhos diferentes da infantaria, aguardando por vêzes 
construção das pontes de emergência nos banhados e riachos. 

11 - A Bda Carvalho (reforçada), da qual fazia parte a ala di­
reita <menos uma Bia) do 1° R A Cav, acampou às margens do arroio 
Hondo. 

13 - Foi expedida ordem ao Gen Polidoro para retirar as fôrças 
entre Caraguataí e Assunção. O \ 0 B A Pé (ala Maj Pereira Junior) 
que guarnecia Piraju, se deslocaria para Angustura. depois de efetuar 
a remoção de tôdas as 25 bôcas-de-fogo tomadas em agôsto. 

Embarcaram em Arecutaguá as fôrças da Expedição Norte (sob 
comando do Brigadeiro Câmara), formadas pela 7a Briga;da (Cel Mes­
quita) e duas Brigadas de Cavalaria (5a. e 100.), além do 4° C P A 
(12 bôcas-de-fogo) sob o comando do Maj Clarindo de Queiroz. Eram 
ao todo 1.500 infantes, 900 cavaleiros e 200 artilheiros (Jourdan, pá­
gina .216). Desembarcaram em Conceição a 16, surpre.endendo as guar­
das inimigas. 

16 - O Marechal Vitorino Monteiro saiu de Caraguataí para São 
Joaquim, com o restante do 2° C Ex (inclusive la./1° R A Cav). 

17- O Conde D'EU determinou que. o 2° C Ex, diante da ocupa­
ção de Santo Estanislau pelo 1 o C Ex, interrompesse sua concen­
tração em São Joaquim, deslocando-se agora para Rosário, por 
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Santo Estanislau, deixando em São Joaquim um': pe,queno- destaca­
mento, não superior . a 3. 000 homens, sob comando do.- Cel . Hermes 
da Fonseca. 1 . . •. 

- O 1° C Ex chegou. a Capivari, tendo sido precedido pela Bda 
Cel Fidelis. Com esta GU esta v a- o '2° · R · Pio; A C a v <Cel Gama 
Lôbo D'Eça). Continuavam as dificuld3:des para os reabastecimentos. 

! 

Out 17/24 ...,.... O Dest. Gen Câma'ra iniciou · operações sôbre Be-
len-CUê, que . prosOOgUiram no rumo de Sanguil}ia,-Quê-Naranjaí, 
dando lugár aos combates de Naraiguti (18 Out) e ltapitanguá (19 
Out), em que tomar-am :parte t a Bdà Silva Tavares, três unidades 
de infaxÍta~ia e. uma bateria do ~o c : P A. Reforços foram enviados 
à expedição norte: 9°, 12°, ·-13° BI; . 35° e 36° B V . P e 7a Bda Cav 
(C~I 'Bento Martins). ' · · 

( 
·23 - O 2° C Ex CMaj Vitorino) : estava em Inácio-Cuê, ao . sul 

de União, com o Gen "'Rêsin ~na vànguarda 'marchando pela estrada 
de São_ Joa,q~im a Unlãq~ o Cel . Carvalho, pela estrada do arroio 
Hondo a União,, e os restantes, com ~le, Vitorino, pela estrada Ca­
raguataí a União. (*) 

24/Nov 6 - O Major Martins empreendeu explorações no rumo 
dt!" Taguáti; derrotando fôrças · ihlmigas e · recolhendo, além de· gado, 
grande número de refugiatlos. 

' 26/Nov 2 - O Conde D'EU lançou o Cel Fidelis, com um destã­
camento de infantaria e cavalariâ (sem artilharia) sôQre .Cm:.uguati, 
o qual. foi até a margem do Jejuí, tenJó travado combate a 28 em 
Curuguati, com fôrças; inimigas que :abandonavam a posição. 

30 - O Ten-Cel ~erreiro Vitória, com p 18° CC lançado para a 
front~ira .brasileira, at~ngiu a região . de Bela Vista • e ·guarneceu a 
linha do rio Apa. 

I .j 

31- o 2° c Ex chegou a Vila .do .Rosário. O 1° R A Cav tornou-se 
um elemento de apoio às outras unidades que estavam eÍn campanha, 
ced-ende-lhe_s- :recursos- 1f)ai"a ·.-sua -eficiênc~ -(**)- - · - - - - -- - · 

Nov 8 ;___ Deixou o acampamento de Capivari a Divisão Argentina, 
do Cel Calvet, que se recolheu 1. a Rosário. 

'· . \ .· 
n · - · Visando · aligeirar as tropas que deviam operar sôbre Curu­

guati, dciixaram o !!Camp.amerito·(de ·capivari s '· B V P ' (27°, 40°, 46°, 
soo e S3°), . uma .ala . do B Eng, •·2 corpos de cavalaria e párte do 
io ~ _A Pé>Juma ~teria de.:canhões With, · cal .~2;~ uma baterif'de 

: ... 
' 

( 0 ) No dia 18 de outubro, p Brigadeiro Resln mandou a bateria de artilharia 
(4Df1CY R A ca_v), os. ponton:e!ros e o 17o _ v cav, reunirem-se .' à fôrça que estava 
no arrolo Hondo. (Nota 35, à pág. 32, 5o . V o!., Tasso Fragoso) . 

( 00 ) 'mz o Gen Leite·' de ·~a.Stro, n~s ·~~ - M~ÓrÍas : "0 20 C Ex, em Rosárfo, 
tomou-se provlde·ncla.l para aquelas fOrç~~o> (as de persegu!çl!.o a Lopez), por 
ter-lhes sempre fornecido todos os elamentoG de qua preclsavwm e com os ,quais 

·chegou-se a reSolver o maior dos probl~as - o da termlnaç"âo d~ guerra" • 
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foguetes), sendo conduzidos pelos brigadeiros Emilio . ;Luiz Mallet e 
Herculano· S. S. Pedra .. 

I • 

15 - O Dest. Hermes recebeu ordem para abandonar São Joa-
qúim: aí permanecendo ap,enas-' urh batalhao> ' 

I . .. : 

·_ 16/23 - O Conde ·D'EU, lf!.nçou oÚtra· v~z o C'el -Fldelis para a 
frente. até Itanara'. l:)eu def?tacam~I!.to, .C'!J:P.Po~tq ·de uma Bda lnf, 
1 Bda Cav, \liila 'ãla do B Eng, contava com a 3a Baterül. do zo 
R _rrov A C,av <4 bôcas-cÍe-fogo de moritàrllÍÍí., · Lâ Hitte, cal 4 -
Cap Rafael do Prado Pereira). 

A 18 estava em CURUGUATI e a 23 no Jejui-rni. 

Nov 19 -Dispensada pelo Gen PORT!NHO, recolheu-se a An­
gustura a divisão de artllhana (2 canhões-abuses de 14) que inte­
grava suas fôrças. O 17° BI ficou em Ascura, sendo substituído. . 
peló 54° BVP. . . 

- O 1° R A Cav estava acampado em Vila Rosário, sob o co-
mando do Cel Severiano Fonseca (alterações ~o Cap Bormann) . . 

21 - Chegou a Capivari o Destacamento Hermes . 

. 23 - O Gen Osório deixou o ~xército .. em ,.Operações, para se 
recolher ao Rio àranje do Sul. 

' ~ ' \ 

. 24 - Os dhefes das, fô;rças aliadas estabelec.eram. convênio· para 
a redução de seus ·efetivos. · · · · · · ·· . 

25/30, - Operações .dp Pest. Gen Câmara contra a:s ' fôrças de 
Romero,' na rêg1ão de ~elén-Cuê. Tom!l-ram ~ parte a .~ ·Di' <Cel Pa­
ranhos) , 7a e 1oa Bda Cave a 5à. Bia/4° CPA, .co,m o Maj -Clarindo 
de Quéiroz, travaiictÔ-'se, 'a 27 o coll).oàte ' de caêqito-Cuê, êm que 
o "immigo sofreu sérias perdas. Diante 'di '!tiga· do inim1go, o Des-

. tacamento . retfocedeu para Taquaritá. . ' ·' ' · ' 
.. , I. J ,! '\. • • 

26 - Extinção dos Corp~ de Exército e das Divisões de Cavalaria. 
1 

... No intuito_de ,dimin~r âs desp~sas e e~ ~armonia com a nova 
· fase em que entravam as 1 qper;1çoes, o Col.T\aiJ.dante-em-Chefe deu 
nova organização às suas fôrças; comanda ao .s do Manduvirá o 
Ten-Cel POLIOORO; ao N, o Mal VITORINO. A expedição do norte, 

·reforçada com mais 2 .Bias, continuava ao c~mán,do do Brigadeiro 
Câmara; as · fôJ;"ças do , distrito de Curuguati ficavam às .. ordens do 
Brig José Auto, e as do ·Alto-Paraná, a cargo ·· do · Brig Portinha 
(Jourdan, pág. 221>. · 

28- Combate no Jejui-guassú, entre a vanguarda do Cel Fldelis 
e os defens6res do passo do Jejui, que estava ~uarnecido com 2 ca­
nhões e cêrca de 500. homens. Foi .ocupada a -localidade de Igatimi, 
llberta.dos cêrcas de 4.000 refugiados e incendja'da uma pequena fá­
brica de pólvo~a. A 3&/2° R A Cav só pôde ir até o Passo do Jejuí­
-guaçu. 
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Dez 2 - O Comandante-em-Chefe, Conde D'EU, deslocou-se 
Potreiro Capivari para Curuguati. 

- As fôrças em operações na região. do Potreiro Capivari for 
agrupadas em: 2a. DI (Cel Falcão), com 3 Bdas Inf. (2a/Cel V 
~orto, SS./Cel Deo.do.ro e 10a./Cel Hermes); 4a. Bda Cav (Cel Hipóli 
-com três corl>os ·de cavalaria; e 2° Regimento Provisório de A 
lharia a Cavalo (Cel Gama Lôbo D'Eça). 

5 - Regressou a Conceição a expedição do General Câmara 

10 - Destacou-se para Curuguati a Bda Deodoro, seguida 
<luas baterias do 2° R Prov Art Cav, as quais chegaram a dest 
a 12. 

14/17 -SegUiram para o passo do Ipané, frõnteiro a TAQUA 
o 31° BVP (Cel Assunção) e 2 bôcas-de-fogo do 40 CPA. 

15 - O Cel Fídélis, que recetera orélem de regressar do Jej 
-guaçu, deixou no Jejuí-mi um corpo de cavalaria; as fôrças r 
tantes recolheram-se a Curuguati. 

17 - Retirou-se de Vila Rosário a Divisão argentina do Cel 
medo. ficando só 4 corpos ao mando do Cel Calvet ("Cronologia 
·Guerra do Paraguai" ). 

21l/2i - Foram encaminhados para Taquati, onde ia ser inst 
1ado um depósito de víveres, sob o comando do Ten-Cel Mesqui 
<ia 7:-. Brigada de Infantaria. o 14° BVP e mais duas bôcas-de-fo 
do 4° Corpo Provis5rlo de Artilharia. 

23 - Reorganização das tropas ao N do Manduvirá, que co 
tituirão uma Divisão Mista (Brig Câmara), com Bda Cav (5a/Nun 
Tavares, 63 /Sabino e 7a./Bento- Martins) e. duas Dl: 1a/ Gen Ped 
na e 4a. Bda Inf) e 3a/ Cel Paranhos (33 e 7a. Bda Inf). O 40 c 
é a unidade de artilharia (Maj Clarindo). 

24 - Embarcou em Assunção, para a Argentina, o Gen Mit 
levando tropas da GN ("Cronologia . .. "). 

25 - O Cel Bento Martins partiu de Conceição para Bela Vis 
a fim de cooperar na manobra . final montada pelo Brig Câma 
visando ao cêrco das fôrças de Lopez, assinaladas em Panader 
Com êle estavam o 17° C Cav e o 35° BVP . . 

26/30 - O Brig Câmara deixou Conceição, seguindo com o 1. 
BI, 22 homens da sa. Bda Cav (Cel Silva Tavares), e mais 2 bôca~ 
-de-fogo do 4° CPA, a reunir-se com o Cel Mesquita em Taquati. 

31 - Com um pequeno destacamento formado pela Bda Mesquit 
(3· BI, 890 homens inf), 150 cavalarianos e 2 bôcas-de-fogo (do ~ 
CPA), o Brig Câmat'~Í'iniciou uma expedição ao Rio Verde, onde atuav 
uma fôrça paraguaia, sob o comando do Cel Genes. 
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. 1870 

Jan 2/3 - Combate de Cambacibá - contra pequena fôrça 1m-­
. miga que defendia o passo do rio Verde, após o que a expedição• 
retrocedeu para a região de São Pedro. 

7 - O Conde D'EU transferiu seu QG para Rosário, deixando 
a cargo do Brig Auto Guimarães o comando d~s fôrças de Curuguati. 

11 - Combate de Lamaruguá, nas proximidades da vila de São. 
Pedro, onde a expedição do Brig Câmara derrotou cêrca de 600 ini­
migos comandados pelo Cel Genes, que foi aprisionado. A 12 retro­
cedeu para Taquati. 

13 - O Conde D'EU chegou a Rosário. 

14/18 - O Brig José Auto mandou reconhecer as estradas que­
levara:m a Panadero e Cerro-Corá e a travessia da Serra de Mara-­
caju, por onde passava Lopez com suas fôrças remanescentes. 

18 ou 19 - Regresso do Brig Câmara a Conceição. 

1<; Já e~t:J.v~ em Beh Vista o Dest do Cel Bento Martins. 

19 - ~egulram para Bela Vist a o 1° C Cav e o 20° C Cav, dai 
regressando o 18° C Cav. 

%& - Seguiram para o Passo do Barreto, no rio Aquidaban, como 
destacamento precursor, o 12° BI (Cunha Matos) e 4 bôcas-de-fogo 
do 4° OPA. 

Fw .e - Em Oficio ao Mar Vitorino Monteiro, era exposto o 
·plaDo tiO Br:g Câmara, para aprision~r Lopez - a cargo 
de de fôrças. 

' 
••1111tla. Cmt da 7a B:la Inf - vanguarda do Des-

de Conce!ção para Bela Vista. a reunir-se 
levan-do 2 BI (1~0 e 15° BI) e 4 bôcas-de-fogo 

iDILl'CllOU do Passo do Barreto para Bela Vista, 
do Barroso pelo 36° BVP. 

acompanhado pelo Maj CLARINDO de 
'deixou Conceição, levando o 13° BI e os 

chegaram ao rio Aquidaban e 
visando a ati?gir a região de 

os 19° e 21° C Cav e o 

I 
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14 - Partiu a 7& Bda Inf (Cel Mesquita), com a bateria do 4° 
·CPA. • 

15/19 - Reunidas as fôrças do Dest Câmara, _chegaram até um 
ponto distante 3 léguas do seu destino, aí permanecendo até 21. . 

18 - Seguiram para o Passo 'do Barreto, com o Cel Paranhos, 
as fôrças do grupamento Sul: - 18° C Cav. 9° BI e 310 BVP, e 2 
bôcas-de-fogo do 4° CPA - com o objetivo de atingir o Passo do 
Chiriguelo e, daí, Dourados, pelo sul. A 19 chegou ao Passo ào Bar­
reto, onde se lhe reuniram o 36° BVP e 2 bôcas-de-fogo do 40 CPA. 
.que defendiam o refer.l1o passo. 

o Brig Câmara recebeu uma mensagem do Cel Bento Martins, 
da qual foi o portador o Cap Pedro Rodrigues, dando-lhe ciência 
·da posição em que se achava Lopez, (acampado em Cerro-Corá) . 

19 - Em conseqüência, resolveu retroceder, para tomar o rumo 
de Cerro-Corá, a aprazou o Cel Paranhos para se lhe reunir no 
.arroio Negla. 

Enviou a Bento Martins uma ala do 13° BI e 2 bôcas-de-fogo 
(TF, pág. 148 - 5° vol.) . 

20 - O Cel Hermes da Fonseca chegou a Corumbá e assumiu o 
·comando da Brigada de 1. !)50 homens. que devia guarnecer a fron­
teira do Baixo Paraguai. Desta fazia parte o 5° B A Pé. 

O grupamento Bento Martins marchou de Bela Vista para Fa­
zenda Machorra, e daí para Colônia Miranda (que atingiu a 24), 
Dourados (a 26, à noite) e Ponta Porã, onde chegou a ·27. 

25 - O Brig Câmara e o Cel Paranhos fizeram junção no arroio 
.Negla. 

26 - O Brig Câmara avançou para Cerro-Corá. a fim ue sur­
preender e aprisionar Lopez, fazendo a vanguarda a tropa de Cav do 
Cel Silva Tavares, reforÇada pelo 9° BI (Maj Floriano Peixoto) . 

28 - O Dest .atingiu o arroio Guassu. A fim de apressar a mar­
eha, o Cel Paranhos, que marchava coni o gro~so. recebeu ordem 
de deixar atrás a ·artilharia (bateria do 4° CPA), protegida pela 
ala do 13° BI - avançalljdo com as demais unidades de infantaria. 

Fev _28/Mar 1 - Ataque ao passo Taquara. 

. Mar 1 - 03 bràsllelros transpuseram o Aquidaban, atacando 
Lopez e sua comitiva em Cerro-Corá, e derrotando-os com a morte do 
ditador e de várias ·p ersonalidades de sua comitiva. 

2 - O grupamento Bento Martins atingiu à bôca da plcarila de 
Capivari, seu objetivo, e daf. avançou até Chiriguelo, completando 
o cêrco ao acampamento de Cerro-Corá e aprisionando os elementos 
retardatários, em fuga. 
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SITUAÇÃO NO FINAL DA GUERRA 
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As fôrças que combateram em Cerro-Corá iniciaram a marcha 
de regresso a Conceição, conduzindo prisioneiros e petrechos de 
guerra tomados aos p~raguaios. 

3 - O Brig Auto Guimarães foi nomeado Comandante das fôr­
ças do S do Manduvirá. Óhegou a Rosário o grosso do destaca­
mento de Curuguati, comandado pelo Brig José · Auto, e com ~le o 
2o Regimento Prov A Cavalo (Cel Gama Lôbo D'Eça). 

Em curuguati ficaram 2 BI e 1 RC, sob o comando do Cel Deo­
doro da Fonseca (sem Art). 

5 - Chegou a Assunção a notícia da morte de Lopez e do tér­
mino da guerra. 

10 - Chegaram ao, Passo do Barreto, no Aquidaban. as fôrças do 
Brig Câmara. 

17 - Pel.o vapor "Tycho Brae" chegou ao Rio de Janeiro a no­
tícia do final da guerra. 

19 - O Ministro da Guerra expediu aviso ao Con-:le D'EU, com 
a ordem de passar o comando ao Marechal-de-Campo Vitorino Mon­
teiro e, na falta dêste, ao Marechal-de-Campo Visconde de Pelotas, 
e regressar. 

FÓram extintas diversas repartições e a Brigada de Arti­
lharia (*). 

Foi dissolvido o 2° R Prov A Cavalo. 

Abr ~ - · O Gen Caballero, último remanescente das fôrças pa­
raguaias, rendeu-se ao Maj Francisco Xavier, na região de Dourados. 

13 --'- Partiu de · Assunção para Humaitá o Conde D'EU. 

16 - O Conde D'EP' passou o comando ao Marechal-de-Cn.mpo 
Câmara, e a 17 embarcou no vapor "Galgo", para o Rio de Janeiro, 
onde chegou a 29 (Diário do Exército, pág. 283) (**). 

NOTA ESPECIAL N. 13 - SôBRE A ATUAÇÃO DA ARTILHARIA 
EM 69/70 

Conquanto as ações desenroladas depois do combate da picada 
de Caaguijuru, a 18 Agô 1869, pouco tenham exigido da Artilharia, 
continuou .e>ta arma a integrar os destacall}entos e expedições que 
buscavam os remanesceates de Lopez e suas fôrças, pelo nordeste do 
Paraguai. 

Devido à insuficiência de suprimentos, nas Cordilheiras. entre 
Set e Nov 69, as unidades de artilharia foram levadas para localidades 

•(•) Vide Nota Especial n. 13 e esquema. 
!(••) Aqui termina o "Diário do EXército". 
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próximas das bases de operações ou para estas bases (Angustura, 
Assunção, Rosário, Conceição), como se vê no 'esquema anexo, 

A 1 de março de 1870, data em que Lopez foi cercado e morto · em 
Cerro-Corá (cabeceiras do rio Aquidaban), o dispositivo das uni­
dades de art!lharia, no Paraguai, era mais ou menos o seguinte: 
Em Rosár~o. o 1° Regimento de Artilharia a Cavalo <eer Severiario 
da Fonseca>- • 

Em operações com o Dst Brig Câmara: 

- o 4° CPA, menos uma bateria, sob. o comando do Maj ela­
rindo de Queiroz, com a coluna Paranhos, cuja vanguarda 
l:quidou com os remanescentes de Lopez, ante;; que a arti­
tilharia pudesse entrar em ação; ·. 

---=- com a coluna do Cel Bento Martins, que contornou de Bela 
Vista. pelo sul mato-grossense, rumo á Ponta Porã, para fe­
char · a picada do Chidguelo (aí chegando a 2 Mar 70), uma 
tateria (menos 2 peças) do 4° CPA; 

- em Conceição, em reserva; uma bateria do 4° CPA. 

Em Curuguati, com. o Dest Gen Auto Guimarães, o. 2° R Prov Art 
Cavalo (Ten-Cel Gama Lôbo D'Eça), cuja 3a bateria estêve em ope­
rações no Jejuí, com a Exped Cel F~délis (*). 

O 1° B A Pé guarnecia Angustura, tendo alguns elementos em 
Rosário_ 

O 3° B A Pé guarnecia Assunção. 

Parte do 4° CPA, que guarnecia Areguá e localidades da . via 
férrea, foi levada provàvelmente para Assunção. 

1870 

ACONTECIMENTOS POSTERIORES AO TtRMINO 
DA GUERRA DO PARAGUA! 

Jun 9 - O 1° R A Cav embarcou em Montevidéu, nr>s vap3res 
"Guaicuru" e "Alice", com 20 oficiais e 614 praças, sob o comando 
do Maj José Tomás Teodósio ·aonçalvés, com destino a Pôrto Alegre 
(R G do Sul), 

Agô 3 .- O 3° B A Pé, com 2~ oficiais e 359 praças, sob o co­
mando do Maj Adriano Xavie:r Oliveira Pimentel, foi repatriado para 
o Rio de Janeiro, a bordo do vapor "Galgo". 

6- O 1° B A Pé, com 25 oficiais e 393 praças, sob comando do 
Cel Manuel Deodoro da Fonseca, embarcou em Montevidéu, com des­
tino ao Rio de Janeiro, no vapor "Vassimon" . 

.- O 3° B A Pé seguiu para Belém (Pará). 

( 0 ) O 20 R Prov A Cav recolheu-se a Ro..àrlo em. 3 Mar 70, sendo dissolvido 
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S.et 1 O Marechal Câmara, em Humaitá, passou o comando 
das fôrças de ocupação ao Brig José Auto da Silva Guimarães. 

12 -Integrava a Divisão de Ocupação do Paraguai, e a ta Bri­
gada (comandada pelo Brig Frederico A. de Mesquita) estacionada 
em Humaitá, o 4° Corpo Provisório de Artilharia (Maj Ernesto 
Augusto da Cunha Matos). <Tasso Fragoso, 5° vol., anexo I). 

Dez 6 - O Cel Manuel Deodoro da Fonseca era nomeado Co­
mandante .oo 1° R .A Cav. 

1871 
Mar 1 -O 3° B A Pé embarcou em Belém (Pará), com destino 

à Província do Amazonas, chegando a 8 a Manáus, sua nova sede. 
- Segundo o Almanaque do Exército de 1871, (o primeiro pu­

bli-cado desde 1868 e após a Guerra do Paraguai), eram as seguintes 
as Unidades de Artilharia e os respectivos Comandantes: 1° Re­
gimento de Artilharia a Ca~alo - provisoriamente em P..>rto Alegre 
- Rio Grande do Sul - Cel Manuel Deodoro da · Fonseca; 1° Ba­
talhão de Artilharia a P~ - Fortaleza de .Santa Cruz . ..._ barta do 
Rio ,de Janeiro - Cel Severiano da Fanseca; 2° Batalhão de Arti­
lharia a Pe - Cot\linbá - Mato Grosso - Ten-Cel Gama L5bo 
D'Eça; 3° Batà.lhão de Artilharia a Pé - Manaus - Amazonas -
Ten-Cel João Evangelista Neri da Fonseca; 4° Batalhão de Artilharia 
,a Pé (antigo 4° Corpo Provisório de Artilharia) - em Humaitá (Pa­
raguai) - Cel Hermes Ernesto da Fonseca; 5° Batalhão de Artilh~­
ria a Pé - provisoriamente no Rio de Janeiro - Ten-Cel Jol'lé An­
gelo de Moraes Rêgo. 

1872 
Jan 15 - O 5° B A Pé embarcou para a Província da Bahia, sob 

o comando do .Ten-Cel José Clarindo de Queiroz, chegando a Sal­
vador a 19. 

1873 
O 1° R A Cav, sob o comando .do Cel Manuel Deodoro da 

Fonseca, marchou de Pôrto Alegre para São Gabriel, recolh~ndo-se 
à sua tradicional caserna do passo do Vacacaí, precedido pela. banda 
de música organizada pelo Major Leite de Castro, fiscal da Unidade. 

Agô 20 -O 5° B A Pé, sob o comando do Ten-Cel Josê Angelo 
de Moraes Rêgo, embarcou na Bahia, com destino ao Pará. 

1874 
Abr 18 - Na· reogi'anização da Artilharia (Dec 55. 961), foram 

criados os 2° Regimento de Artilharia a Cavalo, por 1:lesdobramento 
_do 1° B A Pé e 3° Regimento de Artilharia' a Cavalo, por mudança 
de designação do 4° B A Pé. 

O 5° B A Pé recebeu nova designação de 4° B À Pé, devendo 
guarnecer as fortificações do Pará, Bahia e Pernambuco, segundo 
as . necessidades do serviço. 
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Mai 1 - Instalou-se no quartel de São Crist:)vão o 2° R A Cav, 
4 baterias, sob o comándo do Cel Severia:no Martins da Fonseca. 
sendo formado das 1e., 2a, 78 e ga baterias do 1° B A Pé. 

1874 J 

(Começos) - Desceu de Corumbá p;:;ra Assunção, fazendo parte 
da Divisão de Ocupação do Paraguai e da 2a Bda, o 2.0 Batalhão de 
Artilharia a Pé. 

Dez 10 - O Cel Gama Lôbo D'Eça substituiu o Cel Deodoro da 
Fonseca no comando do 1° R .\. Cav. 

1876 

Mai 3 - As fôrças brasileiras de ocupação do Paraguai (então 
uma Brigada) começaram a abandonar Assunção. 

- O 3° R. A Cav e o. 2° B A Pé deixaram o território paraguaio, 
recolhendo-se aquêle ao acampamento Couto de Magalhães, nas vi­
.zinhanças de Cuiabá, e a outra Unidade à sua sede, em Corumbá. 

1880 

Mai 21 - Primeira comemoração,t!ltr-P31'to- 1Uêgf~, lf~Bà"tam.ã 

de Tuiuti, sendo homenageado especial o Gen Emílio Luiz Mallet. 

Jul 25. - O Cel José Clarindo de Queiroz foi nomea,do coman­
dante do 3° R A Cav, provisoriamente em Cuiabá, Mato Grosso. 

18.82 

(fins) O 3° R A Cav deslocou-se, de .. Cuiabá para Curitiba 
.(Paraná), onde chegou a 1 de dezembro, sob o comando do Cel 
Clarindo de Queiroz, aquartelando no Depósito de Artigos Bélicos. 

- O Marechal-de-Campo Emílio Luiz Mallet, ao deixar o cargo 
de Inspetor dos Corpos de Art:lharla e Cavalaria do R:o Grande do 
Sul, com sede em São Gabr~el, despediu-s.e de seu glorioso "1° Re­
g~mento de Artilharia a Cavalo". 

1885 

Mai 30 - Deixou o serviço ativo o Ten-Gen· Emílio Luiz Mallet, 
sendo reformado no pôsto de Marechal. 

1886 

Jan 2 - Morreu no Rio de Janeiro o Marechal Ref EMíLIO LUIZ 
MALLET, atual ":P..atrono da Arma dé Artilharia". 
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PUBLICAÇõES 

Recebemos e agradecemos as seguintes publicações : 

DE P AfSES AMIGOS 

"TAM" (Terre-Air-Mer) - Paris, 
Fran~a 

"Révue de Défense Nationale" 
Paris, França 
Edição da E m b a i x a d a da 

. Fran~a no Brasil : 
- "A França em Revista" 
- "A França e o Mundo" 
- "Boletim de Notícias Fran-

cesas" 
"Ejercito'.' - Madri, Espanha 
"Guión" - Madri, Espanha 
"Boina Negra" - Madri, Espanha 
"Rivista Militare~' Roma, Itália 
"Revista Militar" - Lisboa, Por-

tugal 
"Jornal do Exército" - Lisboa, 

Portugal 
"Educação Física, D e s p o r t o s, 

Saúie Escolar" - Lisboa, Por­
tugal 

"Memorial dei Ejercito de Chíle" 
- Santiago do Chile 

"Armas y Servidos" (Revista dei 
Suboficial) Santiago do 
Chile 

"Revista de las Fuerzas Armadas. 
de la Nación" - Assunção, 
Paraguai 

"Revista de Publicaciones Navales' ' 
- Buenos Aires, Argentina 

"Revista dei Suboficial" - Buenos 
Aires, Argentina 

"Revista dei Clrculo Militar" -
Buenos Aires, Ar~entina 

"Guarda-Costas" - Buenos Aires, 
Argentina 

"Manual de Informaciones" 
Buenos Aires, Argentina 

"Ejercito" - Guatemala 

"Revista de las Fuerzas Armadas 
de Venezuela" - Caracas 

"Military Review" (edição brasi­
leira) - Fort Leavenworth 
(EUA) 

"Revista de las Fuerzas Armadas 
E q u a t o r i a n a s" - Quito, 
Equador 

"Revista de las Fuerzas Armadas" 
- São Domingos, Rep Domi­
nicana 

NACIONAIS 

"Revista Militar Brasilej.ra" 
"Revista M!lrítima Brasileira" 

"Mar" (Clube Naval ) 

"Carta Mensal" ( CNC - SESC) 

"O Brasil na za Guerra Mundial" 
Raul Mattos A. Simões 

(Bibliex). 
"A Guerra das O::asiões Perdidas" 

- A. Goutard (Bibliex). 

"Informações Estratégicas" 
Sherman Kent (Bibliex) 

"Revis.ta do Instituto Histórico e 
Geográfico de Minas Gerais" 
- Vgl X 

"Boletim Industrial" ~- Bahia 

"Sudene" - Boletim de Estudos 

de Pesca - Recife, PE 



P~OBLEMA DE DESIGNA;ÇÃO óTIMA 
Cap Int 

R~UNDO NONATO BORGES 

O problema de Desienação ótima é um caso particular ·do problema 
de transportes, e, o mais simples dos problemas de Programação Linear. 
t:!ste tipo de problema admite várias formulações, conforme o caso; 
dentre os quais adotaremos a seguinte: 

"Suponhamos a existência de n tarefas a serem executadas por n 
operários, de modo tal que, cada operário execute uma única tarefa, 
a um certo custo unitário ou em certo número de unidades de tempo. 
Isto é, o operário "i" executa a tarefa "j" ao custo ou no tempo "c1 t; 
i, j = 1, 2, 3, ... , n; "de modo que o custo total seja mínimo". 

MatemAticamente o problema pode ser formulado nos seguintes 
têrmos: "Dada a matriz quadrada de ordem n chamada Matriz de Clas­
sificação (A

0
), (aqui representada pelo seu elemento genérico a0 1J), 

onde a0
1l assumirá ou poderá assumir valôres i:::uais ou maiores que 

zero e até n), determinar outra matriz quadrada da mesma ordem n, 
chamada Matriz de PermutaÇão ou Matriz de · Desi:::nação X (aqui re· 
presentada pelo seu elemento genérico x1l) cujos elementos satisfaçam 
às restrições: 

Dada Ao= [aoll]; aoll > o, 1, 2, .. . , n. 

Achar X= [xli]; 

a) xiJ = X2IJ; xll 1 

n n 
b) ~ xlj l: xll 1 

l= 1 j=1 

n n 
c) C = ~ l': a1l.X1l = Mínimo (isto é, um conjunto de n 

1 = 1 i = 1 elementos de A0, um só de cada 
linha ou coluna) . 

Método de resolução: 

O problema de designação ótima poderá ser resolvido por um dos 
seguintes métodos de resolução: Método Simplex, Amarelinha, ou Modi, 
contudo, para evitar o grande volume de cálculos adotados por qualquer 
um dêstes métodos foram desenvolvidos processos ·especiais mais simples 
e capazes de nos dar mais· rápido, uma solução ótima. 

Vsaremos, portanto, o Método de Resolução denominado "Método 
Húngaro", mercê da sua simplicidade e da sua eficiência. , 

Exemplo: Sejam quatro operários de uma fábrica que devem desem· 
penhar suas funções operando quatro máquinas, de · modo que o custo 

.. 
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-total de operação seja m1mmo. O custo operacional de cada operãrio por 
máquina, para a mesma unid~de de tempo é dado pelo quadro abaixo : 

I'S:' a 

1 2 3 4 

. 

A 4 I 3 I 
- 5 I 5 

---

l I I B 3 2 * 2 4 

c ~ I l 4 l 4. l 3 
,, -

D 3 . l ' 4 I . 4 . I 5 ... . > - . 
~ A resolução compreende ~s seguintes fases: 

• . a) Exame das colunas oÚ· das linhas da matriz A0 (matriz de clas­
süicação, identUicando-se · O menór dos seus elementos; 

• b) Construção de úma nova matriz A1 em que cada elemento seja 
, a düere~ça entre Q ;Êllflmento da matriz A0 e o seu menor elemento 

(ídentificado no item a); ~isto é, a1 1J = a0
1J - u 1; 

'1·.' · c) Identüicação das linhas e das colunas que contêm todos os ele· 
'• ine~tos nulos da matriz A1 ; 

d) . Se tôdas as linhas e · tôdas as colunas contiverem pelo menos 
_, "um" ~lemento nulo, as posições ocupadas por êstes elementos na ma· 

triz A
0 

constitui a 'solução ótima procurada; : . . 
e) . Se rio entanto, o número de linhas ou, de éo.lÚnas qu'e contêm 

todos os elementos nulos da matriz •A1, fôr' inferior it orde,)n da matriz, 
haverá necessidade de: . ' ., 

fl 'Determinar quem (se linhàs ou colunas) rem menor número. 
co~téni todos os . elefuéntos nulos d~ ·matriz A1 ; · 

g) Identificar, circunscrevendo .. com traços interrompidos as linhàs 
o~ colunas, que em menor número, contiverem todos os elementos nulos 
da matriz A1 ; .,, 

h) ·· Identifícar _o "menor" elemento das linhas ou colunas restantes 
da matriz A1 (não circunscritos),;. ·' 

i) ' Construir ·uma nova matriz A2 cujos elementos sejam os ele­
mentos circunscritos repetidos, e, os restantes sejam a diferença entre 

· os elementos da matriz A1 · e o menor dos seus elementos identificado· 
no item "h"; 

j) O processo continua até que tenhamos u'a matriz na qual 1> 

número de linhas e de colunas que contêm todos os elementos nulos 
• seja igual à dimensão da matriz A0• 
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SOLUÇÃO 

Voltando ao nosso ' exemplo numérico apresentado à página anterior, 
teremos: 

a) O menor elemento da . matriz de Classificação A0 = 2; 
b) A matriz A1 terá seu elemento genérico obtido da seguinte 

forma: at, 1 = a0
11 - 2; e será a matriz abaixo:' 

s 1 .. 2 3 4 

o 
.,. 

A 2 (". ' i l 3 i 3 . " 

B 
·: . i" . t ... ó .. t ... ó .. t ... 2. :' 

.. . ' ''.. . 
o . o • •• o o o o . o. o. o o • •• • o o • o o •• • • 

~:· f. l 
... ~ . )'. ·' -..~ ~·· ; ' iN.,-. .. 

c . ' 2 2 : · --· 1~ 
Ft: : 

l .. L 2---r \ 
D 1 2 ··3 , 

j ' 

-- A 

c) Identif1caçao das hnhas e colunas que contem todos os elementos 
nulos da matriz: linha B e colunas 2· e 3;· 

d) Identificação e circunscrição da linha B; 
e) IdentificaÇão do menor elemerito' das linhas e colunas restantes: 

(que é o n. 1); · . 
f) Construção de uma nova matriZ A2, na q.ual ! a Hbha que contém 

os elementos nulos da matriz A1 são repetidos ~ os elementos restantes 
são obtidos pela diferença entre os elementos genéricos da matriz A1 e 
o seu menor elemento; isto é, a211 = at, 1 -v,;· 

~ 
I 

.I 
1 2, 3 

'i· 
4 

·-· 
• ,i . '' 

o 

A 1 I o I 2 
I 

2 

B 1 I o· 
"I 

o l 2 
\. 

I 

c 2 
.\ 

1 j 1 
., o 

D o ! ' 1 .I 1 l 2 
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g) Como tôdas as linhas e colunas da matriz A2 têm pelo menos 
um elemento nulo, esta matriz constitui a solução ótima, cujos valôres 
reais devemos substituir, tomando-os da matriz A0• A solução ótima 
será pois: 

Máquina 

1 2 3 4 

Operár io 

A 3 

B 2 

c 3 

n' 3 

Que pod.erá ·ser e;x:pressa da seguinte forma: 

- operário A para a máquina 2 ao custo 3 

- operário B para a máquina 3 ao custo 2 

- operário C para a máquina 4 ao custo 3 

- operário D para a máquina 1 ao custo 3, donde tiramos o custo 
total igual a 11 unidades monetárias. 

I 

EXERCíCIO 
\ 

A fábrica de eletrodomésticos "Alfa" desejando· reduzir os seus custos 
de produção testou dez dos seus operários por dez máquinas, de modo 
tal que todos êles operassem tôdas as máquinas. Ao fim do teste a análise 
dos temops de operação de cada operário por máquina forneceu o quadro 
abaixo. Pede-se a distribuição ótima de funções que minimiza o tempo total. 



• I ' i; .. 
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-~ 
o 

I I· 3 • 5 6 7 8 • . 10 

A 414la) 5141 5t 41514! s 
B s) 41 5) a) 41 4161 41 61 4 
c ±}5!"5141414131414 
D 5 1 5 1 3 1 4 1 4 1 3 ! 6 1 2 1 3 1 5 

Ao= 
E 4 1 4 l 51 4 l 3 1 51 51 4 1 51. 7· 
F 713161516! 41613141 6 
G 615141 714151415131 5 
H 4) 613151 41alsla) 41 2 

I 4)6)5141 6jaj5) 5~~ 
J 5-

1 
4 6 5 4

1 
4 3 4 -r 51 4 

Solução: 

a) Identificação do menor elemento da matriz Ao; 
b) Construção da matriz A1; I . 



~ió 

~ ,i,llij.78 9 10 

_I_, - -- --o 

! 

2! 1 I a) 21 a) 21 a) 21 A 2 1 4 

B a \ 2 I a I 1 I 21 21 41 21 41 2 
I 

c =·o"(" ·2· 1· ·a"(" ·a"(" ·2 "(" ·2·/· ·2 ·'··i"(" ·2l·2· ~ ... , .... I ............... ·'· ... I. ............ 
D 

.· 3.) .. 3 ·1·. tI .. 2. (. ·2. ( ... i. (. ·4 .J .. o. ( .. i., .. 3. ~ 
... 1 .... , .... I ................ I. ............ 

I 2_) ·a) 21 1 I a) a) 21 a) E 21 5 

I 
1 I 41 

I 
41 21 41 1 I 21 F 51 31 4 

I 
I I 

2 I s) 2 I a I 21 a) 1 I G 41 ai 3 

H -... l-. ... l ... t··t··t··t···'···t··t ·· ·· .=.~J -~ .\. - ~ .. -~ .. -~ .. -~· .. -~ .\. - ~ .. -~- . _o_: 

I -~~~~-a)_2) 41 1 ! a ) a ! 4! 2 
-

J a \ 2 l 4) 3) 21 2 ! ; 2 3·r 2 
r 

c) Identificação das linhas C, D, H,. que contêm todos os elementos 
nulos da matriz A1, e do seu menor elemento não pertencente às referidas 
linhas; · · 

d) Construção da matriz A2• 
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4 5 6 7 8 9 10 

A 

B 1 

2 

D 3 

l-E- 1 ) 1 ! 2 ! 1 ! o I 2l 2l 1 I 21 4 

F 4) o) 3) 2) 3) 1) 3) o) 1) 3 

G 3 t 2) 1 1 41 1 1 2;1 1 1 21 o 1 2 

H 2 l 4 l 1 l 3 1 2 l 1 1 3 1 1 1 2 1 
o 

1 

1 

A solução ótima é dada pela matriz A2 e pode ser expressa nos se­
guintes têrmos: 

o operário A para a máquina 3 com 3 unidades de tempo, 
o operário B para a máquina 4 com 3 unidades de tempo, 
o operário C para a máquina 1 com 2 unidades de tempo, 
o operário D para a máquina 8 com 2 unidades de tempo, 
o operário E para a máquina 5 com 3 unidades de tempo, 
o operário F para a máquina 2 com 3 unidades de tempo, 
o operário G para a máquina 9 com 3 unidades de tempo, 
o operário H para a máquina ' 10 com 2 unidades de tempo, 
o operárlo I para a máquina 6 com 3 unidades de tempo, e, 
o operário J para a máquina 7 com 3 unidades de tempo; donde o 

tempo total de 27 unidades. 
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"DUAL" DO PROBLEMA DE · DESIGNAÇÃO óTIMA 

Apresentaremos agora o dual do problema de designação ótima, que 
pod!} ser matemàticamente formulado nos seguintes têrmos: 

Dada a matriz A0 = [a 1J]; a1J > 0, , 1, . . . , n. 

Achar a matriz X = [x 1l]; com as restrições : 

a) X IJ = x21J ; 

n n 
b ) }; x lj }; xll !:= 1 

i ::: 1 j = 1 

n n 
C) C= }; }; ai J x~ l =Máximo 

i = 1 j = 1 

Pràticamente o problema será tratado do seguinte modo: 
a) Identificação do maior elemento da matriz A0; 

b) Subtração, de todos os elementos da matriz A0, do maior dos 
seus elementos (identificado no item anterior); 

c) Troca de sinais de todos os elementos da matriz A1 ; 

d) Determinação da designação ótima que minimiza a função cor­
respondente à matriz Aú 

Exemplo : 

Suponhamos 6 operários que desejamos distribuir por seis máquinas, 
de modo tal que o- lucro total seja máximo. O quadro abaixo nos dá o 
lucro de cada operário por máquina, na mesma unidade de tempo. 

Ao = 
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Solução: 
a) Identifica-se o maior elemento da matriz A0, que é o número 5; 
b) Constrói-se a ~patriz A1, cujo elemento genérico al 1J é dado pela 

diferença entre o elemento genérico de A0 e o maior dos elementos da 
referida matriz A0; 

1 2 .. 
3 4 5 6 

A -2 -3 -2 -2 - 1 - 3 

B -3 -1 - 1 -3 -2 -2 

At= c -1 -2 o -2 -3 - 1 

D o - 1 -2 -2 o -3 

-3 -2 -2 -3 -2 -2 

-3 -2 - 1 -3 - 1 

·Matriz; 

2 3 4 5 6 

2 2 1 3 

1 3 2 2 

o 2 3 1 

~.- 1 :~r:--:-:-:-:-: 
2 I o I 3 

.... .. 1 •••. • . [ .. ... : 
-··-,·-·- · · 

2 2 

1 
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r 
d) Identificação e circunscnçao das linhas que contêm todos os 

e:.ementos nulos da matriz A2 ; 

e) Identificação do menor elemento da matriz A2, não pertencente 
às linhas circunscritas; 

f) Construção da matriz As cujo elemento genérico é obtido pela 
d"ferença entre o elemento genérico da matriz A2 e o menor dos seus 
el ementos; 

I~ 1 2 3 4 5 6 

o 

A :·i·")" ·· 2· ")"·· i· ")"· · i·")" ··a·")" ··2·: 
• ••• ••••• • • • • ••• ••• • •• •••• • ••••• o •• 

' --=~.-~)-... ~p~~~~f0 B .. ..... ....... .. . I ...... .. ..... ] ...... 
c :·i .. )··· 2· ")" .. a·")" ·· 2· ·' ··· a· t ·· i.: 

! . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . I ... ... ] ... .. . 
D :·a·")"·· i.·'· · ·2· ·) · · ·2· "!" .. o. ")" .. a·: 

. . .. . . . .... / . . . ...... .. . , ....... . . . .. 

E 2 I 1 I 1 I 2 I 1 I 1 

F :·i·")" ·· 2· ·)· ··i·")" ··a· t· ·2· T~~ 
••• •• • • • ••••• • • • •••• • •••• •• o . o ••••• 

g) Identificação das linhas A, B, C, D e F que contêm todos os 
elementos nulos da matriz; 

h) Identificação do menor elemento da matriz As, não pertencente 
às linhas circunscritas; 

. j) Construção da matriz Ai ; 

r 
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-~ 1 2 3 4 5 6 

o 

A 1 I 2 r 1 I· 1 
I 

o I 2 

B 2 I o I o 
I 

2 I 1 I 1 

- - --
c 1 I 2 I o 

I 
2 I· 3 I 1 

D o l 1 I 2 I 
2 

I o I 3 

-

I I I I I 
--

E 1 o o 1 o o 
I 

F 1 I 2 I 1 [' o I 2 I 1 I 
! 

A solução ótima estã contida na matriz A4 e corresponde à seguinte 
distribuição: · 

- operário A para a mãquina 5, 

- operário B para a mãquina 2, 

- operário C para a mãquina 3, 

- operário D para a mãquina 1, 

- operário E para a máquina 6 e 

- operário F para a mãquina 4. 

O lucro total será igual a: 

n n 
l: l: a., = 4 + 4 + 5 + 5 + 3 + 4 = 25 

I::;: 1 :1 = 1 
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R f p·R E SENTA N TE I 
A Revista precisa manter Ugação mala 

constante e íntima com o senhor. Pretende fa· 
zê-lo, mas necessita da sua máxima coopera· 
ção. Assim. para inlciarmoa nova fase de en· 

· tendlmento .entre a Redação e o Representan­
te, pedimos-lhe comunicar-se conosco, -com a · 
possÍvel brevidade e preferentemente por 
carta. Informando-nos detalhadamente da td· 
tuação da . Revlata na wa Unidade. Espera· 
mos. também. a sua colabOração não aàmen· 
te no tocante a suq..tões para melhoria da 
noua "A Defesa NacloD.al", como também no 
envio de matéria para publicação. Estamos 
às ordena. ac:ruardando na palavra. 

I . 

f 



DA NECESSIDADE DE SE CRIAR 'E APERFEIÇOAR 
INSTALAÇOES DE TELEVISÃO PARA A EDUCAÇÃO 

Um depoimento de equipe preparado na 
Associação Nacional de Educação (EUA), por seu 
Departamento de Educação Audiovisual e apre­
sentado pelo Dr. Harold E .. Wigren, consultor em 
Televisão Educativa da referida Associação. Esse 
depoimento foi elaborado para uma Comissão do 
Congresso Americano· encarregada de estudar lei 
de auxílio à Televisão Educativa. Washington DC, 
fevereiro de 1961. 

(Tradução do Gen Bda Ref Taunay D. Coelho 
Reis) 

SenhOr Presidente e senhores Senadores membros da Comissão: 
Apresento êste depoimento em nome da Associação Nacional de Edu­
cação e do Departamento de Educação Audiovisual da referida As­
sociação. A Associação Nacional de Educação compreende mais de 
7 milhões de membros dos quais 1. 450. 000 estão inscritos em seus 
32 Departamentos e Comissões incluindo professôres e administra­
dores em escolas elementares, de nível médio e superiores dos Es­
tados Unidos. A Associação Nacional de Educação é a maior orga­
niz!tção profissional existente no muhdo e a única de âmbito na­
cional, congregando os professôres, no País. O Departamento de 
Educação Audio-Visual com 5.000 membros espalhados por 50 Es­
tados é um de seus Departamentos. A maioria dos componentes do 
Departamento de Educação Audio-Visual têm por missão ajudar os 
professôres a melhorar a qualidade do ensino, nas organizações em 
que trabalham. Uma maneira de cumprir essa tarefa é facilitar 
uma melhor utilização dos diversos tipos de recursos e meios auxi­
liares do ensino tais como: cinema, gravadores de fita, máquinas 
de ensinar, rádio e televisão. Os elementos que trabalham nesse 
Departamento ·têm consciência de que seu trabalho é vital e essen­
cial ao magistério e ao aprendizado no País. Atualmente os pro­
fessôres precisam de muitos meios auxiliares, ferramentas de que 
já vêm se utilizando, em larga escala, no sentido de aumentar a 
eficácia do ensino e fazer experiências que, sem seu concurso, não 
seriam possíveis. 

A TV Educativa é atualmente o mais importante de todos os 
instrumento~ à disposição do mestre e o que parece causar im-
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pressões mais vigorosas. Os professôres das 50 cidades que já pos­
suem estações de televisão educativa (fevereiro de 1961) (1) em 
funcionamento, estão sempre dispostos a ressaltar as .numerosas 
vantagens decorrentes de sua utilização nos programas educacionais. 

A televisão tem comprovado sua grande. eficácia: 

- como meio de possibilitar a apresentação, na sala de aula, 
de recursos e demonstrações que, sem ela, não poderiam ~;er apre­
sentados; 

- como um meio de possibilitar que numerosas escolas, classes 
e alunos tenham acesso aos melhores 'mestres; 

- como meio de proporcionar educação aos que trabalham, 
cursos para aperfeiçoar professôres sem afastá-los de suas tarefas 
normais, · possibilitando o aprimoramento da qualidade da educação 
no interior do país; 

- como um melo de possibilitar a recordação de matéria difícil 
de aprender e ensinar; 

- como meio de ampliar e aproximar uma demonstração de 
modo que todos os estudant es possam ver como se estivessem na 
primeira fila de carteiras ; · 

- como um meio de permitir que muita gente possa comparti­
lhar os dotes e usufruir o convívio de pessoas de talento excepcional; 

- como um meio de elevar o nível da educação sem impr::•r-lhe 
um teto e, dêste modo, elevar o padr?í..o do ensino, em tôdas as co­
munidades ao alcance das ondas de uma estação de televisão 
educativa; 

- como motivador e estimulador extraordinário do aprendi­
zado, criando interêsse e excitando a curiosidade em tôrno do que 
deve ser aprendido; 

- como um meio de . manter, tanto os estudantes como os pro­
fessôres, a par d-::•s novos aperfeiçoamentos. nas matérias do currí­
culo de modo que se conservem atualizados ; 

- como meio de leV'ar às escolas uma cobertura imediata dos 
fatos, quase t ão pronta quanto a ocorrência dos mesmos; 

- como instrumento insuperável na educação de adultos atra­
vés cursos especiais, com ou sem diploma; em programas culturais e 
informativos; em programas em que se apresentem destacados mú­
sicos, artistas· mestres ou orquestras sinfônicas; e finalmente pro­
porcionar um forum público através do qual os problemas e os fatos 
que interessam à coletividade podem ser discutidos. 

A despeito de suas qualidades, a verdade é que várias regiões 
do País não têm ainda acesso à telêvisão educativa. Muitas cidades 
beneficiadas, com reserva de canais, ainda não foram capazes de 
angariar os fundos iniciais necessários para adquirir o transmissor 

(1) Nota do tradutor - Ho; e, seu número é superior a 150. 
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mesmo instalações de televisão em circuito fechado). Do 
modo muitos Estados têm sido prejudicados por sua inca­

""'ua.ue de enfrentar os pesados custos iniciais indispensáveis para 
as cidades a colocar em funcionamento ou aperfeiçoar as 

mínimas que já foram capazes de montar, por conta 
:m nas regiões de nossa Pátria que ainda não ·dispõem de 
educativa. - Aquêles Estados que ainda não foram ca-

de assumir os ônus ou mesmo participar de maneira suficiente 
iniciativas surgidas em seu território para concretização de es­

transmissoras - que se manifesta, com mais urgência, a ne­
da legislação constante da Lei 205 do Senado. O custo de 

estação de televisão educativa é avaliado em aproximadamente 
vêzes (2) o de uma estação de rádio FM de alcance similar, 30 

acôrdo com uma destacada autoridade em instalações e 
I&•!J·-... v .. tos de televisão o Dr. Philip Lewis do Departamento de 

de Instrução da Secretaria de Educação de Chicago, é de 
1v.n ............... ..,,._ .. te US$ 500. 000 (2) o preço de uma estação de tele-

educativa operando a plena potência. Esta é uma soma dema­
elevada para muitas comunidades, principalmente, con­

........ ,~v-·,._ que o orçamento anual de uma estação, em funciona­
varia de US$ 100.000 a US$ 200.000. Por essas razões muitas 

não têm sido capazes de levar avante a construção 
instalações de televisão educativa, necessárias para aproveitar 

que lhes foram reservados pela Comissão Federal de Co­
(dos EUA que tem como correspondente no Brasil o 

Há ainda um outro aspecto do problema. Com o uso e demanda 
vos que sobrecarregam, atualmente, as estações de televisão 
va nas cidades que contam com seu serviço, já está se ter­
evidente que uma ou mesmo duas estações de televisão edu-
podem não ser suficientes para a tarefa que lhes cabe. Onde 

uma televisão educativa, em pouco tempo tôdas as 
disponíveis são ocupadas ficando, em conseqüência as ativi­
de expansão substancialmente reduzidas. Duas grandes ci­
americanas já vêm tomando medidas, por conta própria, no 

de montar sua segunda estação de televisão educativa: Pit­
na Pensilvânia e Oklahoma City em Oklahoma. Milwaukee 
está estudando a montagem de uma estação adicional. 

outras cidades seguiriam êsse exemplo se pudessem contar 
um financiamento inicial adequado para os gastos de instala-

Nota do tradutor- Os dados, relativos a preço, estão sujeitos a revisão em 
de adaptações que poss!b!lltaram o aparecimento de estações de TV Edu- · • 

50 mil dólares. Da "National Education Association :eteview" de feve-
1963. 
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ções do transmissor. ~sses exemplos focalizam as serms e crescen­
tes necessidades de se proporcionar canais adicionais para fins edu­
cativos, assim como a ajuda, em dinheiro, necessária aos Estados 
para montarem instalações dessa natureza. 

Os prafessôres, nos Estados Unidos, estão convencidos dos va­
lores intrínsecos da televisão educativa. De certa maneira, nós 
consideramos a televisão educativa, comu patrimônio nacional, mais 
me3mo que nossos parques nacionais. AEsim sendo, êsse assunto deve 
ser tratado tendo-se em mente as necessidades do povo e precisa 
receber, do Govêrno Federal, a mesma consideração que recebem 
outros setores do patrimônio nacional. A estação de televisão edu­
cativa não procura competir com as estações comerciais, em vez 
àisso complementa e suplementa o tipo de programação que a es­
tação comercial está em condições de oferecer. As " estações educa­
tivas proporcionam um tipo de serviço público que as estações co­
merciais, em decorrência da base em que operam, não podem pro­
porcionar. 

O povo de nossa Pátria tem o direito a êsse tipo de educação e 
programação cultural que possibilita a continuação do processo 
educacional além: dos anos de escolaridade formal e permite ao ci­
dadão médio adquirir mais conhecimento e melhor entendimento, 
tanto dos assuntos internacionais como dos nacionais, o que não 
seria possível, sem êsse instrumento. Essas estações estariam em 
condições de orientar ~eus telespectadores para fontes de inspira­
ção, avaliação e esclarecimento dos problemas da vida diária, de 
uma maneira que, até agora, não tinha sido possível imaginar. O 
Reitor Harold Laswell da Universidade de Yale declarou que "as 
estações de televisão educativa proporcionam, às comunidades que 
servem, uma fonte de inteligência do mais alto valor". 

Por essas razões a Associação Nacional da Educação (EUA) e 
seu Departamento de Educação Audio-Visual empenham seu apoio 
a legislação que beneficiará as instituições e organizações educacio­
nais ajudando-as: a concretizar, em estações, os canais de televisão 
reservados para a educação e a aperfeiçoar as · estações exi.stentes. 
Nós sentimos que a Lei 205 do Senado é um passo na direção certa, 
tem bases sólidas e deve receber o apoio e o endôsso da Comissão 
que vos congrega. Assim fazendo ireis permitir que os cidadãos de 
tôdas as- regiões do País se beneficiem dos valiosos dividendos que 
a televisão educativa êstá proporcionando às cidades que serve. 
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ARTILHARIA DE COSTA ARTILHARIA 
Cel Art (QEMA) 

HELIO DUARTE PEREIRA DE LEMOS 

' "O mais alto valor de uma nação 

vibra n'alma do soldado, ruge n'alma do canhão" 

A Cavalaria de Osório será sempre uma arma atualizada, por 
que se identifica por sua missão e não pelo seu meio de transporte. 

O cavalo, símbolo imortal da Arma, está sem dúvida ultrapas­
s~~do, mas a cavalaria permanece nobre como desde os tempos de 
Felipe da Macedônia, embora mecanizada, motorizada ou mesmo alada, 
pcrque a ela cabe Missão própria que a caracteriza. · 

Conceito semelhante poder-se-á atribuir às demais Armas. A In­
fantaria de Sampaio dispõe hoje de moderno armamento automá· 
tico, canhões, meios blindados e continua a ser a Rainha .das Armas, 
insubstituível em .sua Missão. A Engenharia de Vilagran, Arma eclé· 
tica, presente em tôda a profundidade dos campos de batalha, parti· 
cipando de tôdas as ações, cumpre sua grandiosa Missão, empregando 
enorme gama de meios modernos que cada dia lhe aumentam a ca­
pacidade de apoio. Assim também a Arma de Rondon, as Comunica­
çõas, hoje com prioridade em seu reequipamento, para não mais ser 
injustiçado o trabalho de seus homens. Enfim, tôdas as Armas e Ser­
viços, isoladamente ou integrados em conjuntos táticos, têm seu em­
prêgo esJ')ecífico, sendo para isso treinados e reequipados. 

A Artilharia de Costa sofre hoje idêntica incompreensão à sofrida 
pela Qavalaria. Diz·se que está ultrapassada e que sua existência não 
mais se justifica. São opiniões infundadas ou pouco m~ditadas. A 
grave conseqüência é que essa falsa afirl1).ação se generalizou no 
meio militar e extravasou para o campo da opinião pública civil, 
resultando numa lamentável motivação geral para a extinção dos 
Portes e Fortalezas. Há quem àche até devam ser alienados para permi­
tir a construção de Hotéis, Clubes, etc. Enganam-se os que assim 
pensam. Pedimos vênia para discordar totalmente dessas opiniões 

/ ingênuas e absurdas. I 

Preliminarmente, devemos fixar, de ú'ma vez por tôdas, que um 
Quartel é uma Escola e também uma organização de AssistênCia 
Social a militares e civis. Bem sabem as autoridades, os homens rea­
listas e a mocidade brasileira que serve ao Brasil, através do Serviço 
Militar, que um Quartel é verdadeiramente uma Escola. Mas uma Esco-



lâ .que evoluf, que se atuallza e que se aprimora. A caserna Dio 
te alfabetiza o conscrito mas lhe dá também conhecJmentos que, ...;;:""''ili~~Jt. 
na vida civil, ~ uma profissão, como motorista, operador e me­
cânico de n\dio e de telefone, mecân1co de auto, dactilógrafo, etc. 
TUdo isso sem levar-se ém conta a cultura civica, a formaçio moral 
e o desembaraço que au adquirem. 

Há que acordar e sacudir aq~Ies que tefttam resolvei' problemas 
brasileiros como se esti~ssem em terras alienigenas. Ni.O resta dú· 
vida de q\te o turismo é excelente fonte de renda, mas nio há tu­
rismo que pague a extinção de uma EsCola ou de um Quartel, mesma 
porqye há muitos locais disponiveis para êsse fim, em todO o Bras11. 

Há, ftidentemente, um êrro por falta de esclarecimento, ou 
o que setia lamentável, alguma idéia intencional para tentar 
na opinflo militar. 

Nio há militarismo na defesa que fazemos. Aliás, lio Colllbecâc~G!iü1~ 
no mundo inteiro os fundamentos da· formação dos quadros 
res brasileiros, cuja origem é caracteristicamente popular, nAo 
tltuind.o casta. 

Felizmente, os atuais chefes militares nio pensam em ext1nçló 
de q1.181'tAHs. como exemplo, ai temos hoje reativada a Fortaleza ele 
Sio Joio. 

Entre os princtpais argumentos para a reorganização dessa For· 
ta1eza podem ser alinhados: 

- necessidade de segurança da área; 
- qualquer Unidade de Artilharia de 'costa pode transformar-se, 

em prazo curto, numa Unidade de Artilharia da Cam:pa.aba. 

Essa última razio fortalece a idéia de que a pouca Aí'tllharla que 
possuimos nio deve ser reduzida, para que o problema da mobili­

' · Z89fio se realize maiores facilidades. 
Tal como ocorre nas demais Armas, a Artilharia de Costa teri 

que ser modernizada, fato êste Já cónsiderado pelos órgãos do 
Exército ligados . ~ problema. · 

Em consonAncia com êsses objetivos de din~zaçlo e atUa.Ua-
. ção da Art1lharia de COsta, vêm. se processando estudos no QG 

A Cos/1, visando ~ elaboração de propostas para Instalação de 
'rial de Artilharia móvel nas Fo~. D8e tipo de ArtUhal.l'ia 
Costa é emprepdo também em Campanha o que, com mais 
razio, justifica pJena.meJite tal mudança. o Arsenal .da Urca execu­
tará, em breves dias, experiência com a primeira platafom:&a para o 
tiro de COSta ou de Campanha do material atualmente distribUfdo 
às Unldadel Móveis. 

Assim, ~ a satJsfação de nossos Artilheiros e do próprio E:úf. 
cito, as :Pónalezas estario atualizadas. e niõ se falará mais em ar­
caismq em relaçio à Artilharia de 0osta. 
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No período em que se processam os estudos e a substituição 
paulatina do material fixo, não nos devemos esquecer do salutar 
princípio de que não se abandona ou se despreza um meio, por mais 
antiquado que seja, sem contar, antes, com outro mais moderno para 
substituí-lo: Ruim com 1f:le, Pior sem i!:le. Nesta oportunidade, lem­
bramos ainda que Artilharia .de Costa Fixa tem missões bem defi­
nidas e representa fator importante nas missões de segurança in­
terna. Sua instrução e servidões, para o atendimento das Diretrizes 
cte todos os escalões, são iguais às de qualquer Unidade de outra 
Arma 

Detalhando, não nos devemos esquecer de que Artilharia de Costa 
Fixa não é apenas canhão encravado nas estruturas de cimento. É 

t2mbém um conjunto de instalações e de serviços, inclusive centros 
sociais, em perfeito funcionamento, atendendo, permanentemente, a 
tôdas as necessidades militares e de assistência àqueles que vivem 
em tôrno do quartel. E ainda mais, êsses serviços e instalações, que 
incluem usinas elétricas próprias, constituem bases de paz prontas 
para receber qualquer tipo de Artilharia, incluindo os modernos fo­
guetes ou mísseis, que também constituem material móvel. 

Se levarmos em conta as dificuldades de campos de instrução 
para o tiro real em todo o Brasil, em apenas um segundo de raciocí­
nio, verificamos que o mar é e será sempre um campo de tiro pronto 
para a experiência com foguetes. Além das várias ilhas, bordando 
o nosso litoral, alvos artificiais flutuantes podem ser lançados para 
a execução do tiro. 

Então concluiremos, com segurança, que, atualmente, já dispõe 
a Artilharia de Costa de bases para foguetes e mísseis, só fal­
tando a suá instalação. 

Dirão agora alguns: "os foguetes custam elevadas somas, não os 
temos no Brasil, isto é um sonho". 

Não, amigos, não é um sonho. Os Estabelecimentos de Engenha­
ria das Fôrças Armadas estão capacitados a projetá-los e a fabricá-los 
aqui, com recursos brasileiros. Em São José dcs Campos, o !TA da 

· FAB, produz foguetes que podem subir até 80 km e o !ME, do Exér­
cito, está realizando estudos para fabricação de foguete-pilôto, com 
empena de 30 km de alcance, e já experimentou o rotativo 108 R. 
Provar-se-á então que se foi difícil, no passado, a fabricação de ca­
nhões no Brasil, não o será hoje a produção de foguetes. 

São os nos~os engenheiros militares que o afirmam. Além do 
mais, os foguetes e mísseis são meios cujos efeitos psicológicos ne­
nhum Exército deve subestimar. 

Com êsses modernos engenhos de guerra, não falaremos mais 
à~ Artilharia de Costa e sim de Artilharia, tôda ela uma só, a tradi-
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cional arma de apoio material e moral dos campos de batalha, com 
seus fogos largos, densos e profundos. 

Acrescentamos ainda que a Artilharia de qualquer característica, 
de Costa, Antiaérea ou de Campanha, constitui um meio para em­
prêgo também nas operações de guerra revolucionária, dentro de 
sua missão de apoio ·ou como arma base, nas ações de cêrco, var· 
redura, limpeza, contrôle de distúrbio, ocupação e reconquista de 
pontos ou áreas sensíveis, etc. Por êste motivo é que consideramos 
a A Cosjl, por exemplo, uma GU como outra qualquer, dentro do 
quadro da Segurança Interna e da Guerra Revolucionária. 

Antes de finalizar êste artigo, desejamos expressar aos nossos 
companheiros de Arma a satisfação da certeza de que os nossos che­
fes estão bem informados sôbre a situação da Artilharia de Costa. 
e empenhados na solução urgente dêsse problema. 

Não podíamos encerrar aqui a opinião que acabamos de tradu 
zir, sem uma palavra à nossa Artilharia de Campanha, tão necessi· 
tada de novos equipamentos. E apesar de todo o sentido de moder· 
rJzação, achamos que até nossa antiga Artilharia de Montanha po· 
deria voltar aos quadros de efetivo do Exército, tracionada por via· 
turas leves, para emprêgo em terreno apropriado contra a Guerra 
de Guerrilha. 

E assim, nós, os Artilheiros de Mallet, teremos maior ânimo para 
cumprir a nossa missão com canhões, obuseiros ou foguetes, porque, 
em síntese, "a arma do artilheiro é o projetil". 

Marchemos, portanto, de braços dados com as Armas irmãs, pela 
eficiência cada vez maior do nosso Exército e pela permanente união 
de todos, para que sejam asseguradas as condições de tranqüilidade 
tão necessárias ao desenvolvimento do Brasil. 

N .R. - O presente artigo. foi publicado no Suplemento Especial da "Fôlha 
de São Paulo", de 16 de abril de 1967. 

• • • 
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NÃO IMPORTA 
QUE ALGUÉM 

' ' ESTEJA SO, 

Num deta lh e Ou em algo de extrema 
tmportancta E.m parte ou no todo Tanto 
faz O tato é que Shel l est<J presente 
Porque. cada vez ma,s. petróleo e be,í!1 · 
estar se tdenttftcam em tunçao do ho­
mem E muttas pesq u,sas e descobet· 
tas sóbre tsso foram e conttnuam sendo 
lettas nos la bo rato r~os Shell t uma 

DE 
CERTA MANEIRA, 
SHELL TAMBÉM 
ESTA PRESENTE. 

restna smtéttca anticorros1va. um me­
lhor óleo lubrifica nte Tudo o que 
extge um mundo · de trabalho. até di· 
lu1r-se no dta -a-dia de todos 
Pois o que 1m porta é que Shell também 
po~sa estar pre sente onde quer que 
alguém esteJa , mesmo só 

VOCE PODE CONFIAR NA E~~i 
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